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Às nove horas do dia doze de junho do ano de mil novecentos e 
setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, sob a Presidência do 
Sr. Senador João Calmon- Presidente, presentes os Srs. Senadores 
Domicio Gondim, Itamar Franco, Djrceu Cardóso, Leite Chaves, 
Otair Becker, Lenoir Vargas e os Srs. Deputados José Machado, 
Carlos Cotta e Ulisses Potiguar; reúne~se a Comissão de Minas e 
Energia. 

Iniciados os trabalhos, é dispensada a Jeitura da Ata da Reunião 
anterior, que é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos da 
4• Reunião do I Seminário de Estudos e Debates sobre Política Mi­
neral do Brasil e, em seguida, lê para os presentes o CurriCulum Vit1e 
do Dr. Aluísio Marins, Secretârio Executivo do Conselho Nacional 
de Não-ferrosos e de Siderurgia, autoridade que dará continuação ao 
Ciclo de palestras do Seminârio que a Comissão de Minas e Energia 
vém realizando. 

Continuando,o Sr. Presidente pas.sa a palavra ao Sr. Secretãrio 
Executivo do Conselho Nacional de Não-ferrosos e de Siderurgia. 

Com a palavra, o Dr. Aluísio Marins esClarece as atribuições do 
CONSIDER, e aborda durante a sua palestra os seguintes temas: a 
Evolução da Indústria Metalúrgica Brasileira; o Programa Sider6r­
gico Nacional; o "Programa Nacional de Desenvolvimento da In­
dústrias dos Metais Não-ferrosos; e as Conclusões e ProposiÇÕes de 
Medidas. 

Após a exposição do conferencista, usam da palavra, pela or- . 
dem de inscrição, os seguintes dtbatedores: Sr. Senador Itamar 
Franco, Sr. Deputado José Machado, Sr. Senador Domicio 
Gondim, Sr. Senador Otair Becker, Professor Glycon de Paiva e o 
Sr. Aurimar de Barros Nunes - Representante do Governo do 
Estado do Piauf. 

Concluindo, o Sr. Presidente agradece a magistral conferência 
do Secretário Executivo do CONSlDER, estendendo também o seu 
agradecimento à excelente equipe do conferencista, e determina, em 
seguida, que as notas taquigráficas, tão logo traduzidas, sejam publi­
cadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
A ta, que, uma vez aprovada, serã a:ssinada pelo Sr, Presidertte. 

ANEXO À ATA DA 11• REUNIÃO DA COMISSÃO 
DE MINAS E ENERGIA DO SENADO FEDERAL, REALI­
ZADA EM 12 DE JUNHO DE /975, DESTINADA A 
OUVIR A PALESTRA DO DOUTOR ALUISIO MARINS, 
SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIO­
NAL DE NÃO-FERROSOS E DE SIDERURGIA, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador João Calmon 
Vice- Presidente: Senador Dom i cio Gondim 

Integra do apanhamento taqttigráfico da 'eunião. 



002 Sábado6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) (Soplemento) Dezembro de 1975 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

01retor-Geral do Senado Federal 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES Via Superflcíe: 

Olretor-ExecutlvO Semestre 

Ano 

CrS 100.00 

Cr$ 200.00 

PAULO AURÉLIO GUINTELLA Via A6rea: 

01retor da Dw·sào Admin1strat1va 

ALCtOES JOSÉ KAONENBEAGER 

01retor da OlVlsão lndustnal 

O SR. PRCSJDHITE (Joio Cl\lmon) ~ 11~ penÜhlllll reunião 

do Se111inário $obre PolítiCl H1ner~l do Brasil, til'~mos o priv11i 
gio de ouvir a palavra do Dr. llluísfo Harfns, que é Secretário 

Executivo do Conselho de ll'iio·fe-rroso~ e te Siderurgia (COIISIDER), 
do Ministério d~ Indústria t do Comérci<:l. 

O Or. Aluísio Marins é Economht~, forr.1~dco pela Unive!_ 

lldadl!. do Rio de Janeiro, em lHO. Fez cufso de Ani\Jise Econômf 

ca, do Co~sclllo tiacional de Eco!\<.~mia, em ·9&~; rcc~Lou uma bol 

H-de-estudos; fez um concurso piiblico no Ct>ntro de ll.?erfC'i'õO!. 

mento de Economistas da Fundaçile> G,cti'ilio \'argas, em 1965. 

Atra\'es >;~~ bols~·dc·estudos prestou concO"r~o pa Fund! 

ç~o Getiilio V~rgas, na Escol;;. dt PÕ~·c.r .. duaçi.., em tconoll'h; t'"" 
o grau de Mestre e111 Ciências Econíimicas c rc61izor• ro:u-so:o de G2_ 

rêncill fin~nceira, na PUC, em 1967; participa~ d~ r.rurteros~s ca_l)_ 

grc$zos ~ ;nrticipou t>::te.!o'i" doe ~umerosas l!li~~õe~ no PXt(•rfor. 

O Or. Aluísio ~:arfns vai dar ao ~cminiirio d01 PulrHra 

IHrwral do llrasil, o privilégio de ouvir a su~ palavra ~utnriz.~ ,, . 
Com a palavra o Dr. Aluísio t-tarifls. 

(l SR. A.UlhlO ;:/.f,JI~S - [K~~tO, Sr. Senndor João CAltnor,, 

digníssimo Pru.identt da Comis.,~o d.e Mii'His u fnergia do Senado 

Feder~l; Ex~ro. Sr. Senador Do;íc1o Goudim llorreto, Vi.ce·Prf!tHie_!l 

te desta Co::Jissão, Sr~. Senadores, Sr~, Dcpuhdos, Srs. Rcprcse_!l 

tantes de Eml'resas, meus calegas do Conselho U~clonal de llãt>·fe! 

ros.os e de .Siderurgia, minhas Sen!iora~ e meus Se~hores: 

Inicialmente deSí'jo agradecer, e111 nl'>me 6a Secret_! 

ria Eucutiva do Conselho d~ Não·Fert·oso~ c de Siderur<JI1l 

(cot:~INk) c em rr.eu prôprio, o honroso convitr da Comfssie> 

de Mina~ e Energia desta Casa, e lll't~ito espocfalrc.ante aoExmo. 

Sr. SQnador João Calmon para proferir ~ma t~alestr~ neste 19 

S(I\JiiliRIO DE ESTUDOS E Df!IATES DA PlllrTICI\ MJNE~I\l 00 BR/\Sll. 

Como tem sido demonstrado, a1ni'Cs dcs ilustres co_!! 

ferencfstas que me ~ntccedcram e do> debates rc~lizadoi aJli;s 

~r-rcsent~çlio de seus respectivos trabalhe>s, este conclavc não 

somente;; de c.a?ih\ hoportincla coo1o, Umi>Cm, se realila e~ 

um momeHo, na'cional e Internacional, butute OflOrturw. 

Semestre 

Ano 

CrS 200,00 

Cr$ 400,00 

(0 preço do exemplar atrasado será acreScidO de Cr$ 0,30) 

Tiragem· 3.500 exemplares 

Tendo-se em vlsttt ~s atrlbuiçôl!s do CGBS.1DtK,l\ (fl•~n 

c~be a rcsponsabilid,.dc insti~ucion,tl de formul~r e c<•ord~ 

Mr 11 !lo\'ít'\ta induslri~l m~tt•liirgiu do f'afs, c os obj!'ti­

vos a s~t!'m ~lcanç~do~ fle~tc <,;f.l.;{tl!!;RJO, dividirei a minh~ P,! 

les_tra c"' 4 f tens, a s~bQr: 

Ivoluçlio da Indústria H~taliirgica Brasileira; 

·l'rogram~ SiderÚrgico Na.ctoMl; 

1'rogram11 Nacional de Desenvolvimento da lndli_! 

trfa do~ Heh1<J. t~o~rerrosos; 

Conclusões e Proposições de l·:edldas. 

Por su<~. vez, lenndo-s~ ~m consideração as pecr•li!l_ 

rldadcs dc hbricação para cada produto <~~eh1iirgico, de cor!_ 
ter técnico, econômico e financeiro, abordarei, no f tem B, 

os ~rillt\p~h asrectos rel~tivo~ ~os recursos minerais j}ara 

a lndiístrill sideriiro;ico. e, no hem C, os refer·entes ~o metais 
não· ferroso~. 

2.1 - Sirlefurgh 

A indilstria si-derilrg1c~ 110 CYa~'\l teve Hu inicio 

no •no ~e 15~0 con a 1nplantadio, no sr.rtâo NIIlista,~" 1n 

engenho de ferro rorCm, so~tente e~1 ~~os lo de 31, atnvr~~ ;Jn 

!Hnist{:rio da tuerra foi criada a Cctrdssio '!acionai (lc Si. 
dcrur~i~, con o objetivo d~ e~tud~,- a ç&p;.tít!a6e de "oldl_! 

~ação dc~ta indii~tria. n adl'(·nto <I~ <Jr;rndr in(ijstria n<ef~ 

na1 é delln('~do N• l'Jt.O con ~ Corris'>~O [~~Cvtiva do f>Juno 

Siderürqicr> :!aci>:l<Hl, d" rujo~ !'stu~ns rfosult~ri~ a inrlô!!_ 

taçâo da usina de Volta Pl-'<'onda, M~rco fund~"'~"t~\ do nol 
so pt'OCl'~SD de in<fustrialil~çâo, 

ila déc~~a 50/GI), ~ nrodut~n si~~rLir~ica teve un 

grand~ inLrPt·•ent<•, princtp<Tt'"nte na suA •~guro<lo "~.te.,<o, 

quandto foi ir.p1 .. rotado o Pro~rar.ç <le ·:etas e fo<r~ do Covr!: 

no Fcd,rol, cu!<• ,,\oje1.i~o t·r? ~1connr enl~r.r,, 2.279.rr:"t 

<lc aço ~ ~.49G,-'JO~ t c11 19G~, Sur•~ir,oe; 'lr('>il'tt-~ ir.;-tor~.,nt·'~ 

!\~nn>:-~:.nnn, C')ó'l'/, e U~J"J-:f.S, ~tn•.p;u,h~<lo~ 1•or prtoj<'tr>: ,lc 

e~Nn5,;,. das uqno~ ~dq_(·nte~. 111\r-~ra~q"o~ o prirnriro"l 

Hão de tonchdco. en 1%5. 

E;~ HHí':., ~ lntcnçêo de <onrular urt~ r>olftic~ glQ_ 

bal paril a s~dcr.,r~ia l>r<o'ileira rc.~11lt~u .. ~ çt.ntroç~n Oa 

fir·.~a n~n /lllen ~nd llarcllton lrrtcrnational rvnrriT) pao·~ 
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efetu~r u,;, lev,\ntM•ento e dia~nõstiCo do setor, tr. l%7, 

foi--trioldO o Grupo Consultino da lndústrh- S10t!rii/'!!1ta('X:l~)., · 
Com t.ns~ nas rel.:<tÓrlos ~.1 r.M:J;!T P rlo r.r.g, foi prep~r~do 

1.11" plano siderúr~ico, cuja e~e,uç~o teve início eiR pr1nç!
1 

pios <ir l'l6fl, con il tent~tiva de 1o·r1antaç~o da pr1rnc1r.l 

etopa das expanr.6~~ da C.S,/i,, US!'!I.'I/tS -~ C!lSirA, ---• 

Difícu1dades, princlpa11'1ent(! de chtenção dJ4l~ 
sos ~acionais, retardar~m a fmpla~taçac rJo }':;;11. l,:om reat1v2_ 

ção da ccononda, ~e fez necessário a rcformulação do PSII e 
pua isso a primeira providência foi a rcformulação em 1970 

do CONSIDfR, que passou de Õr<JiiO consultivo a deliberativo. 

UesH refomulação ~ met~ estabehcida foi a de atingir a 

capHid~dc de produção de 2Cmt, em 1980, de "'odo qu(! a pr?. 
dução atendes5e ã demanda in'terna c possibilitasse 5Jldo P.<!. 

ra a exportação. 

A~ui col>e um parênte~is. Atua\m(!nte com os níimero~ 

de que dispo!l'.OS, do U\ti1~o estudo de mercado realizado na 

ãrea do conselho para Siderurgia, que no nosso "jargio" ti!s:_ 

nico chama-te MDA-3 (Hercado !lrasileiro do Aço),as J~et&s fe 

capacidade dev~r5o atingir, em 1960 26 nilhões e 1985,~6 •.! 
ll">i)es de tiJI:II:'lndas. [sse níimero implico cvldent~r•entc nu!ll 

esforço de mobilização muito 9randc, mas não impos~l-vel vi_; 

to ()ue a no~sa capacidade instol~da atual gira ~~· torno de 

9 ~illhiie~ de tonl'latbs. CSto um niimero; fazendo 1111a transpo_ 

sição, dos tnoble••as da econoMia japones~ para a ccono!.li~ 

l>rHlleira, (temos que respcil~r as pcculiarld~•l~~ exist~n 

trs entre e:;~cs dois tipos de economia); o J~pilo, em 1!.1!>!>, 

produzia 9.~00 mil tonelad~s de aço; em 1%5, ~1 milhÕO>, o 

que quer dizer: praticament<' quintuplicou e r>m 1973/74, a~ 

da na o r de•• úc 120 r>li !hiies, 

2.2 - :tio-Ferrosos 

11 indiistria dos não-ferrosos iniciou su~~ ativld! 

des no Brasil ColÔnia com o ouro. Fora111 ncmeros~s ~s <;>"1pr~ 

sas ~<~inerador~s e fundidoras instalado~s na1uc1P período na 

Balli~, ~ão Paulo, Goiás~ prindpahmnte on 11\1\oS Get'ai<. 

Com a cx~ustiio dos f\lÔcs e aluviõas auríferos ~SSilS cmpr~ 

sãs .:<nc&rr~r~m sua~ ativld~df's, per"ounccrndo so:1r>nte Ut:<a, 

hojQ llincra~~o 1\orro Vel110 S.t.., em liinas C.eni;. 

fnt,-rtanto, a cvoluçâo da in<liístda brasilcin de 

noet~is não-ferro~o:; ocorr~u SOI"cntn na doíc~dti Je 43, em e~ 

caiu 1níniMa,11Ha aten<lrr ãs ncc~~sid~des PI'Omr>lltcs d~corrc~ 

tcs <1,1 cclodio d~ 2Q G"crr~ r:undial. Cessao:ld cHa, o> estE: 

qu~~ estrot.~uicos acur.wlados durante ,1 "t'-~<~a no estrangeiro 

11as~<rraro, cn01 " dioninuiçiío da dNlJnd;. uos palso·~ n~la ·1<1ais 

di l'~t<JH~nto- cnvol vi do~, a ton~ti tu i r íon te d~ H>prio:wnto 

pr<'ço~ 11cis cnnven\,,ntcs par~ ~' nn~õ~s pohr~s; LO·~'' con~~. 

qutnch, ~~~eles PI'Ír.oeiros esforços <ic' tJrodução forOHI al~n 
de>~>tio.iUl~d"~' a produção eo.J pefjucua P.~COl<>, COMO<> hros_:i. 

l<'íra <I~ ent~o. n~o sorià çooapd1ti~a. 

Uo Htor de mHais não-ferrosos verifi(ou-se, po!_ 

tan\-o certo Jtraso clo proc~s~o c"olutivo, ~uan•lo co;,<p~~a-

da ~o dii.l ino'ii:;!d~s d<' il•sc Cl' 9cral ~ , particulaPllcntc, 

ao d~s sid~rür~ici\~. (sse atr.,l!'O rclatho ~r> deve a vârios 

f~turc·~: p~qucno conhechocnto <ia~ pot~nci«lidJdes bra~ile.!_ 

r~s, clo~tínlo do COI.I<71·cio mundial dos meta i$ n~o-ferro~oS I' o r 
umpe~u~nn número de 9randcs eo1presos intcrnacionai~ e 
partlcu]artnente, necessidades de 9ra'ndes investimentos por t?., 

nehda de capac1d~!le ins'tal~da,' (stc Último filtor expJ;,~ 

cont~ntraç~:o da produção em mãos de 9rupos fortes. título 

d(! ilustra(ão, !llencionamos abai~o o~ investimento~ necess~ 

rios apro~·1 mtdos para 11. produção de algoms metais niio·fr.rr~ 

sos (mincr<>cão e metalurgia) comparados aos ner.rssãrios para 

a produçJo de aço em lingotes, para umn estala ratniivel de 

prodt~çào: 

Es5eS niimcros possivclmenl(! cst~o ligeira~Jcntc defH;'I_ 

dos porque fora•~ calculado~ em pr~ços do mi>s de setembro de 

1911, mas vale a eomparação em ~e1.1s trr~Hos relotivos: 

ldll~ll'nio 

((>hl'~ 

_ll2..$_J_l/!:J:_rJ. 

2. ~(10 

4. ~[)0 

Hiquel Eletrolftico 

[s tanho 

z·j nco 

Chumbo 

Aço em lingot~s 

IZ ,(100 

1. SOQ 

1.100 
900 

400 

Procurando <:orrigir o ~lencionado ~tr-a~o, o Governo 

Federa\ criou o f!BI\SE, com.o ol>jetivo de permitir a montugem 

de um m~(..)nismo finan~ciro de eroio, pHa v1abi11~ilr ~l"l>r~encl:!_ 

IDCiltOS, de preferiinCia SOb. a [9idc da iniCiat1Vil privildJ, VO! 

tados_para produçãa tl~s mutiirias-primas e ben> inten•ediârios 

do maior taréntia no pals, nota~aiUentc os tnetois n'ão-feroosus 

e os fcrtilizaÍites. Por outro 1<do, refonc.ulou e fortaletcuiiS 

atrfbulçiJ"s do C0/1$1/)ER , dt!lc9ando a rstc Conoelho a rr:spo~ 

sabiHdasc ihs\itl.ldonal do pla·Jejawcnto c coorden,,çUo ~o s~ 

tor siderúrgico e de' não-ferrosos do P~ís. [ uma difcr~nça 
su~stancí&l. Então isso just·flca, atE certo ponto c ap~nta 

inclusive a dificuldade d~ u10 pa1s aio)(!n co1n '""' formação de 

poupa~ça em fase de conc~.,tr.Jçiio ~ de cvo1uç~o. e co;,m umu s~ 
rie <le pl'icridadcs ~e ,,olitl~a indu>tria! e s<'tori~l.)~.<o d.<;_ 

vc explic•r um pouco es~a dcfas.,gu, rel<:.tiva <lo ~etor de n~o­

ferroso~. 

AGul cahe nova Oi>>ervaç~o. para lhp dar uma Idéia 

sobre a estrutura institucional do CO.'iSIOER. 1\ partir de anosto de 

\974 a proqramação lnd'ustr!al de de~enYolvk.entc da setor dn m..:: 

tais não-ferrosos foi incluída nas atribuiçiie; do COt~S\Dfr-. lia pa!:_ 

te de sidcrur{lia a COilSIDER ten a sua atuação até cCrto ponto, ac~ 
phcla com a atuaçiro d'a SiOUG!:?iS, que é~ !! . .Ol_~_'l rr>pons5vcl ]")laS 

usinas estatais. 
C importante também hzer l-"''" <lissociacãn clara do 

quo· represenh a Secretari~ fxecutiva'do C(i.'lq{!(R, nu<! é U!'~ corpo 

eminchtCm%te técnico, de upoio oo plen.;'rio do Cl·71::1f;En. ~uc é o/"1 

tro da lnrlii>tria ~do Comércio, o Vice·Pre$idr"tc C: o rlinfsto·o a,, 
Secretaria do P\ancja"•cnto c com a col.lro~iç5o •Je n.-.is d~is l~ini~ 

tros; o 11inlstro das i1inas e Ener~ia c o !linistro d,, f,,crnrlJ. 

E indiscutível e in~uc~tioniívr·l ~U" ~"alouro· proj..:_ 

to indu~triol, tanto na ãreJ de <,id~rure.ia r,o"•O na ár~,, ilt• metais 

não-ferro;o~, e~tt:"s J partir tk ;,eodo de 1~74, "'"" rec~!,rl' os 1!~ 

ce~tlvns rnvisto~ na política ~dol'icl do.rnv~rn~ ~\~r con•.;dn·~~ 

do pi'io;itiiri~. rrecB~ receber .Jpro·'·'~·'ío ,:l''>~e :·1,-n.-;rio. 

A s~cr~thria do co::<:r;JTI: nl.o •'l•rov' o rn·5do; 
Secrctari~ ~n CnliS!Dfn 'propiíe il 'f'I'I<'JCÇÚ Co l'>'~jrto ilO plrn."ril• 

de ;.\·j 1<ls 1 r os. 

3.1.1 • f1ercado Interno 

podcu• ser slntct'2ddO~ ~m três qUo1do·os 

dos a se9uir: 

Quddro 1 - Cnnsumo'efetiVo ~tual c sua prE: 

jeçiío por tipo de vroduto. 

!.l!.~ ___ t___•~--1 ,,~, <''J"iv.-·_!<:."!f~ 
--~----1~T~~~-l- F~~-~- rl~-~.;-- 1 ,~~"--~~ 

_____ ,,·~:'1--f- !---1 
rl~no' c''""'·'· ~.(,'Ji:•ou.::o:, n.C·lo:z~.c~:., 

T1·ilh\>S c P~o·rT• I 
Pe>o.cins 414 ~20 1.1~0 ?.. 73J 

llio PlMW.I t:&·•nJ 

Leves e 1\(dlos 13 OGO~~ 100 6.:>::~110 8?0 

f1ços Esr,euals r 

1 

I 
T11bos sr1r Costu I 

l
,. ,_,,,,,,, 2[20r_]OO 

;~;~,- i"~~~-~,:~'~"'':-::\ 
----- _L ____ j_j 
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E~\ll.ente, qu~ hli a limitoçiio .:lo estudo de mercado 

sobre o qual esses niimeros foram projetàdoo. Posso 1/les ad! 

anta r qu€ os instrumentos de pl«nejamcnto utilizados foram 

os !Dais atuais de que dispomos c, ainda 1aais esse né~1ero,e~ 

tã aferidu por uma série de regressiies e correlações que se 

faz cnm agrr:gados mac;ro~cll!lên1t:os, 11~ra sent'<r·sl! a viabilJ. 

dade dessas projeções Htoriais que foram feitas nes~e est.!!_ 

clo de mercado. 

rsse nií,mro estã associado a u.na taxa de crescj_ 

mente média do ~r~duto dd ordcr.l de {lo:;, p(lrql.!~ se tem um CO!.!, 
suMO de aço em um~ taxa geo~1étrica "10Ídi~ ~nual de 14,1511 c 

de _H(lrdo tom .as 1~ ri cs 'li s tõ~! c as lS mais rcccn tes, que pr..2: 
jetam tor.l base em séries históricas num país cuja economia 

estã em uutaçJo cr~sccnt~. precisando quci,.,~r etapas, evita!!. 

do iocorr~r er,, erros, principalment,. no que_ t~ca a cí:H\Scr~~ 

doris mos. 

A el<ISticidDdC dO COI!SUI,IO d<!S51! eçO, Clll rcli!'Ç~O 

ao crc~ci1'1Ciito (!~ rendJ r:o País, pocP..-sc situ~r. "a1Jrl)t.i\•\cll.~ 

mente,"" torno d(' doh, r~z~o por qut• cu lhes ~fin1ci que 

a taxa fnpJÍc-itd de c;r~S-Ci\\\CI1\C \\t><;>d~ projr.çÕ('S i;" aprOXi· 

r.l~da1r.c•ntc de ll%, <JUC, é ba$tante razoêvcl co•1 tcr~1os de um 

rah que l'rctcncln dar \o.,pulsos e saltf's no seu dcscnvolv.!. 

mento cconõmico, qucioHr etapas e colcc~r o Prasil ru1oa P!!. 
sição ra1oãvcl dentro do concerto de nações, como é~ ~rop_2 

Sição do programa de dese•<~Oivi<",\Cato !lCOnÕn,j~o tio Goven10. 

As dificulda.:cs 'rescentes nos paítes dcscnvolv!. 

dos - miio-de-obr~, cont1·olc ~n~ienta·, saturilçiio <ie infra­

estrutura, a16m de tcré·o~ de arcor c;oc1 o Ônus uaiOI' da re?~ 

sição por obsolescênc1o· nos pdLe~ "" descnvolvhu~nto e~ 

casscz de recursos, netcssidadl' de orandes investimentos""' 

inft·a-cstrutura c, de rnancíra g~rol, as cnorr.Jcs son1as ncce~ 

~i! rias ,:. o longo tcrD~w dc matur~çiio Co~ projetos, le~ao1 

crença .:c que devcrã h~ver cscõsscz crescente a ,,,Cdio prazo. 

To<.lo~ esses dt.dos consuústanci;:ro o f~to de que existe uma 

oportunid~rlc de mercado ~ara op"rt~ç~t> e \juc essa oportun.!. 

d~dc deve perdurar aind<1 110r alguns ~~os. 

3.1.2 w 1\erçado Internacional 

~ 1~73 - 1975 

1973 C<111addade lnst~ I e<i;-, 

1965 Ocrnand~ llundi ai 

1985 Capacidade J:ccessiir!a 

1973/· r.erosi çiio tl~ 
1!)f;!, F<juipM,entos 

19"73/ 
1985 - Total "' r/ovos E 'lu i r a ,~ntos 

1973/· ~·ovos LQ~ip;.r.~cntos, exccptuando-sc 
19C~ os de Reposiçilo · 

1973/ -Total <Jc i:ovos E~uipa••entos 
\91l~ l:eccH;rios 

"' "' 
1.1 so "' 
l. 271) llt 

'"' '" 
910 '.Jt 

360 lit 

S90 1-lt 

EsH cuadro é prcpar~do com base num estudo feito 

pl!h lnstitvto Internacional de Ferro e t.ço, ~ue f~zuna ~r~ 
]eçio de deManda, para os prõxil"os lO anos c, depois de uma 

série de ~studos, obtev~ una taxa da orden MPdia de 5'1: a.a. 

con essa taxa rCdia de 51: a.a., a necessidade de 

adição de novos cquioa~,c~tos e a -reposição de C<'\UÍ\Iapcntos 

por qucst;lo de grau de obsolcscCncia, atin~cn a 910 1:1ilhii"cs 

de toneladas, num nü1~cro d<1. ut'\a I'\H1e~ra 9cr~l, e a f>'lfl 111! 

lhóes de toneladas nos pafses con~i~crados de econoMia 1! 

vre. 

[Ss!ls nünr.ros encerrai~ duas class~s de reflexão : 

princira, existe cono jã assinalei, u!'a oportunirlarlc re e~ 
portação. Por ~uc? f, capacidade 111undi~l ho.le, e da orden de 

700 e pouco$ nilhOcs de toncladJ~, EM lO anos te"' "'\le se 

adicionar, no r1undo, co110 ur1 ~loba!, 900 r1il!-ões de tonel i 
das, nú~<er(l S\l"('r\or ii o~at\~.acle ~ue existe atulal'~!'tc.[v!. 

d~otrr.ente co-1 a~ucl~s rrol,lc,.,as <JUC ~s~inalci, ~ur existrr;, 

nos p~hes dcs~nvolvldos c onrl~ ~ indil>tri~ sidC'riir~ic~ TI!! 
fila lisu de s~tores de r~~hl>ilid~Ce rl'lHiv~, n~o é una 

das n<Jis atraont~s ~n rclHE"o ~os outro~ ~ctorc> indu~triai•. 

Isto cria un nrobl~"a• ~~ui~~~~ r~<!'(lr ~\wo~'\"a~a,,c~t~ c.,~~ 

dois ano~ c rouco," atu~l çopacidadc da índú~tria sid~r~:: 

9'\C?. ~ ... edt~na, ~ue é 1~0 PilliÕes •. 

[u faria dua~ r"flc~5cs ir.~rortaotcs ~ara ~~'~"' r~ 

t-i rl~ncjanr!o o descnvolvh,ento da sidcrur'}h br~si1f.in: 

~quelJ que e~ista, coMo orortu~idõde, de rahos cone o Cri 

Sil, de ~a~t\çil'8r 11%<.e tonfr·tio 'JUC é Ufl CO'·'êrclo O~d<.', 

tão loryo a econOrlia r•undial, reto'11c a sua tendênci.l norr~al 

de crr,Hirlrnto, havcrâ falta de aço; Pn srgu~do lu~~r. se 
os n~s~os pro~r~roas sid~1·•:ir9icos não fore"' n~teri"livtdos. 

fici1r~,o~ Crncnrfentcs de suprinento de um tlea~do internJ!. 

cionnl e;1 11Ív~l ~e c~~n~~~~. •~so, cl~ro, J'Orll:" conprnn~t .. r 

toda a política e cOC1rrol'ctrril fatal.l"'entc tod~ a política 

<le de~t·nvu1v1r:.cnlo in,1uslria1 ~o r.overno, scj3 setor frrrQ_ 

viârio, nHal, auto110~i1Í~ti,o, onde o ~ço entra con•n insuo·o 

bá<ico, n.i"o ;o:ndo •Jncho r~rr.tir d,1 i'"nort~ncia c~tr~tr~·_!_ 
t,l do DÇO no rlan~janentO dc<,<;e dc-.~n~o\vil·~nto. 

3.2 • Caplcida<le Jnstalad~ 

A capacidade instalada estii aprcsr.ntada no qu~dro 

lll com poojcção atC \980, 

~~ 
t~pHirlade lnstahdô!. 

Li ' ' fquiv !'- 103 

' r.-TuAL 1 q78 19Uil 

3. fi()\) ll :Ooo ~f:~õ~O 
..:.6iiõ"" Trilhos e \'~rfis Pcsados 

~i~nos Cor.ltrns, lcv~~ r llédios 

t.ços tspec, c Tuhos Se, Costura 

T O T A l 

30() 

s, r. o o 
1.100 

p,, r,on 

(,(I() 

3 '"' ~. 201} 

7' 1 O() "-· \()0 

17. 6'r0 17. '100 

3.2.1- Produtos Planos Comuns, Trilhos e Perfi~ Pes!!, 

'" t.s empre~as prod~toras deste~ tipos de la"l.!_ 

o~dos ~ilo H '""'l'~nhi~s ~~t~t.1i~: Conranhia Sõtloriir<J.! 

ta llaciond C,S,il •• UsinH Sid~rÚI'<J\C~s do 1\inas 

í:crals S,fl, . USl~llllfiS c fonp~nhi~ Side1'ii1·9ic~ raull~ 

ta - tC'õlPfl, 

fls três empres~s praticamentl' concluir11n1 o 

quP s~ co~vcncionol• c~~mar dr estâgio 1 de cxpansilo c 

deverão terminar até )qJ6 o cstâoio 11, O estâ<Jir, lll 

foi aprOVddo pelo COJISIDER !'m dezembro Último, como 

tno~·tN n (,~a<iro tv. 

Qu~~-1_! 

~ap~cidode Insta'~~ 

em 103 x t de lingotes 

1\n' crH1r Es~t"i"G'<',--..-c,,,.m li '"'"' ii~ 
c s.r1 r,r,oo JJOO 2.soo ~.wo 

~i"s-f---- 6°0 1 400 2.400 J,r,oo 
fÕSlt~r --"-,-r-;-~-or:.~ -2-:-~---3~(1 
To T fi L .3.:f•OO I 4 ~~-:--- 7~?00 lf:"Gõ~---
OOS: Oo~ ~.(,(10,!\!\() l p1""1l~r~mada5 pela tS11 p.<r~ o F.st~~io 

111, 600,001) t corrcspondr.,., a Trilhos e Perfis Prsad.~s. 
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~.~.2 ~ frod.utos aão Phnos Coc:uns, Levu a \lêdios 

A eap•thl~<!e \nstalú~ ftt~~.t e ~ prevista., l.tas~oda 

nos prbjetos a.prov11dO$ (H!lo co:(SJOER, cxelu\do o projeto 
R'cndcs JÚnior C npresuada rw Quadro V abaillo: 

T O T A L 3.!iGO 3. !l2!i 

3.2.3 ~ AçDs E!pedah e "rubos se~1 Costura 

A capacid~de instalada atual e prevista, 
base~da nos projQtos ll(lrovados pelo CIHISII:l!:R, i aprc­
HnUdo abaho no Quadro VI. 

Capacid~de instalada · Aços E~ 

peclah 1,000 t Lin')otes Equi-

valentes 

197"1 l!JTa 19/JO 

ACCSIHI, >50 600 600 

HAil:l(SI·1f1;1;; 500 1.000 I . o ao 
A:lllflí!GU! 1trt !50 300 300 

VJLLf,P,[S 00 50 " 
l\PfiHCI Dll 100 100 100 

PJnflT};JJ 50 50 50 

TOTf,L , . 100 2, lOD 2.100 

As metas de capocid~de 1nstalad~ n'ín\,,,as dcvell' 
ser supc·rlo~~ aos nü~:~eros de merc~do, p~ra gQrantia do 
phno at:hstllc"fr,;ento, Jemur~ndo o f~t(} que ~o contrário 
da demanda, os eur.lentos de ca:u;idades são dcst(l!otínuo> 
e, ainda, 11 tontreta possibil\d~dc de piorticipaçJo d~ 

notso País no rncrcqdo intcrnational de aço, cuja tendi~!!. 
cio ~o longo dos próximos dez anos e ·de escasSel ~e .!!. 
ferta. 

O ulor do odicioual de capacidade s~>hrc o rner. 
cad~;~ depende de uma,s(;rie d~ futorcs tais como, f'strutu­
rn de r•ro<luç~o projctad~. ~·íi..lulos Q tel~po de ir.l{llant,!!_ 

i; 
'1; 

1 

3,2,3 ~ Aços Es1>ed•h e Tubos u• Costura 

'·'·"'' 11. tl\lteidad~ lcut,lada atual e previ'iite., 
bueula nos projetos epr:wados pelo tíHISIOER, é apre­

scnUd• abaho no qudro Vl. 

Capacidade \nst11hda- Aços E~ 
pcclah 1.0tJO t Lingotes t'lui~ 

valentes 

19)4 1!!78 1980 

Atts nr. "' 600 600 

ltAIIIIESH~.:m soo 1.000 1. ooo 

AíWAHC.UEkr, "' 300 300 

Vllltd\tS " " " 
APARECI DF, 100 100 100 

Pl Rt..n:ll " " " 
TOTt.L ,, lO O 2. 100 2.100 

3.3- .IIETAS DE PI!O~q 

As lllllhS de C<llfiiCtdbdC l'lstalada ~1ínimas devell' 

Ur supertore~ aos nümeros de mert~do, p~ra 9llr~ntia do 
pleno ~butect.:~cnt~;~, lembrando o fato que ao contrário 
da dema,nda, os c.um~ntos d~ t&J)~~Idades sio de~contínuob 
e, ai!lda,, a concreta possibilidade de participação d~ 
nosso l'~fs no rnertto:lo tntcrnadonal de aço. tuja tcnd~!!. 
ela ,o longo dos prõxhiOS dez anos ii ·de escas~~z de i 

fert•· 
O nlor do adicional de upacidadc sobre o me! 

ta,do dt!pe11de de uma sérh de fatorn tais como, r.strut~· 
ra de Produçâ:o projctad~, módulos e tempo de implant~ 

çio de nons llnidadeL llu o p~lnc1pal fator pera o di me!!. 
5ional:le'nto do e.l(teSSD de capatidlld·e inshlada d11vcrã ser 
o (la dethio (le até ·que'pontotlcVCN'J:llS 'participar dO mHc.!_ 
do internacional, poh exiSte a oportunidade de mercado c 
a ~iderur9·ia Drutle1re. seri certamente competitlv.ll. 

Apenas Pari dhll~n$10IIulento da ordem de grandeza 
dos valotts envolvidos, adotar·se-ã como meta 1nínima de 
capac1dalle .instalada, os· ~alorcs do ~ercado mais 101 

O on. JCISE llACIIADO • Sr. Presidente, pela ordQm. 

0$ quadfoo$ são re•lm~nte alucidallvos• 
O nobre secretãrio Cll.ecutivo do coas! DEl":, Qr. H! 

rins, utã dentro d~ prÕprhl dln~~1lca do proçÚso de d! 

sen~c.lYimento tidcrÜr9tco nacional; S.Sa, e dinãmitO, 
ripldo, e est&lnos quase q-ue hlponibilitado~ d~ acomp_!! 
nh~~lo e de le\", Co~:~o infcl\zr.~~:ente não foram distribu{do~ 

eu~nplnres, aproveito para sollcilar ii V.txa., s~. Prcsi· 

dtnte, que lo!)o i!pÕs o ilust,-c canfc~CIHlsta c()nclua 
seu trabalho, C0/11 o seu consentir.,enlo, !.>andar tomo outcnl, 
:tt'rogrwfu essa brilhante pale$tra que S.Sa. estã profel'i!!_ 

do. 

Q DI!, ALUISIO HAill!lS - COCI o maior praar. 
_ ll(l qu~lquer rn~;~d~;~ pode~o10~ recupcr~r u~1 P!>UCO aquela 

velocidade que v. [K~. assinalou, por '{JUe esse quadro é 
uma ~fnt~se, Pr~ticamente, de todos os quadros q11a foram 

apresel'lt~d(}S anteriorr.~ente. 

hra H ~tln~ir esta m<•U mínir~a, os defitlts de 
capad~~de tnstal&d~, consider;dos o estudo de ~:~ercado r.~ 

telltemr.ntr. ~tU~lizado:o e~ proj,,çiio de C:apacidlldc instrl~ 

da de aeordo com os proHtos aorovados !la lo coas!DH\, e! 
coto o da 1·1endes jiinlor c fndusivc o cst.igio 111 da c~.tl, 

llSIIa:v.s e COSI!'r. si o apresentados no Quadro VJ I a se~u1r: 
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QUfoORD VJI 

D~:~flclt de Capacidade Jnshlade 

"' t de Lin ates ~quiulentcS 

fltual U78 1960 198S 

~(ll\U:Is 

1) Herca!lo x 1,10 1\.?.00 14. 3011 u.ooo 
'I Capacidade Instaladil 3. 800 ll.OOO 11.000 11.000 

'I Excesso ou Det!cit de Oferta (200) (3.300) ( 15.000) 

lli'IO PLMIOS CO!Illi!S LÇJES t r:roro 
1) :-lcrcado x 1,1() 5-~00 7.000 11. 900 
'I tapacid.ade instahda 3.600 3.!100 4. 200 4.200 

'J [xcesso ou Oeficit de Oferta ( 1 •. 100 I (2.800) (L 700) 

fi~OS ESPECIAIS r TU!lOS S/ 

"' 
toS "TU 

1) nurc~do x 1,10 2. 400 3.100 !i. ~00 

'I Cap~ddade lnstali!.dr. l. \01"1 "2· 100 z. 100 l. 100 
3) [xcesso ou Oeficit de Oferta (Joo 1 (1.000} (l.5QO) 

_T!t!l!lOS_.f.J'[r,~~ 

1) t!erç~do x I, lO '" l.ZOO . 3.000 

'J Capacidade lnst~lada 300 600 600 '" 3) Exce~s·o ou Oefic1t de Ofe rtn ( 300) (&Ofl) (2. 400) 

~ 
1) 

Z) 

3) 

llerca<lo· X 1,10 zo. 100 2:5.600 46. soa 
Capaçi da de Instalada a. 9<Hl 17.600 11. 'JO{) 11 .!loo 
Excesso ou Oefic1t de Oferta (2. 500) (1.700) (Z8,600) 

Te111os que lt•plhr a v~locid•de do MSSC de$efJ~Ol'f! 

•ent{) siderÜI'gico, 111.1dar Inclusive a parte! ftJosÕffct deue 
desenvolvimento sidei'Úrgico, porque seCII dlu;utlr 011 criticar 
u dificuldades que •u:istirn11, no puu.do, 11111> me1"11 constiU.­
çio, u111a tar~çteristlca bisiça desse desenvolvllllento foi se 
tangtnchr SI!IIIPre COI!I o mercado J>Or baixo, com os conSei!UI!!!. 
tes ~rohle~~>H de def1e1ts lltrando a neten1~~óe de lllporu­
çio. lla peniiltilla ret.~r~iio a que COIIparecl, V, [xu, conllecc• 
esse níillero: nos iiltt111os· dois anos lmporti1110s 2 bilhões e 300 

a11hiies de dti1ares de aço, que deve dar par,!. fazer u•a usln• 
do porte que niio temos no Pais. 

E <:.1~ro que essa illlportftçio foi necessârh r~ra o 
atendimento de ur.oa siirle de çondiçiies, tanto interna.s to"o 
de característica internacional, 

AliS11 do programa stderii.rgico, porque 1 uusr. biis~ 

c& dessa ir.oportaçio ê a dtfuagccn do no~so progr~111 's1derú; 
glco M relação i <'Yolução dr,ue ~>~rrcado, 11115 como •~dfda t! 

pita para re~olvcr etse pi'Ohlc~:~~. M iirea de cnJJ~rc:hlhDçin 
de ir.~poo·t11ção foi adotado pelo COM['Jho do Co .. Crcio Exterior 
e, eKertlllo ~elo tOUSIOER Ur.l 'controle tlesns hoporUçÕl•!< C! 

Cl(p01'lõÇ(H!S', é \1~;; e)l;.pi!tic dt Jfcr.nçt priivla que U '110S~OIS 
com 11111 pouco mais de vhênci~ devct. uhcr: de u~>~a tt"ts.te me 
n~Õrh Ql·ntro d~ instruel!cntaçijo de coo1íirdo exterior dll ,,; 
no111"i~ t>rasth:ira, 1-\~s nesse 111ocnento tlnlluo~ que fuer eJc; 
cicio de controle de 11ço, porque a.1r .. dCI défictt er.ister.t; 
os pnços no lliCrcado lnteruac!onal estilo caintlo fir(!IP· e ti~ 

':!Uns j)relluto~ 1!1t>5n•o pii!Jandu Imposto de importação Ji euão 
em Pl'eços II'Cnores do que ~o produto nacional. o ttRposto de ht, 
portaç'ío é da ordem de lO%, na âr~a fie produtos planos c ~~~; 

1110 pagando Bllquota, hoje em di .. , ciileuh •édto, os nouo; 
produl(J~ fntcrnros flcarh.n 15 a zor. mtts c&~eL 

llão seria lÍcito, al drlis fatores neg~thos, gn~ 
hr""SC"I ~~~~ divis~s que ii u~ r(lcu.-s1) est&uo o ii u111 prmto cr! 
tico no econoCIIia t>rasileira atualmcnte,e sln~uJtaneoHientt de,! 
loc~r ~ produção nacinn~l, o ~uc pod~ri.'l dar noargeon a uma t!! 
da'la~;io' mas «nl.iio os )'lre~t>'l 111! produto~ sl<leriírulcos hrn..t 

h1rt~s estio •u1to altos7 Kib. 1>. comp11.ração exata serh co!! 
parar oi preços dnses produtos sldertirgicos no mercado i!!. 
terno brasileiro cc>fll aqueles preços prevalescentes ~os pai 
su •aH lndustrhlfzados, in~lushe o 8rut1, m.,-s no seu 
•erctdo fnterno e nio preço de mercado internadm1al,que O!§-. 

cfh errtticamente ror lei de oferta e procura, não tel'll mu! 
to ' ver com o problema de estrutura de custo. 

Ati do ponto de vhh empr~turial não seria lnts 

ressante uml pHtlclpaçio efetiva, • médio prazo, e.n abas tE_ 

'i~r.t.o e at'rudo 1flh·rnac1ona\, predomlnantcn~entc, mercado 
lnternu:tonal, porque ele oscila o confere um griu de in~~ 

g~ranç1 o• qualquer poHtfca de 1butecimento. 

3,4 - fltoru de lntJuência no P1inejan~ento Sideriirglco 

Dtcd1 11 c!i•e!lsio do setCir sfderiirgfco, o seu plane 
jnC!nto influencia e f lnfluench.do por qune todos os t>u: 
tro• SC!tore'& - energl•, tr~nsportes, 111ineraçio, etc, •. ( evJ. 
dente poh que um Plano Sideriirgito deYl abranger o estudo 
de 1111a série enorcv.e de h.toru. 

t.t•ltar-•e-ei no entanto t abordar apenas alguns 
d.os IISpettO'& ennhidos. 

Antes diSso, quero dar u11a inforii~Çio ~os Srs. e1 
ta•os de-ienvo1vcn6o, por lntufltbentla do Sr. Ministro da l.!!. 
dUstrh 1: do to111Crcto, u111 phno Cllestre decenal de sidcrur­
gh. r Ur.l plano integrado Onde tados esses Setores que gr_! 

VH111 t'lll torno da Sicltrurgi~ ~io ser materializados no J>l! 
no. Eh estie .. curso, foi fe.lto o esCOÇ)O hisico, fora1~ ll!_ 

ffntdu f.S fontes de recurso~, e possivelmente no primeiro 
trl111estrc do áno que VeUI teremos esse plario na mio. 

ll•a outra questiio ele Õtita Que quero colocar; nã"o 
quero deixar 111 li:M!Iel!l que susclu de que ~ Secretaria do 
tO.MSlOi:l\ e \IQ Grgiio aptna$ de estudos, de filosofia cem 
u•t •lta quota de Poesfl .. /lãl), TeAros q_ue nos instrumentar~ 
dequadll•ente Jllltll fazer o (l!anej~mento. A açiio executiva f.!'_ 

•ot que to.,i-le e dirlglwh Po.rque existem problemas de UI 
naturcta dfspenUfl estudos prOfundos pat"~ que se poss~ dl~l! 

IIOHfur • exlstênth desses problemas e tomnr medidas ef.!:. 
tf"Yis ptra aviti-los, e tlesJocâ-los, 

Dhcutindo dentro desse planejamento. tellos: 
3.(.1- lllt~rnatiViiS Tecnolo~lt~S 

A 111il1de das alterc~otivas teclloiÕ!)icas efetivada 
~trhét da •v•lh~io de tris J•arir.oetros; 

Custo total/t de aço: 
Ois{lêndio de divh~s/l de aço: 
Te~:~po de ffolplant~çíio. 

IISS~o~uiu-s~ 11ara •valiação destes parât•etros Modelos 
<Jt l.lshu. C.:e liihrllr.tes t.liPU;ida\les, tala ctual \laseada em 

Ulila t.ecnolo~h diferente. htas capacid~dcs for~r) eSclllllilla~ 

l.!e forna a obter, para cada caso, os t<ellooros níveis de e~.2 

tlor.rl~ clu nc~h. 

Ptra ·su~ eJ.pDnsão a 'sld~trurah LNtilt.fra (lodc co.ro 
tltr cot1 ur.~a IIU 5e!lllintcs •lternativas dC! insuwH 1.1etálicos 
bíisicos: 

a) Suc~tD (c eocr(!1a e!l!tr1ca) 
b) 

<I 

d) 

o) 
f) 

'I 

<:us.e dc unia ve~c-bl 
rerro-e~ponja de carvão 
do) 

nacional {rcrl~tor 

Ferro·Ctponj~ ,, carvdo n11c i o na 1 <J-'Sc1f"itilÜO 

Gu~• de ct>r,ue 
ferro-esrconj~ ,, ÔIC"IO combcstivel 
rerro-e~~uflj4. ,, eis nat11t~l 

sÕlJ. 

OS investl;;,cultos unitã_rios e os consurws cncr~Cti 
cos ran ca<..!a 11~\J. cJu ~lternilÚ~n est\i fltl quaclro Ylll a S_(l 
gutr • 

Os Srs. ti!tl o con51MO 1\!1 energia por Cc~!/t; a t'llC! 
gla que terl11mos oue iaport~r ror tonelJda de aço c o invc1_ 
ti~:~en•o ror tonelad~ de aço, 



DlÃRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio li) (~o) 

'ouMP.O Vlll 

I! ~-;~:~;t. -rnir~!! ~~vestll!liiJ\fi)'"""'"'" 
IJJporta<la l'or Tonelada 

ALH:Rttf,UVA l~titOUiGIU. GU1/t &cal/t anUlll {nstlh<l 
A.;o ( .. 1 ,,, USSit 

'" •• Usina Str.l-hl.te!)rada 
• Sucat• 300.0:)0 t 
Aço l lt;uflllo!Mto 0,50 o • \00 

' . Usina lnte!ll'lda ;. Re 
duçío Direta 1 !:is ,~ 
nat•rallao.ooo ·t Aço 
Ltquido/fl~o :t,!IS. 3,25 zoo 

c • llsln,t lntt,!lradt. - Ih! 
duih 111reta- Re.dutõ 
~ii idto iiac~ona) (1,60 0,?.5 200 

u - (fsi'na l!lt1'!1rl'h • R• 
duçio Ulrch a •lco-
toubuHTve1 330.0tHl\ 
IÇO 1fqu1dO/flf'IO 4,42 3.45 230 ------- --E • tls1na lntr:c;rada • l:e 
dufio lllrch co~:~ !)a':' 
u ffçii~Eo do Carvio 
300.000t aço t'{qultlo G,to -- o.zs 320 

----·- ··-' . Usina lutr!:rlh 1 C11 
vão fe!:(;taf .WO.OG;Jt 
Aço Llqul<io/Ano 5 ,DO ·0,1,0 320 

G • Usina htt!)rUa a to 
qur: 3.~co.aoot A~o-
qquidc.JAno (tOl tol! 
no ir:~porhdo) 3,42 3,36 400 

OBS\ (") - Inclui o lõOIIIIIIIIO onert~êtico da peTotfuçio do Jtinfr1o 
nu •ltcrnatlns "Ll", •c• e •o• e nio incluo os erédi 
tos de til de alto-forno p•ra alternativas •r• e •~o-; 
e os c:ridttos de ,u~ produtos de cofluerh p/llbrna­
tha •1•. 

A solução (a) se defront'. C:OIII o prot.lr:l'la de "dispbnit.! 
l:ld"le tntt!rna, obrlo.lllndo 1 .-c~tdn!jir sua é:t!Jan~iin. A fmport~-ção 

dt $uc&tl de•e ser vhta c:o• reuahu, rtevfdo ãs !lrande! ll5dl.! 
çiies do seu co1:1Crc:to tnt<trnacional o conuettuonte probl~ona de s~gu 
ranU do abutac1t:~ento. -

t UPtnsio ~ base dl earvio '!t'lttal no, Estados 
do ll!ltat lierah. Sio raulo, 11.1o de .Janeir11 e Esp"frfto Sento dev'e 
rh se H•Hn. to 111111ento clt rrodllçio du ustnu ufstentu,.:o; 
o teto total IIÍ•iao 1h1ttdO pela dh!'onH:>1Hdade florestal, ea 
IIU 11oltueno' 1 r•~ltscvtf-..los e111 ll,t'iores detalhes. 

E• ll!ltU!IU re!)tões, ~o~o na A111uiin111, o ten·io 
ngetal stri soluçio, par• atenôh1ento do Qercado re!)lonel. 

Alternattvt (e), dependendo da 
res.ultdos da P1rat.fn1, poderi se constituir u 

• conso11daç~o 

soluçi<l. '" 
A •Jternat1va (d) aprnenu rt"os tetnolÕ!)icos 

•a' poder; ser solução, 1pHuda ao urviio vapor 9crado no 111n! 
ra~ão do urvão ••tllürglto de Sa11t• Catutna. 

Os Srs, sabel'l qu~ c~htl! una f1"a~io, que ~ohr~ 

li, e '!llt uU: pntlur:~ent~ sendo utoca~a e qur: nio se llt)rcgr. 
I nenhuQ vul~r l!conQIIIIco. hUil'DS profulld~nentl!'" 1ntcreuatiQ.\ em 

ui.llh~·lo o través dl! una .-eduçio ditcU du~e cnviio, atrevê$ 
lia guciftcaçio liene canio tlc "l>f'01" dl! Sanu c~tHina. 

QUIIhfjuer dn debals uluçiie~ obr1!)& 1 1m:>Drt!_ 
çiio da quue tota\tctodt dl ener!)1a utllluda. 

~lêM das altunat1vu tltadu, al~ur:1as et·l~rto~as 
eatio estul!ando ouli-u v tu cotto to baho-forno de tl'duçio ·com 
u\:IHu~io das sobru de !IUU en reduçio dfroh. ldé~ttlco uqu! 
1111. asti sr.ndo ntudado pna o 21to-fornC1 - ullliuçio dos 'l~~es 

dlt alto·forlln e eoqUtria ••h 'que!J!)II de tftrvio rarA ut11izeci'CI 
e~ rl!duçb dlrttl. No Phno !lnstl'e de SUerurgta oshs alternatl 
vu 4e"erio t'er seus estudos apro(Ul\thdos. ... 

b l1111tt~çiies Internas ~tuah do fl!ntes lle enP!: 
!111, 1111'1 ua qo setor sfderiirglce, cc111duz a una anãlhe de qUIIl 
ou !!.Uih funtu uternu 1 uttltur, s(lb n asre.:to~ tle sc~ura!! 

Ç;a, rreços otisponHolltdJ.de dt redutor no ttn[lo r: pos~tbi11~adc !\! 
tubstlhlçi11, 1 aCdfG praro, por fonte; interrou. 

. 3,4,_a - !'2.1!11!~~~~1!!_!r~~u.t'!!.l 

Os f.t-hdns Unldu siin n nos~o M~h•r forn!: 
c~dpr dt t/lrY~o flctaliir')ico, lnvt:•.til!!('ntn•. c~ 

da v~r llloilfores e111 tPntroh &ll'bicnhl c tu.-entes 
do custo da Mio-de-obra tu proYt>tado seguidos 
aur~erotos !"o preço do carvio ar.~critano'. 

O~dos sobre preço e Sc!)ur&nça de ~basteci 

monto htern coÍIIILUt outras fontes dQ carvio, i.!!. 
elushc o aumento da parcela n<tClonlll seja.l!l '"".!! 
slderadas. A p~;~nlbilldade de substHulo;ão • .,_~ 

!lio pra.t& p&r fontes MCionats, alé111 dns hto­
res ji Citados, lnduZelll a consider~r Õlt!o t<l,!!! 

bustivel e sãs natunl cor.1o rtdl{torcs alternat! 
vos ao earvio 11f,I)Orhdo, P,.identcrcntc consldt­
rudo altt1"nllt\ns tecnolõsicu e e~çahs de 
produçio dl fcrcntt-'. 

A· aniilhe du fontes e~tt-rus de encr~lia 

é feita, a pi11"tir dos Quadros IX, X c XI que 
111ostra111 os prtço~ equivalentes d~ 9is nat~ral , 
canio e Õleo.cotr.bustivcl pHa: 

)9) Supondo que esses preços tMv~rghsell' tll"unj 

dao;le d~. pollH calorÍfico. 
Os. Srs. teco li, no quildro, partindo ô~:~ ~reço do 

Õleo coll'hustivcl nãQ subsicliado (IOrque a iilr-o tnMhustívcl a~u~l­
ocnt~ ii subsidiado, o preço custa ~ metade·, tcrhii'OS cne qu~dro 
a{; ce pua o óleo .:ombu;thel de 100 a 120, nesu. hi~ta, o car­
vio dt:..v~rh oHilar de 65 a 7Q e o g~s natural de 1,50 a dó1! 
rcs pr}r tonelada. 

•) 

b) 

o) 

11n•os pr11çu de Gcal po!l ~ tAlorlas): 

llleJ.Jnll custo total do aço Hquido; 

meSIIIO dispêndio de divius por tonl!hdu de 
açCI lÍquido. 

t difÍçll hzer-se previsõu entre o~ Preços de 
Õleo, 9is e car~io, a .ll~dio e lon!)O pruos. !lo entanto, PE 
de-se ~da1t1r que,~ •enos de fatores poHticos, te11dê_!! 
ch. a longo pruo dever ser de qu~ O$ preÇO§ dH diversas 
fontes de enct!Jh evolua111 pua nlorts eq,viuJcntr-s em te! 
IDOS de poder ~nergPtlco, col!o por exe-plo, o IIII!SIIIn pr~ço por 
Gcalorh. 

vtgor 
lente de 

Se tomarmos o~ preços do pctrõleo ~tualmente e111 

USS 13,00fbarril ou llSS 92,00/t • rafJ ou o el)uiv.! 
U$S 100,00/t CIF Rio e supondo: 

o) 

;) 

,, 
nio haver subvl!nçiio do Õh:o combusthelo 

q\le o preço do g~s nHuNl dcvcrii cvolu1r pa 
r~ vaTores CIF, printtpah mercados, (·~uivã 
lentes a~ do 1•etrõleo; e · -

aceitando a tese d~ flue ter{'olos os l!l{'~!lloS prc 
ços para a Gca 1, o~ preços proviveü )lar o õ" 
consumidor ~J,ara os trés ti!)OS de tonhustf­
Ve1s seri~m: 

lheo COI:Ibu~tivel 
Gh Nat11ral 
Carvio 

USI 
lO()- 12o/t 
2,S0·3,0D/l.0()0 pés cTL.kos 
65 • '16ft JP. grifito 

Se utilitatPIOS estes ulores nos Quadros IX, X e 
XI podere111os co~cluir que: 

a) b 111cnor cuHo tot4l do aço llqu1do obtido 

b) • 

o) • 

na seguinte ordem 
ClrYiO 
Gis llll.tunl 
IHeo to.-hustivel 

o menor d1spendio <le dhhas e111 energia por 
t de aço, ~eria obtido clentro da seguinte H 
quinch: -

Gis l!atural 
Tll~o co~•busthcl 

Carvão; 

quantQ ~o te111po de 111plantaçiie H 111 terMti 
~l>s •uis h~CiriivcJS seriam na Qrdcm: ~ 

tilco Cnrnhustivcl 
t:>is ll~tural 

tarviio 
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Os gargalos pHa impl~ntação seriam em c~da ClSO: 

Óleo combustível ~ construção de usina de redE_ 

çiio direta 

gãs nattttal - construção do tr_n,IMl .Je ret1:lpçio 

de> gás, nQ fa>Q d~ ir,rportação. 

carvão - conscrupii do usina, 

PREÇOS Clf OE GAS NATUIIAL,IILEO COMBUST!vtt CARVIIO VAPOR PARA GASEl 

f!CAÇJI'O ECARV!\0 COQUUICIIVEL PARA MESMO CUSTO TOTAL/T PE AÇO LlQUlOO 

Redução Oi reta Redução Direta AltQ-Forno a Cogue Custo T,!!: 
Oxlgcnio 380.000 t Aço/ilno 3eo.ooo t Aço/Aro e Aciarh ~ 

to1 ,, 
llleo CQmbustl'veJ Gãs Natural 3,400,000 t Aço/ano 

Preço C IF Gãs I' r c~ I} l-léd)o da !l\ s 
Aço 

IIS$/1.000 Pês Preço CIF Dlco tura de Carvões cõ- lfquidQ 
CÚbiCQS US$/t queificivcis USS/t. USS/t. 

1 ,00 11,4 50 126 

1,25 20,8 55 129 
--

1 ,'.>O 30,2 60 "' 
1, 75 J9, 5 65 135 

--t-
z ,00 48,9 70 138 

2. 25 ~8 ,l 75 141 

2. 50 67.7 80 1<4 

2,75 77 85 141 

3.00 86 .~ 90 150 

3,25 95,8 95 153 

3,50 105,2 100 "' 
3' 75 I 14,1 105 159 

4 ,oo 123 ,ll 110 "' 
Quadrr:t I~ 

Preços CJF de !11eo, C!rvio c Gás N~t~r~l 

p~ra pr~ços equivalentes da r:caJ 

,---
Gás Natur~1 111 co CoiJibustivel Carvão 

USS/1 o3 rés ciibl c os USS/t uss I t 

1 ,25 SO ,O 32 ,s 

1 ,50 f.O,O 3~ ,D 

1 '75 70 ,o 45,5 

---
l',OO BO ,O 52 ,O 

------ --------
2 ,25 90 ,O 56,5 

1---------- -
2 .~o . 00 ,c 65 ,o 

----------t--------t----
2. 75 11 O ,O 71 ,5 

-·-------
3 ,O() I ?O ,O 78 ,o 

f----- +----
3,25 130 ,O 8~ ,5 

----- -------
.3 ,50 140,U 9l ,G 

'--· -

PREÇOS Clf DE GIIS HATURAL, t!HO COt:BUSTfvH, E CARVJ\o COQUEl 

FJC/IVEL l!tPOI\TADO PARA llESõ-10 DISPtt~OlD DE tliVISAS PARA Fl/15 
tlE A.OASTECl:tE\:1'3 Et\Eil.C(1lt0, ?')R 10:IELAtlA DE AÇO LIQUIDO 

Redução Oi reta P.edução Olreta Alto Fornl) e C'oq~c-At!! :Jh9en<11o 
3!:l(l.00Dt 1\ço/Ano JGO.OOOt Aço/Pro ri~ LO 3,400.0D0t Aço/ ,, 

c:u 11atur~ 1 1eo Col:'lbustlvcl Ano. Dfvisas/t 
ao: Carvão !lllportada 

'" u~ tuvi.o nac1 oM~ 
USS/l.Aço 

rreço CJF do Preço CIF tlleo Preço CIF do Car- Lfqufdo 
Gis USS/1.000 Conbusthe1 võo !~:~portado 

Pes C\i~1eo'> USS/t- \lSSit. 

1.00 37,5 l'<l ,9 12 

1 ,25 4Ci,!l 31,1 1S 

1 ,50 56,.2 37,3 18 
-

1. 75 65,6 43,5 21 

l',OO " 49,7 " 
L,25 &4 ,4 SG ,O " 
2;50 !l3, 7 62,1. 30 - ---
2; 75 103,1 66,3 J3 

J-----· 
3.00 112.5 74,5 " 
3, 25 121,9 ' 60,7 39 

3,50 131,2 86,9 " 
3,75 140,6 93,1 " 
~ .uo l';iO, 99,4 .. 

3.4.3 ~ l'utfclp~cio da Jndiistrh !IHiDnal de Enufpamentos 

Um outro aspecto 1'/Ue Ule a pena dlseutfr, é o dt 
participação da indústria nachul de equfp~lllentos. 

De acordo com a politlca nacional, fnc1us1ve com r!. 
co!!lenrhçÕ('S do li PUD, o plano Sfderiir9lco deve execuhdo 

eom o ob.let1vo de se conse!)uir a mi:rtlru nacfonal1ução. 

A 111i'~lma n•clona1fuç~o se aplica a toda engenharia 

de projeto~. ~1\Cluindo l prõprla fabricação de eiwlpamentos, 

O I!IOdclo a utllftftr.- Deve·se levar e!R consfder~çio 
os se')ulrttes upec.to\; 

a) • As grandes 'empresas deve111 manter e(!ufpe~ capa 

zes de engenltarf~ de prDjetos, procurando co; 

p1emcntar a en!Jenltarh de projeto do falldc~~ 

te fnclushe funcionar cooro catalizador de a!. 
socfação entre os hbricantu c ffrl!las r:ll.' !!n 

genharfa nftcfonafs e os detentores de 'f.no~·MCH'\ 

b) fstfmuhr 10 fabric~nte de equipamento n~cional 

o dcscnvolvl!'lcnto de engenharia de pro.joto pr§_ 
prfo; 

c) Estimular u firmas de engenharia nacionais o 

descnvl}lvfl!lento de el\llll-nllnh de projeto bis! 

co pal'a prestação de s-erviços a- pequenas e 111!_ 

diu empresas sfderiirgfcas. 

Como o Brasil não ê detentor do tipo de "how·H1W • 

·requerido, o lnfclo de tra"sferênda de tccno1r:tgh será fei 

to atrAviis de cuntratos de assistência técnica, associaçCrH: 
etc, 
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4.4 ltiVESTlHEt!TOS 

Para dar uma ldii!a da gr~nde:ta dos in~estimnntos tnvo! 

vidos nesses problemas que levantei, temos: 

Para se ter as ordens de <Jrandel~ dos valores envol"'i 

dos e da diHribuição dos gastos no pals e no exterior adotou-se 

as sc<Juintes premissas: estamos maiS preo~upados com esses adi, 

cionais de capacidade: 

a)- OhBão do lnvcstimr>nto: 

Fixo {inclusive juros durante a construção) 90 

Cal!"'tal ofl!'Cífo 

Oespr>sas Pr~-Operacionais 

b)- Divisão do•lnvestin•~nto Fixo 

Equipamento {Inclusive Sohrcstalentes) 

Construção e 11ontage~, 

Engenharia 

Frete c Seguro 

c) l~vesti1ncnto total ~nitiirto - tJ.SS 700 t 

d) p~-~J..!l - 7 7 mil_hões de 

tonc),1di!.~ dc~o_t~C! 

~) - GBtos ~o DrHil e ~o Er.terior para cOIJrir o 

.~~~; 

-~--------·---- ---------
-~~~~~:~~~=~-~-~ê~- ; .:.~ ~;~~_[~~ ~-~~~ªi 

O equlp~n~ento r!'prcsenta. SU no total do inv~st.!. 

me" to assumindo q~e 75~ do cquipa~\cnto seja feito no Brasil, 

a distribuição no total do.investimento de gilstos no Orasil 

e no Exterior, e (I mes"'o racioclnio para todos O$ outtos r!'_ 

qulsltos no invr>s~ic1ento, seria: 4\r, no Brasil ~ 3,51 no E! 

terior; com sua montagem 3lt no Brasil, e ~ssim consecutiv! 

mente, atii se ter a ideia de que, no total neste exercÍcio 

~ previs:io i; de 1>4,51 no Br~sil e 15,5 no Exterior. 

O hlestiPif:'nto !)loba\ par~ estes acréscimo de 7,7 

milhÕes de toneladas a 700 dÓlares por tonel~das, estã 'n~ 

Ultima coluna dividido entre 0Tasil c Exterior, em niJ,,,eros 

absolutos, sendo que no CrHil, 4 bilhi:l!'~ e m~io de dólares; 

no Exterior 800 m\lhiíes de dólares, totalizando:s bilhões e 
400 milhÕes de diilar~s. aproXimadamcnH. 

Como ur~a idéia dr C>-onograr:IJ de desrmholso para 

cobrir este !!_ri_i_;J_!, est~ arr~~entado a seguir. 

Os investimentos para o período coberto pelo ll\1 

PUO. 1Q75/79 têm, r<•r~ os prr.jctos jJ ~prov~do~., ~ LilhÕcs 

e 200 millliies de dÕlai'I!S nos projetos para cobrir os d~f!_ 

clts, 7,7 •~ilhi'ies, 3 b\lhÕcs e 800 1nilhõ~s seria relativo a 
l97t /77/78 e 197~. 

Os Sn. vão ver porque e~tou fdhndo nesta tent! 

tiva de cohrir I!:; te deflcit ~m 19í:O. 

Esse tipo de desc•~bolso podi~ ser acoplado D um 
C1'0no~r;;mo mais otil~!ste ond~ tives~c,,os a poSSibiliriaJ~ de 

term~nar d~ uma n>~ncira ~lob~l, este> investim~ntos, jii no 

29 semrstre dr> 19BO. Equival~ dizer que, mesmo na hipÓtese 

mdis otimista, vamos ter gron~c dificuldade d<' cobrir estes 
~-~ preYistos par~ l9f0. Possivr\r.ocnte niõo estnrlnHos 

cr" condiçoQs d~ produ7\r toda a sua t~xa de_(!,".!.~· 11%Se 

perlodo os Srs. te"' ci'fra de 9 bil!IÕ<!S de dólares. 

3,5- Matiíl"iH-PTimas 

Especificamente em relaç~o ao tema da Comhsio PO!. 

que, inclusiv~ at~ndendo ~o honroso convite feito relo Senador 

João Cahion, eu procuraria 1:1e concentrar r>als nas âreas de atí­

vld~de dv COIJSJOEil.. Se be1n que não especifica!fente dentro do t! 

ma do Seminário, mas con uma relação bastante íntiwa. 

Devo dizer qu11 o CCNSIOEI! não está lncvll'bido de trj 

çar dlnnrizcs da política n·incral do rars. r#as nõs,preocupados 

com este problema da política mineral que cvldentc,.ente nos af! 

ta, dentre <leste tipo de planej~mentt> ouc ex~~cital"oS ternos até 

um Setor de Geologia no COUSJilET! qu~ serve d~ li~acão entre "V! 
mos c)lamar assim- as nossas aspir~çCcs, os ~ossos instrur•cntos 

de planejal!'ento e os órgãos esp-~cíf1cos do llinistério d~ 11inas 

e Ener~ia a quem incumbe aprese~tar, forr:ula~ as diretriles dr>!_ 

ta polÍtica. 

Discutindo nr>stc capítulo al~uns a~pcctos ~~i~erais 

relativos ã siderurgia, eu co~"eçaria co"' o carvão r.·ineraJ. 

3.5.1 - Canão 1-1\ncral 

flquela política de cualida~e dos t~rvões no "'ercado 

int~rnoci{)nal ali~do ã necessidade de coq11c com r.w})lor qu~lj_ 

dade de novos altc~~fornos de grande voluwc e a ifl'pltntaçiio 

da ~t~pa!! dó plano de ex!)<Hlsio das ew.prcsas est~t~is, ac~r~ 

rehrM., ui'Pa participação pe,.centu~l dcscrcsccntc do carv~~ 

nacional, nas 111isturas do c-.não para~ fabricação de c<h<UC. 

o Índice de participação pr~visto pH~ a carvão Mtional,nos 

prO~imos anos, t' de 20%, e o consu11o eVI)luirla de 524 a 1.128 

tonela~as. C001o estou aprestnt~ndo <'I ui tos nlncro_ç, reconheço 

isso- a digestão. dos 01\esmO$ r>m CUrtO eSpaço de tempo niio i! 
ficil. Coloco a Secretaria do COIISJ!)[R a (\llalfJuer contato que 

Hja necessãrio, qualquer esclarHí:nento ou UH eventual \Ql 
ta para .J.isntir em qualqlt!r tip~ de r!' união fjiJe os Srs. f!!_ 

çam. [stou ~ inteira dispo~.lç~o ~~ra executar isto. 

O consumo previsto foi de 524 para 1.128 tonel~das.. 

Os programas tecnolÓ~icos itlplantados nas emprcsH oodem l~ 

vara red1Jção do co~sumo cle c.oq~e ror tonel~<i~ de aço d<' um 

valor at~al Cl~ torno de 5Z0k por to~clad~ 34D~ r.-or tonelada em 

1980. 

bo11 assinalar que foi ton~d~ uma decisão, nu,,a rou-

niâo:l aonde ostivcral'l presentes os re:>resentantcs do 1\inistério 

àe t!inas e Ener~la do- ÇOilSJDER e da SIOER!JRAS, a respeito desse 

prc.blcr.oa do carviio nacional. 

Estão sendo fr'itos investi~Jentos de a1npliaçiio e invcst:!. 

mcntos ~c r.~ccan1ação das minas e, para este ano, estava prcvi1 

to o ter<:~o dos consur:~os propO!tos erro e~ccsso de carvilo no~talür. 

gico ,nacionBl de lZO r.~il toneladas e, par~ o ano que ven, de 470 

r.oil toncl3das, 

Foi estudado e estar.~os cOI'I una ectulpc neste f·lo.,ento, i'IO 

Sul, j~nto tOIII a equipe do Conselho llacional de Petróleo, cst.!!_ 

~ando a possibili~ade de ur.1a rec!(fçâo do teor rlé' cinza pHa que 

as usinas nacional~ possa"' absorver um~ quantidade maior dr. car-

vão nacional e isto é il"/lortante, rorquc isto so insere num 

quadro de política encr~~tica {\uc, hoje cr,, dia, o:ooi>ili~a tados 

os pais"s no sentido de ~m~ utllilaç~o ,.,5x\J.>ü de suas potrnciJ-

1\d~de~ er.• ternos ri(' energia interne, inclu~ivc, Uu prõrrlil rcsE: 

\u~ão dr.. cO:iSI\Jêll. qur>, tOIIO consr.~uêncla desse tratJa1ho ~uc ".:!. 
tou opr~sentando c que VOlf l"r r>ara os ~rs., tcv<:o como filosofia 

biisic~, co:no b;oliZ~JICnto ~õs su,lS dln,trilcs, ~ste -prindpio dr 

pollti,~, ivpvrt~nle dcnt1·o do •1u~rlro scra\ d~ recursos enê~crt.!_ 

tlcos no nur.do, seja na r~rte econÔnica, ·seja n~ sua p~rte ~ol_i 

tica. 

3.5.2 - iHn(;rio ~e 1-:an~~n~s. 

r. cxau~tit'o das rcs~r·t~s de 1-oinérío de man::r~nês 

de alto t·ecr, explorados no ~rus\1, -~"apâ c GoiUs, estii próxi,la. 

r.~ prç~isõe~ indicao p.1ra o Ar:ap:i •l exlln{iío rro 19fo4; c1' Goiâs, 

etl 1~77. Esta pr~visilo foi o•fetu~d~ :J partir rlos sc~uintes dadn5 

- tm;,os u•H revolução de consumo - previstos, consu~10 de merca.do 
interno at~ 1~;)5; o con~ur.oo de roin~r;o de n.~n~an~s para c~)'ort!'._ 

ção sc.h ~ forr:a ri~ ferro-r.>Ul'Janês cstii nesse quadro; parte de 

100 c vai a 474, o n c~re>rt>ção ~~ ICO~il, cstii previsto na falxa 

de 1.~50.000 de toneladastano. Tenho ~ iníori-I?Ção de que rlc~ c1 

~aVIII'• <Of·l 1'ltr.fO de cxpo,.tação h>aior, ,,,,s no ~UJICiro ro;Ho col(oC!'. 

d~s 1.2~0, rlt~10 anual, slir.'ns 1•~ril 3.0GI), eoo 1SC5. 
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As re51'rvas er· 1.01.75, d~ acordo con n~~s;n i~fon•a{Õ~s sào: t•o 

A.narii lO.MO.OOO t r 1-oiJs &U rdl. 

u~a política a lo~<J~ nrH< para se evitar um cola.!'_ 

sono ebastecir-e~to do r•inerio F«r-rones deve s~r col~:ado n 11s s~ 

gulntcs alternotivas c~n relaç~o ?e rdni'rio <le u~ucvr: tencfici!_ 

~•cnto e pelotizaçiio do ttinérin ocr-;1 esc<~ la rr'"'''"' d~ 1 nilhão de 

toneladas: utilizac.io do •··'nerio <.'c UrucJC-, rdst~raJo co"' o de 

jazidas prÕxi·-os p~r~ obteoçãl Çe ferro•r'an<T,•n~>, pois rxist~ !!_ 

corrCnci~ no~~t·l~ .lro~. 

Se, porvcntllrd, for ":-1n~t3q~" o 1n~htli\H~de tCl 

nica e Nonômira drssns ~Ud ;ltrrn,niva•, o ·~urna prática se­

rã o ~Cij~r·cnto dos j~zide~ d( Ur,H-ur, trr-se-á oue port1r p~ra 

u~' controle d.r pror'ução do t.ma~ã". ttP qu~ surja·.r no~os j~zirlas. 

:lesta sit"~c;;n atuol,• ,,ntendn-se ~ 'tUoll produciio 

da KOI:!, o es,~tur·~nto ~~s ··<>s<>rv,,s r"i(H·r"i~ do Ar-Jpã ccorr<>tfi 

em torno de 19:11), 'i'-'110\\~\\ 1\>C sej~t PHes ).2~) que >C poder.> 1!.!, 

tensificor cor:-,, f'>port~cJo, clõ on(cria !\Qotar-se ~n~~s. 

( brw d<>>IH?r <iU~ na Srcre·.<lriil Ço CO'IS!f)[!', Pl" 

cMljunt~ tDI:I a Slílfnln·~; e rnr ~ Sr:rt•,,r·" de Tecno1onia lndu>­

triol, <'St~r;oos fal!·ndo estu<'os rrr,, ~ pre•o de frrro-!"lõi1!1•Jnês 

~1!_1!..:1!.~~ n.-J~ rciarLls o aut pn.riril c "tllll~Ç~(' ~~so;e minf 

rio G>H;- j~ lhe~ fa)ci, de U• 'n'-"'• 

/1 ~n;'ilisc ú:c'riço e <:cc,.(,-ica nr1 nrocr~sr> de fP!: 

r('l-!:1iln~~nÓS cor vistas ii ~r~' ;!drri:rrir~ V' lO VÍõ~Íli~ar O 'l.l'r9, 

veitar·:fnto-.c!ess~s ,.-inérhs r-rno~ notns. 

Ih p~rte de minério de ferro as jazidas 

no quadrll;;trro f~rríf~ro, S·•rra dns carajãs, PO! 

su\ nserva tota7 !'e fi) bilh•it;os, que tranquilitar' 

a e~p~ns;;'o sid~rú•·9ic~ ror a'<)uras dec~ri~s. 111é1:1 

disso, o üri1Sil fortal~ce su; atucç~o e~portadora. 

O proc,•arõ e•n~nsb dJ q.go, nf' s~ntído 

de <tbertura de no•as ]·nll,,s i<-a rrrduç~o ~e 1:1in.{ 

rio tino e instalaciio de prlrtízo7~0 rst5 ~armoni-

CC)n:o conclusão <'c>';ol parte si !erií•qi:e, vou discuti o 

COI" os Sn. a r::inut.l d·· rr~oluçào (c·.s< ~~1tir·~ r>.'VTIHo do 

CD~ISIOfR, sob forr·J <'c r-lnuta ai11da, J>nrnue rsti-' sen1o an!l_ 
li,<lda pelo Ores>dente do CO:IS:IJ(P, ( ,"JriHro ~~,·~ro r.~res. 

"O Co11<elho dr IIJr-F~rr<sos ~ d~ Sideruco1o1 1 utlli -

z~rdo as ~ttlhrndies rju<O lhe rorf(re e Jc1.1nrlo r<' 

con~;~cração ~s rccoMertJcÕr• H-Lrr ,15 d1rctri1r~ P•l. 

rao e>pansiio da ;id~rurda ilrr~v.•Cô pelo c~~srlhP de 

Oe~e.,•olvi,·ento E'o1Ô'"Ico resoh~; :o1si<J:or.1,w, sr•·; 

cfrito naquc:a llesoluç.l11 ~Q 15 de 72 ~o C'l:J".JDCR ~1''-' 

balisav~ a exrM,.Jo dn sdo~ d·~ n~c-rlln~:;; ~'t.'IJelr:_ 

ccr qur a c1eta •·•íninJ de capõC d~rlr instol~dil ~~~ 1!!_ 

dú~tri~ ~idc>Íirriu• <cjc ~0" ~cf'''' •lo' ~i!• c•-"'· ~' ,.,,., 

c~d- rõro conferir incl 1:;il•c 11 ~riU dr ,·r• .i o ,-,lH'r 

ãs projeçÕ<·s de ca'p•dd,H!~ ~u~ L•IIO$ ra m;;~. 

p~,.,, produtes rlôllO> ccr;our.,, trilhns r rrrl f h r''' 

dos, rrlc:clld~r qu<J provi~rncic os inÍ<Ios dQ '·'''~~lho r··r~ f'YP''" 

s~o da LtSlt:J:oAS, u• lp;tínr1, "'axinini;ondo ~ r•~·Hi~cnlc til usir•" 

\'. çi}I"IS'itlct~n<:o solu(Õ!1s r•r·< esco,Hcntr da pto<!~r:ío ~ c"stos ade~•~-~ 

dos. 
A uprcsentar5o .10 CO~SIDfP., no >t.Ho de novvnt; r:l•s 

dos pr<>j<tl''> de cApon$ào potte~iur~s .,,., ~sta~io 111 (cst.í,·io li! 

foi aquele ~ue assinalei aos senho,·es, ~IIP f~i ~nt<J<ip<.Ô·l para 

1978, Q<•E a> três erpresas s~iar: drl cs~~gio 2, rr~duzhilO 1 

lii.Ões e 200 ~il tcn<'lMlao;. it"' Jlclr~ o cstii"glo I, produzin.-lo 11 

lhOes c c,oo r::ll tonelad~s de lir~o··cs ~~r .•no ~d Ct·"r''llhH• )ide -

rLir~iço 'IH'Onal, CSII, cla u~J::J:,'~S e da C05Jrr. r, se ncc:o<~.ldo r~ 

1~ cnnstrur,io de u<-"in~s du~c (\~ss~' coro.,~ntrl,l•. :1~o pl,,~,·~ cnr:un~ 

leves c 1 ;;di os e õÇPS cspetiõis:A (Xpan~iin do $lJbSCtnr <I_P !'~O-plu• 

no~ cn•·•«n~, levr~ c mêdlos, ~erii feita 11ripriiad~''~rtp ror u~inos 

ple1:!nt""~o de al~r.dlnento do ···ercado de nlio-planos cor'1Uns levrs e 

me!'ios de aços csp• .. ciais sr•rii .1trav;;s d'-' projetos de redução d1re­

ta de ~;Cdio ror~e. 

t-s qu(•st~c d, usinH dr ,-aior porte Jã era um~ 

res;or·cnJoç5o d~ rrópn; CorseHo de Dcsenvolvirtento Econiir.licb em 

relaçiío ~s din·:rlJ<:S c>!co'<·letldils p,1r~ slderur<Tia e, ainda nais, 

m•a 011tra roc~r ~''''··<i~ que na o est~ e~plÍcita nessa reunião, po!: 
que 110 Co,-,~H.o !'e C.c·><·n·:c·h·ir.rnto tconÕr-ico noe e o r·~ior ~ 

politi,n, rlor(. i v r',l Rrrii~lio, foi drcidido q~e a priorid~de 

~sso rn"'''""' ~ t 1 rort,ntr '-''' t<•rwos de política siderúrgica­

pôr~ e~r~rtc.dr <'~ "rcCuto< siOcrúrricos ~er,í d~da ~trH~S do s~ 

per·~i•:u>sir"'""'"to doi 11sin~~ "xistent~s. ror ~uc is~o? Isso po! 

1)\J'" oo ;e {~n·r n St.'pcr ,,ensionH'çnto (as usinn e~ístentes, na 

r1als ~inda, C_! 

port~ros pro~u~c-s ,'l.ob,dos, eo inv~s dr c~port.,no~ produtos intc!!_ 

ba<.:!<>s, s~r-\ prr·· ,,,.,,ou ,-u;;r1as •Hi~~s. só niio está nesto resol.!!. 

ç~o. pr,r~u·· .. ~~ or•·,·t1~ f1'Jrlr nn<.a, "as 

!')líti<•• nrl~cl:,·•·ir, ro,·ncicc.-. pelo cor.. 

C<>l1 c1 tato i "ocir SJiltl~::l·r,, ~"~C o ''•11or a~crrte !'ove•·n~Pcntol 

~'"' ~ P"rtirirc·;· c .. r,-~,·~r.in'ntns si~n~r~icns, inrlusii'C atr! 

vh da co· plc' cn.oç', od~n~r1~ que se fi ler necessária para~ vi!'. 

biliz<cao Oo rro.-r~r. 

Isto ' , .. , r."ojeto que ter:os no CO'ISJOrr.; foi aprov! 

do eo:1 o•aoto dr l'JlJ -, 11or for-çd d~s invcstit"r.ntos ~uiWS<>s, r~l~ 

thdTI'(•·•t~ à c;,prci<',' de p~~ronça nO inve';tin•cnto priVado, 

h<>jc n.10 se vio"•ili;, 

até 

(~'-~ r•cco· ~~<fodo i"; dir~rionorla esse projeto que 

lhes f" lei. Podri .• o; .;isr,.tir ·;, .. pou,co ~1~ls. 

,\priu a IL·,)c-rrtc~ã"o d~ u:'1a u>i~~ de aprod1:1ada"e!!. 

te!,[)(\ nil lrnc1.or.'~-;·no .,., S•111t.1 (,1ti:~ina "ti1inn~n redução dlr!. 

ta e1" r,,~pif1ci"'n "' c~rv.'c ,,,. V~i•Or. lsoo c;, COr"'O lhes fal~i. 

U~l prol!ler·,, .oe r,I•'J!r~ ('11t'rr&~icr e interrs:>il p~rticulDrr"'~nte ã f'C.'! 

1\1>1"\a 1lr San>a C'\ori il <·, 11' "'"·•' F',·n~ira Pera), ii economia b,-,,si-

1 ~~r a. . 
rr 3 t.1-se de ~proveito r ui" ~edutor qut': iS in~pr<>vc.~ 

tado. JJ existe tecnolo9IJ n.lrti.ilr,ente desenvolvida põra r!'ater.!_ 

~li:ação de unl proj•·to drs~o naturna. 

[ "t'.cvern~ > l'!.to ~ irpurt~nte: [stã ~lsposto 

cstÍtlllor ,_ in!ciotiva ~riv1da, seja particir,ndo cn Pilrte de"'-~ 

neraç~o. ;rJ~ p;;rtiripõncln er r~duc~o r•inoritariar1Cntc, em cari­

tal (\~fe n~" •Jota, li~ t~\ \.~Jc pHa ~;:,1'1\)~nsar c., ter\0 P,nu 0~ 
risco tecn(:ll'fl<•> n: •o:-dJ" existe t~da a di>posiçio en aceitar, 

e.n fo
1
r·u1;,- e tour, e või tnc~r csso tipo de projeto o~ irca dú 

SJnta ~ct.;ri~<a-

Ap~Hr ~ exr.-,,são Ce ro;•~resJs cxistent"s no Est~~o 

d<• s~o P-ll'~~. llir·,:s G~rais ~Rio de J,~eiro QUO utilizau carvii:o 

vegeto\ ,•ü t.T" ,l,:icirnJ1 tolcl no co11junto de 700 mil toneladas. 

Esse 1-õlnr r>odcr: ser a•·pliodo pcl o Plano 1-~~dio de Side1·urgia. 

,,.,,,; 1 e dn{':tiu esse problc~'a de disponibllidildC 

f1ore~tol cr uro <f,,, re~'niio"' qur .ossist1, on~e o c~nfcrencist" 
foi o Govern,1dor tuo,•li.lon Ci,.HeS. O gr~ndc proLlc1u (i~ ~isponl 

faloric2_ 

pans.-i~IJ,H' ncsso ;:._.1 ce l:; •. as r,~r.,i•. ~ue ~oée aten<!er 

intn•· ,cC 1S'71(1i 

~·· .Hnr~o rr· ~ P'tt>•'r fri•.o :elo !Bflf, hii tri!s 

Jõ ,.,. ,]; ·di'n 1; ,]. rnr, ):-e, <iissc, ser~ cnncrctit~do no pl2_ 

r. o d~(' 11 ,,] ,.-,1~ , ,, ' r·~tõ r• ~,o r~ ser revista. fssc núr~rl• ~e 700 

nil ton~\;,~c\ n(\•, (·'>ti',\'.w.< e~S~\'.'1•'1\l~ I'~T~ a in~iistria sl<!eríir­

tic<l int 1··;r.-~;. ~'' · <~t11i~a c,,,.,·~o vo:<· tol ocsro que, S{' ura pol_f 

tica de· ~xpr·I'1.•'T; d" f~rrr• ~usJ, ouP i! ur prodlltO de boa arcit~-
Ç~J no reH.•~u in~ çino-:1, n~(( s~r.~ ~~ tenN:o~ ~~~ ur;~ filDSI>• 

fil dt• ~~lí:iu (• c(;rcic I'Xterior, "'";I' HãO adeQu~d~ ~ui.', ((Hl 

"d1sp<·ni!,i1iO,,:é fi ,·~'.to1 l1ritofJ :•ass;iss~•·o> ~ fHer u1•a ro-

lítice incrr"iv" 

~i oi c r L' r !11 ll': . 

<!li'" 

1\..c·ssr np••ci<lo~e ~dt~a do rerca<ln i!' 
>lCcrl:r<~ico, ~>.'C e produ!~ rfc Valor agrc­

·,1~ f icr ~utr~~ s~t<>r<J$ "'"~ ~<tiliL<.l 
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sio de produção das empt-esH cujo produto final é çus~ d~ 

carv~o vesctal devr ser obtld~. por ora, atr~vês de aul'1entosde 

produtividode e r.~elhoria das instolações existentes. Apoiar as 

instalaçõ~s e expansões ~base de reduç"io direta com carvão na­

cional na região sul do Pais jâ existe grupo interessado e••f.! 
zer isso, r a r.lesmJ coisa d~ntr? do quadro de dlsponibilidld& 

de fator~s de produção que nõs temos no Peis. 

~poiar a e~.pansâo e implantac~o d~ usin~s ii b.! 

se- de redução direta, in~luslvc para a produç;jo apenas de fe,::_ 

ro e esponja, nas âreas de Rio de Janeiro e são Paulo, utili -

zando 11n1 uDil primeira etapa gãs natural importado ou Óleo com­

b~stiv~l. Apoiar a c"~ndnsãa e impli!ntDciio de usin~s ã bose de 

r!!ditção direia, utili2ando Õleo co_Nbustível ou gâs, na região 

nordeste do Est~do do Espírito Santo. r:as re~iõts centro-oeste 

e 1Tort~. consi''~r"r a~ alternativa~ de utilizacão de carviio ~'! 
getal ou óleo ou n;;s, a solução s~r~ estud~da a nível de pr_oj! 

"· 
N~> alternotiv~s, hto i= importonte. que utili­

z~,., redutor i•·'rortado devem ser dcstar.<1dos ~ nivcl de projrto 

a possibillda~~ d~ substituição, ã ~·édio rrvzo, por redutor n.!_ 

cional. tnrlontaç~o ou cxpcns5o de usinas si~cr\ír~ica>, em cu­

jas Hiario> a prfnciral mil\éri<1-prini' SQj~ suc~t~. não srr~o 

consid~rodcs, pua efeito d~ concesSiio de incentivos, a rene~ 

que a c~ponsiio 'seja feita r~·- nclhorio dQ pro<1ntividadc. 

Isso j;; lhes falei a rrspPito da disponibilict! 

PHticipadio dos íncliistrlas n~cionais de '-'<ll!i 

pamento e en~~nh~ria. Para os proj~tos já a~rovanos e e"' an~~r>~~ 

tfl, e os qvv ronsider~~ necessârio Ultinar õté 1980, os mc~omos 

sistemas de compra deveriio Hr ~tililados ~om Hordos e co,.. a ;.':! 

t~rveniénci~ f.a CACEX. Para os <'m>ais projetos a fnl>dcaç~o de~.!. 

pamentos Qtle dev~"" ser f~itas no r.~asil. Is~o f ovtl-o he"' extr.!'_ 

m~ment~ i!'tportante. 

lerei ~ cone! U>~o para fner outro ~bsrrv~(ií~. 

?ara o plonejrl•o~nto de sua expnn>~o, a i~dÚ! 

trh de bens dQ capil•l deve cons1~crar •'S metas rÍni"'" de tap_! 

cidadet inst~lad~s na s1derurQio. rstas r~tas SC·riio det~lh,Hias, 

partir de aQor,,, at(i a conclus~o do tJlJno "'estre de ~idcrurgia 

e estimuhr a Criaç~o. no 8rJsil, de enr·~nh~ria d<" projeto. 

o problc<"'~ b~~ico e o <;pnuintr: ddinlr com, 

pn•dsào, iJr,.tro desse progr,w-a dt• ltetas d(' SidQrurçia. Q\li'iS sào 

as meta5 de si~cruroia e o merPdo e~· t<·n'os de l'~t>íp<otrcntd !':"!_ 

ra a .indii~trio de 1•ens de capit.:l DH~ qu~ lhe ~ossibililf' U>: h?_ 

rilonle ~~ inv~stioceuta~ ~u~ ela se"cdr>~cj~e a atPndcr qua~L in 

tcgralr.o~nte ~ Prograco~ Side1·úr~ito llaciona1 e m~is. utilizor 

Pro9ramo S1dertirrico !I<Jcion<ol çw,o u~e dos indutnres b:isicos da 

c~pansiio do sett•r de bens d~ c~pital, nor<rue no r:erccóo da -indÚ! 

tri., de bens d~ c~pitol os eQul]JM'.entos sidcrlirnicos poden atf 

Híngir a 113 dõ fati~ tle-ssl' ncrca~o e t11r-be"' ron diversific~ção 

t~cnolõ~ica. 

A proposiriio é utilizor apoio toto1 1i indG! 

trio narion~1 d.~ hcns de capit~l, na :;uo evolur:ã~; utilizar s~ 
tor slderiír~ico ronoo in~utor dcs~a expan$i"o. f, por últi"O, é o 

es~ucma finaoctdro. 

J~nto ~ Se~rl'toria ~o Conselho funtinnarii um 

go-upo interdni.lteri~l p~ra propor, no .m~oor prazo, o detulh~<"e,ll; 

to do es~ue:•.a finaore\ro do Pro!Hilooa. 

AtilO QUe foi uni te"' cxtr~l:'~l"ente tmporUnte. 

Isso, v~mos dHnor 3SSil~, é um s~nho ~ue todo o siderur~íst~ veM 

ac•lrnt~n~o h~ "'uito te111p0. 

fs<e oru:'o ".ue v•l fundonJr junto J ~''l'ret~ 

ri" do c0:1:dUf'~ n:lo T· pora f.1.'rr t~lru1n rl~ inv•sti,Pnto, ~t"nto 

é que V>t'10> ~ao; ta r etc, po•· ~uc cer· os nii;..~ros <"é~ i os ~uc lhe drl 

. isso é un exerdcio ~t~ bestonte ~in~elo, b~stont~ sir-plÔrio, nilo 
ten dificuldade ol~un. 

O oue esse ~ruoo pretende e~tudor é a a<:iliza-

çiio de 1<11 sistec·u operacio~al'rlê rrcursos fin~nceiros para o s-e 
tor de _dd~rur~i.o. 

U"sic~n(ntP o nu r cs~e orurc pretet.<IP pro ror ,-o 

Plen~rio do tC•:ISIQ[R ~ un" o.·cdid~ d~ss" naturr7<: evit;;r"sc ~·-p 

cada vrz ~uc sr feça u~:a et"P" do rlano SirlPriir~lco 'i,,çion~l se 

fõça un• sérit· rlr discuss1i~s. se r~tnne o ne""O cartinh~ toor~do "T: 
tc-riorl!{'n!o CO.Ol ~perda de tcupo nur: projeto d~ rxpan,Oo, deveo,os 

n>inil:li>-;or ~uill~uPr ~e~vi~, quõlnue•· per<la ~e te.,po. f.ssa ,.,Obili<~ 

ção, es~a agilização de recursos financeiros p~r• o sQtor siderÚ_!: 

9ico ê vm inslruncnto de extrema il"portãnch dentro dosse rhncja 

mento, e e ur;, sonho que todos os tluc r.:1lital'l er:1 ãrea ele planeja:-

lllento c siderurgia acalcntavanl hií ~•uito tcnpo. ' 

t~tus al'ligos, nessa parte de sldorurffiil vou fi 
c ar por n~ui e vou discutir agor~ co01 os senhores, a ~arte do Pl,'! 

!jrllma nosso de não-ferrosos, 

o SR. JosE ~tACUA.DO M Antts qut Y. Exa. pusuu i segu2 

d<l- etap~ solicitaria co• perJI1ssio dtt Meu, que V. Ex1, rtpet1sse 

a parte pertinente •o Projeto 73 -Mendes Júnior, ele •j:HIÍO. 

O SR. ALUISIO MARINS - O projeto Hendes Jiinior foi •pr_!. 

vado e1• agosto de 1973, pelo CO!>SIQER. 

[um projeto com investil\lento da orde111, de novecentos e 

poucos lllilhÕcs de dÕlares, um bilhio, nesta ordem de grandeza. 

O empresârlo, até esta data, esti com uma situaçio •ind.à 

não d~finida no sentido de equaciona111ento da composiçio financeira 

do projoto. 

Essil composição finan~eira do projeto pressupli~ flnanci,! 
mento d() BNOt. dt uma grande parte, u111 final\c1&mepto do bnto r-lu_!! 

dial, d() BIRD ~~c um~ grande parte, u11 apoio dl SIDERilRAS, de pa.r:. 

ticipaç~o de capital não votante pu~ o projeto. ElC! csti bYstar.do 

15 foru, as Ült.iOlas informações que tenho u estou transaiitil1<1o-l 

participação i/o eapltal par.t .sÕclo;z estr•n!lciros. Ele acha, e hoje 

em diu ~ urna rnctêrh extr~nla111entc llistutida cl'l {conolllh, que o pr~ 

bl~1na do correção monetiiri~, se ve111, se vai, se o emprcsiirlo niio 

aquenta se e grande; acha que comes condiçilcs prevalecente$ de e~ 

prCstiultls atyais ele não poderh assumir CS$e risco de infhçiio. 

Isso di fi cu! tilvJ.. [)e estav~ querendo coMiç~cs 1nais fiíccis para vi! 

hi\izar e tocar o projeto de maneira mais r~pida. A açio do 

COIISIU[R, nessa nova fnsc, quilndo chcgam~s ~ dhcuth,a r.euaminar 

o projeto Mendes JÜnior, foí nc sentido <lc ch~mar o empresirlo, Os 
íirgiios financeiros do Governo dão as regras do jogo. Ele d'lz: "bel!!, 

com eHas regras do jogo cu posso; COI" ess~s regns eu viabillzo it 

p~rlicipação do capital que devo receber de for~· - que e um~ par.. 

tic1pação dele que ele estâ negoc1ando li fdra. Essa negochção lã 

tora estava dependente dcsu definição d<1 htrutura financeira que 

~lc armaria aqui. Então, estmntos querendo fner o seguinte •rmar a 
estrutur~ financeira aqui dentro o esta partlcip<tçio que ele estã 

c~pcrandc. Se ele toca o projeto estamos propondo que a SlD[RIJRÃS 

participe para acelerar o projeto, para 'formular o projeto,elll mino 
ria. A proposição dcle,'por exemplo, é t'i'r 51 ou s2: e os síicio; 

~strageiros tere111 o ~oatple111ento arlt~aitico disso, a. o projno é 
de extrema irAportincia dentro desse quadro que lhes apresentei.Por 
quC? ( um dado importante que lhes dou. (sses dcf1c1ts que assfna 

lei, esse projeto, para efeito desse exercicio~ejam(tnto, c~ 
mo ele foi aprovado, lllilS nio estií sendo tocado, eu nio considerei-

1\0S quadros. Aqueles deficits •pontados li dimhuirhm um milhio e 

du~cnUs mil toneladijs, se considerado o projeto nendos JÜnior.No,! 

~o objetivo e agiliur, dar condíções ao c'"pr<"sãrlo c, cfetlvame_l! 

te, se ele, com esse tipo de apoio que é Intenção do Governo apr!'. 
Hlltar, não puder v\~billzar o proj~to, devemos tocar o projeto de 
qualquer maneira, 

Kio podemos é perder 11111 proje-to que Jã csti rm estado bas 
tante adiantado, em eúitdo de ma~t!ira geral, tn~enharta, r~.ertldo ~ 
etc., e perder a utilização desse projeto nu.u h se impnrtante de 
phneja.,cnto para a ~idcrurgia brasileira, pois estamos co101 esses 
.deficíts que lhes apreHntci 

Essa, Sr. Dervtado, a id"Cia sobr!" o que V. ha. me pr..r:. 
guntou . 

O SR. JOS[ 11~CitAOO - t·luito obrigado. 

~. - ~ro~raot~ :1acional ~e Ocsenvolvhlento da !ndiistrh de 1·\tt~is 

1/~o-Ferro~o$. 

0 SR; AI.UTSI.J :·I~RIO!$ - Passando ã se90nda parte, C,!!: 

'liQ dizetl os nr-lcricanos, "laH ~ut not lcitst", vou lhe~ dar 

~ma idCi;, d~ coooo ~urgiu o pro9rama de nio ferrosos. O setor 
<;ie não-ferrosos, p.HsOu a ser atr'lbuiç~o da Sttr~tarh do 
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CO:!SJI)~.~. e do Plcnã'rio dos :linistros respo11si~c\s pelo de~ 

senvolvi~1ento de setor, a p~rtir de agnstG de ]')'H, Antf!S 

planej~r.•cnto d~sse setor estava bastdnte at0:dzallo elil v~rias 
unidades ~ovct·na~o~ent~is e e1:1 vdrias unidades priv~dH. o e! 

forço da Secret~ria do CIJ;ISIOER, nesse momento, Í; aglutinat·, 
el'il- ten1o de plaflejauento global, esse tipo de phMjaJJcnto 
que er~ feito 11H virhs unidallcs, sejar.o govern~ocnluh, S! 

jan1 priva~as, 

[~bom lembrou que o CO!lSIUEJ<, e 11111 plenário _!le fol.! 
nistros, ndll e~ Secrctar.ia E~ecutiva que respond~ peh apr·.!!_ 

vação do projeto. /la aprova(ãe de 11•-1 projeto p~rliclpa o 11..!_ 

nistro do l'hnej~t~ento, suas equipes ~ seus Õr!,lâos tê!cnic~~; 

p~rticirM• o lli~istCrio da fan•ntia, 1-linas e Encrgi~. Ind~i 

tria e C0111ércio, que C beM rel'resenta~n pch Sce~·etaria Jo 
CO:tSIOER. f-. Secretaria f~z ur.t,1 pr~pos-çii'o ao l'let1lirio I! ele 

julga de acordo com o ()HCccr 'da Sec:rctoria do COiiSIDEn 

dos resrectivos Órgãos técnicos. 

ALU:-:ti:lO 

E IH1nt que flui t sfsterniitica ae 8nâ'lhc de l'roh­
to dentro dJ. Secretaria e do p~enãrio do CO/ISJO[P,, 

11 p;!.rtlr de agosto do 74, a nossa fncu!>ê~cia foi df!. 
da pélo COE, quando coloc(IU o !)hnd~~ll!t-.to óa parte induj_ 
triml dnsse setor dentro do Conselho tlacion~l de Uão-ferr-.2 
sos e Siderurgia e estipulou~n(H um prazo para apr~sentaçiio 

de um programa integrado para o descnvolvhrento do setor. 

Tiveoos que recorrer aos d~dos disponi~els na ii'11oco, 

dos virias iírgãas noverna~1cntais Para a f•lontagcu desse Pr!?, 

gra~Ja . 1/io haviam os eHud~$ clâ'o;.si.cos de monta~cm, de 1'1!:, 

ncjal:lento, p~ra ~r.J rro(lre.r.t~ dessa natureza. A:JOrd cstã er: d.r;_ 
u vias, df' concrctiz~ção. 

conE ~e.11 fi3,l ss,o n.z H,o n.1 79,5 1n;6 811,o 121,1 1~8.5 115,9 us,2 ;24.1 ''2,J}nl,; 

21,2 6,! 3:.9 6,7 37,6 lO,o 44,3 U,t '36,9 12,2 54.0 14,6 sz.s u,s n,c 33,9 

!J;!~O 42,8 1J,4 3&,2 10,0 u,s !l,s so.~ 1s.~ s~.s 17,G 66,9 1t.1 74.~ 29,J 10(,2 st,o 

l,e 6,5 1,1 s.~ 1,9 ~.< 2,1 1.~ l,S g,s 2.9 10,1 2,8 lo,r 4,oj U,3 

!].Ullr IUC/SU e- tOHSIOE~ 

O prb:eiro passo serh fHtr uma Hrie de Ut_l! 
dos· de mercado para sentir a posição de não-rcrrosos no Br~sil . 
hroos dehar ~lat"a a~I'J\, que nio pT'ttt\~arns esparar ur.oa sêrie de 

estudos para exercer uru sêrie de açÕes executivas cuJas neceui~ 
dades estio afloNndo. 

Para os S.rs. t~rem u .. l 1tlêh do quadro XJJ,que 
i: o ~onsumo aparente dos nio-rerrosos, c~m Hlores e"' dÕhres h i!, 

tõrlcos, nos respectivos anos, esse consuro:o H~rentc evoluiu de 

134 milhÕes de dõlaro:>s em 1966 pan 5l5 Milhõr.s de dõlares, 1!.0\ 

1973. 

Col'l base lli'He co~sumo ~J'Iareotl', p~rtiUP. encon~ 

tramas nal)uelas dificuldades ~ue lhl'$ ap~·ntei de inrcto: 11ão ad,! 
~nta começar a pc9ar sirie de 20, JO ~1105 para projet~r daqui a 

10 ahos na frente, porque inccrporar.~os una si;ric de dlstorcõe~QUI! 

existcll' no ~asad(l, príncipal~ente, uro clihsico en Econol".ia, que 

é a de111anda reprir:>'lda. Se se proJctaassir., varrros fazt'r rtlcair no 
r)CSIM tipo de planeja,cnto que lhes falei 1•rra o ~idr·rur!)ia·e flUI' 

foi feita de maneira conserVDdDra. 

1om~mDs tais Valores e ar~ilt·~"u~ em lrornll d~ 

~l~umas t~xas,uUlizamos al9unas ehsticiJ~dcs rlosses mP.his eflt 
rel~çiio a consuno setorial, em relacD'o ~ Jnrr~"rl~~ '"HroeconilnJ. 
cose fiteJ.os a pro.Jeç.'ío de al'HJ~>a~ r.1ett'i, <!e 1M!r;:n~lo c, tnnscouc!!. 
tel!'ente, de capacidade para o ~etor. 

rara dar uno 1dél~. porque ni(l di~por>os <Ir no: 
so relatório, inclusive estou d~hatldo ui'! t-~latii~io d~ SocrH-1>T"\; 

do COtiSIOCr! de 1974 i dhpo-siçiio dos sen~r>r11::., que t~ll' '-'"'8 sC:rie 
de estHfstlcas, cronogr;,m~ de~s<>s pro~~·~nas dr ~xp~nsli'cf de s1rle~ 

rurgia, projeção de rcrcados n~o-ferrosos, pn>j~çiio de .. crcades d,> 

produtos si dcrür9i c os. 

r UI!! rcl~tiirio na base nul!!éricft, l'!uito sin,pl~~. 
os senhores tênt o constmo elll 71. Vale apontar nesse cluadro oue S! 

ri discutido na frente. de (!(le soll\oo;. .zxtrtH•arente defit1tiirios no 

setor de _oão-ferrosos, 

Niio estou tr:ndo orlgin~l, nio Pstou diZendo 
nenhur.,~ nowid~rle ~ns senhores: 30.0 pilkt>e5 de dÕ\~rrS num ano, 

525 O 590 (lu valor dets~ orJe'" no outr·o MO. 

A produÇão nacional de não-ferrosos co'"uns é 
reprcscntacl~ no qu~drn XIII. 

lls observaçõe~ que os Sr~. podem ver ii uma 
baha produçio de alumínio. O fato interessante ta~~biim é o,ue rol 

da produção de cobre ii obtida a ~Htir da oferta secundiria,.,ue 

é a recupet~ção da sucbU· 

Par~ produçio de alumÍnio, chumbo c estanho, 

flllporUmos parte das matêrfas-primas. 

r importante os Srs. ver~m a'parthipaçiio, ! 
Inda muito inci.picntc no setor sccun~iíri'D, na produç~o de ali'_ 

mínin; os Srs. têm 9~ em 12, um pouco mais de lOl: oJII 1<:173. rara 

citar Ulll exemplo- nfl Japio • p~rticip~ção dl! indiistria Hcund_! 

ria na estr11tura de prorlu~io 6 da ordem de 50't. 

rio qvDdfO XIV tP!IlOS a prcyduçio efetiva do 

l!lH co111 o I'OPe das .,,..l)re~as llst~l:los; iss() [i UM documento de 

divulgaçio geral c inclusiVe con~U do rehtório do CO!ISID[It. 
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c " 
ALCA.IH1G 

ALCIIN-CA 

ALCOMlllAS 

~.i 

c " c 

f.'!!!1:\!l.Q 
lO ORA C 

I>LIJI·IBUI·I 

?JJ!.C,E 
c 1·1 f\ 

ING1i 

!J~!!I.Q 
C lA- BEST -C lI'- SBM 

CESCRA 

s. J8Aú OEL REY 

Prt~irto 

AlUIIllUO Seçun~irto 

Total 

COaRE 
Prlnirto 
Secun6Írto 
Toul 

Prt:oirlo 

Secundírto 
To ui 

Pr!r:oir1o 
ts'l'Alf!IQ Stcun<Sír1o 

OU.I.CR!l ~IH 

~,1;0 FERROSOS COIIUr:s • PAOOUCTiO ~Atlo::AL 

n,ç 17,8 Js,c zo,; 41,e 24,6 (t,t n.o 56,1 as,; eo.~ s1.~ Jco.c ss,t Jtr,</ ~J.J 
6,0 3,t 6,0 3,3 6,0 3,6 G,C 3,8 8,0 5,1 8.0 5,1 8,0 (,~ \S,&\ 8,9 

38,9 Zl,O 44,0 24,2 47,4 ~8,2 48,9 30,8 H, I ~1.0 88,6 56,7 IO!,C 5~,5 H7,cjn,2 

J,o J,l 1,e 1,9 

24,0 26,2 21,0 "·' 
n,o z?,s u,a u.,1 

17 ·' 

'·' 21 ,6 

'·' ,. 
'·' 

17,5 '·'· 
~. ~ 1 • 5 

H,, 5,3 

3,5 3,9 3,7 5,1 4,6 

25,0 H,7 25,5 lõ,Z 28,6 
28,5 31,6 30,? 41 ,l 33,4 

16;1 4,, 111,( S,9 

9,4 z.s ll.~ 4,3 
25,8 6,9 Jl.l \0,2 

19,5 
16,0 

JS,S 

6 ~~ S, I 
JÇ,2 31,2 

C6,2 JG,l 

6,• U,l 
5,3 20,0 

11,1 4S,l 

'·' 35,7 

40 ,s 
7,0 25 ,o 
s.~ n,o 

12 ,( 47 .~ 

4. p ~. 2 
J5,t ,~.s 

4l.S 46,7 

3~. ~, 

24 ,c 
sa.e 

'·' 75 ,e 
SJ.l 

15 .o 
10,3 

25.3 

l,S S,i 1.9 5,4 1,S G,2 t,i 8,0 3,G 13,8 2,2 8,1 2,5 9,4 3,s 18,3 

TOtil 1,6 ~.~ 1,9 6,4 1,9 6,2 l:,~ .,0 1,6 1],!! 2,2 8,1 t,5 9,1. 3,a 16,3 

ru:co 
P~t,irto 

hcun<Sirlo 
Total 

P~l,.irlo 

Stc~n~írh 

TOTAIS 

1,3 0,3. 1,e C,S l,S 1,0 4.1 1,5 9,1 t,e H,~ 1.,1 \6,2 6,4 22.3 18,6 
3,4 1,1 3,7 l,i 3,7 l,S S.O 4,2 

1,3 0,3 1,8 0,5 J,5 1,0 (,7 1,5 lê,S 3,9 16,2 5,3 !9,9 7,9 H,l 23,0 

1 ,o 1 ,7 1,1 2,1 1 ,O 2,1 l.l 3,0 2,5 1,3 2,6 '·' '·' ' .. '·' 
S3,6 H,O H,B ue.e I' 1 ,O 231,2 

MIC/STI e CO~SIOrR. 

QIJADRD XIV 

Meta 1 
Primãrio 

1..1L..ill 
38. SSJ 

31.679 

13.855 
Z9, 515 

b.5..Q..Q 
2, SOIJ 

~ 
30. soz 
11,1 B4 

30.519 

23.642 

6. 877 

6. 156 
1,802 

3.006 

. .. 

u {d d ' a e: 

Hetal Total 
Secundhio 

lL.lli ill.Jl!§ 

ll:.QQ2 ~ 

~ ~ 

5. ooo ~ 

.§..,JJ]! 

Fatc:nos ur~ balanço da situação to~o est~v<1, em tormos "~ 

imnortaçio e e~portação, porque o n.:inero ê nai5 hteressantc. 

Ko quadro XV a Ültima cohtnd é Imp-ortante. Estamcs def.! 
titârios, praticament41, em tut:lo. Para estanho temos uma capacidade 

de produ~ão acima do consumo de mercado, mas temo$ de importar o 

lllinêrío Qe estanh(l, ~orq"'e a produçio efetiva ê insuficiente ainda. 
o nível de e~ploração e insuficiente e e~portamos uma parto;) de e! 

·tanho sob forma de concentrado. 

h'lportamos o l'li{!uel Aletãlico. Não fabric~mos o niquel '"! 
tãlico, no Brasil, e exportamos o ferro-níquel. No total o balanço 

de 1973, deu 3,5 ailhões de dõhres de importação, com um& e~port!_ 

ção de 0,9 n1ili1Ões de dÕlares. 

O l)uadro XVI indica as taxas de crescimento de consumo 
dos nio~ferrosos comuns (jue utilizamos para aba!l1~r os níineros deE_ 

u programa de 1983, montada - como eu lhes dhse ~ através d~qu,El 

h série hiHÕrit:;a pequeM que o~ Srs. vir~m ~e f1dtos al9uos e~l'!. 

cicios em torrnos de regressio, 'Qm .19rl'g;;l;los macro-cconÕmicos, C,2 

IIIO_consvmo de alu11Ínlo, produtos industriais, produtos da indii~­

trh de transformação renda nacicnal, ett, 

IMHOR[- PAR,!,I!APJINEHA '" 

Fctam essas as taus utilizada~. Sobre o alumTnto, lnclJ:!. 

she, essa t~xa pressupunha que dentro do progNrna tinhamos u11a 

idéi~ que poss~nros formar numa certa fasr:,, a l'xponar atJ~ilo de que 

te111os no Pa'fs, Q precisáva~1os surerdimensionar a oferta de alguns 
metiois (jue temos. condições de produzir a 111ais, para fazer um bala~ 
ço no progra11a de não-ferrosos roais positivos ou até zerado, no fj, 

nil do p·ro·grama, 

BEIIII 00 BRJISJL 56< 

Qc-:r:ILJ~ l :?.:...!!! L.lli. 
Cl/1. NlQUEL DO BRASil ,1;4 

HORRO DO tt!QUEL 2,329 I 
OIISEBVAÇÂO: {'*) Hiquel contido no i'erro-ttiquel 

fO!HES: AllAL, ICZ,Sindicato lltcional dos Produt~ 

res de Estanho e CllUSIDER, 

llo qu~dro XVll os senhores têlll a projeção da dlemanda dos 
não·ferrosos comuns, c0r11 o valor en dÓlar e tua de conversão de 

~ete.,bro de 1974. 

0 fmportante e que telliOS ~ demanda prevista para 1983, 

cou. os preços de flns de 197~ c que, inclusive, não estavam no ~.!. 

flUe do mercado interoactonal, jii QStHa em fase decrescente. d~ 



014 Siltado 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U)(Suplemento) 

1:'66 1957 

1oJ t Valor 10 

s~,n~~~-;L 

~';}..U.:LL'.:::.:~c_:~ 

~!~~ 

1968 

V.lor 10 t 

1?71 197Z 

-34,;1!--40,5 ·25,9 -JS,5 -ll.~~ ;;,9 ·31,9 1!,11- 40,1 

t--c---r---r--1-~J~~tc~~e7i~~+-~+-~+-~+-~+-~o,---t----+'~~ 
• 43 ,, -H,, -JL9 -32,4 -s0,4 -ss.~ -4a,o -SS,6 -53,2 -73,1 -n.J -11,9 -a;,J .v,s 95 .~ _170 , 5 

-41,9 -22.~ -29,4 ·16.2 ·36,7 -21,8 -54,2 

.c~tu 
• o,s • o,s • 0,6 • o,J + 0,( • 0,6 1,0 1,4 • tr.a a.~ 

- ~.6- 1,4 6,5- 1,4 -n,a- 3,1 -12,6 -·,,o- 1,·1 0,5 - Jl,l z,: - s.s • 1 '7 20,0 '·' 
ll~ICO ·41,5 ·11,0 -36,4 ;,S -43,1 -H,S .45,7 -1~,4 ·44,0 -13,7 •50,7 -\6,8 ·54,5 ·21,4 76.9 • 65,0 

0.2 o ,7 

0,9 1,5 O,B 1,5- 1,2- 2,5 
•-0.2. 0,3. 0,1 + 1,3 + 0,4 + 0,8 

TQOA1S 
-84,6 

• 0,3 

-67 ,o 
.. 1,!: 

LQ;!lli: lfiC/STI e tO:!SIDH 

-9S,e 
• 1,5 

Alumínio 

Colfr-e 

C/lumbo 

Zinco 

Eshnho 

Ui' que! 

"·' .., 
'.o 

• o' 7 

1 '~ 

'·' 
1,1 • 4,2 '·' '·' 

2 ,J 1.~ - 4,1 
1
- 1 , 5 

1.6. 2,0 • 5,9 + 1,6 

-tn,o -ns.~ 

.. l, J • 11,5 

QUADP-0 XVI 

TAXAS DE CRESCIMENTO 

00 CO:/SUI-10 OOS 

111iO·FEnROSOS COIIUIIS 

201 .a. 

13:: .a, 

13% .•• 

10% a a. 

17~ a .a. 

G ,6 - ,1.7 

4.\ 1 ,4 

-lll,l! 
• 9,'-1, 

'·' '·' 
'·' '·' 

1 .~ 
1 

- 6 ,e 
i ,li • ~. ~ 

-JOJ,4 

~ s -~ 

Dezembro de 1975 



Dezeabro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO ~AClONAL (Seção II)(Suplemento) 

IWl'i'IXs_;,:J.o-!n-~?::n _ _ç;:::'~~~s,~o N\ en:•:!:.. 

~J!.!E?-12J~~'L}.:__:_::~!:aS.t:?:!..r·ZSL5=C):nJ:c:;::;;:~?~~ 

P~i,-...S~lo 

SQC~~d~~io 

'l:Ct~l i 
l.J J,l l.J 6,) 15,; lS.~ 2),? 2],? l l,9 2),9 

'·' 

manda acumulada deve atingir quase_ H rnili:C~s d~ dÕl"r~s, que 

número envolvllla- vat1as dizer- d~ corrsum~ quantificado er. valor 

de dólar previsto dent~o de%e programa n~tional de não-f~rro.rs. 

[ importante assinalar· qu<' com ur, estudo de ,,~rndo ~u~ 

de~t"os toncluir dentro de dois ou tr€s rncscs, es<;~s nú~"rf•$ ~~rão 

re~~rifiç~ctos. de uma '""nein "'"'' ~êcnica. tliiq- dhpÚnO''"·O> d•! uo1 

estudo de reercado esp~tl'fico, reeliHdO nos rrolde~ r•Í•.siros, >_!: 

j<H'l consultaS setorioi;;, sejam consumos ~srecíficos, selom tonõu,!__ 

tas er-•presori~is; lsto ~st.'í sellGO ~xercitodo ~travP~ dQ ~1~u;:,1s 

consulto~H que foram contratados pôr~ o ~rccuç~o dcs>r~studt•. 

tio quadro XV!\1 tenos ~ projeÇio dJ ofert~ dos ll.lo fe..': 

rosos co•nuns. 

:!eSSõ progr~naç.io, n3o r<.t3o os ."('tais n~o-frrro«>~ e.s. 

peciais pois prutitamenlc n~o dispÚnCõr.•~<; df. estHl<tica ~1\i~""• 

fo~;·os obrigo<lu~ a contrJtor um estud~ (li!!' c<tã SpJJd(, re,,lil•·dnprr 

dUilS con~ultOl'<Js, para <JUC dispu>Ôss'rr:oos de ,,]gun' nÕ·•~ros õ ,~,-,, 
co~ "especiais" E fizé$S(·r.,os Uf\1! t~nt.tiV~ dt· pl~ncj".-rnlo, porr,~' 

os dodos d~ qu~ dispÚuhci"O$ l'r~" I.IUl~O fr"LU'>, n:rcslO~ par~ rno,·iur 

u~' tÍ!:Íd(l (-Xrtdcio d~ ploneja>.Hll\0, 

OS Sn. Ú11 oi o resul'-·•do <]U~ntif1Ced0, e11 "Íl tr~cl~ 

dlls, das projPçÕrs d~ oferta prcyiqil, roj criJd~ """1 fi~urc, ~m 

tl'niOS do plunrjan•ent<,, ~tr11vé> fie.,,.,. o•-írrtoçio dto Pl('-nEri'' tln 

COtiStnlil, que se ch~r,ou proj~tu•. cCI10icion,,is. 

Esses projrtr>' condicionc.is prnro•.to•. fic<HÍil1'1 sujeitos 

evitlentrment~ eles tê:~n LJ"1. altn gr:.u d~ SP~)lJqnp • on sur;ii,P!1_ 

to de nov~s o•.on-~nciAs rninPr~is d" J~?ter,,inJOos produtos, rlptc!_ 

minados oet~1~ qu~ temos e~Ci!SÜ-z ~. t1lr·~[:,,, no c~'.O d~ mo!oiliLJr' 

~thidadcs e"]\rP~HÍ6i> p~ra f,,ler i~.so. 

vej "" os Srs,, por cxP,,.·r· 1 o, o a 1 "'''' ni o: cr 1 ~&3 U1~a rr.o_ 

duçi<o, prim~-,·i<l, scc<~nd.i:.-iv, nun• lnliol de''"' l'li1h"o, trez~nto•, 

SctPnt~ e qu.1b·o l'lil to11clnd,,;, li~o adi,,,,~,· <'XH·.inor n~mero por 

OÚI,,CrO. nepoi$ fJrl'f.:(l> l•ln hi<lJt<;'' ~orol d~ ~iluvçiio. 

f!,UA:IC[(.r-1!'.70 /lf OFf~TA r D/l:i.IJI_::_ 

llilJ--º--.___g_UJ:l11l!õlJ_i)__Ji_Q__EJJ!l9.QQ______::__j_22_11j..l2_1!_~ 

r-·-------

,\1 u:·•í ni O - 222 

--·-----r------------ ··----------
to~r~ - \.276 - 1 .276 

----. -------

- 200 

HD \~O n 
1--------1------ -----------· 

388 

\-----------+---
45 ~03 

-------~---J-------------
38 t 1 G3 

1--------+--+ -----1----J------
TOTAL ACUlttlli'.fiO 1 .8~2 ____ .L ____ I _____ _j_ __ 

UOTit: :~est~ q\JJdro n'.io foi c~nsidondc J 1rlpol'Ução, 

110 pti"Í(HJo t·:1 qu~stjo, d~ atur.1ina e conc~ntr~ 

dos de oulr"'· n1~t.1h, cujo vJlor ~tin~iri,, U~S 

2,041, l"ilh~CL 
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lemos no ~~ XJX um dado fnteress~nte. Se realizãss2_ 

mos esse programa fnt<>grall'lente, se ffzês<>ernos 13 ~ontos cMgarí~ 

!!lOS, ~•esmo assim, com um deficit previsto de quas<> dois bilhões 

de d(Íl~~es, atii 1!183, nes~r de nãc-ferroHs. lsH, sem cO_!! 

tar o equivalente a m~is de dois bilhÕes <!c eliihres, aproximad~ 

!!lente, que ter-~amos de importar, c~, concertrados de alguns metais 

para viabilizar o programa. 

Teríamos it o ~trcgrH•o fo'l.se cumprido ~na plnta" - tE_ 

d~ mundo sabe que hã uma faixa d~ veriaçiio, em termos de plancj! 

11\ento • ~ mer(l tTtu1o informativo um dcffci..!; da orde<1 de quatr(l lj 
lhões de dólares, nesse periodo que eslã co~siderada, afcn, evj, 

dent~r.~ente, os niimeros de investimento par~ essas capdcidades de 
produção. 

No qu~dro XX e~ tão os niimer45- de investimento, a capac.i. 

dade prevista, metal por metal, e o~ proje'ta~ que temu~ e111 m<o~. 

!'revistos, expansiio "projetos condlc11inai~ propostos. 

lleSS•l altura, qucri~ solic1t~r ecs tneus coHq>enhcirns d~ 

Coordenadoria de llão-rcrrosos, que fi.tc.Hcrr um col"ent5rio, incl.':l. 

sive elos porjetos que~ ~q mão~. :d:l.mtro rla Secr~\.~ria clo 

COIJSJD(R, como é q-ue se compõem dentro desse quadro. 

Aqui estão Engenheiro IHguel Sohn,oletz, que da too!:_ 

denadoria dos 1/âo~~do CO'ISJ!U.R.-

O Slt. t\lGUH BOhOHOLETZ ~ Pedi.rla ao Or. Venitni que 

explicasse a parte de alumínio e estanho e, d~~ols, a nr. Otla"do 

Euler, co~re e níquel; c o or. Bottrcl, zinco e chumbo. O q~e vem 

a ser, quais são ai projete!> pl"e~htw..., as expansões e tambêm os 

condicionais para cada metal. O r. Vcn l ani, por favor. 

O Sll. F[!liiAIIDO VE!lSIANl - 1/o caso do aluminio forem co!!_ 

slderados,, em prir.~eiro lugar, H c..:pansõ:eoo d1s Hu~'is produtores, 

que são triis: Companhia r'r~sileira de Alu•'ínio, do Grupo Volot-~!! 

tina; a M.tAil, Alurninlo do Brasil e sua subsidiâria Alumínio do 

Brasil do Nordeste e, ainda, a Cor:~panhla !-tíneira de JlhtmÍ"io • 

AlCO!U!IAS que ii do Grupo ALCOJI, americana, Todos esses três prod_l! 

tores tem plano de e](vansio 11!111 anl!amento. 

As quan~ldades previstas for~m colocadas de modo a se o1ti!t 
gir aquela capacidade instalada qrJe apH~cc no quadro n. 

Além dessas npansões, os projetos cons1derados pre~is 

tos, na iipoca da elaboração do program~. Prar· três. O primeiro d!_ 

les é o conh!'Cldo'lta--MBRi\S, a Empresa forr.1aCa pela Companhia V~ 

le do Rio Doce e pelo Consôrcio Japonê5 da Ligllt l'etals Slllahtr 

Association~ (sse projeto se encontra em estLdo de ~i4bilidade, e 

~ cal'acidade de trezentos e ~ir.te lllil toneladas anu~is deverã, S,!:. 

gundo o relatório preliminar da Cl1tpreso, ser atingida em 1983.C~!! 

v'êm salientar que da capacidade total então atingida, cerca ela lll!_ 

tadu rPservada ã exportação. 

O segundo e o \erteiro q.1c apaream no qll~dro sio proj_z 

tos que, na época da cl~bor~çiio do pro9ra1:1a, ~stavdm r" est11do> <i~ 

prii·viabilida~a. são projetos do f,SI\, ~~trusiio e L,,mlnação S.A., 

'lue c09Hna instahr uma usin~ de reduç~c e~?. PCrTlúf11Lu~t>.util\Iõ,!! 

do, inid~lr•entc, alumina importo!!~ e, post~r,orment<•, de ncordo 
com as disponihil'id~de~, utllizarl" a1uninD proveniente do Hegiáo 

Norte. 

EQ.I~; ~' "'1''"~;;~, H 1efn~n ;-, 
o·<>~re>H J.i tn u:•or•(•~. 

A capaciJ~di· final prevhta no projeto seria de cem 01 n 
to.1ehdas, o s~reu ;;.Un.,;\d.~d~~ c:r1 1<.l79. 

t~rcéiro <;uc ~rune 'ê da [n,oresa lfE'IA. t ur>a in.:!ÜE 

tria que atuah1ent~ produz ca~,os con<l~tore~ de ~luninio c~1 siio 
le~I\Hdo do taupo e-<.:w co~it~va inst~l..r :mn usina de rcduç.lo 

possivelr,cntc, cn Sonta Cruz. no ~io, uttllun<lo, de inicio, al,!! 

nlna ir:poruda e posttrior.,entl' do :;ortl do Pais. 

Esses, fon.n os proJCtt>~ condiJ~rotlos previstos. Os con 

diclona1s for~n i'r"r~>~to~ p~r" •1u~ se at1o~iss~ '"'" 1.1eta ~uto·s~ 
ficiéncia e" alur.Jnlc, a portir- de 19e::J, r entr~tla no (;n_si1 

cor.~u e~port~Jor a rortlt· de Tn1; forM, considcrõJos dois proj.!O 

tos ccndicluniliS, co.~ Cilp~ci.!old~s H!l111> rlc HlO ,,.i), o pril•eiro, 
e ur, segundo d~ 31~ 1il tonclad.H/ono. 

rcs~~ito d~~\'~• por<1u.- sC.o é<>ndiéi0<~•1Í>, ~u~r di?.er, 
rl~m se houve~.se" cond ;-iícs. 

• 
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Quanto ID est~nl10, O quadro atua1 e(} ~C9Ufllt~: O i'~ÍS 

te111 !Jrt.ndl! capacidade ociosa de prcduçio dn netel. tsu capac! 
dadc ociosa surgiu de ur..a exp~cUt1va V(,rlficada al~uns 
atris, de que viesse;:~ a ser descobertas ~randcs reservas <!e ca~ 
Sit~dta, )'ar.ticllhruentP em Rondônia. 

Os fvndldorl'S liHil'l chamados - anpl larar.1 111\lito a s~o~a C! 
P<u;idade de pro\lyçiio. llo entanto a pro!luçio de tassiterH~ não··· 
uin:tiu lf)Uilo qu~ se esperava. 

O que acontece hoje é que temos"cap~cidade ociosa. Para 
11111a capiKidade total da orde111 de 16 mil tonchdas/ano de mual, 

produzitlos no ano passadD 6 111il e lJD toneladas. Dessas 6 mll 

100, cerca de quatro 1:1il fDram consu~:~idas internamente e o re~ 
hnte foi e~portado, e~1bora paPa prot.uztr esst.s 6 lõlil e 100 te 

nhnr.1os importadc> ~l~u·~a cassiterita, porqun a produçiio nacional 
de cassiterita nio foi suficieflte. ;lio hi ph.nos para au~1ento de 
capaçida!lc, <:esde que teuos capacidade ociosa i11stalada. O qwe · 

h5'· são 1n1chtivu no sentidD de estfuuiH o aur.lcnto da pro<tuçio 
llaci~nal de cass.iterita, '1~~ Potleri levar os r.dner~dores a ide!!_ 
tificar nevas reservas. 1\s reservas de cassiterita conflf!eidH 
atualmente çcrrespondeJII • 1evanoo e11 conta as proJe~'"'~ u~ IU;!I"~" 

da para 1111 perfodo de certa de doze ou t.rue anos, não 1111h d~ 
que isso. 

De modo 'que pod~mos afirau· que, co11 u reservas conh!_ 
cldu hoJe, SOAIOS apenas $uficientes e11 11niiria prima para est!, 
nho enio candidatos 1 ex11ortadores, pelo !llenos po enquanto, 

O Sr. ORLANDCI E\JLER - na p~rte de cobre, os projetos 

previstos na oustio da elaboraçic. do Progra!lla { fins de 1974 ) 
C01'1!)reeno1jam a instalBçio de uma uslM com C;)PHidade de 70 mil 

tonchdu/ano, que entraria el'l operação e1n 1982; essa implantjl_ 
çio e esse projeto previsto fDram bundos nos estudos fJUe vj_ 
nhn e vê111 seno;!o realizados sobre o minério de Car~Tba. Foi U!!!, 

bé<l! considerado pre~ista iniciativa de u111 grupo paulista que velll 
rcalllando u1n estudo de viabilidades para a Implantação de uma 

unidade de produ~iCl de 100 mil toneladas por ano, basudo em co!!. 
centrados i~nportados, a partir o;!e 19110. 

Para que a de111anda prev1sta no Prograr.~a pvde~se ser! 
tendida, a oferta projetada considerou dois outrns projetos CO!!. 

ditionals: ul:l de 100 mil tDneladas, que teria a sua operaçiio ini 

dada e1:1 1.981, e Ul:l seguf\do projeto conditional, de 130 mil t.on~ 

ladas, que terh inícfo de operaçii'D em J!ll:3. lsso pcrmitfl"'l.!i que 

a de~tanda de 531 mil tont'ladas, em 1283, PlldeSSC! estar sel'l(lo !. 
tendi~a ror esses projetas d~ produçio de cobre primârio e mais 

a produ~io de cobre secul\dârlo, que fCli ettimada em 241 dlt o;!er.1a.!!. 
da el!l cada a11o na pl"'ojeçlio do consur.,o c dl oferta de produçio. 

No caso do nlql!el, desde (jue conhecida a projeção da 

de~anda e admitido o COI'lborta!llento dessa dem~nda de acordo rem 
aquela l>rojeçã"o, - dever1~mos ter, para atender usa dfH\Ianda, 

tri!s projetos: dois deles prevhtCls e CClnh,ec\dos c~n flt~s de 
1974, e ua prajeto cond\~ional. 

O projeto n9 1 previsto, é de uma produção de certa de 
11 mll tonehd~s de níquel 111etilico, baseada nas reservas de Oco, 

em Goiíis, projeto esse, <lm fase ad1anta~a do ettudos c de \~:~plil!!, 

tação prevlsh para 1978, da. CODEI-:J:l, do grupo llRr,s!IIET, elõl sio 
PaulD <lo se!Jundo projeto previstD, de 5 1~11 toneladas de n! 

quel -~1ctilico, da Co~:~pan~ta ilfquel locantlns, do Grupo Votor~!!. 

tlt.l, cor~ previsiio de entrada e11 funcionar-~ento no 2Q sem~stre de 

1916. 

Para que o ~tcndimento do mercado fosse viabllfudo 
fof considerada uma outra vnidad!! condicional de~ mil toneladas 

de nfqu~l mt'tiilico que entraria Qm operação er.1 19t!O. 

Esses fDram os projetos cMsideNúos ~a ell!hora{iio do 
Programa llôclon~1 de llio ferrosos para cobre enfquel, 

O SI!.. CARlOS BOTTR[L tio sub-setor do ~humbo, ex1ste 

apenas um proJeto previsto, que o da 11ehrnig, através de sua su!!_ 
sidiiirh,"IHMraçio Morro Agudo", como foi menttonado pelo Sr. GJ! 

vernador de Hinas Gerais, tlii doh dias. [da ordell de 11 a 12 mil 
totlchdas anu~is de cllumbo, Esse é o iinico projeto previsto no Pr!!_ 
gre11a t11ciooal, 

Quanto .is expansões, na oc~sião elll que foi ehborado o 
Programa, o Grupo f'lumt.vm Cobrac - Boquira e tinha eQ• 111ente uma 
expansão dn S11as unidades produtoras;uma na Bahia e o11tra no p!. 
nni, nu• total de 55 1111 toneladas an~ais. Posteriormente, tendo 

e• vista os números, adotados no Pro~rama, foi ex11resm~ pela Di r~ 
tor1• óesse Grupo a intençio de n.io mais fazer essa e~pansiD, I'D 
tél'1 uma nova grande usina que incluiria não si5 o valor o;!o que er~ 
então consio;lerado expansão - 55 mil tonehdas - como taMbém o que 

havíamos chamado, no Progra11a, de Prohto Condicional. Houve . um 

pusó posttivco por parte o;!o grupo em idealizar vma nova 'uni!lade 

produtora, que totali~Hia 120 ~~~1 tonclada~/ano, ou St'ja,ir·ia se 

somar, o que era cho:~lledo antigamente "expansão", mais a usina co!! 

dicional de 701111. EJo;i~te um plano prelimi~ar e de qualquer fo!. 
11a positivo por parte dD Grvpo Produtor em se fazer uma usina com 
120 mil tonelad~s. preenchendo portanto lacuna que eHâ no Progrjl_ 

111.11 Nacional, das 70 mil toneladas anuais. Isso iflclusivc coma~a!: 

t1ci~açio de grupos empresariais ~~cionais. Esu e a situação do 
chumbo. 

CoJII relação ao zinco, o iinico projeto previsto na oc~­

sião da e\aboraçiio do Programa, ('r~ o da'IIETAIHG que, ('stava pr! 

visto na_ hil<a de 25 fll\1 tonelad11s. Posteriorm~ntc, co!ll a concr! 
tiuçio de novas jazidas, DU uma m~lhor medida das jazidas, esse 

nU111ero foi alterado Para 35 mll toneladas, como foi declarlldto hâ 
dóis dias. 

Na parte de expanSÕI!s, o que estava previsto eram cxra!! 

sõcs das d~a$ atuais empresas num total de ll3 <nil tDnehdas. 

As duas atuais e1~presas s5o: a Companhia Mine-ira de 1·1~ 

hh e Companhia Hercantil e lnd11stria'l lngâ que são, no mome!! 

to, &s duas únicas elll operação. A sDma das e~pansões toUliHva 

83 mil toneladas anual$. 

Com relaçã11 aos projeto> condicionais, havialll dois pr~ 

jetos condicionais: um de 80 mil toneladas, c outro de 90 mil t!l_ 

neladas, com a finalidade, como já foi /llenc!onado pelo Dr.i~arins, 

de se atender a demanda até 1983. 

Também iss(l jii evoluiu favoúvclmentc, no sentido de que 
Jii $urgiu um grupo empresari~l brasileiro, interess~do e111 
cher quase ~ tDUlid~de da usina condicional t,ou seja, o 

JDq;e Torquato, através de sua em~rcsa Paraibuna de Metais. 

pr('e!! 
Grupo 
Híi Ulll 

pré~projcto q11ase concluído <le u~.a usina que se \nic1aria com 30 

mil toneladas anuais, passando tr~s anos depois- para 60 mil t~ 

nehdas anuais, ou seja, prce~cheria ur.~a boa parte desse p_rimeiro 

projeto con~icional. 

Como os Srs. vêm, ~lnd~ ficaria lugar para uma quintb 

Usina de grande pcrt(' de go 11111 tone18das. tsse é o Nnorama ab.Jal 

nas âreas dCl thumbo ('do zinco. 

O SR. ALUlSIO H,!.ll\US - C"mo cnnclus~o da ~presentação 

desse quadro, ve~1os que os investi~1cntos previstos alce:<~ç~m a O! 

del!l de 5 bilhÕes e 230 milhÕes de dÕI~res. Se somarmo~ esst'S nUm~ 
ros de i~vesti~entos, aos nU~eros de importação previ &tos no d~co~ 
rer do Programa, ta~to ~o de tletais tomo no PrDgrama de Importa­

ções de Concentrados, ter~mos um esforço da ordem de 9 bilhÕes de 
dÕhres, Gostaria d~ passar ao Quad1·o de insumos ~ece~s-ãrios p~ 

diria aos· Senhons, que fias seno um tomentâ'r\o desse Quadro. 

O SR. CARLOS COTTREL - Esse quadro n1 foi ba~eado na 
oferta de 11etal primârlo aprt'SCntado ~nteriormente,(quadro XVIII~ 

Temos, na primeira coluna, o total das neces5ldades lle metal con­
tido, e111 produção pri~âiria. 

Na se!Junda Cllluna temos as reservas conhecidas om termos 
de metal contido. tonwarando as nossas necessidades em termos de 

lingotes e as nossu reHrvas conhecidas ati! agora, Pode-se tirar 

uma conclvsão da sltuaç~o de que, no aluminio, temos abundãncia; 
no çaso de tobrc e chumbo, ~scasso; no-zinco, abundante; no ~st! 

nho, esca~so; ~c nlquel, abundante e na fluorita, que·e uma !llat~ 

ria~prlma bãsíc~. bastante escasso, consider~ndo qu~ semente a i!! 
dii~cth siderúrgica dever~ precisar, até 1973, cerca dr 945 mi· 
tor.11hdas deste insur-~o. 
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QUADRO ~Xl 

t1HirRIOS OUTROS I!/SU"10S 

Per lodo 1975 1983 

cccsr;idadcn Roscr-l'tt9 conhoc:ii!an SituSJ.;iio 

{J,l"otnl 5ontido) (IJotal gontiilo) l'rc:::ente 
lO t lO t 

.U=:!nio 5.448 39),000 AWnc!t:nto 

Cobl'C 1.1)) 1.000 l::;Cólf:!.:O 

Cl':u;:JbO 82) 246 Eecn:::::o 

Zim:o l.lill },1,00 .o\"ln:ncl<:mtc 

E:::tenhe> lO) 105 :eceno:::o 
- ' JJ~uuel "' 793 J.b;.mc!anto 

FlJJoritn(l "' 902 I:scnsoo (2) 

(l} Consió.c:ruila!J n;Pcna::; B!l net:2sf:idndes :paro a produção doo 

fluo retos net:toDsQrios à ind~strio. do sJ.\t:I:Ínio, 

(2) - considernndo-co quo sotcnto o. indÚotrlo. aidon,Ír.:;ica podo-

rf$. cor.mltir, c.té 19!1.3, cerca de 945 Dil t. 

o sr. Aluhlo ilar1n5 ~O$tlrh, • c~corlo da que ffz no 
Setor de Sijerur~ia. ao eoccrrar rssa •rrcsent~çio da p~rte dos 
não fcrro~<:l'i• fatcr 11~111 lcitur~ ll~s G\rt.trilCS··bii11tas aprovadas 
~elo Conselho de Oesenvohimento (tOt•Ôd,a, em 24 de JanC!1ro, 
re~~c1to do rro~raoa dos r.ão·ferrosos. 

O duenvolvlr•H>nto da indi:istr1a de lt,etai~ não-ferrosos c:9 
Dluos, no ~entido do p~fs altançar, Cl'l 1Sll3, vls~ D autosuficiên­
'h oo atendil:lento do mcrc.do interno c !jerar e~edcntcs export_! 
do's para al(luns desses octah, ber" to~:~o palncjar. itt:S~hntat e dS; 

senvolnr a lndiistrh. de r.JetalS r.ii<:~-ferrosos u('ettal,, Consti 
tuern Metas fÍSicas de produçiitl priuiirh e sctundirh do~ metais 
nio-ferrosos comuns a screr.J uin!lidas ue 1~63, as Se!luintio-s: 

Alur.~fnio mil h in, 374 Di! 

Cobre ill11loão, 532 Dil 

Cucbo ~11lhio, "' DiJ 

Zinco ~11 h .i o, 31 ~ oil 

Esunho roilhio, 21 •il 

1/lq~cl a1lhiio, " a>il 

Os jnvcst1mcntc.s totais pare o subsctor de produçiio prl 
~;~iíri~ deveria atin~ir, tomo os Srs. j~ vlr;uo, ~ bllhÕc'i c 320 rrJ. 
1 hÜc~ de dôl ~ns. 

O Governo env1<1arii csfor~os no sentlt!o de que 11 1odÜ! 
trh de r.let~is uão-fcrrosos tor.luns co~t\nut> sob li é9ide da in,! 
ciatiVa privilllC, a qual, r~ra tanto, tontarã '0111 O l!'10io 90VC! 
nancntal através de cst'i,ulos 'rcditlcics pJra & e~ecutão de seus 
pro~r~I~H de (!~pansiio ou de ir:trlantaçio de novas usinas e fusio 
de c1:1presas. 

O Santo ilation~l ~o oesenvolvha:nt<:~ EtollÔIIIito seri 
pr1nclpa1 ~~~c~te f1n~ncelro do /'ro!)raJOa. 

• 

O tonselhc d~ ;:io-FerroS<:IS e Siderur~h. objetivando o 
tll~•rrfr,(!nto dOS atril>ui~Õcs que lht: for&rl conferidas pelo Óecr! 
to 74.3&1, priiMOH:râ os estudo~ ou m~dldH dv carâter té'cnfco 
ceoniílliico-f1nilolltt1ro l\ttl's<;in1os 11.0 atcml1t,~nto das actu f'h.i 
cas, ant,rfarl!'cnte c1tadu, assf~~; too:u para a itq>lantaç~o o d~ 

scnvolvi~•cnto das intliistrias dos l·•elai~ n?o-f'"rrosos E-Sp'"cials. 

O Htnhtiirlo .:las :H nu • Ener11tl enc•rresar-se 4 de 
pro!:lOVl'r tçiÓ dtstfn1tJ1 a guanttr l'.l&tiirh~prf~:~a •lnerel pua 
, ftllto-suf1dênch brasileira er. ~:~etets nio-h:rrosos couuns e a 
seraçio de e~ndente eKportivol. para lllVIflll deuu •HtU. 

Pare efcftct de pro9r11:õl nri dt4o prtortdade aos e.:.-
preendlmentos destio1dos a expUdlr ou f111phnt11' unidades prod.!!_ 
toras do~ l!letllh considerados, Á m~s~:~• prfor!dJde seri conferi 
da aos eAipre~ndf~:~ento$ destinados a pesquisar e uplorar 111fnê'ir! 
rios d~:stinados •o abasteci~<~ento 111 lni!Üstrla de nio-ferrosos. 

Os er.preentlllllentos qvo se uubeletenlll, e11 decorrê.!!. 
ela do prosente pro9r~1:1&, denrão observar os cuidados neeess!_ 
rlos i pros~rvaçio d"O ~:~elo-ublente ou controlt da poluição. 

Aqui, ontio, encerro 1 eJCposfçio. J:utto o~rlgado.(pal­
•as. Pahnu) 

O Sr. PRE$JOtliTC J11io Caluon- S11Spend11, por S 101fnutos. 
a 'scuiio, e ao rcllbri.rt~os fnfctarol'los os dabatec. 

O SR. PltESIDUITE (Joiio Cllllon)-lnt.chndo a S! 
gund• pilrte dos nossos tr&billhos, .concedo a Plhvra •o nobre S~ 

nador ltaNr franco, 1 que• di!V!IIIIOS a f11lchttva dil re•lfuçio 
dnu Ser:~fnirio sobre PolfUu lfinenl do Pafs, 

O SR. ITAf.IAR FRARCD • S.udor Joio Ctl111on, 
prf11elra111ente pua cue.9riw:ntar o tlr. J..1uh1o l\n1ns pela upos.i 
çio q11e S.Sa. fez acer" d• Polhfca ~ttliir9tca de nosso Pals. 

Ji conhece~~:os S,SI. 41 noN, peh sua eapae_! 
d:lde profissional e uu acentuado esp{rlt(l pÜbHto, ruio peh 
qual, pr!11e1ra~rnte, levo ao nosso brlltllftte conferencista os 
meus •Phusos. 

Or. ~luTsto, f"prustoftO:'II-tM!, 11hamente. o 
controle que o Governo Ji pretende fuer sobre as eJCportaçõu de 
••n!l•nõs, fiquei bnhnte llllpreufooacfo 'o• esse ~ufdado do no!_ 
so Governo e, JObretudo, o cuidado que u di l"ll nono hh · ao~ 

não-ferrosos. 

Y.S.. Ji dhu euito bell que nio •dhnt~ f! 
h r e .. nii~rtC'ros, se l111porhr~os 590 llflhõet de dÕhrt!S. O h!porta.!!. 
b t que se procure um• polltfu rttlhu sobre u nio-fcrrosos. 
llio b~sta hlarmos que u Mde o desenvolvflltnto de u111 rah pelo 
seu consu111o de aço. se esquecer•o-nos doi nio-forrosos. Fof 
que •~ollteeeu eo111 o nosso nfquel, tonheddo lli .. 1s de 30 llllO$, 
co• srande rest!rva er. GCifis, til Mtnu Gerais e, sobretudo, coe~ a 
descoberta no Phur, e esu nfquel tf estava. fllln~se que não 
poderill ser aprovei tido, tOIIIO o nfqu~1 unadense, filte is dff1 -
culdades do- nu rrocl!ssO ..etaliirglco. flu," lOS poucos o Prull 
vai velltendo esse deUffo e Urués do COHSJDER 1 poHt1u dos 
n~o-ferrosos Clllllnha no seu upecto rulhttco. 

Er pedfrh H~ença 1 v. Sil. porque, evtdentP.­
Iff!nte, o Senado difere ull pouco 6a Ci~ar• 4os Deputados; nOs, !',!!. 

nadores, represontn10s o povo na 1111 ragfon•lldade, na sua eondl 
çio local de vtda. ['claro que COIIIO npret.entar.te ~e ninas G,!t 

ra!J, nesta cua, devo prenlentelllente no caso &tutl, buscar u• 
pouco de conhetf.lllcnto de flinas Gerilfl, 

Prt~~efro, uber dt r. Sa. se concord• eo111 e v.2_ 

caçio slderürgiea de llinU G.rilh-7 

Segundo, deter•~!!! ubre • Stderürglca 1-!endes 

''· 
Y. S11. Ji explicou a foii!O que te.as de •ços 

nio-planos. Essa i 11111 slderiirg!u de aços nio-phnos. 

Aco•p•nhef os trabalhos dtsu s1deriirgfca de!_ 
de ~seu fnlcio, quando se tinha • 1111 ldih, eli 1970. [u era Pr~ 
feito de J11h de Fon. P~ter.lof'&tntt. volte! 11 ser"Prefeito d.!, 
quela cidade, renunthndo para eon,orrer ao Senado, e tenho atom 
panhado o ~H forço diilqueli!S e•presirlos pul que localhea 1!111 Juiz 
de FoT'I, 11fnha cidildo natal, esu,,fndiistrll de nio~phnos, que f!l, 
teressa 11u1to ao Pals. 

llos iiJth;os dados por v. Sa. forlletfdos ehe9! 
•os i conclu'iio de que e• 1980 devere111os ter u1:1 M..ill de 4.200 
~:~il tonehdu, A lltodcs Jr. proJetad• fnlctallnente para 300 llli,1 
tont>h6U, tnr que alterar tndD o seu f'hno. 11 partir de 1971, 
pill"l atln!Jir aquele duejO do Gourno, ele 1.200 mfl tonehdas. 
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DII'Vi v. s,, diúr sobr!! •l!llllr.U difltuldlldt'S 
que enfrenta o e11presiirio Mendes Jr., nnu· setor. ttu perg~o~n-

taria: 

Primeiro - hi 111uitos 1nos eJu vê111 lutando por 
ess~ siderúrgica, em llulz de Fora, aprovada pelo CO:ISIDER,en 1973. 

V. Sa .. nas disse qtr:!se·oGrupo l~endes Jr. não puder 111011ter &tse pt~ 
jeto o GOv~rno o assumir.l. lt'f, entiõ, vaf 1 ~tfnbl pergutttl;" uu 
melhor c~poslç"ão sobre o proble111a 11cndes Jr, f SC!'JUndo, s~ 0 C,! 

verno assumir o projete llendu Jr. se a sua localhlçio t•ti ••!!. 
tida na chfadc de Jllil de foN, ta Ü!tf1111 perguntl, Ji qo •• 
preten<;le uma política siderürglca nacional , como ui o prolllttia 
do treinaf:lento dn mio-de-obn ? 

() SR. ALUTSJO 11fiRirlS • Respondendo a Pl'f•etn 
pergunta de Y. Exa., Senador ltutar Franco, illlflrmae~os que 1 que1 
tio cfd voc~çi11 siderúrgic.t dt! JoHn.t5 Gerais f; u• fab lnc.onteste. 
desde que 11inas Gerais é u111 dos maiores produtores de IÇO do Plh. 

A questio do Projeto ~:endes Jr, Ele fot tntc.h! 
mente con~ebido por ocasião da e~r~lssio da Resoluçio nO ts. elo CO,!! 

SlllCR, que estabeleda diretrizes p~ra a exp.nsio do setor ele h111! 
nados nio~plftnos, e conferia [lrioridacle i Usinas dt grande porto , 
como hoje [ltnnancce. O empresirlo Ht:tndes Jr. se apt'esento1f. Até 
onde estou Informado, o primeiro projeto era beM mah alllbic:loso 
do\s lnilhÕes de toneladas. Posterlor111ente, por força clesse·equacl! 
namcnto financeiro que vnu discutir com V. E~a., o projeto blh.ou 
para 1.200 mil tonehdas. 

O SR. !TAl-lAR FRI\IiCO 4 O prl11elro foi para 300 

mil tone'ad.ts, 
O SR. ALUfSlO ·tlllllUlS • Peguei 1 formuhçio des 

se projeto em fasf jií mais adiantada. ratv'z nió tenha os prf11Õ! 
dios dn rorojeto como v. E~a. que o aCOIIIfiBnhou desde o lnft1o. 

Eue projeto foi aprovado no Conselho TécnicO· 
fconÔJrJicu em agosto de 1973, O l!lllflresirio foi d,tscutlr COII o ptln· 
cipal a<wnte fin<onceiro do shtel!a, o Duco tlaclonal de D!!senwoh! 
mente rcw,Ômico, ;o. formulação financeira do seu projeto. [sse pr,2 

jeto, co1~0 jã disse i! da ordem de 90(1 mllh"Qes de dÕlart'S, Sl\r.l cor· 
reção. o anpresiirio tem lutado para ccmseg~ir u1na deftniçiio da C! 
trutura financeira desse prnjeto. Ele esta"va cor.1 dhroulblltl'ade , 
para participar no projeto, de 7(1 gilhÕes de dÕhres. [le partlcl­
pari~ com cerca dP 70 milhÕ~s de dÓlares; 11 (lf<OE fin11ndaria • e! 
tou dizc~do em orclem de griHidOlil, que prl!clsamente nio tef'lhO de r.t_! 

mOria - na orilen de 240 milhões de dÕlareq o lllnco 1\undhl c oDID 
com flnancia>1ento de 110 milhÕes de dólares, e .. ah u111a 11ntlcfp! 
ção da SIQERBRÃS de mais de JOD milhões de dóhrcs, e pertlc.tpaçlio 
de sÕcics, em L~· estrangeiro. tle tinha do1s sõc.los utrl! 
geiros, em vista, para a cohsecução deste esq~e~r.a f1nanc.e1ro do 
projeto. Ele dizia que cor.~ u condfçôes ff11ancetras aprtSentadu t! 
lo Banco llacional de DcsenY(Ihlrnento EconÕIIIIco nio teria tondlções 
de supal'tar n Ônus financeiro, advindo dena p~~rtlctpaçiio. llu1111 Pó 
fllCira ~proxfmaçio , ele buHar~ o fln~ntf~l!!ento da prÕprh pa.rtlt.i" 
paç5od!1e, 011 seja, que talvel fosse Interessante ao OI:DE ftna.nc:t­
ar a 1·\ondcs Jr, ate a prÕprh participaçio no projeto. llls o 11111)[ 
dizia q~e. n~quela &c.ulio, para fhunchr a Mendu Jr. Pna parti 
clpar no projeto, ele teria que aumentar o grau d~ partlc.lplçio no 
proje~o. E ele, por seu turno dlzh: "bclll, Para qul! l!U delllOIISttl! 
que o Governo brasileiro tem lnteruse, considere esse projeto •! 
tamente prioritirlo, seria necessir1o ·que os agentes flnlln<:elros dD 
Governo ftzessern condições mais hvorive1s, de tal ao do que e \I PJ:!. 
desse sensíbillur os ~:~cus sliclos lntl!rnlcionals, pirl qua fosso 
possível a efetivação do projeto. 

Entiio fica10os no dilema 11eio plrec.ldo co111 o da 
gal\hh<, c o ovo, porque o projeto .jii tinha sido conferido, ~ulnd-o 

o COilSIOrR.aprova um projeto, este jii é tonslclerado prloritârlo, 
dentro da político de desenvolvimento lnduurhl do Governo, mer! 
ce a rl!Ccl.>e cfetivarnente todo o elenco dos ln-stru~:~entos de tncent.i 
vos fiscais finahceires e credit{cios de I!Ue o Governo dlspÕI! e 
ex~rclta no planejamento da su~ polltica lnd11strhl. 

tias isto Uii hoje ainda não hastou. 

A posição, no mo~ento, ii quç o BtiDE utã ut.'! 
dando o projeto da Construtora llandes Jr. e afirtna que deffn:fd.u 
as condições de I!Pipréstimo do (lllDE, sio conheciclu, sio dt.!termlna· 
das. 11as,, ao curso do e~~llle de projeto, '!UI! foi revisto por uma 
consultor~ Siderii-r~ica nBcion~l e o BtlD[ disse q_ue, na c.onc:lusão 
dessa revH5"o, pode ser qu<l aq1ielas condiç~es se alterctlll, Quer di· 
zer, fica uma cola aind~ multo flulde e, te~nos toda a prioridade 
a dar~ materlaliiiçio dc$5e projeto,. 

Nesse: quadro de inc.trteus foi ajustada Ul!l estrategh 
~Cit urfl d~t o. Dl/DE lpresl!nhr u. tondições fiMis. [ o que po_! 
·.$• tAfor•ar aos Senhoru~ Chlll&rh•os o eapresãrio dentro des 
tts co•u:lfçÕ.es e nu• detenlnado prazo, e diríamos: co11 est~; 

.• ··~~~-,f~ÕI!S, o seu probJeml ffnllncelN> li fora estíi resolvido, 
..y~. · ~Íil'no parHdpa co\11 o ~eu capital ainorltarhr.tehh,p~~a tocar 
·~ro.Jeto, llgora, na hlpotese de •e~•o com estas condlçoes do 

8ftD[, na flfpÕtese d1 partlcfFaçio do Governo •inoritarlall\ente, 
nio no seu capital, no seu equallty, se o l!lllpresãrio nio acei 
tar a disposição eu nio posso falar aqui (!\"Q no111c do Plenãrio d~ 
Conselho • lliiS, a dhposiçio d~ irelt técnica, v;u::~o3 dller assi11, 
i que se assumir estl! projeto, realizar·se este projeto como e!_ 
ti e onde ostii. 

Este é o quadro da situação Hual do Projeto Mendes J.!!_ 
ntor, é• ltnfla 111u1to sfngehs, 

O problua da mio-de·obN • nio sorla original hlar 
aqut ~ o problPIIa de recursos hu111anos aflige a econo~:~h b"ru_! 
letra de uma 1111neira geral, eu particular o prõprio setor s_! 
derürglco. Jíi flulllos estudos a este respeito,inclusive rect.!b!_ 
IIOS hi pouco 11 vhita do Professor do JP.SIIl que velo trabalhar 
e-GilOHo, fez ~~~ exercício sobre o problel'~ da Miio·de-obN da s_! 

clerliroia, definiu algumas estrHiigl", e a própri~ SJDfRP.RAS, 
hii questão de pc.uco te111po, firmou um aCOl'dO com o Ministério do 
Trabalho no sent:l"o de promcvcr tr~\namento Intensivo de 11lio~ 

de·obra para 1 slderurgh brasileira, 

Para quantificaçiio desse proble!Aa de Ilíio-de-obra e r!. 
c11rtos hu111anos pedlrh ao Engenheiro Miguel de Ll111a OohoJI\oletz 
que apruentuse o quadro c.omo se coloca e111 ter10os de prQble~na 

de recursos huA"Inos para a siderurgia, 

O Sr, MIGUEL OE Lli\A. BOHilftOLETZ ~ Este qu~dro 
sultado do trabalho realizado pelo professor Roger Jean dentro 
do acordo têtnlc:o existente entre o CONSllltR e o IRSIO, c que 
i WM quadro be•-resul!ldo d-e~tro de um exeuttlvo estudo, 

Ele foi bueado na produtividade que é hoje o índice 
considerado para deter•inlr o nível de pestoal nos dlferehtes ~ 
veh de setores de UIU usina siderÚrgica, 

I 
c;onstderado para deternllnar o nlvel de pessoal nos diferentes n!. 
veh ele setores de 11111a U$ina siderürglca. 

Tomou-se 1970 por ano bau de acordo com o estudo elab.!!_ 
rado pelo J(IS. Naquela época ~ nossa produçiio era de S,4 MilhÕes 
do toneladas e tinha~:~os uma produthld~de de 74 toneladas homem· 
ano. 

Logo abaho te~nos o pesso~l de nível superior e nivel 
llidfo e a •io·de-ol>r.t qualfffcada, sendo quallfic~da e nio qual i 
ffcada nu~:~ total de 73,674 ho~ens, 

Oepoh, tellos 1972, Ji dllu>ramos u• pouto a produtiv.! 
dade e c.ha•ilmiiS 11 atenção que ji subiu um pouco o lndic~ e ~ pa!. 
t.ic.lpaçio de fleSSO~l de nlvt.!l superior no total. 

Para 1978 estíi previsto urna produtividade de 200" toMl~. 
41\S holleiO/~no, par• uma produçffo de 22 mflhõcs d~ toneladas e u• 
fndice de pcHoal de nfvcl svpcrior d~ ord~m~ de 3,5 para r.hQ<J~r 

e• 19110 a Uhla produtlvld~de: de 270 toneladas bo111cm/ano e um~ pa! 
tlc.lpaçiio de: 6% do pessoal de nivcl superior. 

O principal gargalo que cst~m('~' encontrando oo que se 
refere aos técnicos de nhel superior esti na carreira de Enge~ 

nheiro MetalurgHta, 

De "ordo tom este estudo precisaremos, ~proximadarnentc, 

de for111er · aliis jii dcveria~•os estar (orl!lando desdl' o ano f'~SS! 
do, entre 350 a 400 Engenheiros 14et~.ll•rg1stas por ~no. e somente 
para l lndii~trla Sidl!ríirglca, llio cttiio cnlrlputado para a fndü"stri~ 
de fnsu .. os, para • fndiístrh de trah;(or~:~ação para a fndústria de 
at.!hl~ nio·ferrosos, etc., .• 

Jíi o ano passado a formação de [ngt.!nheiros lletalur<)is~ 

tu foi d~ ordem de tomente 150 alunos t.!n9enhf>ir~udos, e este ano 
p11rec• que Ylll seguir a 11esm~ (8Sa, tcnd<'ndo a decl·csccr ~m pouco. 
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Tliodo em vista 1sto, foram propostos nestt estudo,um rt 
sumo ráptclo d<! me1Siclu, ~ curto pruo. Mestu •edid~• a curto pr~ 
zo cstã ocorrendo a promoção, dentro das Universidades, para ,;; 
alunos do prlmdro ano que opUrerp Jleh carreira rl<' Engenheiro H.! 
talurglsta, 

Estar:1os promevendo cursos de ad•ptaçio d~t Engenheiro Quf 
micos par<! o setor dl! Ehlloraçio e de En~enhc!lros tlecirdcos par; 
o setor de Transformação. 

Estu ií uma medida que ocorrl!u no Japão, e na Europa no 
pôs-guerra e visa, pr!ncipahaente atender este i!J!.e. que v•f ex!! 
ti r agora, umas dher, de 197S até 1970. ~lesmo s~ conseguirmos 
p~omover e1~ todo o cursos de Engenharia Neta!Ürgica para que cada 
EHoh fique complet,, ou seja, tomos una c~pacfdade da ordem dl! 

4DO lugares o que serã Insuficiente. Temos que, neste .!!!.H• ate_!! 
dor atrav~s destos cursos de adaptilçio. Temos convênios com llnt.!. 
dades de cla~sC', como 4 Assocfaçio Brasll!!ira de lloUh, 'InstftJ!. 
to Urnsi)oiro do Siderurgia; Instituto lladonal dos Produtoras de 
Aço, e cursos de espechlfzaçio e tursos de re(.fclagelll. 

Como o Or. ~1arins jíi 'ltou, a nfvel nédio, fOI assinado 
tecente!lll'nte um convênio da !>JOEilDP.1iS tOIII o Hlnfstêrio do Tr~b.llho 

no S!'ntido de especializar e fornar .pessoal dl! n1'vc1 ~aêdlo qual,! 
"ficado. 

Para o i!lane5alllonto • a mêdfo e longo Pruo • i um dos 
principais itens qui! estã contido n~ plano ~'estrc de siderurgia 
CDI fase dl! elaboração, lliio soi se o Dr. Olillto terh algumas co~ 

sideraçõ_e~ 11 este respeito. 

O SR. OLJIITO ALVfiREZ • So!Jre I!SSc capitulo de recursos 
l!umanos estamos to111ando uma siír1e de medidiiS de açio e~ecutiva.E! 
tas medidas I!Stio sendo ajustadas (';11 função desse ptnno llles.tro.!'.as 
nio vamos espe1·ar este plano llii!St,.e e flc~r parados sc111 to11ar ~t! 

taS Cledid~~. quo rcical nesta filosofia de ação executiva a turto 
pr~~~~ o melhoria dos instrul!lontO$ de planejamento a 10í!dlo e longo 
prazo. 

O SR. PRESIIlE/ITE (Joio Calr~on)- rtuito obrlg.! 

doaV.Sa. 

Concedo ' p,ilavra ao nobl'it Deputado José M,! 

cllado, que (oi um dos mais dinâmicos c E!ftdentes Pr!!Sidentu d1 
Comissão de 1-linas e Energia da Cir~ara. 

o SR. JOSE" ~1AC11.\00 ·Sr. rresldente, Sr1. to_!! 

gressistas, Srs. 11em!Jros da t!qulpe que acompanhar.~ o ilustre CO_!! 
fercndsta, Dr. foluísio l!arins. 

t Se!Dpre fntl'ressllnte recordar OS II!OIIIelltOS que 
fazl'm com que ~arquemos encontro tol! determinadas pessoas. 

Recordo-~e que tio lo~o sofri!I!IOS o implc-
to ll:o Plano llacionat Siderúrgico, ~cerca de dofs anos aproxfmad! 
111ento dirigia-me ao tanistérfo da lndiistrlo e elo ComPrclo o lã 
mantive, iniciall'lonte, um contato to~ ur.~ assessor espCch.l do 
11fuistro, [lr. Guilherme t~.:.argo. 

Por lntormédio de S.s •• , tive a felicldáde de 
conta,tar co11 a equipe de rapaios, novos e brilhantes têcnlcos,a 
maioria a11ui presente, o dialogar cot~ eles sollrc tl!)ufiA coisa 
que. havia ficAdo, ou seja, que ainda r.~e trazia 11 lntranqullld~Ue 

que todo Impacto c todo cho!JIIe t,.az; de um 11101:1~nto par~ outro C,! 
minh5"var•os e~~' cinco milhões de toneladas, 11ara previsão, nsl111, 
el'l pouco r.;eno~ de dez anos, para 22 r..ilhõcs oU 23 111illliks de t!', 

ncladn de aço. 

tlaquclc contatP, em melo d~. cifras, do dados 
e no entusla~mo que ~ra multo maB dos t~cntco~ do que meu, ou a 
som~ deles era realm~ote efervescent_e, pude fa!Ol' um bom cfrc~lo 

de relaciCJntiTlento o, m~h do que i;so, pude conhecer f estrutura 
de um dos t;inistêrios novos, um dos mais atualizado~ no que diz 
rcspoito ao ~nquadrar.oento da estrutura admlntstratlva no proces~ 
~o do doHnlolvlr:ento n~clonal. 

como niío poderia deixar de ser, naqu~lc burb!!_ 

rinho, a ~:~i11~a 'abcçA tur.~ultuava e I.>Jhnçna c, eh que nu saíd~ 
de prédio defronto-me com u~1 jov~nl !)Ue se aprod111ava c col!lOçamos 
a tl'ocar hlrla~ e, para surprua mirh<11 tratua-so de ~'"' jeYer.l fi! 
cato, s~>r<'no, tranquflo, cahto c consclonte, q~e definia etuftn 
hf'"' ~~ questô~~ ~'"poucas p<•1Hvr~~ tonnull!zo~ o ""lU cspfrlto 
~erturbado pelas cifra~. pelos númcoros o relo$ planoj8fi.entos. 

O que ovldenter.:er.tc poderá puece.r un p.a.ra<io~~.o, d,gal!'!_os 
usiiJ, de ver hoje esse ~esmo jovem denir~lco, rápido, Õgil, naE_ 

çando mais que a prõpr.ia ~•iqufna que era projetada nos quadros, 
que é o Or. t-1~rlns, oferectndo • no~ UCII brllh1nte e Impor 

hnte palestra. 

Or. 1-iarlns, anteonter.~, o GoverMdor do meu Estado, Aur! 
llano th~ves, homor.; ur.~béiJ u1uito cor.~edidb, dotado de u~:~a estrut_! 
ra técnic~. huma~o e politico por c:lcmeis allcerç~do, possuido de 
um espfrito de conft.:~nç~ nos dostioos doste P&Ts como poucos, dS 
pois de analisar~ estrutura do lnposto nnt(:o sobrc !Hniírlos, S. 
Eu. cor~cçou i\ énunc!ar o que jâ foi til to polo nobre Senador It! 
••r Franco; A vocação 1.1ine!ra parft a siderurch, o arrolou Ulõli: 
série de fatos ~uc justffiuvam e evidentemente justificar.~· essa 
vocação minoira. 

Pois !Jc•1, Ji que V. Sa., er.~ resposta ao Senador ltar.~ar 

franco, concordou plen~11ente co•l esu vocação r..lnolr~, eu l".le IIC! 
111h0 fnor a seguinte pcrgunt~: eM fHe do~ estudos feitos c P.!! 
blicados ontem· tenho a(Jui apenn ur.:~ cÕph do "Estado dl! S5'o 
Paulo": "CO:ISIDER fiKa pontos básicos• ·'quais serlon as perspc,E_ 
tha~ da 11Ço~·.tnr.~ · rehlndlc~çio do 1lovern11 de Ulnas ~ e incluo 
h~:~ben, se me perniter,J os Senhores, já qut! V. S4. sobrt !!h se 
r.wntft!~tou, qt~a1s seria~:~ as prrsroctivas da AÇOill:t!IS • refvlnd,! 
cações do Governo de l-li!Jas? 

O Sr. ALUTS!O 11ARI!IS Sr. :)eputiHio Josii 11ach~do, e111 

primeiro lu~H· o a~radectr.~cnto pela lembrança daquele encontro e 
UI~ agradeciuento twito nais C"ll()Vido pelo traUr-~ento de 
que V. r..o:a. se conccdou. 

O SR: O(PUTt.DO JOS( riACHADO · SO~IOS todos jovenS. 

;!ove.a 

O SR. !ILU(SIO 11f.R!!>IS · A questão "da AÇ0!\1111\S 
era um projeto quo foi apresentado no CO:ISIDER, na 9estio lnte~ 
rlor e nio sofreu ·um processo G'e análise aals acurado, por u11u1 
ruio r.~ulto simples e pela qual até lloje estal'loS pagando ua p~t 
ço elevado. Essto raciocínio pode ser correlacionado com Ulll pro: 
bhma da llendes Junior, que eshmos discutindo aqui, 

IJ~qucla ocasião, o projeto era e.o:trclllamente 
ambicioso, er~ UCI JlrOjcto de l,5 lllllhiil!s de toneladas, seria ,_ 
111a1or usina do Pais, 111as não existia ur~a definição precfu no 
que tocav.a, nc que se rchcionava ~o problerna de eJnpresirios e 
fontes dl! recursos doflnidos. 

S~bernos que qua1']uer projeto a nhe1 puro e 
llmplcs de consultoria, aind~ Jnats na ãrea lid!trÜrqica, tom c1 
se quadro que lhos apresontei ~Inda hi pouco, é vta!Jillzado na 
mesJ:~a hora. Então, c quo é fundar.mnt~l dontrn desses projetu, 
é qut! exlstâ 'll:la definição precisa no sontido de quot~ o co111o 
vai ser toc~do o projeto. 

/la noss~ gestio, j$ cor.1 eu;o p.rojet~.> no Cot:­
SIIi[fl, por (IJrça lnclu$ivc da dcsatuAliHçio rto algur.~as cifri!S 
que eram apro~l'l1ta~as. rl'motemos r lii'Ojcto i (IÇOtUIIJI~. para que 
o rcvesse ç atuallzassl' essos niimcros. 

O importante nesse caso ospecffico da AÇOI!I· 
/IAS c que podo ~cr genoralizado ê que, cor.~ esse quadro dl! I!DCI'! 
slda<IC; sidcrürglcu om que estamo~, na r.~ed1dft CC! que apareçam 

projctCJs saudavc.h tiO tCH:SJ!lt:R, llrl>htos coJI es~as caracterist,! 
cu que lhes assinalei ainda hi pouco, serão recebidos (.0111 
Jrafor e~forh possfvol, p.Drque, 0111 Ültima anãllse, jul~o que 
noss~ atuação vai se II'Herhliur niio por levantar proble111u 
quadros, nii~>cres e ~prese11tar dlficuld&det, e si111 pe:les. 11roje 
tos <JUC co~se11uirmos materializar, dar sec;ui;;ncla e eulll('ntar 
efotfva1.1cnte a capacl<iadc de produção dentro da irea do CO/fSIOER. 

1/o caso, voltamcs ao tel!la d~ AÇOHI~r.s. 

A 1\ÇDJ.:IIIAS como estíi sendo ree~tudada efetl· 
va111entr, inclusive sei que deverá ol.presentar u!ll projeto dentro 
t!m pouco, n Governo do Es-tado de tllnas estã equacion~ndo t!sse 
pro!>lP.ma, ser5 r,.ccf,fdo, como lhP dir.se, dentro done qu1dro, 
cm<t. Q.S bn.-.M. ;:.1-ocrtn.,, tom a maior ale{lrh, co111 a 111aior euforh, 
porque niis niio r.st~mos lii no COIISII'l(R em cMdiçães de limitar 

qual~ut'r r~~·~,;-, ua ;;,~ft sitiPrÜrotca, desde qt~e defendil!o5 aq.ueles 
pontos básicos Qt•c lhes assinalei. Uão tenha, por favor, ncrnhu11a dQ 
v! da a esse rospeito. 

Outra coJsa que qucrh definir. para ni() dehar 
~ualquer sentido de amblguld~de, sã cornplement~nd!l uma rosnoste ã 
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perg.~nta .do (xm<,l Sr. Senador Itamar Franco, no caso da t·lendes Jr., 

falandn que se o empresiirio não faz o Governo assume, isto pode dar 

uma conot~ção até desagradãvcl. 

Vamos dar todo o estímulo, apoio, inttrument,! 

çio de que o Governo dBpÕc. Temos de harmonizar dois princípios bi 

sicos eM matEri~ dl.' sld!>rurgia: Ampliar a participaçio do setor pr,i 

vado, mas com a preocupação bâsica de fHCr a cobertura deste mcrc! 

do interno de produtos siderúrgicos, porque se niCt conseguirr.ms f,! 

zer essa cobertura do mercado interno de produtos sidrrtirgicos, co! 

prometcrrl"oS irremediavelmente todo· o prograr.:a de descnvolvir.:cnto t!! 
dustrial d(> Governo. 

SR. Oeputado JOS( 111\CI!/100- 'Realmerlte, V. Sa. 

tem totla a raziio de chamar a atenção p~ra esse detalhe e esclerecr.r 

bem o prol'l!HID, porque se voltarmos nosso pensall'~nto i <'roca do i~ 

pacto, verificanoos que tiouvc ccrt~ precipitação no que dit rcs ~ 

peito ã irnplantaçi;o da Central de aço. lnici~lr'l~nte, o COiJSIOER chE_ 

gou atê a admiti!· sua implantação na ãrca de Jpatinga. 

Tenho em mãos.c vãrias vezes dehatf ~om 

ilu~tre e~~!\inistro da lntlíistria c do co.,ércio c a respaito fiz na 

Câmara pronunciamento sobre a Central do /Iço_- docue:cnto assinado pc 

lo ex-!\inistro da IndUstria c d'o Cor,6rcio, eD que S.Exa. atribui a 
aos rcsponsãvcis pela produçâo de não"planos ~ iniciativa da cons -

trução, da Íll'plantação da Central de /Iço e che~ou ~ICsno a admitir 

que esta rúticipução não seria superior a za:t rto capital do empre­

endimento. !!a época estuva orçado, sal1·o en~ano, em 300 milhÕc~ de 

dÕlares. 1\as, tomado pelo cutu~iasr:1o c no desejo <.te chc~ar e ~lcan· 

çar- a produção de e~cala para reduzir os custos dessas pequenas e!!' 

presas qu~ operam no setor de não-planos, o Sr. Ministro che~ou 

l>Ublicar até um arti~o, n() qual asseverava: "ou os senhoras toman1 

JuÍlo" ~ "'~is ou mr>nos er-a cssr o pensamento do IHnistro ·'e cons ~ 

troem Central de 1\ço. seja ela onde fof, ou o Governo a con~truj_ 

rã." 
Os homens n~o to~'arar:1 juito, nen o Governo a construi~. 

Con essas novH orientações preVistas ne~ta publicação 

que tenho Cl·' !o>ãos, no r:uc diz respeito ao setor não-planos, h~ 

Hrã co;,>o ~ue ur.•a ato~:ização, Vai-se distribuir isso pelo Lrasil 
a fora. Vamos ca~1nhar para o r:ordcste, par~ o Sul, enfir1, y~ 

llOS fazer UL1a distribUição, ur.~a disscroinação a uedio e longO 

prazo l!e usinas ~esse porte, Q que o~via:1ente nos conduzi rã 

vez ~ue não vamos tnr un cc_!>_ 

tro, u~1 for·no qtrc nos vai entrr>~·lr o aço, o lfn~ote, para ser 

tr~baH!dda na fase fir1<1l, llão teremos •.;ds u.,a Cc11tral de l•ço; 

tercr:lls peqt~eoas indústrias no ~-lordrstc, no Sul, aupliando al~!!_ 

!•las cr~ 11in<S, e~, Siío Paulo· c no Rio, Cl'iando outrH no (~p\rTto 

Santcooro<:oiâs ou na ~ahia, não inporta, Estã <:ais ou menos de_!>_ 

lro do esqur1.1a do tr~t>~lllo apr~senta<lo por v. Sa., ou que v.Sa. 

flez rct,rr•>cia e r,u~ tt~nho, 011 parlc, d~dos aqui. 

lJ custo scrii real!::ente alter~rio por);luc c~da ur:1il vni d!'_ 

s~nvolv<'r ~ sua prÔpria procluriio inici,!], que ro~i~ ser entre 

su~ sob a forr'a d~ ur1 con~o;·1inio J 111; ~ra·1~c Ct·ntnl de f1ço. 

a;;o haverE rrcdução trn escal~. o que !.,c dil V. Sr. 
respeito?. 

sr..: f.LUh!O l:f,P.I :s - lssa uc;a obscrv~ção importa:'_ 

te da sua :·~rt~, r:as ~ur.1pr~ uq eschrrci>"ento. Vou entrar li~c_!. 

•·arncntQ n., intrcdtiçilo <!essa !t~sül.içiíü. 

lsse f,, to ~ue vou co:~1entilr con V. (xa. n~o foi explicj_ 

t,1dc de r:t<r:dra t.lo cl<tra, 1.1as a pr"iarid~de niicro J do toverHO 

llara canstruçiío de usinas siJcrÜroicas 1•ara o setor tic não- pl!_ 

nos, s~o usin~s d~ ~r~nde po1·te. Gran<lc porte, uqul no 

quer dizc1· tcio,,il de ut; •~ilhii'o de toncl~do>. 

c~so, 

[Ssa prlori<la~c foi rlefinid<1 r~lo Conselho de De~cnvoJ. 

yj,nentto Eco,ô.li~o ~U<•.I•~o, rcuniJo al~u"s w•scs atr~s e isso não 

1ol cx~licit~do. 

o COt~~IDER niío poderia ter forças p~ra modificor- uma O! 

dem <.te prioridade dessas r.,as isso jli foi definido. A prioridade 

para 11~inas de ~rande porte, no setor de não-planos, na base clã~ 

slca. Essa prioridade não conduz ~quelc principio que V. [xa. f~ 

Jov ele ~toninç~o da produção sidcrÚr9ica. O Que se buscou COR• e~ 

sa divisão regional de possibilid,ldc_s de investi!:lcnto bas~ados en 

rPdutorcs, no çaso de aplic~ção de redução dir<'ta, foi att:ondcr pr!' 

ble1nos regionais e, mais, que nesse tipo de produção elas alcanc~m 

UGii e~cala econôr.lica adequada -il nfveis de 300 111il, 400 mil tonel!_ 

das para atender merCa-dos reg1onais localizados, 11as a prictidade 

continua a ser a de usinas de gr-anÇe porte para o setor de niio·Pl,! 

nos., 

o SR. Josr HIICHADO - Por exemplo: n 11endcs JUnior. 

o SR. ALU~SíO 111\RHIS ~ A Hendes JUnior 01:1 l!inas mesmo 

outros grupos priv~dos podcn1 surgi1·. Esse é UI:\ prindpio inlpo!·ta_!>_ 

te que deve ser definido r> foi discutido nessa rcuniiio, c .não ~~ui 
explicitado por uma questão d~ nhcl de fÕrn, porque o COi!SlO[R 

não podP ratificar decis1ies do COE. • 

O SR. JOS[ M/\Cll/100 ~ Essa distrihuição reuional leva em 

conta eco~omic1dade tio prcjeto1 

O S~. ALUTSJO HIIRII~S - iemos um projeto, por exemplo, P!!_ 

ra utilizar carvão do llio Gr~nde do Sul. Em síntese é um projeto 

de redução direta utilizando esses redutores de acordo com as di! 

ponibilidadcs re~ionais, el~;;: econÕ1Ilico nesse nivcl.entretanto, a 
grande definição do COE C a scguintC: prioridades ~ acho qu~ chP.g! 

rer.1os ao ponto tia diScurssão para !•sinas de grande porte. A cOr.!Pl! 

mentaçâo de;sa produção seri feita atrav6s de usinas de médio po.!. 

te ã base r!e rer!uç.lo r!! reta, 

SR. JOSE 11ACili\DC Regionalizadas? 

O SR. 1\LUTSIO ~\1\Rlt!S - Exatamente, atendendo a esse pri_!>_ 

cipio, também na ãrea de !H nas Gerais. Extendcndo um pouco,jii qye 

estamos falando em Minas Gerais, r.essa resolução há r!ofs IJOntos 

que desejo res~altar. 

O SR. JOS( 1:1\CIII\DO ~ Estamos falando na vocação 

siderúrgica, não em llinas Gerais. 

O SR. AtUTSIO II/1RIUS ·A USII\Iti/IS estã autoriZ! 

da a fa;er a sua e~pansão d~ Estã,io 4 e CO!'Ieçar a estudar a Usina 

2. 

o SR, JoSE tiACf:AOO • 11 esse propósito tenho n2_ 

•.ta que diz o seguinte: 

"foram r@lacion~das as s~9uintcs:l) c~pansão da 

USI/Ili/AS em lp~tinga "'axlmiz;;wdc-se ~ capacida·· 

de da Usina - a construç~o aqui não ~parece e! 

tar m~ito clara, o jornalista que redigiu isso 

parece que quis ~anhar espaço - e consideran<!o~ 
se escoamento da pro~uç5o acusto adcqllado." 

() gra~so modo 1• talv(•l piJr ócf<-ito de qmstru­

çiio, pode l~v~r i seguinte intcrpr~t,,çiíc: a rxpnns5o da USJr.~l!/,',5, 

fa~e IV e a pos~ihilidade d~ liSli\JI:r,s? dcp<tndtrii ohvi~"·entc d~ 

economicidade de transporte. 

SR. 1\LUTSIO 1\r,RJI!S· liii~, a"expan~5o da tt~llll_ 

fl/IS, fase IV que tem uma possibillti~~c dP. ;,. a u 'a produ(ÕO 

SR. JOSE 111\CIIMO • !le tinco ponto cinco 

\Mõcs rlc toneladi!S/ano. 

O ~R. IILUISIO '1/IRif!S ·Pode ir até nais. Pedi 

rei ao peSSo'~l da Coordenaç~o Sfd~rUn1icn (rue dii e~plicaçií~~- mois 

delalhedas, e isso dcpend~ !I~ equacioner o ~roblema ~c transporte( 

pror!uto dC~Jladc da US/1111//IS, 1: esse o prnl>kma. 

SR. JOSC t!ACiiflD[I ~ [ a Usina 

SR. ALUISIO 1:/iRJ:lS - 1\ Usina S<'!•uir~ tam-

bém ~ois ela ii. das usinas atuais, a que tcn1 ccndições de e~rantlir~ 

se no n<esmo local eliminadc o problema de transporte. Volta P.erlo!!_ 

da estã coo> seu 'lay-out" esgotado e a COSIG!II\ tem que falcr ao I~ 

do porque não conscgllc fazer 110 mesn'o local. 

o SR. Josr 1:1\C!t/\OO • não se adn1ltlri~ a Usj_ 

na 2, por exemplo, no Vale do f•araopeba ou, mais prõximo de Viti 

ria 

O SR. ALU!s:o 1\1\P.H!S- O proble"a da local i<_! 

çio vai depender de estudo das condições prevalesccntcs nc mOlltC:'_ 

to, não posso aotecir~r-. Para '1. Exa. ter u.,a idêia da estrutura 
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do rust~ de aço; inflrli nessa lo,alizaçEo alêm de outros fato­

r~>s, u ta>-ih rvlat1v.1 <'e fr€t,;~, produto ocabaCo e rlatéria-pri­

r.~ ~ue, roo l'l<W·'••tO, parõ a rosiç~o da USlillllA$ ~ desvantajo~a ~ 

V. Ex;•. sahe di><o~ eu a rel~ç.io d~ 3 pa~a 1, ((Uando paderiaser 
de pJra 1. 

SP nsa torifn for fHcrJvel < prcdutt~ acaba­

do \'. ba. tende cproxio ar as usinr.s dos locais de con~umo~ em 

os o cortrãrio ~~ fontes de ooatéd~-prir ~- !'ais um dado 1rworta_!! 

te nf"sSe pro!olrr.ó: no Ult;ro e•<"rCÍdo 1\UP Fiz<!WOS d~ estrutur~ 

de custo de u• prodllto seo i-"cuba<lo, atr pl~ca d~ un" us1r.a de 

~r.-r.d(. porte>, Cl do custu, r1ai:; de 2/3 ~o custo s;•o õrlvird~c. do 

c~rvio <:l ret..>.>nero(iio llo itve•tir·nntc. 1~•.-•r al uro qu~dro que 

prpr .. r~1:1o< to>• bvsc nústn C/~ e V. r1as. 1er~o ur.; ~erç('nt•'<JCr.• 

SO~>r(' O cust~ total: CJrv~o J0,7:;, outra~ 'otêri<H-prir,H J4,7t, 

total d<H lot<1ti5rias-pri•·as 45", -~~teri~is rlivrrsos c cner9io 13,4:;' 

e v,, i po· ai. Os custo< /.dv!r~o; r'e inv~q ·r"o•oto, i11rlui rrmun~­

r.,çiio Ce lO' uo "no. Se sor·arno•. ,_., c .. rv.,e '\I!C e'i.t:i na pr'il'lr>in 11 

nha, COOI o custo Ge inves•.irrt•nto, ter~r-;o< fOZ nes<rs do;s it!'n~~ 
O qu~ ísso no~ l~v" a m~ditar qunntc i loccliz~çiio r'e usir1a;.'lüs 

n<~ quc~Ü.o que se refere~ pcss'bilidade de exrõn~ão da U$!1:J·:P.S, 

crioç;;o C~ !:sin" 2, peço ao J<>U çolP'J~, (~renheiro :•linto vnas 

Boas, <JUr teça olgur·~s c~n~iCer;;çOes o esse re~peito, 

O SR. OL!:.•TO V!LJI~ P,~IIS- Gostaria, prineiru, 

de pedir \)en,h.\~G p~ril atr!'scen\.llr <l~u~:a coi~a oc ~"~ ac~ba de 

ser <Jito cor, relação ~c probl~• a de s~lupo revional. 

O cole"~ j;; sal\ertou qu~ a solu~iio t:di~ic<~ ~ 

a usinõ de ~r~•;d·· portl', as u~inas de redução dirl.'tol siio para 
cooop l ~:·:rn t,1 r. 

Quere•~I>S adulir un dcta11le: PSs~s vslr.as, dadas 

as car.,ctl'rística~ <'os rro~utns ,.;;o-r'cnns torun~, lnvrs e médios, 

ter:oos ecnoonia ~e csc<1la r"'ra esse• nfvcl <'c producâo de COO ou 

400 tonebdas por~ue paro a econon'a do escala er:1 siderur~i~ t_ç_ 

mos que co,:;eç•r ~ ratioci~~r ~r:o trrr,çs de laninaçiio, mod~rn~ e co: 

petit!va e que acusa ben~fícios de rconcnia <Jr: e~co:th. dt ordem de 

grõndrta .r,., 300 >lil ton"ladcs Portorto, tC<.,os ""'a usina pora prp 

dutos n~o-pl~nos, (0r:1Uns, leves~ ,.,;;,ios, c~m '"'" eccnrni,< de csca_ 

h ~om .. ,,l' niv!') ·~~ proét>(f•o 

Cor.. re1,nç1r, ii Usin~ ? e l e>,plns?o da L~llllnAs 

en l~ati" •a o que estí: re1i\d<'.o- t~IV~l te>~~ ~o'ílll'> trll"t~tla ~r!_ 

claçii('O ~l<e V. fxas. tê" eM ,-iio> - o ~up se p-oc,rou ~o;>cirlir, ern prj 

moiro 1u<··•r, foi ,,,dXi> i;:H· as ~sinas cxiste~t~c. e o ftU~ te" essil 

r>h~nciol ~o1d~ i; a USl!llr:t,S. r('Ort<lnto, foi :olocJ~O er p,·;~ciro lE_ 

gar a""' '"izwd:o de prndt.ç;•o do \1'-l::J·.t.<-, ,\ rrsHlva exiotrnte ai 

d~11ota r>ri!OCUJ'•'CÍ'O elo Ct.~n"o cn•r ,. l"ç~o ii prohl~r,5th~ M r;:;_ 

pons~o do~ rro<lui<·s ocabeco' <ia u:l!'l •rs. r:,s sn V. tx.1. 1Pr.o >.<:. 
r;undo it01', relõ!lv ain<L· t>:r,,nS~<• .ó~ rrndut~·· plan&'. r prrfis 

I'~~~ÚI}~, ~nu,r.\r .. t~ r.~,, <.6" (~:,~·~;;,,, -\1,~1n1"i\'<' sn nrC·<'.~I·i~ 

constnoç;;(, ,:,1 l''''"~ 2 da cs::, cr~,Ir/\ •, tMd>én, IISJt:J:!f.S. n~s ne~s~ 

itero r.;~o ~c est~ r,,Jonrlo n1c',, ~ n·sr·rlto elo rrn:,~,.,,.;a ~~· tr~nsr•ort" 

porq<.>P <Jci,r:.~ qL>'' ,,r, pri "Jic• <"t5<·i· ~t· d:ç\,~0, <1 lu~,,l;,,-,ç~o~· 

ve partir <lo prii;·ril ""•t>r~:-o. ~ ~o~rrno sõ o'ev•· ,ntr~r ~õ ct~p~ 

p<.>steriur. 

o sn. JO::.f r:r.c~!\r.' tntcndi agora, rorq~e rea_! 

mrnte ~ rtdõt:)o ''"o ~stav~ r.uito cloro. 

/lprrsrniiJt~O aO (p··q~fP, d<•ntrO do ~0 diolS, ~ 

tVrico doh do' projct<-s r:e -'XIIVn~:.-, ro:.tn·icnr> ao c~t;i'gio ~.[_'1_ 

tão aí j5 ii v<>>a o rst~cio ~. '>Ot<'nt~ ~\'pois de ultr;rpassildO o e~ 

i5~io 4 i! <iUC se sa'ria, st' lace~s5ric, poro~ \lsi~a 2. 

() S\i. ,<;ll:;)D VlU..'.S ::.:li.S- tv\tlente ~u~ ~ l11portantc era 

tr..••ed,, J~ Gc,i>iic flilril cxpa .. sõ~~ posterio·~s ~~ ~stâ~i~ 3. A 

pril·;dn ,ta;la ,-; tcrdor ,,,~~ini2<H c ~ue jã ,('tem, (OOIO o ca~o 

d~ usr·:r·: s, ~'·'que ~e tcn CPrt~t~ que se p>de maxir·izar, jd qui! 

!!b foi c't.;tl~ .,o,inolc:,,~te, i5 u.n .-tara po,terior ~o estã9io 3, 

en !\>~Un~~. :,1;;, dh~o 11t:~ s~h~""~ 'l~ç ~1\>" dc~~õ ~·P~~~~~o tio 

us;::J:,<,, e.> l;>,>ti~~"· se V.(;q;s SI! rcco1d•r~':l, o <Jeflc:it de c11 

pHida<!c. ·n~ti;l~Ja ~n n:.;·_ par~ prcdotc>s pl ulOS e perfis pes~dos 

~da or~~'; de 'ludro nill,!;c, <e ·.anelado~ E êsse de(ic;t u~:wnta 

paru ~l·1~ 10il'1C~' C'·' l~fl. l'ortunt~, ano: <J, cxpiln.~O do l!SJI;! 

iif.S c11 lr~~in~a v.roç~ pr»CÍSH r.uito HO·r~v· J•,,cntc <Jo u~in~ l 

das três ('"~r31o> estJtais. 

~iC WIRJ:iS ~ Essas ponder<~çÕ!'s decorrer., do ex~we qu~ f_i_ 

zer.o~, niíc sõ das exposiçÕ·s e estudos feitos ant('rior,,,~nte,pcl~ 

Engrn'l~iro Jva11 ~~rret~ c ~spcciab.<'nte pcl<>> piiloll'l'il~ db Gove_o: 

n~<lor f,u,·21ianü Chov~:;. l~n:;,:;'" f<~.lan<JQ ~Õhr,• vHtic.~ "lncr~'~ I'>~ 

de t'l'" o~ortun;ct,de de enfocar o pro~]<:;:,l <lo linco, e~. :!iroos G.· 
rais, ficou· .. IQ nuito preso ã "'rr.,õria, não co;.10 una rl.'iVindicaç~o 

mas co,,o qu~ ~,~., di~~ilr.., p':Ols C•·• 1974 o tstodo do llinos Gerai~. 

t:'xportou cêrc' d~ oitc:1ta nlilhii·~s ~e tonelii~a:; de ferro, mcrcucl!J 

1otern<"! !' t:XtPro•u. Jr,o,sfor,~do CH C1·uzelrc; vaí ã cas,,, eH!iS ou 

nenos, <!os sQis bílhÕ~s d~ Cru>c'iro;.s e recübüU, apenas, cento e 

vinte a quo~trr.. •·ilhÕos de Cruzriros do J,~pil~to Uni co silLrl\ ::•nf. 

ri o. 

O aum!!nto cl~ Lura<!o~, r~ra a i;~~lontoção d!! la~o; turí_:. 

ticos, est.i catla Yr< crescendo raa":s,; (ssa tahez scJ·a u,,a das 

razõ~s '"a1ores da d.::st1nação histõric~; porque n~o dizer, <Jol v~ 

caç~o l1htiirio do sidcrur~i~ minei r~ na,,uclc [stodc, 9ara ~~~~~ 

flino~ Hja, realr:~cr.te, o suport~ ~o plano do descnvolv;,,,euto ~t~ 

nõ:.dcn interno Jlara alirncntã-lo. 

Obvtar;,~ntc, não pnd~mos deixar de acl!,dtir qur ~usina d~ 

T~~·~,.;;~, d~ Ila<ru1, no mo•·•cnto ad~~uado s~rão, csscnchlu.~nte u 

sino' <J~ cxporl~ç~o. 

l!as, ~or~ o co,su,,o interno- ç-1'C'r1os e cst~ foi a palavra 

do r.ov<·rnaol'lr prrn.>ncccrií e" :11n~s. r.1antendo ~ sua contribuiçlo 

d~ 4o:- o quc veo. ocorr~nJo até ~gora, da \)rodução .de aço. Embor1 

se_ a u" d~do v4r,o. é ?e\l~a<>e~to dn CCI:lSliH.R ~ t.,~nutcnç'ãc desse pe_o: 

tcr,tuJl de 4D';, JOesno s,·bcoldo-se ~ue o frete, ~ 1mplant~çiio de s_!, 

derur~ia e1.1 i1ina~ G~rai;, prevalec~ en relação ã entrc9a do po·od!!_ 

to õe~l!odo, para transpe>rtan::os ~•inério de ferro para São Paulo n_ç_ 

cessitarercos t« u;n mil:,~o e oitocentos r1il toneladas p~ra produzi•· 

u>.o nilfioo ~c ton<'l~das tlc õÇO. r ··•oito nais oneroso o tr~n~I'Grt~:.d~ 

!1atêri,• prir.!a. do qu.., Jo prod~lo Habado. 

Para de1 to de cxportaç~o não tcnh.o no::nh.ur.1~ d\ivid~ ao ~o~ 

cluir e aceit~r- ninri'ic" discutC<- que as usinas colocadas no li 

toral s5o· !!S~<'nciillo.:ent~. ou devcriaq ser, usiMas par•' cxport~ç.Jo, 

(\\~~ J~hr~ to ~1,~~1:.~~1,.,<-ntt> J(! ,..~rca<lo interno as usinas tnlocad.~s r._1 

~oc~Çio sid~r~rr,ica s~o o1s <r~·e "elll~r atendPCI o intcr~HP 

ta 1. 

{I SI~. !.lUTSH' ':t,!!I'IS - :r.' o posso éher ,10 Srn~<lor P,ll<' edc 

te .1 l'rcorupo1(<~ J·> r.:cnt~r f~-; tiO fst.,~o tlc :ti,,n r;~nis nu '"I ; 1· 

estu f•i«'tici:,,lç:Õt>, o ou~ ~ossr, diu·r P que c<>r. a v1aidlizaç3'o ti~.~ 

ses projeto~ rcl.<tlvCJs "" rst;,do ('r, ;:in;,s r.~rd~, lO"" citei f.rés 

l'Xco::•los, a rr<''''''' "~Ci<~1~0 <!~ \JS\','.1'\f,S t"'· tDTH'ici:l('•. ;~,.ser,.,,,,._~_ 

vi du. 

!li:. llU'I'l': h~t,l'-'.1 ~1\1.!\C, ''11t.S- lcn rnndiçÕpS de ser r_r_ 

s~li·Ho o proiol~'·'' de tr;:nsrortc, f USl:II:I~S atin~ir ~·~~ esce'u? 

(l SL lll\;;1(\ l'llU,S ~.>:;/.S t:h po~er~ ter de >l!is oito 

milfiics ú! to,~lc<: .. s. SQ aGrr>cent~rno~ o projeto r:e,ul~~ Junior, 

;; u5in~ dO-is c~ uc,J.:J·:IiS, f<H~n<i(• ;mJ çoot" rap1da,ent!!, nais dt• 

51l'\ y,,; snr t;l :~in.H G~r~i$. 

SR. liLUTSIC HUllilS !15o prec1s~ colocar o prcjeto llc_!! 

d~.> Junior ~i. 

O S!L Jll.ITO '."!Llfl~- ~ ~:,'. 1\s cnis,,s ,,;ais prC'Ji11·cis; 

us1ow dois da C">:i, dois '"il•'""s ,;c toucl;,d,s cor: o ~··inciro I'Õ~~lo, 

fi uSi!<a <fois, tu:;n.·, ~<do ,dli 0:' ,:,• tnnrlod.os, f\ USI: l;!t,'. t<'" no 

11hi .,, ::ai-.~~ •lrli~ '''"'"~-'- ~ <~.í11 c1· l'j\Hi~>'"a e no"\•" doi~,.,,.,,,;:;,.~ 
.;1 u>1nJ <Joh ~ o·ulS e .. l~nd~c Júu1nr, 

O $R. Alu1Sl~ liARII<S- São clnco mil~iies e Pouco, num t,!! 

tal ~pnnhoadoment~ em onze "'ilhões, d~ ordem de 50'1.. 

() 'ioll. JOSt ri•tlii,DD f,penas querO esclarecer que a nossa 

prcocurilçio se d~v~u ao fato <ia nota incompleta - não conh~cemos e 

t~r,,,mo$ conhcch•ento ""or~ da situação da !tendes JUnior, aliiis mul 
to bc1n esclarecido • e n~o de tH sido feita ncnh.u~,., ohservaçâo com 

nlnçilo a AÇOI",]IiAS, l:o·.s aind~, no qu~ dil respeito ã exp~n:;i;'n de 

cu.p·,~a~ existcotcs ~"'silo rau1o, t:inat (;2r~"i> e ~.ia de J~n~1ra, 

que utili~a" o carv.ío 1·~get.J, até um tohl adicion"l no c~njunto 

de 7·)0 ~,;] tcnela~aL l;to nos.::;, len>:ro r~ta nota edr<1Ídd,que 

sete- de n:ío-phno:. ·;;,,; t<·ri-J r:-·r~ido c Hu l"'"'r. 
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O ~r:. fllOfsro i!IIRr:rs - Pelo tontrárif.l. Cono o ~- Exa. e~ 

tã vendo, o nlio~cro Hi ro~oter n lidcranç;r, incl!Js.i~e com- partici!J!. 

çii" relativa ~aicr. 

O ~r,. JOSt ;,1\Cii,\t!O ".-iui~o a~r~dccid(l a V. Exa. !>Cl(l seu 

t'S c 1 a rcc i 1.oeo1 to. 

O SI~. PRE~l~t .:TE ( ,lo;; c C~looon) - CoocQdo a ~a lavra Ín 
n(lhrr :,en~dor ~o1~lcio (:(l~din, Vicr-rresi<if'ntC! da Co11issão ~t l<linlá 

e Euer9ia. 

O )P. om:Tcl1 ~o::~1:1- $r. Prcsid~ntc, br. T~arins e todo 

o corpo ~t<:.zido por V. Exa. a ~S5c Sio:;pÕ~io, quero af!radecer '" 
me" ncl-h? Q H' "&11<' da Cvl:llssiio, coeo Vico-l'rosidQntc, o apoio I! a 

sugc>tiío tií~ felize:; feitas, pelo Senad(lo" Itamar franco, de lltna~ 

G~ril i~. 

foi dito a~_ui, pel~ ~<lldl'{l /Jo r.overn~rlor di! t!ln11s Gerais, 
01·. llunl i ano Cl1avcs, c•uc o ~rot..lc11a - precisancntc dito PE-lo Dr. 
Jos\, Var~H - do cervão vc~et~l era vht(l, cano u,,a ~oluçio ~rasl. 

lci1·~. 11uito conv••nieutc prlra o nosso problen:a, [ste decantado ~~ 

svnlo d~ d~H·,,ta::~nto ~ de prcju7:.o ~ue traz a sidtrurrria lliislca 

de carvão vegetal era um outro problern. Mecess\tarh di!! apenu 

1% do te~ritiirio mineiro, se fosse exparidida a siderurgia a ca!_ 

vão vegetal. O btado ainda ficaria coberto do florestas. 

maio~ dep.rrdador das florestas níio eram as usinas e 

sim o CHco do b(>i. foram palavras textuais. 

' Temos o e~emplo da B[LGO-/~JIIE1RII, <llle não foi cltada 

mas um~ siderur9ia Implantada hã muitos ano~ em 1·11nas Gerais 

que, a princípio, começou com fornos modestos a carvão vegetal 

de 50 tonclad6~-di~, passou para 80 toncladn-dla e dep~is paN 

100 ton~ladH-dia, hoje ten1 fornos de 500 toMiadas-dia a ca!. 

v~ o vegetal, 

Poderl~mos construir urna usina de gr~ndc port~. como 

foi aqui apresent~<f(l, ~ carvão veget~ 1, de um mi !loiio d{' tonel! 

das-dia, Por que n~o des~nvolvcrooos n <n~lhor opllcaçiio d(l ca!. 

v~o vegrtill c falermos usinas r~gion;oi~ a canilo vc9etal1 ~oje, 

já" existt• técnic~s dr l'lelhor aprnveit"'"~'"to d~ sistema d1' l.>r_! 

quctag~,;: de carv~o v~9etal, e por isto, polfc ~Pr feito''"' fornP 

de n•ah alta cap.Hi<ind~, e não tf'rÍnnos a der>~ndéncia do tran::_ 

porte d~ n;rviio ;"'portado, alêoo do que simplifica a coqu('ria 

p(lis não hii ncccosidadc dela. Port~todo é uo~ investimento bni~o 

e resolv~;· u'" problt'0'3 nacional. 

Foi nborrlildo outro rrobl"'"'" a soh•çilo de siderurgia 

o b~se dr gãs n,ltural cd<e~u~d1$por•no; ~"' Dbundíincia, O problema 

da importa~io d·• Oolivi~, ~inda cstâ ~~~ discuBio, Por isso fui, 

sou c Hrti con'r~rio, V~••o~ dialogar Menos e aproveitar o que 

temos o ""'is rã"1•ido possiv~l. Urge acelerarmo:; a siderur9ia, os 

nilo ferro~ns p~ra resolver"'u~ os pn1hlemas, 

Qu~ro, na realidade falor uooa rn~ior justiça ao 

t011SJDrR, Conselho de tl3ocferrosos- Olld~ tiv~ oportunidade de, 

multu V{·HS, dialogar sohre o pro~le•oa do descnvolviment(l da 

sidcrur~ia c a r~rfeita couerçáv da ~ideo·urgh do~ não-f~rrosos 

Qurrn ~~rlicipH - a tal poolo conh~çv o assunto - que hã prat_! 

cament~ cinco iln~s, fizernns \•ropnsta ao Governo, ao Cntão t11ni~ 

tro Pr~t!ni de 1-lor.J\s, para trõn~formar o COI!SJOEn eon C(lnsclho 

do< •li-"<•-J ,., o·osns t;11nl>êm. !•ar c~ usa ~a íntima vinc~lação que 
ex i:; ti~ , 

Somente em novembro do ano p~s,-ado é 'JUC foi transformj! 

do numa realidade c, após essa realidade, tenho que me congratuhr 

com o COT~S!DLR e pelo c~celentc dir~ção de V.Sa., a fazer mais uma 

su9estão:é impnscindiv11l que s~ expa~da o ,roblcnoa do COtlSlO[R em 

direç~o oos noin"érios, â política de rninirio e d~finir t~mbi!m pr_2 

blerna de sutul~. 

Foi dito, c era un1 a$sunto qui' eu ia abordar,niio podemos 

deixar ' par~ ac<'leo·or a sidel"<'rQia e ans nio-ferro~os - de consi 

dcrar ~produção de s~cund~rio~. CioH)Oenta por cento da produção 

dos n~o-frnosos no J~p~o é d!-cnrrt'nt~ ~e material secund~rio, eon 

outras p~l""'""~· rcslduos e st•~atas d~ olio-fcrrosos, conseguind(l 

participar no n1~rcado internilcioual e t{'r er.cehntcs preço~. 

foi ab'=lrdad& " problema de tecnolD9ift, de ti!cnitos e da 
participação de fi~~nch,.,ento, 

Apesel' de reiteradas ~czes o Presidente Ernesto Geisel 

ter iHo que precisa1110S f~rtal.ecer o <'tllli>teHrlado nac·ion~J alguns 
setores d(l noH() Governo ainda não CQIIpreenderam isto e inr;istem 

e111 ni(l da1· u111 apoio. 

O nosto atraso é alarmante Q urge, é necessirlo a acel! 

ralliento, a qualquer custu, mesroo que & t-\endcs Jiinlor fosse finan­

ciada 100%. Hão tenho procuração da M~ndes Jiínior e ne111 dos mine! 

ros. 

O SR. ALUlSIO ttARl\tS- [uma etapa, 

O SR. OOti!ClO GONOH1 - Exatamente. 

Hesmo que a Mende~ Jiiriior fosse 100% financi"da pela Agê_! 

ela !lo Governo, de um modo ou de ou~ro. Mão podemos ficar divaga!!. 

do, O p"i-ojeto H é de 1971. Se tivesse sido iniciildO, estarhmcs 

econo111hando muito mais do que o investirnent(l. 

No ano passado gastam(ls l b11hão e 600 em i~oportação. 

não foi posslvel,_ atê hoje, a _l-1endes'Jünior sair do Projeto pcr- c~.!!. 

sa de uma interplctação financeira, quando o problema é de uma l.!!_ 

ti, de uma ver(!adein guerra contra o atraso em que nos encontr!!_ 

Jnos. [como, por e~emplo, o que citei ontem e em outras vezes: 

questão do retriile(l não ê ser nosso, de ser PETROOR~i:S, de ser intE_ 

divel, O que de precisamos (; tê-lo. E não podemos mais ficar assim. 

VeJUos o President!' da !lt·pÚblica, insistir no fortaleci· 

menta do empresari,.do nacional. o que vemos? A realidade e que 

esse empresariado, quando v~i aos tiicnicos, pl.1nejadores do 

CONSlDEP., têm o maior dos apoios. fias, ao chegdrMoS no~ organl$rnos 

financeiros, começa, então, a via-crucis e leva anos. 

Como podemos resolve~ h to? Corno? 1tiio adianta. Quero d~r, 

Umbêm, um testemunho para que, amanh~, eu não seja acusado nem p_e_ 

lo 1108, oem por ningu(:m, nem pelos ~ompanheiro~ do meu p~rtido qur, 

sabedor de certos assunto~. não os trouxe a debate. 

Hlio acredito que por causa do cor1Sl01H as meta<;, ns r·•·~ 

jetos, o encaminh~mcnto não estã ":lon•. Na •~inha úpiniilo cstii exce-

lente. tias por causa dos mrios financeiros e de outros pn>blem;.s 

que pod~riam atii ler sido dehatid~s e rra11zados, não Chenareonos 

em 1980, vcjar.o ~em, " [>Ot. dos projeto:; estabel~ddo~ pelo cm:sJOrn, 

quer seja na sidPrurgia quer seja en1 todos os não-ferro~os de quC! 
somos tarent<'s. 

lr:felizmcnte est~ é a realidade. Port•nto urge qye 

CONSIDER, não de sõ conselhos, e orientação, mas ~ej~ pr<:~tigiado 

para aquilo que ele planejar. Por quer Porque;: planej~do co111 os 

repr~sentantes da r4inistério da FazewJi', do llinistéric do .Plan~· 

j~mento, do Ministério da Indústria e do Comércio e l;ini~tér1o de 

Hinu e Energia, que sio euh ~1nist~rios de natureza ec~ 

n~mica que deveriam ac&t"r, por~ i'"iiT.s seus prOrrios represe_!! 

tantcs que <.icfinel'\, 1-\as quando " .. ~111 ui do ãmbito do COHSlOfR, 

depois de aprova,:o para enüo cair nu~na •·calidcide, nio e~iste essa 

realidade, [por isso qu<', 111ais urna v~z,•Hgo e repito: tam1.>ê111 na 

questão do petrõl~o. precisa~oos 'az~r u111• vcrdodeira guerrilha. O_! 

go guero·ilha como urna irnprovüaçdo ~ara _co~obater o a trato eh\ que 

nos cncontranoos e~• ter assess_o real, efetivo, e não fitar em .rroj!_ 

tos magn\ficuoentc feitos e muito b~1a projctad1.1s e eQuacionados 

por est~ <'r.tclcntr rqvipe dD!lr. Aluisio 11arins. Conheço-os pessoülmen 

te, e n~o (;por laçOS de af~tivi:lüd~, porque tOm eleS di~]ogo, di!:_ 

cuto, ã~ vezes at"~ 11m tom um pouco ãsp~ro, IIH sempre ~ono o intui 

to de chegar a uma solução melhor. O que temos visto, ult1manwole, 

é que os pr9jetos estJo m1.1it11 !Jelll cqu.nionado~ mH,S<' conti~uarn1os 

e não f<1rtali!c~r u empresariado n~cional,oio atingiremos a met~, 

em l9CO, nem cru 50X. 

~n v Q\le tinha a participar e, na realidade, agradeceo· 
mais um~ vez a~ eHelentes e~plicaç~~s dadH p~lo Dr. Aluisio \\~ 

rins e que eu es coohecendo nio tenho nenhum r~paro a faler. Se os 

fiz foi em alguns o~tros nsos aqui discutidos, C\11 palestras ~ntt 

riorcs. 1'ort~ntD, é cf>m tod~ ~ sinceridade que agradeço me co_l! 
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gratulo e v~mos dar o apolo a esses moços, porq~~ se são U!ft pouco 

alC•n do idade de ,.,oços, mas são "'oços em idêiH e em realizaçóes 

pan Q ll~11 do nosso País,e não sii Ce Hinas Gerais. 

O SR. ALUTSJO 1-!IIRINS - Agradeço as palavru do E~mo. Sr. 
Senador [loml'cio Gon~im, 

fi SÍHI preocupação contra o exercldo integr~l do sist"r'd 

de Pla~ejam('nto C leglt'\ma, (11ôS c~t~mos num sistena de aperfeiçoa 
mento continuo para que possamos ati~gh· oquchs objetivos qu; 

nos propusemos. 

A preocupação é viilida e b~sunte legltima. 

Nas suas observações, nos tópicos cspecHicos que V.E::a. 

fez, goHaria d~ discutir, com o meu ~essoal d-1 ire<l d<:! siderur<;jia, 

em prh1eiro lugar, o pl'oblem~ do carvão vegetal e o pro~ lema ,lo gãs 
natu~al. 

O SR. PLINTO VILLA$ DOAS - Com rehçiio a ur~lio ~I':!}Chl, 

estamos plename~te de acor(IC) con a <lfirl1'ativa de que dcv"n'O! apr~ 

veit~r todas as fontes intcrnõs de energia de que dispor:1os. 

L todo o planejamento '<l sid~rurgia te" levado cr,, ~onta 

êsse fato. t.s nossas linitaçõe~ são. ~Õnt.lo.te, q11anto ao rro\.>1~ 
•~a dti dlsponibi\ida~e. porque essa dispon1b11io.1ade ii calcado em 

cãlculo:; da seguinte r.oan<!i ra: Q qU<! se projeta pua daqu1 a dez 

anos é que a indiistria s1deriirg1ca tenha pleno ~ba~techenttJ, 

ou o abastecimento de 5~: de reservas de eucaliptos e SCJ1 atra~ 

vés de rotação raCio~<ll do cerra<Jo. Portanto, a linitação foi 

calc~da, tnntando utilizar ao mã~imo cs~a ~Bfl0'1i~ilidadc f1,2 

rrstal. [,os niirl<!ros <hdos af, são <lisponív.:>is atual"l<!nt<!, e 

esta11oS fazendo Ul;l estudo junto com o J~Or p~ra tentar reav_! 

l'ii'lr eSSilS reservas. 

reas; na ãrea do Centro-Oest~. cotl a pt~ssiUlid~d<! ~o giis bolj_ 

vian<:~. ila~. V.Er.-1. 4ev~ <!Star hm'.na<.ic ~~~ <,ue hi:. un )te~:~ que 

anãl1sc, niisse ca~o. seria dcr;r,i<Ja ~ nive~ dr proj~to, porque 

IJã w~a possi!lilidad" do gás l,~li~iano, t1H Cl~ 11iio estã nisso 

sõzinho. Co•~ r.claç:lo ao :lorti{'Stf, n~o ro.lcrfamos rxcluil", ;Jndas 

as 9l""~ndcs resquisdS <jUC a PCTI:CBflf.S e,tã fazcn~o na ilr~~. c hi 

grande possihiliC:ad~ liiJHados ã expd~s~o i base ~c rcduç~o d! 

reta, sõr.u,nte com iilco cO.;Ibu~tfvcl, ~_. ~dstc a p~ssibilid.,çe "" 

que pos~~ h~vcr !JÜ natural n~ rc-giiío. 

i!a iírc~ de Rio c Siio :-.ulo, < idÚiJ de se colocn gã~ 

natural cor,o un~a fo~te altcr.,:.tlva, ( SC'Ilpre dentro da~ueli! rr!:_ 

míssa t>ãslco de qu~ 1r:1a vez !JU~ teuos prtJ~lNl~S cnergi;tico~. 

as vantag.'n~ relatiHs de un ;1rocessc ou out1·o não $:Ío de r,ollio 

a se p~rtir iiJl<!nas nunn dir~çdo, e sin dil·ersific~r os fonte$ 

pilril 9era~tia de abastecil.l<!~h, o gâs notural foi colocJdo tOI.lO 

u~1<1 alter,let1va fUM~ar.;~ntal, per)"~ tou u <Jiis n~t~r~) te .. l·Sr> <1 

possi~jli,:~dJ de, a 1:16dio c l~ngo prilzo, su~stltu1r-sc por fo.'! 

te ,otorn~, não digo de <Jiis n.J.tur;.l. 

[~istem outt~s po:;sib,]iJ~dcs de se substituir o <Jà~ n.i 

tural ir..p1rtar!o por fonte int~rn.1, atrJviis Jt.l g~>ificação de 

carvê:o, 011 s~ja, •·•~t<·nilação Lo çgrvão. 

Foi essa il razão, por qut• na :itea dt• !li o e São Paulo, 

on.:c hã uo.• taruanho de- llcrc~do d,, •nol~a a diya.,.o~, nos ?!"ÓKJr.w~ 

cinco~ d~L anos, vial>lliz"r-~c una ~as~ifit.açãor:::otorv-:ioecJS~JtJ 

tatilrlna ctc;><]asotlvto <!cSa•otJ C~t;:rin~ ~t(;" ~r<·~ u, 1ioeS'iio ~,,uln 

llaveria ~cono~•ia de eHala para is$0. E u~r~ coi~a que n~o jJOdc 

~e1x~or d;- ser ;n:M~da. 

'"· 
~ Sfl. [I[IJ.JfCJO CP:IDJ:t- Ant~s de r.1ais nJdil,(]UCrO agr!!. 

d~ccr ao llr. Olinto a e~plicaçiio. ilils o proJl~.,a <\VC (\ll.Cr"la i!. 
boru~r ii qU<! 11ão poderer.1o; o;teixar d(' cxpar.~!r cs Planos I, 11 

e Til das usinas. [1;1 vez de c~minhar.·os pt•·a ~ pro~Jleo.,iitica ~e 

car~ão in~ortado, dcverf~r~os consid!!rilr e onstr~çdo ~~ divc!: 

sas usina~. Estíi provado phnar:1r1t~ que o c:>rv~o v~9~t~l pode 

r1ant~r ""J usino do urn "i lh',~o de tonel lida$, rn v~z t:e <f! con.1 

truir u.1<1 usina de se1s l'lilhii~s i5 pQrfritar.l~nt~ vi;ivcl 'IUC se 

~unstruJ >~is u~\nas de UCI •ollhãJ, l.'r.• <!i ver-'"' ''~!:iõ~s brnsj_ 

hiras, '·'CSr:lO co~si<l~rôndo •' vocoçiio histãri~,, ,,,nriru,pr>rU 

!•roduçãu <.1'" dÇO, na~ u l'rc:,1~•·'~ nio (; "\n~<.1i,\,·.<!,. (1.1 :'>ih~~ 

roh, pcrl~rlan ser 1nst.Jlu~as ~u~s, t,-rs ou '"'"i5 u~inn~ de <.r,, 

~.; 111~0 d~ lO·•~l ,,, c> c•~ c! i v~•·s~s fe<.;i O r·~. 

[Xi~t~ un outro problc"a ~O$ "als gruvc•s; a $iltur~. 

ção dO li C:; o O sistn.o f~rrovi.:Íric. V.So. s~bc :'<'rfeil~· C"nt<•, '.'! 
~10 é gru\'~ CS'<! i ter,,. PLr cu:.s~~uir;t<·, viSv,.l oci31"i~:. d~ u::o 

milhão dQ ton:?l~d;,s e ur·il ~rõnd~ Centro! d~ açu. U1.1~ ton~li:<l,o 

de lingote tcrr prJtic~,;~nle U'lil f)Crr',) Cl~ torno~~ 5::, C muit-O 

mals slr.,J,]cs l•·a••~Jiort~r-'c ·x• toncl.,d~s de linootr do que o 

produto ilc~!..uêo, UJS>OO parque~ qudnti<.I"Ue;:; l.lc'So:a, nchr~ Dor.;! 

toldo .Jos~ õ1dcllõclo. 

~. (~a. aôordo\l u1~ outro 1 r,~1C!·:a: tr~~SPilrt~s: 

qu<!les d~dc:; niio são exoêos, r.1as dinl~nuronos depois, 

O proble~:1~ ii o scgu1nte: n~o u'"" centr~l de õÇO pr_q 

prlar.1ent<:, m~> u··<r central de• \ar•i.n.:ç;io, hCO\ lO'·'"~ \~\[>la~t~ 

ç~o-dc u~illn$ Nl div~rs.s tonas, onde C possível c Viãv~l 

plantio de eucijlbtos em grande escõla co., rotutividadc 1ie cl!.!, 

co ano;. o ~roduto flntl aç~~~<lo s,,frl~ prlo ,.,es~JO preço~: u:.•a 

u$in~ d<· 6 "'i lhÕel de ton~L1doJS, partindo de ocarvão io:!portado. 

tho oodenos, nos cn~~ncr com respeitoso $eguinte 

fato: v~rnos depend,'r dnd-1, ~<lr multes e rnuit<:~s anos, da i<-<~-pcTt~ 

ção de carvão coquaificaVel. srja dos Est~~os ll~idos, se.Ja da Po-

1i5nia, ou d<! outros hQares. Por que ? Por'lue !"CS\ou qve te d<:sco!lri~ 

Hrn novas ninas no ~r,1si1 entl'r a descoberta e a prepar~ç~o para 

che1ar ~os f:lercados leva, em r.;i'dia, cinco õnos, e o Ora~j] rrnderia 

antncipar os equipa.,cntos de una aeiaria de uh O"ilhà"o de tonPladas 

por ano, que é muito •-ais sin·J>les e, no casa de cspcc1ficar:rnt<! de 

usina de carvão veqetal, por una felicid"r!t' nossa, todo o ~quipa­

mento, ai não seri< ~(j ~0%, 7J~ ou eo~. mos 10[1~ pocleria ser cons­

truído neste rals. 

Port"•1to seria ur·>~ soludío que n~o oncrari~ por 

dem~h o sist,.,~a fcrroviãrlo ki1silciro, e atii essa laMin"ção pod~ 

ria ser feita na prÕr>l·ia llSina siderUr~icn de tiinus (,erais. 

De !rO<Io ~ue e perf~it,H!<•ot<! viãv~l c 

COI:l ~quilO ~IIC te10o~ ~ (jUC nÜs l>OS or~ul'l."·l"'OS, 

e~rf(uivel 

Foi ~onsidr>riirlil, hi ar,no; ntrâs ~ rc~sil•ili<:õd~ d~ 

fcchMocnto da llclgr-t'in~ira p~r n~·o ser IH'~~i~el a sol'-lcão dn \lr9. 

bla,a do c~n~o HrcL.;l, 

'..CI\\I}rl)-<.·.e, p<'ríl'it~1,\ente <\c nutrtJ ~ei..~lloe. f'lu~ndo 

a H~nnesr.•a"' coro~rrnu o c~tu~ar ,, pr-ssihili<torlc de su11 ir•rlant,;r,;r, o> 

té=c~iros alrr.oCrs, cor:> 'l,ll~r: e~ttve divar'i'.<<'> ~~7~S, iiC!I<.~H\ 'JI"i\~11 0~' 

operar ft~rnos ~l,':tricos co01 c<>rvilo vegH,1l, ou forno5 mêdio .co!r 

carvão veçctal, 

Eles Hhr.va" ~quilo ur ... , ~nca, ~ ridicular\u•V?-1'" 

utii. Hoje e](!~ tem c <".«\cr fllr~o lle CBr~"i:o ~~'-'ll'hl t\e 1'"\niiS r,enis; 

oper~r.o col'l u~:~ índice exc~lente, c cst~c flrojetan~o suos cxponsõcs 

exc!vsivll"~nte bace~rlr> ·em curv~o vef\~tal, inclusi~c ~nr'I>Je carvita 

Y('<JCt~l tl'n o!lt•·a v~nt.>g~o:1: d~ !"Uitas qfr&>, c una cois~ de q~·e o 

minoirll go~ta a de s,,fra r~prlida, De r•odo QU~ o c~rviio ve9t·t~l 

d~ s,lfr~ cada 5 ~nos. não C: co00 a ~in~.·,ção, ~tlc sii dã uma vez. 

Era essa~ ex~licaç~o a C.Mtril>~icdc C\'-l!! de~.;,ria 

d;r. Est5 aí ui>·~ SU\lC:.l~o qlle 5 vãli~~. Se ill~uC:n qui7Qr se apro­

hndar,r,,esl,ú o ~;o:·:sJOU: , tenho uns trabell•oS f~itos sobre isse, <! 

estar<·! ao inteiro dispor <.1~ d~b~l.cs snh•·c c ~~sunto. 

O SR, OtliHO r.ti'AP.U VlltAS BOAS - Gostaria da 

ch<.nnar a Hençiio de cue na r>inuta de reso1uçjo q~<! foi lida pelo 

llr. llarlns - a solvç~o de c~rviio ve'}etal - cstã indiça~a para as 

~e~iões Centro-Oco;tc, a JJorte, e tarb6,. !finas Ger"is, São P~ulo 

e Rio t!e J~nl''\ro, r, ~nH~ linitoçiitJ qu(! nôs filN10S f~i de limi­

tação florestal. 

Qu~nto ao flrobh~ma da H ~ti lizar c~rvão vcgs._ 

ta1 para fa2er pr(ldutos !'>lanos, ~ostaria dl! cnfatiza~ o dSp{'cto 

d~ ~hpt1nit1"11iclad~. \':"~ n~sr~o l]~e tlvP.~H~'"tls 6isponlhí1ld,,~c. UI'! 

milh~o d(• tonel.,dr> n~o ~. ho.ie, econof"i~ de escala p~r" se f! 
ter produtos p\~nos. 

O SR. OOJHCiP r:or!Ull'.- V. fi.~. d5 licenca para 
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O SR. DOf:ICHl t;OtiDlH • MIS o proble~r.a é e~~t! 

,,ente Pste. OevP.rÍar,os ter muita~ aciarias 11.'ear•/ãu vegetal for. 

necendo t1·é~, quatro, ci_nco ou seis adlhõcs de toneladas/i>no ~·­

ra uma ~~·~urle l~minaçiin. [s!-aria pct·fciital'ent.c contornado o pr_2 

blcma. ll~v~ria urna c~nlra\ d~ La1ninaç~n colll três, (IU!tro ou ci!1. 
co usinas de acier;., produ;:indo n aço e que t~r·bii"m trr~ ur~ t>utra 

car~cterht:c~: bem oper/l.fla, o aço a c~rvão 1·egetBl ofcr~(:~ m:!_ 

lhores qualidades do que o aço produzido como carvão l!lineral. 

O SR. Ol!IITO Vllti\S !10!\S • Concordo com a su• 

afirmatin de que se poderia pensar ct1 vãr.ia~ ac\,lrias e ter' u11a 

Uni~a la~dna~iio. sõ que voltaria ao meu argu1nento óriginal: 

nossa lil'iúçãc foi, simplesl'ente, de p!"oblelll~ de disponibilid~­

de. to1o relação ao cHvão vu~etal C só isso. O problema de tr~n! 

portes C que é o in>port~o te. 

O SR. !ILUfSIO MARHIS - Vamos ver o probler~a dos 

rnutais secuntliidos, que foi a~ordado aqui parõ cantinuHmos de!! 
tro dd ãrea de nUa-ferrosos. 

O probl~ma que foi abordado aqui, .pelo Senador Oomicio 
Gonaim, que C extrerna!llentc importaote. 

O SR. HJGUEL BOBOHOLETZ - Estamos na SecrctHia- Executi 

va do Consel1io co"' a ~:~es~na preocupação do rxmo. Sr. Oomicio Gondim7 

no l)ue .s~ rr>frrr ii indiistria Hcundâria dos metais· nãocferrosos '2. 
muns, estamos to•.1~ndo algumas medidas a curto pralo para este sub 

seto1·, através das polÍticas setoriais para cada 111eUI. Uma defini 

ção de política e de l'ltdidas a longo ·prazo para esse subsetor se ri 

duda, quando do tãrmino do plano o•estre de nio-ferrosos num prazo 
de oito m~ses. 

Pedi ri~ 1 i crnç~ ao Sr. Presidente e ao- Conferencista ,O r. 

tlarlns, p,lra pas~ar a palavra ao- Dr. Adelr.oo, para que abordasse o 

assunto dos cspcçials, que é de real importância para o desenvolvi 
r.lento 11\dustri~l do Pais. 

O SR. 1\0[U\0 JOSE !\ELGIIÇO - A Sccr~taria-rx~cutiva do 

COiiSltJll~ estd el~borondt> UI" trai>;, lho de levantnmento de dad"s poh, 

como disse o Or. llarin:;, O Brasil ~ cxtrem.:uHente ~ar~nte em d"<:los 

no sytor du~ n~o-f~rrosos e~prciais. tm vista disso, Cl'l meado~ do 

ano, cleveiTIH~S uJncltlir um trJballw q11e vaf forne<:er esses dail~.;s 

prelic . .ll,:re~, porio que possil ~er equ~dOnJdo, hmt,{,m, ermo foi fc! 

to para os n~o-ferrosos cor.,ons, uu plant'jai.IPnto g1obal desse s~tor. 

Estan1os fazrndo un levantamento dr> dezessete metais, que chaHamos 

de especiais, que silo: dntimônio, bel"llo, ciidmio, cobalto, croi,IO, 

litio, ~'"r'1~s1o, moTlbd~nio, niéibio, puro, phtin~. prata, tãnt~­
lo, tuugsti;nio, tit~nio, vaniidio e zircõ'nio. 

A r<,·ti.~ do S1.'9i.llldo semestre teremo.>, provavelmente, os 

dado~. para que possa ser elabora~o wr Prograna de forllla semelhante 
ao qu~. foi feito ~ara não-ferrosos cor.:~ns. 

O SR. PRESIDEI~H (;!2._ii.!l.__Calmon) - Concedo a pal~vra ao Sr, 
S~n,1dor Olair ll<:C~er. 

O :.R. IJTI\IIl l>fCK(R ·Sr. l·larins desejHla sauer oa e~11 

tênciao de u1u carta·con~ulta para a implantação de or•a usina si dE_ 

rúr~ie<• no sul do Estado de Sallta C~tarina. Est~ carta, evidente· 

mcnt~ ~ da põrtc do Gover110 Catarineose. 

E ur.oa segunda pergunta: como est5 sendo cquaciÓnado 

probl~·ma rel.lcionBdo co1n a produçiio de inH~•os, ~omo por (>xempln, 

nas indústrias produtoras de refratãrios; 

O SR. :.LU151D )lf,RJJIS - /lo Que teta ti c~rta-cnnsulU para 

uma us1na sidpi·Úr~icd ~m Santa Catarina, o contato efetivo que tE_ 

nho foi com o Sccretiírio de Tccuologia do l:stado de s~nu C~tarlna, 

Dr. UHisla da Co~ta, quu nos procurou e nos diue que estava de· 

s~nvolvcndo ur.1 estudo no ~entldo d~ aprovcit.~mento do carvão-de-v_! 

po1· r<.ra utili1.ar num~ possivr>l redução direta naqu~lc [St~do. f1as 

Isso hoje, jÕ ç,sti oplicit~do na príipria 1·csoluçiio do CO~lSIDE!l. [ 

de intc•rcss<' ,,,cional a cri~ç~o d~ u'"a usina utilil,•ndo redução, 
gascificanrlo n,·qu<:'le carv.lo-d~-I'JI>nr exist~otr ~m Sdnt~ C.JI~rina. 

Dc.<n>r•l.r:ço, np~cific~•w.-nt~ a cdqê,cia ,:a carta, ""'s a soluç5o<~ 

tii prulicar.H·l1t~ ilCPit~ em terNos de cstu<lo, pOrl)uc c~tii e~r1i'i~.Q; 

da"" t·e~olu~Jo do CONSIIJlR. 

Mo o,ue toca ao problema <le refr11tiirios e indústrias CO! 

relatas, tenho a informar o seguinte: hi do"is ~teses - por não estar 

como delcgaçi() especifica nG decreto que forlllulou U ãrus de a tu! 

ção do COtlSIDEP.,no exercício de phnejalll(>nto nos setores de indÕi 

\rias correlatas colll a siderurgia e eu cito seja regratãrio,ferro· 

.-liga, fundiçiío de ferro e aço, forjaria· por proposição do !'inii 

ti:o Severo Gomes, esseS setores est~o sendo incorporados i y:·oyr! 

11açio de desenvolvimento que o COhSlDER <i~ecuta na irea do llinist! 

rh ~ hldÜstria e do Comércio. Para isso criamos recentemente u111a 

~H•çio para atuar nesses set!!re:;. de indiistrias correlatas no 

·~~~~R no qual se coloca refratc>rlos. 

, ·;i•iijl~..o . ..-. _ EXlste ~ll!a preocuraçao basica de phnejament() na ãr~a-do 
<:,.+~" Ministerlo ~. entao, foi-nos atri'JuÍdo, superando ~s atrfbu1çnes 

't'" originais de decreto que formulou a atividade do CONSltlER nessa .!!. 
rlentação. 

SR. DTiliR B(CKER - Obrigado, Professor. \'erifica-se,ai 

sim, que efetivamente a política t'stã·se desenvolvendo de uma for. 

ma I ntcgrada. 

SR. PRES!DE;!TE (João Calmon) - Concedo a palavra ao 

Profc~sor Gli con de I' ai v~. 

O SR. GLICOH DE PAIVA lluito obrigado. 

Sr. Presidente, a mlnJJa intervençio tem por objeto um 

pedido de lnfore~ação_ ao Or. tia rins, e para suportá-to eu queria 

fazel· UI:\ retrospecto do nosSo tr~balho nesta sef.lana, que cada 

vez r.:ais se constitui c se Bpr~senta como uo simpósio da mais!!! 

ta significação. 

Vejo de um lado um sisteu11: do prestação d~ contas ao 

povo atravês dos seus representantes, nesta Comiss.~o de iH na; c 

EncrDi<l, do trabalho que vem s~ndo realizado em organizações l! 

gadas ao Coverno, cor.:o é o caso da Companhia Vale do Rio Dote, 

da Coropanhia d~ Pesquisa de Rccu1·sos Iliner,,is e tauhSn, nes~ rc~ 

niãodchojeer.~qu('O CO:!SIDCR nos inforna do muito que tt:M fl!ito 

nesse curto internlo de ter.\po om quo estã operando. 

Que1·o ressaltar o altc s\gnific~t:o dessa convoc~çio 

imaginada pelo Senador Itamar Frn·nco e tão !.>em çondu~1da por V. 

Ex a., Sr. Prc~idente, n~o ~ó u~st~ trab~lho <;!~prest~ção cl~ CO!!. 

tas, Mas nes~ô i>Ossibilidade de o•,scrvaçi'•o da livre e11pre~a tio 

pens.1.m~nto do Coverno, <jue é fund~'"cntal para a ton(l~çliu dos 

nossos próprios oegôcios c par~ a conduç~o da nossa vida er:~p1·_2: 

s a ri ai. 

Resu•dria o quo temos feito nesses dl~s coolo uma mod! 

fi cação i.mportante ocorrida ontem, qu~ tange i política minE_ 

ral. 

l~a~ duas primeiras ccnfcrênc\as , toda a nossa ótica 

estav~ voltada par~ o pro~IPI>lil da pr.1dução brasileira de ttin~r_! 

is. Toda as nossas decüéics, sugestões, as lnd~gações cstava~1 

reduzidos ao r.a,tpo de \/laa política Mineral do estrito senso. 

i!a reunião da onte1;1, o Professor Jva~:~ ~arreto trouxe 

cifras Sig"nificativas e Importantes e empregou pela. pri~teira 

vel nesse simpósio, a, e~pressão dcpcndi;ncia mineral do ~rasil 

do exterior. 

Assim olargou-se e·1ormcmentc a Õtl c a. Certos números 

importantes viera•n ii tona e um deles é o da ava-liação em dÕ12_ 

res, do consumo brasileiro anual de minerais que so[.l~ndo os pa!: 

cehs que ele adiantou e arredond~ndo-se, chega-se a um volu<.le 

de nove bilhÕes de dÕlarcs de l~inerais por ano, tal é o consu;:1o 

anu<ll do Dr.JSil em produtos do subsolo, avaliados c1~ termos d~ 

boca de mina, para o caso da produção interna, e avalla(lr,~ em 

termos de disponibilidade em porto brullciro, para ao,uelc de.!! 

rlgc1~ e~terna. 

Desses g bilhões de dõlares, ê llinda por adição das c! 
fr~s supridas no cJ~celcnt~ tr'~h~lho da tia. de Pl!so,uiu.s de R!_ 

cursos fiincrais, pnde·sc ~v~ll~r o'"a cifra de or-Igem Interna na 

casa de 1,5 bilhões de dóhrcs, c o suprlu~nto do r;xterlor um 

pouco superior a 7 bilhÕes de dÕlarcs. 
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Do CJodo qu" nos 2 prit.leiros di~>. nõs e;tãvar.~os co•~ ·~ 
so rensar1ot<to voltu~o para o volu"e anudl de Produtos minerais 

volen~o pouco •.•eis de J biJ,,;ío de dÕlares, e a p~rtir de onte~1 
CS>~ Pf"'Spcttiva Se• abriu para contcnphr ur:t tia!pO de 9 bilhÕas 
de dÕlarcs. 

questão ~xtrar·a•"nta n•port~nto. Ontn• to~'aliOS , 0 

~~" tiP~n:o dt• tiecisà.'s de nolUr<'<d palíUcos ll<jH!o>~ ~o sub-~ul~, 
a con<:uçoa dv. praLleH,,S n.ciilll<'i'>, co•·•o ('~SC tr~t,Hio hoje, d~ s.!_ 

d~rÜrgiJ dl· ~ut dPpcnd<-·.·os o•OOI•JO c rrofun<'~• .. C!Jt~ de sub-~olo ! 
lhe i o. 

[ss~ '"'l conclusõo do ··;dor i ;><• ·Ú•r.ci;. 'llll' qu~ro rêlen 

hr"r dOS C\~r "~ouve<.\~~~">~>''"'""''"\~, to<Oos ~IIC srntir~n o chOJU; 

de''>" l'~plicaç;)o e d~<;Sd inftr.',,(;10. Ou.nd•> tradu!it.·os <ssas cnj_ 

sas Cll tr·r.oos, 'Or cu·.';>lo, dO p~su, v~•·if CiMOS 'l"'~ o üra>il 

t~ COt\~;,,_\,do, ~" nfi,,•\o<; r;;o<'OII<~<·s, çcn., r:" 20~ nillolies d~ 

1".:"~ dr •-infrin>,Po•· ""o, o qllt nos <15, arroxio..a<l~.•~•·tc. 2 
lG<J,,s de Llin~ruiS por CJI>~ça/~liL, 

do o põdr~o ar•ao·icano, ·1"~ tn•·• u• con:.u o n<Jcional d" ~O l>ilhêies 

dÔiur~s d~ o.Jinel'ili' contra as oossn ~ bi );,õcs, quer diz~r. ~ma r~ 

loç:o de u1.1 ~ d~z, ~u~ C tm ceeficieut~ <JU!.' ocorre r.J1 qualqu~•· C<2!:> 

P•lr,,çJo e1tre o ~r~sileiro ,;;:,:i o c o a• .. cric~no rêdio. ?<!lo \lOnto-
de·vista Jc consu .. 1o ou de r~n<la. 

Em t~r1105 d~· peso es~eclfic'J \Hlr \ ~\1\t~ntc, ~~ noss~~ 2 

to""L"I''' ,;,. 11incr~is :1or <ltlO ,,_, COI.Jf>.l.rdll ct•l1 as )f, toneladas ~ur 

índii'Íduo/~nn <lO ~··•cri cano roétiio, que COf'\lll c J bilhÕl's ~~ tonel.<!, 

An~Íisando essa ~uantiJ de 9 bil/1Ões de dÕlHes 

sub-dividida pel• populaç~o. ccrc~ de 90 dÕ H!'S por ~abitante/ 

ano, contra ap~oxinadarrentc ~~O cDlH<'S por habitantc/.,no nos E~ 
t~dos Unidos, c~SP 90 dÕl~rüs ~nsileiros sr 1ividrJl1 assim: nõs 

export~rros 10 dólares, o individuo r>édio b~;sileiro sacrifica-se 

10 dõlan•s i>ara export~r cor; objetivo r!uplo: UM C aufcri•· recur­

sos p~ra corpr~r t'incrais reto "'"nos oue ale v~ i coMprar de uma 

parte de sua conta: a outra conta é ura esoiic'~ de justifiç~tiva 

paro contiouõr ~ r.errccr, diri~, o fa~Gr co .. arci•l: de receber 

prod11trs d" sub-solo alheio n~·, renovEvris, esgotiveis coMo os 

nosso$. Sobra" S nossa dispo,içà'o, 80 di.hre; d~ cnnsuno 'lf«.tlvo 

dPS qu~i5 7J <:õlares são cfetivao··nte irportH~ns. Est~ros viven­

lto na h a~,.<!~ subsolo alheio cspe:ific~rentc. Somos, cono foi 

le•nbrado "'l'li numa i~tcrvcr~::o iHICerior, u~. ~&h cro-\llente\~"llte!! 

nrr~~tico; (;Jlta-nos ~arvão, f~lL>-nos pctrõl,.o na ~uõntiri~de S!:! 

r;dentc e, na indiistna niner.ll cnno 11!1 qlo!>o, !llll'1 produ~o 11.:!_ 

ncr~l int«n~cion~i do c1oo;~ d\' :>.50 l>ihi·P~ d~ dál~rus, • l'tiner!!_ 

çiin <lesses ~uus ~~~b~tanci.H Go c•1·v~o ~do p< t1·iilrn, cnnstitul', 

,.,. reso c 1 valor, entre 7G ,_.ao:: dp t<ulo ~·iviol,dc •·•increl. 

U11 n.,ís ver<lct.eitel'll'H P niO<iro C:. ~quelc que 

pro<'t•~ 01~n pro~u;· carv~o. Os ottrn'> s~o pdHs d<• rlirPr~c~o 

pcriféri(i•. :.•,•s esu rt'lerbror,u c rsH ('"io;téncio d'-'ssa Ctica , 

e l'CS~ "''"lente c~urprf.nri• r~ hrje (I~ llr, Fõ~il.s, ~•ostr~-n.,s 

q,<e cstorn• rar:inh,.,do P"ra 111''~ ,.~ior <l~p('nd(ncia n•inerol it>edi_! 

'"· O srntido da r'>nferoi=nciu dP hoje ii ~ expos1~~o 

dos resulL•~os de '"'J investi~Jriio sl-ri~ de ,erc~do de produtos 

si<lcr~rr,icn> ··etiilí(O'> oaril}111;ri~:-s \1!' t1n~rios n~(!-ferrosos, ta!: 

t>êl" um pUn·jar·ento econÔP•ico no senti< o <ll' '""inha~ paro M!Ue­

l~s indic-oç.·<·s que esse levdntar·ento (Ir r~erc~rlo to~~u;:iu ur1 ),ia· 

to \,.ut,ll " 'J<>nlrr-s~ para poss<'r da Hu;ol prHuriio interna cle 

ll oLJ 9 1llh~cs de to~eladoH d~oses r~o<~otos, >~r~ ~quilo <we 

, .. erc,,do c~td indic~ndo co<o~o Uf' futJro prÓdi'O na c~s~ de t.O m.:!_ 

ll•-ucs de tnnelad"'. 

O t«lli>O ur~c, n interveio C ·Jeq,rno, os rl'cur-

SOS lÔ:r:! ""'' SPr i1 '<dnados, 'iio hr11li1Í<. 0~ t<\l<l" "·"~ ~SS~.;; !l 
~ran<'é "õo·ntir!o ,•,, • •Po~içii" ,,,, ~,~.:. <' 'U ~nti"a llC""nd<> ~Hl'S' dois 1 
:~tos, o ~i·c~u•• r'r- ~ntc"' ~-<>1•1'' o vrlu::e da c:rr·~~·1ên(!JJ r:li.,~rul ~C!:! 

:.or'a 1•"1~ :'r. Jv;n r,,rrrtll, ,. r<Sç ''"ccto ~,1 '1'"nti~-"!~ df nt>~o~ 

inltWO< ,.,,.r"!< "11' "e-o~,_,. ?~>orvi•!o< n• ~N~·le exDan<.~o n~talu.!: 

~ic,, ~ Pr,z~ c:rto, ~u fc•co e ~•·l:~cirl ;>c·rqunta õO [)r, "~rin~. nas 

>c~·uintcs e<o·oir~·~· ~·>.11 ~ ~ ""'" Q o v-,1nr <:\o·. '"~""'O~ min~r~ls 

<IC UC"< l'd'C'Ír.:: cn:lo',o.IJ ~ ·l"rr<'nn:!~~"• ~I•C ira•:ina anu.Jlr.\note n_ç_ 

u:lo;f.no> r·n•·u ;.t·~,: ii o~·'"<ç~o rlo ;iltre~~ ora rHnrj.,;n p~lo 

cn:,q·,·-~ ~ P:n v,,; ·.~r ccn•<•c.~,::. c ()rn•Hio ""1Ls a~e.nt~~ 

n~is,do ~~·r,.no c J•liv,Jo 

Qr1al é o volu<'•t! c o valor dos in~unos ninerais"n~ 

al1~ente il sere~1 utiliza~os n.1 o~Hação. [m niíto~ras arr~dtHI~o.do~, 

~penaS p<~ra qUC pO~~,lr:lOS ttr llf~~· ~enr.(·Cti~a da t~rcfa oah fn~te, 

na pa~te orcratiVol. E, cono m-.a s"bprrsunta, cn oarticul~r ~ual 

~alct" c ~olume <!o c1.rv~-a ~ ~er ln\l'art~<\o p~r~ ~::~s~ oper~ç~o ~irl1· 

rúrgica? 

Qu.11 a o ri ~··•·• pl- n~jad~ do su~rimento. nrir>.d~;-l-"-

1' d~s~~ carv~o, l'"' carv.'in cnr,ilrific5v~1, na fJHte ~uc for utilh:._ 
Úil cuja pr~scn~a n,~ ,jn,1S do ,un<'o n5o i! abundonl.,, e cuja di~r!:'_ 

t~ ií reall·~nte CKtr,lordinârl<? 

se~un<ta prr~unta, l~so vai li~ado a ninl;a 1nt{'!:_ 
vcrção de onte<·l, que temos pilra protcr;er e cuidar de ur·a ~ro~l!~~c 

interna 111 ca~a de 1,5 bilhÕ<s de dÕl·11'CS, de toda u"'a sc~a;;nci:o 

de equipM•~nto ~dminislrativo va~to co•'c o conro~tD do rrp~o;:~F\rll 

Cia, ~e n~curso~ !tinerai~, do D<:!rartat·>cnto !iar_\(ln<.\ da l'rod"çi\'J ''\. 

11eral, ~ l!Ha siírie de õr~ãos 1u.i os r.úvernos fcrler~l e r~t~dliõl.te~" 

'lue reõ)r.cnte aco~riJ e procurMI atenrlrr ~ u"'a produçii'o nine•·al v~ 

lenda 1,5 tdl!liics o!~ ,t(.;1,.,~c5, E's CJile n~f11lela n~rt<:l tOI'll!1ClnCntl'l'd~ 

7 b1Hoões de dÕlarcs saírros p~lo <nundo .1d'luirin<io rara suprir ~s 

necessidades br~sileiras, o nue <:!St8•·>0S fazendo Sei'! nenhu, e'luiP!!_ 

r,•cnto adm"in1str~tívo capaz ~e dar rea1nente suport~ a essa brutal 

otividad~ cor:,erclal. 

~-~ra,"ente en~ontrei e'" viagP.I'l nn c~ter\or al~una 

coi~a ~ue e".tiv.,sS•! a ~ervlço dis~o. :Jio falo no _s~rvlço da fr:l>alxE_ 

da, cujo tt·rritório de tra!>olho C nah do nhel polftico, inlern!'. 

ci'an~l. 1'cnho lncon·.ruclo al9u,.~s co·,~Jn'lhs, alnu:aas clr'prl'sa<: por 

n~.crJ~•lo n~ I'Cl~io h.l u<:~i< c0n:•anhia cllon,,da Pio Iloco-f<!ro~a ~.ocicti' 

Anonim<:!, que ii ur,oa r11presa bra~ileira que trata dos interesses 

m\11érlo de ferro par• a ruropa Central: encontrei uma outra em 

Ouseldorf que t~mb~, trata d(' coisa ser.~clhente e nos Estados!! 

nidos, a Jtabi•a Fron-14o•·th Company ou seJa um pequeno número 

de s,ubsidiilrias de ~mrresa$ brasileiras no exterior absolut!!_ 

JMer:te insuficientes pera propriciar aqueles qul' importaf!\ minE_ 

rais, ãquclr~ que 'o"'~•·ciao minerilis, toda a chsse de infor. 
~:~ações indisp~n~iypis, informações penuncntes, ata~ias min~ 

rais, Õrgàos de infor"'oç.Jo, Õrgii:os de inleligê!lcia, 

tlan pode'-10~ d~ixar um n~gõcio de sete e meio bilhões 

de dõlares por •no, (ruci~l para o d~senvolvimento deste P~is, 

co"1prando mi11rrai~ cor:o ~uem compra as coisas de uma pratele.:!_ 

ra, sem nenhum prep~ro fund~mental paro a eKecuçSo desse trab! 

lho gigant~sco, ~ue C seis ou sete ~ezes rt?ais f,portant~s do 

que a mlneraç~o int~rna. 

Então sug~ri que um~ das soluções seria a criaç~o de 

um Hinistrrio do Co~1Prcio I'Kterinr, 

11 ~lel'açiio de u"'a Pill'te dn <111e a CACEX faz hoje, c o 

fu no meio ,Jc urna série de outr"' at1vid~drs, porque ela tt·.'!. 
ta d<:! produtos v~getuis, de nrodutt•s de pecuária, de produlos 

manufatur~dos i>c•·qur nilo rod~mos r·l~H ~nualmcntc um~ conta 

d~sH portr ~e.-, ter ur.1 :;i~trma, ""' {~uip<~·•rnto ~d,inistratil·~ 

indisrens~1·el r qo,. t::~.ntPnho, 1nc1usiv~, rf'laçÕe$ piiblicas 

diplo~•.ltic,os cor•< todos esses produtorps põra que no< p~SS~rn d_~ 

zer ~ue os suprlme11t0~ nue v~m de t~l lu~ar v~o Hahor dentro 

de tantos anos pprqur a rcs(,rva é tal, os teores s.lo tais e eJ: 

t~o acontecendo tais e tais rroblf'n•as. 

De modo qur r~•·guntaria ao nr, Marins, depois qu~ cl,. 

nos respondPI' nos eno;iner sobre os probl~l"as dos insuMos rnin! 

rais, que plancj;:menlo se est:i fazendo no sentido de formar JE 

f~ra u"' conjunto de Pquipamentos administroltivos indispensiiv,<;; 

is para esse s~prinanto ul.osoluta'"ente fond~Olcotal sem o que tE_ 

do ess<• progroma vai drsapareter se, reolrn<:'cnt~. volume de 'i!' 

~umos mincr.liS a ini]IOI'tar seja su~stanchl? 

[sse probleJ13 desperta, ,i<nrdiaU"lentc, um outro qut> 

rla ns~ocioção no e-xterior n~r~ a lavra. Niio d~vcmos comprar 

esses vnl1" es todo o ter.1po. Jhs ao rres~·o t~Mpo eM que vamos enr,! 

quecendn ao noss,;s po~si~ilid,,·des no Brasil, cad<t v~z m<t'is Sllbs­

tituindn minerais falt•ntes por Pliner~is n~cionais, tal'lbém, 11:1_! 

gino que a lavra associada de interesses brasileiros no exteri­

or para a produçiio para o Brasil, ii um er.celente substitutc para 

O col:'lêrdo ~vro e sinplcs, 

Finalr'ente, um~ outra pergunta quo eu faria s~ 

rla a se~uinte: ~ual C, neste v~lor dos insu.,ns minl'rais anuais 

nccC"Hãrin~ ã nrer~ç~o no seu rleno, no pro~rarPa siderür~ico, 
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partic.ipaçiio do '-'iiO!)onês, perccntualmente. hess~s despesas coor 
lnsWmos minerais net.>Ssiirios ? 

EHas síío as questões 'lue.eu su!Jmeteria ~ V.Sa,, 

Dr, r.larin5, ochando lUI! fez ur10 ~xposiç~o ftbSolhtai-.ente rica de 

nilr.r.:.ros i<rrecií~eis collliáo> t> lia "'~irr seried.,de r!,~ c.o.,o- u~:~ c.id! 

dão, como ho,en da ·ua, agrad~ro-lhe esta prl!staçíío de conta5QUe 

faz aqui,,, qual aprov~itO e 1'11! tranquilizo, por11u1! sou hor.·c>tnlfj 

tu avnsso ~o üvonço d~ ~stati?õC~o de ~:~odo 9~ral, porl)ue Jlre<o 
"Ui to a lihcr<i,1de individual. 

Üo sé ri o, f1uito ohri~vUo. 

Prllfessor 
G1icon de Paivó. Qui1nto ;:i pri~:eira pcr~unta f'Or~•ulada por V.S~. 
~referente~ ~u<>ntiíicac~o ~e~s~~ voluc~s. queHa que o ~lNI PCi 

$Oal d;, C<,rr~enêd{'rí.l de Si<ierur~ia dcf,se a v.sa. essa fd(FI;r dos 

niln<>ros. 

O :.!' .. ou:no lllVAPFZ - A sider4r~h, 3nalisanr!o 

a\lenas os ,-·io;;rHlS princip~h: minêrios de ferr(), carvão e- c"elc_! 

r1o, para 1L"fl0, o consuT:"o de r:in~do de ferro. \Iara as metiSP~ 

p\lstas, str~ da ordero de 32 l"lilhií~s de tonelada%; carvão, 11 •t 
lhiies de lnnel~d's '' colcário, 10 n>i illõcs de to~<'liid~s. Com refi 
ri'ncia oo can·5o, 5 1dlhií~s <lc tonel;:das, aprox1r<a<lam~ntc, serão 

d~ carvão n.<cinnol ~ 12 milh~e~ de torocl~d, sfr~o de carv~o i~ 
port,,do. 

Para 1')(:5, <<~~nda o niin:ero cono rehrénci~ de 

milhÕes 
de tOTreJ;,:,H oJe <.inCrio dr f~rro, 28 rdlhtíes de tonclarlas de ca_r 

v~o e 16 r:.ili;~e> <!~· \nn~1a<i·1~ t.~ tiilcario. OcSS\'5 2G o11ilh~es de 

tonchJas <!c carviio, scd,um 7 mi1h"6es de tonelBd&S !'!! ~~rvii:o naci~ 

nal e 21 o:i lllÕes do to~cladas de coHV~o importado. 

Ccco rQlação ao êarv~\1, ~uc V.Sa, pcr~untou esrec_l. 

fican.ente, a preoc~poçilo l>rasil"'ira com~ diversificado de f!Ultcs 

de can5o, prir.cip,,h,cntc atravi!s de ~ost~cs, a SHlERUP,AS jã tem 

os seus fruto> pri,•eiros etravés de orm contrato {!e forne~i"'eutll, a 

lon9o pra2o, c<m a Polê;nio. A SIDLR13f1.J\S te~:~ contratos ~u.ioados de 

forneclrr.enta, pela PolÕnia, de I ndlhilo de tonel~d~s este ano, ev2. 

luindo para 1 10ilh~n c l"eio de tonchda5 por ~no el'l 1979 c para 

noflhÕes 300 r.: i I :~nd,rôH oJ rertlr rlc 19.Bl. 

[>~e ~ o prin,,iro p~~so que podcrlil adi~ntar 

V.Sa. con' nlõ~~o l tcntõtivo Oe gorJntH dQ forn<'Cil'ento d~ car­

vão externo. Jn(liJ>ive "5!~1Ri:~r~. no coso p~l'ticular desse car­

vão po1onr,, o novcr11o hr~siloiro cst5 finJnciondO" a abcrtvr~ de 

r:oin~s na rnliiniil. 

SR. CLYCO:I [)í 1'1.1\'1. E<· v.1lores is;o reprc~en-

tarb quc,nto 1 

O ~,I~. OLI'IH' I<LVI,nl- l'n tJt;l nue vai ser fiCC<·.~ 

s;irin ir·r~·ct,ll", e, 1! L:l, ,,.,-;; Je ~,.,•c·m <le ?r,~. 

l '-'' ~CYCD·I r n vclor rm r!iiJ~•·es? fl(l,ll é 
pre5siio ;~bo·~ o brl.nl<;ó ~P co<.r.-,rtin do1~ IOOV~S h·pno·iaçõt:s? 

o SR. ournn T.LVI<IIEZ I) rrecn ~o carviio ir.,porla-

~n. apcn.c~ l"'r', 5P ter u•"' or<i<''' de ~rondoz~, v.Sa. padn colotarda 

ordr" de ~~ ~~1õr<•s por toneL•Jo. 

O OI. f,L\'Co·: \rt r,,_JVA - Ouer di ter que no cll~~ de 

12 rnilhiiP~, SHi~ 1? v~zrs 55~. nn tasn de 21 r<~ilhÕcs seria f'!!_ 

tre 700 e 1 bilhão 300 de diilJI'<'S. 

Sr. r.LHOII tJ( r,'d''A llo casn da iiltim,, rc>·gt>!'. 

ta, "do "~n9,1nê>, LCê'O & Que';<' rnl~cn "I 11J~1 ;;: o percent,.~l d~ 

~·~n<r·•nrs, "~'·\'Olor, <~brv o custo"tot,;l dos instwos rr1nerdl5 necc~ 

sãrio< 3: rret~ll'rr'" 7 
O Sll. Oll:ITO 7d.V.",REZ - O t~inério d,. man~~nês, tmHn~o C_ll: 

rro refer~ncio c>sc nii,.et·o ~UQ faz parte de um ~~Jclro, ~<n 198() 

csturcr.ros ton>ll~:oir,do, int~rn~n.>ntc, ;f.a ordcn de ]O') a COO tril t~ 

nelodd~ d~ 111 1~i':rio do rt,,ngan;:;; e e,:r l9fl5, da ordco.l de l nilhiío e 
400 nil ton<1,,da,. 

o ~R. c.uco:; r~ P,\1',';,- r~lo ilolor global d05 insu<,,os ')!; 

tc>>~r1ú~ i\ opcrcçõo ~loi>~l d(Js sistr,.~> c d~ cxp~n>ill sideri:irgj_ 

ca, taubê!"> lr~verf: uor valor relativo i parte. ~o ínsu:"o de ~<a.ng~ 

nes, EHou ã tata do pcr~cntual do valor rclHivo do ~~anganêsn~ 
~a desroesa slobal. 

O SR. OllHTO ALVJI.REZ - Em 1980, da ordeno de 35 milhÕ~s 

de dÓlares e,~"' 1965, da ordem de 65 t~~ilhÕes de dÕlurc~. 

o SR. GLYco:r DE PAIVA- S'brc o volume globul da in$_g 

mos, !Ug'amos, de quantos l.lil~Ões d~ dólares? 

O SR. OliiiTO ALVAREZ - V. Sa. se r~fere sii ~ insu'''~s. 

• , , O SR GLYCOJ: DE PA!YA • $1m, só a lnstmo~ Oua.,to <H' 

, --~ tfnf1amos chegado a uma Clfr,l de 1,2 bJlh~o de dÕlans ··e. 

..,J5.B• flcarar~ faltando o calciírio e o preço do ferro. 

,t~~- Essa t1fra percentual é 1mportante, Sr. rrcsidcnte, f'O!.: 
1W-' que p!!h priOI'idadc que Se pode atribuir-ou n/io a uma det~r;.rirr~t~u 

subst'iineia, co<a~ o mangan~s. p·ara ~e car.Jinhar pçra '"" ~stoqu~ ~-~ 
tratégiço, tendo em vista o futurc, seria mui lo import,Hot~ st r~ 
sa 'lllantia, por exeJI\plo, 15 ou 10?- realmente Uo volu1.1<!, ur:oa vez 

que est~l'lOS numa dependência ~norme-del~ r.JJS, ~e for una cifra m_e, 
nor da.que isso, entii() o lllêrito, o car~ter prioritãrio dc~so e~ 

quel:\a de· aruazenamento perde '"ui tn da sua força. 

O SJl:, Oli:ITO ALVf.REl- Agora, queria trazer a todos pil 

ra a ~1esrn data, 

O SR. GlYCOU DE !'AlVA- I.Jico ~·J niir.oero arrcUonUado~. Qu2_ 

rer!lo~ ~penas Cifras para pode~ situ~r o pcnsaownto e Derrnitir u1,, 

julgar~ento. Qual o valor da~ importações anuais da i<l$Uno:; o-:inr•rE_ 

is? 

O SR. Oll:l!O ALV~.REZ - Oa or<!er' <!e 6G dÕIJre-s rc•r 

tonchdQ de aç{J produzido. 

O SR. GLYCO:r 0[ Pf>.JVA - ses~enta dÕl,ncs pOI' ton~. 

lada. ~al!los produzir 40 milhÕes de toneladas. (nt~a rstarros íol,,o­

do de 2,4 bilhOcs de tonehdas de insur~os oin~rais. Ter'os ~e dhi­

dir 6~ milhÕes de toneladas de mH~unês por 2,4 l>llhii~>' e multi/>1.!, 

car por 100. V.S~. quer hr bondarle de faHr esta cont~ pare_ trt: 

1110S uma idêi~ do percentual 

O SR. OlllllO loLVf•I\[Z- Pois n~o. 

E enquanto s~ prrrara ees~ cont,,, ~o>t,,o·ia de 

l!ntrar no planeja~rQnto, na 1ir~a d~ compra~. 

O SR. GtYCOII OE PI\IVA S~o ?~por ~'il - 2,~\: 

essa import~ocia relativa no cust() ~os insvc·os do insurco do 

r:ran'gan~s. 

O SR. OlltiTQ, líLVfdiLZ- S~o (,~7. r:o '-H·f" do inc,,. 

mo do Nrn~anês. Lntão, V.Sa. eonclui ~vn esse r<·ob]e, ,, d~ f,nrr r.r::_ 

scrv~~ ~Hratê9iras scri~ d~snec~s~~rio ? 

ção Helt~vcl cno ur•a negociação intcrn~tion~l I"' r" cor": ,u,, ll ".i. 

lhiies de tnnc!~rlas de carvão. Passo absorver pprfcitn ""te '"$" 
diferença nUI!la rrer1ociação de pre~~ ao trJtar r!esse O'.\L!I1tQ; rlc 1 o· 

do quo n~o vejo ur•a grande l'riorirla<lc, nN' ur·o ~re~'-"~··'"" l're"<"·t~ 

ra a re~pcito de r:1ilO~anês, quand<• hii co\s~~ exlr~r·oc.ente ma i; nr~ 

ve5 como essa da ionpnrtadio do corvilo, o ori~rro <lcs'•' i:.;r·o•tuç~,,, 

e 35 oc~ocilçÕ.;os indispen~;;:ve;s, r~•·o d~scen.os nur•a r·inUcin <~ue 

supõe uto conhecir·cnta muito ~~~~ior <lo rr~e ter-ns. D,,n:Ji ,,tê 1~. n~.~ 

ses 1() ~nos, jazidls de f:l~O!!anês po<1c,., ~parQ~er. ~,trn dia ;;r"rc -

ceu ur.ra nur· local ao lado do Rio !ic~ro, co'• "'·" ~xtcn• .. n nol·,,,,tc 

9lqantc - 5 l:m de diã.,ctto e con• tPJ'a mass~ ~~ nann~né·~ d~ extraor­

diniina i<'portânr.i~ n~o re~i~tr~~" c aind3 ~~ü.<~Vi•1L.•1·'· t-i~~. a c~ 

fra tle 15 milhões de tonel,,~.,~ foi ~<1iant~d~, rPCCIIt'•lletll~. poo· mr 

do~ r~rre-se-nt.•nt<'S da f.OVf•rn.c- que 1,- este~~. 

"· Tar.rbêm a capHid~dc de Hr substituldo o <'OnoanCs 

por outra sul>st:i:ncia, na sid~rur~la, jíi or.orr~'' n~ .,,1ssado: AI~ 

manha fez duas 9uerras _roraticao .. cntc seoo "''"~"nCs, ~ produ<itr to<!~ 

o aço "ccessilrio. tlào l'ntendi coL"oo cidad~n <!J noa, ~,s,, pn~r"r" • 

çio !lr~matur,, a respeito o:b uora priori<!ilde u al~u~., i:td>~ ~'"' G ura 
espêci~ de Lravo, canela c pir.cnta na ~i<!t'r'lrPiA. 1-, c é o I'O'QIJ1c· 

ma~ 

O SR. {)LI ~TO r,L.',"ilf_L • !1.,~ 1e t.- ·' 

te, do car.-po de õtu•'Ç"O rsr,·c'ifi<o "'' iir~,, ~o (n:: 

cvicl< 11 tr .. ,.,,. 

:t. O r.H i ocl" 
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nio de V.Sa. se relaciona com, vamos diztr , a pouca partic;poçiio 

desses probler'as qve est.ii flll"l~~"entnlltl n~r.1o el~stici~ade de of!lrta 

possivel tnnto externa quanto interna. U~o tenho esses· dados er:r 

terros de raciocínio, na p11rticipaçiio rclótiYL Y.S«. abnrd(>u JJ 

probl<'•·a C''' tcr1:10s ro:>l~livos; er1 tcr1~os nvni!ricos ctoOrluz E Cf'nrlu· 

são desse rHincínio ou<' Y.S8. adiantou, nos não tf'olw d~~os sufi· 

cie"le~ ~aro. tonar u:,,~ ptlsiçíiu, i\Him cr:~ cin•a do rru~le,.,a, rurque 

niio sei das condições (HI que se roclc efeti•ar. í"' outros pef>cs,~E. 
lo conh\'cir.•cnto que tenho do pro~lema, h~ forn.1r~o r~ rc~~\·~~~ 1·.s. 

traté~icas; al~ul.•a coisa deve ind<Jzir ã f1rn~çiío d•·s>~c. r~~•·noes. ~ 

O SR. GlYCO:I [)[ Pf,iYA- '>o~re o r;,r."''nê~, nÚ1 t~ 

nheço n~nhu•·~ trntativ~ de rcs~rv~ estr~trsicõ, err ~u~l~u~r parte 
du ~nmdo. 

O SR. JOSE H!\CIIMQ 1\ t>~?.~I!Íd<l, ~ cl~o"i"n~i~ c a 

intcligé"ncia com que o Professor Glvcon dr Paha colocõ o prohlc:'a 

nos deha na se~tJinte situacio: o OrHil f urr País trannuilo e f~ 

liz. Possui 1 bilhão c m~lo de ciÕlart.s de miné"rio, que rxp~rt~, 

tf>m 7 bilhÕes.no ~:~o~a•nto e 500 milh"Õt'~ de dólares de t'inérin, ~U{' 

impurta. S.Sa., cam rehçio ao 1~an!'~nês, e~pundo u" qvodro, diz 

que em 1990, se lll6ntida a exportação de lbilhão e ?.50 mil tonclo­

das de manoan~s. a Serra do flavio che9arii a e>-austão. 

Posso assegurar a S.sa. - pornue f>-tíve cop• ~ pr.!!_ 

cesso na míío- que o contr~to C~""l a tlet~ler StPel - t:rupo Jlntuncs , 

as~~'.!UNva a e~se grupo a expurt~çlio inlcill, e sec• ~ltrapos~lgem. 

de ~pe<las 900 ~1il toncla~as por ano. /\inda ~ntes da r.cvoluçdo, jii 

se expÇJrt~V·' até 1 lllilhiio e 600 m11 tont>laJas vor ano. Reser 
va~ ~str~tP~ic~s existe1. o ror na1s alto ou naior ~~~~seja a rrcd~ 

ção d~ aço ~os Estados \!.ddos, eh·s adquir· r.:m da Serra do :la v i o 

arroY.\tr,ad •. l"l~r.tf' zn ,,,q~i5e~ de tunela~~s de nan~~n;;s e, cbvianí'nte, 

o fnz~r-~ para ter um _!!.!_ocl:pile. A de ',oi;); th~~aric. a ~xaustão, s~ 

d~<'O~ fornecidos t'Or S,Sa,, P<" 1967, 

Conq·'!\!Cntcn>cntc, nur jugu d{' I r tcl19ênc i a de r o 1 ~vras,~~ 

bretl.ldo tono esp"il-ito patriótico voltado exclusivo~~nte Dara o i!!: 

teres se da econonia nacional, o proft~sar rn."con ~c ~alva ~ntendc 

da n~cessidade não de refrcarnos a exroruciia do r·no,,,,nês, e. ao 

contr5rio, aMpli,í-lo, para nue poss~r-os au'·'rntar as no~sas c-rport!1._ 

çóes dos r.~in~rios ~bundantes e tPrnos recvrs~~ pDro ndruirír·,os·ot• 

ilustre professur para lh(• di ler que, cm~or1 n.i"o sejd u"' ~!.! no 

assn1<ta, nor n~is brilh~nte ~ue >PjO~I os tf:nico~, o~ ~~i:"::· o~ 

ho1:1ens qtP.- col<>c_,·nos nos nontos cstratf:~ic;o; do c~'"Prcin 1nt~rn~ 

tional d~ dnrriot., cono é o cHo 1'r D\ts~r~!olf S.~~ •• ~e referi!• 

a u1.1 br~~:lciro noi;;l'el ~uc líi este c cru~, ,nstcrinrr't"tc, foi ·"r'' 

P-ruxclas, o en<!Cnhcit•n rlleHr r,;,tJsta <!~ S·lva, o-rr~o<<i~n1<" d~ 

S,Sa, ten rc.:)•,•cnte, rea11zado un tr~'olbo nnt;;"v<•l. "i,n, n&,d•:·-:.,21 

te a inteli~ência prodi~iosa rlo ~n<Jen·or,irr fli,..Hr r.ti~t" du:il•.-J 

um hOMN• rtiC f~lil l01in1U5', Q\le pensa Pr' H·Jia~··~·,, ~u~ l"acind~~ 

er.t li'l línl•·a~. 1"!1.:<' <linlo<:>~ ror> fui1id.1~~ c~' ··,u~l~~ cn1.1 ~u~·• v.-i 

cor-.er~iat", na ~ua \ldi11rii>. Hil"ll~, t~~z L\lT>~i•o R pr~~r\ê ~lr•P,,tio 

pessoc.l do LO'' concrclanl\'. S.Exo., n.'io co~<r·~ul•· <in•l" ,]•.s•Jd'r 

Cor.op~nhia du Vnle do Riu Doe~~ ur•o '~'~a cath;, no ext(·rior, 

(op~nnhi,, Y~lc do rio floc~ sii rx~lora nin~rio d~- f~ITO, 

enl:-11'\H. /l.o :tll'\tT~Y"io~ a~ ja7.\das d~ f~rro no ~,.a,il f ou~ r.H/;o 

S€'ndo alucada~ coM finnas cstrolno::cira', co"o e o cJso ~" Scrr~ dos 

Cvraj~s ~ue a l!nitr~ Stat~ Stul. cstii a'sociada ã V~l~ <lo n·o lloc~. 

O asrecto dJ nssocío~ão rara lavr" no r<t"rior no1· d_!!_ 

Nh dif)c\l. Po Ol1t1·o hdo, con a dc•i~~ ~~~~· :liriil at~rnc.ro ~~<e 

~~ pudé~sN<OS dispor, em r.rcla un 1CSS<'S ccot~o~ ~e co;·ct·c1"11z"riio 

intcrn«cional, dr un l1or>on co01 11 ~r.~er\i;nch, ~ ('~tirP~, to p~lriQ 

thr•10 e. o <"Onhrci<·!.'nto tiknico do rorofrssor 'lycD~ rl~ 1'~1.·~ tu r>(' 

p~!'11íto dizrr qur H• nad~ uelh~n·la a nosq situ.1r~<: :ir CO'"!"I"<l, 

porque quem control~ os miniírfos que produzi~~>os e que os temos 

em abund~ncla, e q11C em muitas vezes os temos ~'" ~uantidades 
de domlnios, tranqui'a""~nte, o mert~llo internac"lonal, sã~ ju§_ 

umcntc os Grupos Ioternacionais que controla"' ndo sõ o min~ 

rio (!c ferru como, tambiirn o cafii, enfit1, controlam a econoni~ 

mun<lial. 

Esses Gr\lpt.s chocam-se mas ~r ent~rdet1, quando t!cm que 

negociar com compr~dores infcriorizados. 

O que OC()I'rc entlic? l~a vcrd~'de ~ isso que trEgico 

~o nosso.nJinêri();; pago pelo preço qu<' eles qut·rcn•, que 

eles no~ r<~uarem, e nos vetldcm os carentes pelo preço qu~ os 

seus Interesses f'Stabclcct[l, como-cunvcnícntcs para eles nus 

vcnderc1:1. Sendo ossim, ja1:1ais tc1·cmos condiçiie~ de ~1egocivr d.i 

r~t~n,rn\~ com p~lses subde~cnvolvl~os varõ a compra de mínCr.t 

os carentes, a con1cç~r por isso: us lllinêrios carentes, dus pa1 

scs StJI>~~s~~Vt.olvidos, estariam cora a sua exploraçiío CGntrohd~ 
por ur.1a l"l•:presa (•str~rog<'ir~, e mdiS do que isso, se assim não 

fosse, o canoêrcin \mternacíon~l desse mini!rio estaria control_! 

do por uma cr~rresa estrongcira podero~issh1a. 

O exe10plo ~a PolÕni~ e t\pico, ur\a. ecoMII!I\~ ~~c,&list~. 

Uí (i pos>ivel faHr-sc un contrato para a importação de 1 m_i 

lhão d~ toncladH de c~rvào a prHos longos porque se trata de 

ú•~a ecunomia soc\olista co"1 ativida~~ dO 1:1ecanismu comercial 

de uma r:ultin"cional. lloje não raciocino ~~ais er!l termos dos f_! 

hdos e decdntad<"ls p~'h~s \1operia1istas, isso jã não existo m! 

i$. Eles e~tã~ sofrendo na carne, tonto quanto nõs, a ação das 
f.,ul tinac i o nu i s. 

O Congresso americano estii, permanentemente, com uma C.2_ 

mi~são de lnquêrito para e~amittar o reftel\Q dG compo.rta\1\ento das 

multi~acionais na economia americana. Então n"lio hi Que falar mais e.:~ 
expressões territoriois, expressão de países em termos de colll~lld_! 

mento imperialista do com~rcio internacional. 

Uã o~tro ex~t,opto muito \}r~tlca Gil~ precis~ ser dito. O 

ltamaraty ten pr~st~do rrlevantes scl'viços ao Brasil neste se~tido, 

haj<t vista o quP aconteceu c estã acontecendo agora. Estã para se 

firmar, no principio deste ano, urn convênio do Governo ~rasileiro 

cor.t a Al-emanha Ocidental para a aquisição não sõ dos r~atores mas 

d(' ~c E, ctl~tr~ este ttl!Wénio, t~ntN esta aqulsl~o de 

.t..!!.!!.• de tecnologia, os que invcst~rn, não por razões de defesa 

equilÍbrio internõC1onal dos detentores da bomba atômica, são 

tamente aqueles qu~ aind~ ncsoe setor não conseguiram controlar t.!!_ 

do o comêr-cio e, então, ~pl'"lan par~ o fato de o Brasil niío ter a§_ 

sinado o tr~t~do Ou poz-~rw<.d~ ou loisa que valha e vendo em risco 

o seu comercia, no qu~ diz rf'spcito aos reatores atÔIIlicos. 

E esse· conv;:nio, se finH•do c realizado para a economh 

nac'onal c p~ra o Pais ser~ do ~naior proveito possível, mas forças 

po6;:ros~s estilo inv~stindo a t~l pnnto q~e o Governo ~Nsileiru tem 

aconsclhJdo a todos que, de Qualquer forma tem participação CO~<~ u 

pro(esso silenciei .. , ~Quardeo: ~ilenciQ.~Os .até o dia 2.f> tles.te mí<s, 

quJ~do teremos ou não tiefiniti~ar;wntc assinado. 

O que bii na realidade(: um jogo internacional vlolenti! 

simo. l·luito mais fort~ dO que o desejo e o ar.1or patriótico, oo que 

eni~entc prof~~sor Glyçon de Paiv~ ~ej~ capa1. de venter. 

Os pequenos sofrem, não õ de. hoje. Somos ainda pequrMs. 

com voc~ção para fortes. O dio em que formos fortes, teremus cond_i 

çfes de di1cr: Va•nas e~portar o ~~nganf:s o quanto quiserem mas, 

e1v troo;.a, GU'<'TI!ll\\1~ ~l<y.m~ caüa m~is Que niio seja div'ls'a. Queremos 

un~ ~;,rticlp~ção melhor do processo da nossa politica mineral que 
n~a srj~ ~penas export~r p11ra Jii, trazer di~isas para cli e levar 

m1siiria de alffuns centçvos aos Est~dos exporhdorcs de matéria·rrJ. 

ma, lta,fu por que ar,.~sent.lrc·• .. os, dentro em pouco, no Congresso 11!_ 

c"lon~1, um projeto qu~ estabelece- pode p~reçer à primeira vista 

contriiria i inifi~tiv~ privada, mas nio o i!, ele fortalece a in.! 

ciatil'a privilda. Apenas o Governo, com a \lOder G\11! tem, vai coagir 

cordialmente as cn~pres<.s que ope'"m ,,as indústrias extrativas de 

minêrio a portlciparem do proc~ssa de desenvolvimento nacional. E!!: 

t~o o percentual de 5 a 10% da reccit~ bruta de todo e qualquer e_!!! 

presa ~ue op~ra n~ indiistria cr.trati~a de meni!rio, seja de areia, 

cascelho e ~té urin\o, seri d~stinallo a um fundo no qual a empres~ 

terá unw conta ~~~rta e esse dinllf'iro serã depositadu em seu nome 

para ser aplicadc nc de>enVf'l~imento da economia nacional e,se for 

possivel, lnici~lmente na área da lavra, caso não seja possivel,na 

região ou na zona, ou r.o Estado, mos nunca fora dele, d{' tal forma 

que pos~a<no~ contr~l>~'an~ar e furmar num sõ todo, o plano de dese!!. 

volvimento nJcion~l e o phno de desenvolvimento estadual. 

r uma fomJ d~ acõbar com essa piada que se cha111a,no Br!_ 

sil, Imposto Onico Sobre 1-!inério e qo<> quando·hã uma grita geral, 

\H~ fu<o na b~hnt;~. o Sr, !·llnistro cla fazend~, que nunc~ p<Hticipa 

de coisa .llgumJ pJra u'"a definição d,. política de m1nériu,o Sr. l·l.i 

nistro do ~l~nej~lutr~to que pliln<'ja mas nunca chel);o. ;o. esses det.&­

lhes, o Sr. llin1stro da lnd<iotria c do Comércio, da 111esma forma, a 
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COI!Iir o Ministério du Minas e Energia, q~~e ate isoladamente 6 co!!. 
uder pesquiSas para localfzaçãCI de lavras c .. llis.

1
1avras e expo! 

tar •inérios e lllinérios p~ra •tapar Buracos• e• nosSa balança dt> 
paga11entn, 

O que lli, na realidade, em politica miner•l no Brasil de 

f1n1da.até hoje é isso, compreendo perfeitul!lente o zelo e o cut.; 
do do Professor Glycon de Paiva, Has até agora, - do ponto de·\' 
ti globaliunte, do ponto de vista do enfoque ou do subsisttlllll '' 
nÔII1co, do subsfstema energético, do subsistema do planejamento·_._ -?S, 
sub$istena de transpor~es,_enfim, _de todos os subsistemas • nil ndl'"{f# 
foi poss'I'Yel a uma def1niçao sistemica de ume polltica nacional de }i-.:.;' 
llini!rios,porque tuelo é feito COIDO fruto ele uma improvisação. * 

Quero dehar. bem chro Cjue aplaudo, como patriota que so~.~o 

o co111portamento e a linha de pens~menio traçada pelo Professor Gll 
con de Paha. Apenas tahez por n~o ter o tonhecfllmnto e a vivên­
cia no ~~~trcado intl!rnHional como s.sa, eleve ter, eu, interpretao 
do, debruçado nbre os livros e conhecendo os proble .. u atr•vis de 
contatos com o ltanaraty, com uns homens do porte e da capactda'Cie 
Eliezer llathta da S1ha, chego a essa dolorosa eonclusão: pan 1 

econo•h nacional, por mais paradoxal que seja, i; muito mais ficil 
fazer acordos do poste do que se pretende co111 a Polôni;r, do que com 

outro pals da iirea capitalista, que compete conosco e que,obviame!!. 
~e. nio nos quer ver crescer. 

Era o que eu tinha a ponderar. 

O SR. GLYCOtl DE PAIVA- Agradeço ao Oeputado José fo!ach! 
do a bondade tom que se referiu 1 minha pessoa e ao ponto de Yii 
ta que externei. 

Queria lembrar a S,Exa, o seguinte: tudo que se de~10nrtra 
hoje a respeito da avaliação d~s coisas do Bruil (i que hii uma CE; 

hboraçio enorme. Estamos comprotndo no exterior, em lliltéria de mJ. 
nerah, quantidades substanciais anuais, Este é u111 fato rc~l do 
qual não podemos fugir, 

Isso nos di um~ Idéia de que hii, nesse tocante, ui"a con! 
piraçio internacional no sentido de arbitrar preços desfavorãveis· 
daqui para li e hvçrãveis a eles, de lã para ei. 

De !llodo que hli um hiato de balança de comércio ht~l,mu 
nio podemos fugir desse nllgÕcio, 

Se isso re~lmente representar um~ situação de fdtO er.l!_ 

tente que, eu pessoalmente, com 111inha eKperli!nch não acr('dito na 
profllndldade em que S.Exa. ~eelllel\tel"ente upllca, todo esse plano 
que Htamos estudando hoje esse J<lano d~o urna eKpansão siderúrgica 
tio necessãria i 'l'ld~ bruilelr~ e que vai depender até 20 lil.!. 
lhõe$ de toneladas de carvão do E!xt'"rior, algu111a coisa que custa 
nio )0 ou 12 dÕlares de uma tonelada de ferro, ~as 5S, 60 e mais 
dÕlares por tonel~d~ de carvão e se cutinhamos para c~rvão toque.! 
fic.iivel eu talviz itdlantHse a Clfra para 90 dõlares • cairíi por 
terra. 

Se não acredita~;~os na 'JU~lldade daquela gente que estii 
lii fera, no sentido de honrar- cotttntos de compra, manter prt:'ços, 
.,as que sehm ind1vTduos que est~o tral!lados dentro de uma consp.1 
r•ção internaciooal para não nos deixar crescer, então todo o f! 
turo desse plano siderúrgico ~quj dfscutfdo, to4.u euas neccssJ. 
dades nacional, é evidente que C~i por terr~. porque não hã como 
encontr~r redutor 1oterno no Brasil num pruo hãbil para fuer f! 
ce a essa necessidade urgente. De modo que esse desenho feito por 

S.Exa., do que se passa 1~ fora e que i em parte ver~adelro sobre 
certos aspectos,,. 

D SR. JOS( !1ACfiADD • Professor, 1sso nno é contn 
o Bruil, é a hvor deles. Se o Brnil esthesse na situ~cão deles 
estaria fuendo ~ rneHIB coisa. Eles estão se defendendo, cada um 
deftndendo a sua sttuaçict. 

O SR. GlYCOrt D( PAIVA - Eu talvez niio cancoréc 
coa v.Exa. 

Q SR. JOS( ~IACIIADO • ,,. ou V.Sa. 1111ga que grJ!l 
de parte da econoNia mundi&l não tr~balha para os Est~dos U~idos ? 

IJ SR. Gll'COH Dt; PAIVA • Tal~~z nio roncordl' com 
V.Eu. e vou dher porqu~. 

T1ve.r.os, e'" 1973, um dos 111eis inesperado::. I! be~ 

sucedidos r.tOVillentos no 11\~ndo, que fni Qm~ Ú!YCilt& ela 111atiiria-nri· 
•a. 1\ criaçio da OPEP, o tartel ('jg Vicn~. dos Países suhdesenv<llvl 
dos produtores de <ileo e ,;;o 14 países dos quais 12 países iir~bes 

e í! p~hcs sul-~~~ricanos o Equa(lor c a Venctu~la. estC! t'o~.iunto 

uniu~se e fl'z a Mais inaginivel coisa (]lle colocaram o rnuodo 1ntC!i· 

ro sobre o 'eu guante. 

( u!ll conjunto, (]UO niio repreS!.!nt~ rr~is de 70 m.!, 
lhões de pessoas o povo que está atl'iis da OPEP,rreprc~cflta um t.ov_i 
111ento anual, em !)ue o fatura1oento \!!' Õleo passou Je 4 dÕlarcs, ~E. 

ra ur:~a l!lé(llft ele 12 c'Õlares. A Of'[p está a! par~ flcilr. fh tJr·hC:r.l 
está dctar~:inandt> ur.1 ntovlmento de a criação de cuteis sen>~lhantc 
de produtores de r.~atérias-primas do "Terceiro 1\undrt", no rresno ~·~ 

nero.- O. cartel ~o cobre estã se oro~nlzando, entre o Chile, Zi~ 

bia e Z1ire. 

De J~Odo que veMos a partida hur..ilh~nte cless~s n,u_~ 

tlna-c1onnl$, nu B$ chamades Sev(!n-slstcr- ~s sete companhits de 

petrõleo, absolutamente incapazes de resistir~ um~ reuni~o de UM 

cartel organludo, como é o caso da OPEP. 

O SR. JOS( 1-!fo.CilJI.DD - V.(x~. 1'1~ permite um aparte? 

O Slt. GlYCOtl DE HIVA- PoiS oiio, 

O SR. JOS[ UACitADD • Por trãs de todos esses P,!!. 

trodôlares, por trãs de todos esse$ paises da Ariibi~ SaudiU, ou 
Ylntulad~ Arãbi~ Saudita, estão justa.::ente u multinacion~ls.Por 

Por 10ah p~r~tlo:<lll que Hja. Quem rlh isso niío sou eu não; é oS~ 
nador EdtiUd !:cn~dy, nos E~t~dos \Jnit'os !iue denunciou qui' por tris 
de tudo hso, estão as l:'lultillai;ionais. 

D SR. GLYC0tf DE PAIVA • Uão. 0 que V. E:<a. leu em 
Ktnnedy, foi provavelmente o segui11te: C que, com a elevação do 
petrôleo mundial, atr~vês da OPCP, aqueles produtores nacionais 
de petrÕlCCI • Venezuela, dos Estados ~nidos e do l-léxico e etc.· 
tirarão parti do dos di fe>rcnhs preçes: eles apenas aprovei r aram 

o r.~ercado. 

Serh ineK'plicãvel qu~ os ~rande~ produtores e as gran 
des rescyrvas de Õleo, com esse preço dcó'ntro~SC'ftlvenM:r rrh wct! 
de do preço. De r.1odo que esse ii o problema. 

Oc qualquer man<~lr• recch, Sr. Presiclcntc, Que eHe 
plano todo S~h inflrrnado se acreditarmos que o r.~undo pcd~rã 

num deterJ:~inado r.10t~ento, não oos maodar o carvão nctcssir1o p~ 
ra opcr~çio dcue sister.ta, s~ niio puder;"os acr~elitar o~ palavro 
deles f\rmadõ num determinado contrato de ~or.tpra ~longo prazo. 

Veje que o Govcrnct de Urasil nio tc"1 pens~do cxataMc!~ 
te como Oe~uta<io, por!)u~ eu me recordo do ~tordo feito com a 
Bolívh: no priu~iro Tratado, de natal de 1nr., os flcordos ~c 

Roboré, no sentido de traLer Õlco e g~s da !;olívia para cã, e1 
tio cu processo de organiza~~o c recorào·uc da ~iager.> do llinil 
tro Gibson Barbosa, na ColÔmbia, no sentida ele ur.~a l~vra assE_ 
chdB de ur.1a lavra associad~, para a produç~o de carv;;o, c rs_ 
cordo·r.l~ da Yislta ée S, fM, ao Peru, no sentido dc Ul:la arr~!!. 

jo para a P"Odução conjunta de cobr~. e li a poucos dias, no jC.!: 

nal, e respeito de prescn1;à de luduo;triais brasileiros no Chile, 
no sentfdo 'it! organfNçiio áe um slstoma set,~lbante c me p;.1·_9; 
ce, cor.~o co1tra-quadro da substltuiç';;o das ir1;•ortaçôcs Lra~ilc.! 
ru, quP. foi um período que nos auxiliou extraord\nat·i<~ctentc, no 

proc~sso de dcsenvohl'"~nto, mas qu~ tevo o seu peT-íodo comrl~ 
tado e efetivado e C: ur.1a arr.1a, hoje, multo rJcnos iT.I;Jortante. Ts_ 
PIO~ ~9()ra U~1 p~ríodo novo, que é d~ hvra ass~ciildij no axt~rior, 

u1.1a espécir da ccmdcrr~fnlo r'li11cral, paril sl>pdnir as tl·e~centc'. 

~~~~t\S 11 ~~~~~ '~" pl~~~~; i~ ~~t ~~~~~~ 'd~e p ~~j ~ t~~ ~gd~i~~~ fa~~O te~ 
extrel!lar.tente longo. 

Sio a~ ob~crnç'õ~s que queria fazer e fin~ln~ntc, Sr. 
Pr<!sldent€, apenas char.tar a atenção para o fato de qul' toda 
minha lnt~rl'cnção no ca~o do ~1ang~níis, é por<1ue fiquei preocu· 
pado coot 1nsv;.\oS tão itq•ortantes, como o c~so do c~rvãn, allso.~: 

V<!ndo hllhi'ie~ de dôlat·es, c ~e fOHÜr.los ficar prcocu)Hdo~ co'·' 
os prob1en~s de política i11t•!r!la a respeito de ~lguuil coisa, r.!! 
ja participação 011 realização do pro~r<~t.ta con~iderijdo a·! ui, 
planc.iado pelo CO.iS!DE!l, i; d~ 1•riorid~rk ind\~.cutl'vcl. 

~ssa a minh~ observação. 

,, 
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(oHeúo ~ pn1avra 

~ ~". :!I'.J':•.- .L-'[5 r,,_ .',l~Ísio ''orins, acotnp-ilnh~ 

cito int··r~>lt "Lrillr, ... tr· e•~c;içiio de •!.>.~ .• 1\0\õú:; 

ot"··l" r' c 1' .. ..;-o Cc c r.• vi :;;n ,:,• ;,xpü1~3o elos r.<~o 

C•, l' ~utllulor, o pré>>l lo ní·ru~]. Jii r; <.lo 

to;.~ lil<' gu~ r,., •~9 êo :;.J do l'i~uf se Joc,.liza 111-1~ 

j"li•J 

tlclc.' 
ní· 1, co.· u.·c ros, rv~ 'L. tor' o d~ 20 L li ''tÕ~s de tE, 

il coice' cü: c'- t>Or:,ira to l'~Ís. 

.i•' 

~cntiê~ F•"rJUturí~ n· 
'"sit';l·~c!. 010 GL.ódro e.<,.o,sZo ~c ~)r\or,,ção do 

~oi con:;i~çrad~ por de~ 

>>.\~, ···: L Z:pocJ ~o> clc<;r-·,, l·oj~ disp-,nív,'is, r-ua1 g 
•' ro ,;~ili,;.~ <.I. >er<l r:>for.ul;•<ios esses projeto:;, parJ 

'"I ]oliê focs< '"">! ·~r~d~ pr'.IHit)T\;; P••ro a e~plor~ 
;,.L._;id.; d~ nír;uel? 

O ~R. "-UITSlO 1:MnH>. Pecn ;;~ ~nrrnlleiro Orla_!!. 
do [ui<" nue prtstt· os ~scl:recirenlos rietess.i'rios. 

O SR. (',?lf,IQJ [~l[R Dt CASPG- Gost~da de ch!_ 

c·or 1 JtHc.'o pJr~ os sepuf,tes fatos: a reserva não era descE_ 

nhfci<o, ·:o rPdid~~c. o prOJr,lril !ldiOna1 de desenvchirr~nto<b 

in-"Ü>tr ;, C os 'Pt.<is niio-f~rrcso> ccntrrplou i11icHtivas que, 
ij"_u-,lc, n;,•<,ii\1, "n··' COIIn~~\-'as p~r<· í1rplont~çiio d~ er·pre~•ndi ~ 

rcrntJI dr co p1<-<os ·r:t<Jliirçlcos. LHl>ro·re e nu~rn renovõr 

ilfl''.lli•, :.c r;, ~.í pouc% instõntes otr.ís, ~e 'l"e no flu~dro 

n, n- c; >co de- '-Í~u-,1, ~,.vi<: sido can$i<'aro~~~ duas inici~ti • 

VJ$ p~.-, -,~:-;,r· foi c•d(,,,,~ u--~ inicL•ti•a cot,-licional, p~r~ 

c ,1\~.·-Ci <""!:; rl,• d~·cnda previ>t~ no prcr.o~ n•c·onal. Ctract~ 

ril«,-,Go 'SS" pn,ra·-a co· o car,lter Cindo·i:o que ele t~n, e oue 

r•st,,rJ 1 ·no o co' o tcs<•<WolV\r'~lltO 0c~ est>dt>S 6r· JCer~ado '1Ue e~ 

tiio scn( rc.-.H>ado~. jÕ tc···c~ conhl'cin·nt~ r!e Dutrõs iniciati­

v,,; ;u(' ,,:c_ frr'r colocaC~s r o proQrl"~, p .. r~ o caso do n}o,ucl 

[L (ci~s, n~ Rcr•iiio lo• J;,n·o nl!o, e~islt' una 

inic\,t\•- 'I'"' .cora j/i ~ cln corhcrl•,.Ho dír•,'l do C·'l:J~IO(r. 

lJc.J 1 d• 'iJ --il tonel·•!cs d~ ~r•cn-rínvc·l cor• r.v·· lli COIIl 
in.ntiL.-<•to rlr'•ol c,, nrr'~r· ~e 30~ ,.\1,)~< ~c rê\ne~. 

Al;: d~s~~ er-,r~~n~i .. crt~. j'• !;·rliir t·e•rri" ser 

CDc:'rli!<L ;, , n e<: <r.~.n .o~ici:n.•l d~ u-; in1~~tri~ co\ L-ihrr~~é~, 

~"e :'~•''''" "'"'' •·<otr 100 ton~l.1d~~-~~-~ ~ ~ue ter., u"' rrnjrto de 

e>pO!LOo ~"'" H~· tcn'litC.,s/o·,o de nlru·el-retãlico, corrcspon­
dente" ~.:.cn t~•L·L1éas de ferro-nínL~1. 

~li'•· d~sse J}njeto, c~tã sen~o dcsenvalvi~o a_!!. 

tro t•'b ··~:[f[O, n1 S~o Joiio do Pieui, nu.:. (onta rom reSt!rvade 

lf,Q '1:.-J i1 t~·,clc~H dP nÍQuel-cc-ntitlc. :ssas ~ão as 1·es,o_r 

·,-,,; t r-•' I:- ir;,<; <:<onh<-:lt\~~, ~~ qnis ,;ontotr'\ a cc.rc~ de 3 ,.,J. 
]h; é'\ -~""'"''os d~ ni~tel contido. 

''" l! 
<.:::-: 

r~, .1 

A orcrc.CC! ~->\~ r~~li1"~lln ~ .tu~ns pilra ,, c~plo-

· .. , "nÍ<r1'"1. Tivc,·~s rcu~ntcr-Pnt~ co·LI1PCir·rnto ~travê~ 

f•''-' 
C i, .\'olc dO V in IJoce nLl r.,~li~ando csto~dcs p~ 

r.:.o ir f~S>as rPSrrvoS, io,plaot•r uro Pr"nrP<·n~irwnt<l, para 

a prt.>~u,~o ~(. f~rro-niQuel {li a 10 l"il tone1~~H de n'nu~l conti_ 

do) con bi•>e no dnerio de s;;-p Jnio do Piauí. 

Ur HOntedrer-to <)Ue vem ajodar essa iniciativaé 

que~' re,erv~~ ri,. girsito c rle calcido, n., re~ião, forr1m soli­

çj(.l(a<; ptla (ia.\':.le do r.;o Ooce ~~ra 'J<cn<·tir ~ pro~11<:i\o do 

corplnc rue tJ;i. est; idt~lizondo, oa~~~h r<'nião, 

Q SR. AUni·:t,~ ~IU~-ES · ~uito o'ripdo. 

0 SR. JO,;l Ci.iiiOól lpcs~r 1n ~:li.11tadn da hora, 

íi~àr v ~·z coo. ,, ~,-nloa consci-·llci<r rl~ Cil~ixaba, se 

I, v~-\~~~ s'\rlcrÚrf'ica p~o)PtarJ para a '-••ca Tub_!l_ 

ràtr ~ind~ d<'pende de deci~ão fin<l do C-1~1SHrr.. 

'l\l~lil se ~tr\bu'<u o ,,trõso vcrHicado na rxeru~ 

ç~o do crono~r~ra da Usina Sit!~nÍrgic1 do hhar30 ? 

L:-""cso r.otunlh\o 11-0iul•<t, ~-uryusto Ruschi r!:_ 

cfL{!l~~; ·t(~,,,,_, PC" l'it~-;.- ouc ,. Up1to' L:pixr·a fic.HLJ in_!! 

l.it?..--ii'1 ~' trr 1'c rrt•Co te< na-,.-. couHr.uCr,cit1 ~il in~tn1,•ç~.ll. 1111 

Tu\Jar/r (P clne<• u'i"H d~ P<'l"ti~arfc c uo·a ~sina sid~riíro·ca r!:< 

qr,H'<'" per e. 

O COIIS!PH confirr _, ~'"' <.crS ~r.í~irl& ~ instalit 

çiio de c.quiparr;entos par~ rPduzir a ~Ív~l tol~r:ívrl, a rolrddo '}' 

sultante dessas instalaçO(·s no Tut>,nilo. 

sina Sideriirgic~ de Tub~r.-;n, coro ',',[xa, sob<', ii Lif'O ··~·.ociaçiio 

entre a KAUASAKI-~Hll, fJ:,SJOfR c a <;JO[QBP-J~ 

Reolizar~ ·estudo dP pre·Vii:bili~ade, ~oe jií foi 

concluÍdo e q~e se at;ha cn: cursou·; e>tudn íinel de toc'!lil de dE_ 

chie da const~uç3o o, usina, que ~e·.-,nã tcrr·i~·H pm set('r'hrn. 

li rH~o do rctardoL·~·tto do inicio ~a to,,ada de 

decisíio er.1 rel~~ão a que >.,•viu stdo inicialrente prr•vista, d<',;,­

se. fundat·ent~lr•e,tte, iis condições de nP90ciu6üs iniciois ~"e 

foram forto.uh<Jts 11es prop~~t<>s. 

Prcndh-se, bâsica e primelrarenie ao rrobleJ'1a do 

preço. Oois terços d~ PrrYl~ri<:l, inh-\e1rente on~,· o õr~s1l parti­

cipava no er~reendircnto cor' 51% e os sócios estrangeiros com 49" 

seriam remetidos pHa o exterior e a estrutura de preços o,ue h~Yj_ 

~sido forrulad<'., n~ OCilSiã<t, para a e1port<tçâo desse$ proGutos ~ 

mi-acabados, era una c5trutur~ de prero t~l que il ~randc parte do 

lucro da operação srria realb~da for., do País e niio dentro da 

própria usin~. coc·unidade a~tÔ~OL''"• sodi~, c, .. terPos enpresariois. 

Cntão i ao te~'! (\UC ~er T!i.d\Sc\lt\do, 

Outro ponto~"& foi rediHutido foi a ouestiio r'o 

Acordo de Adoni<t~s. [He ilc<>rdc cr~~\n \lU~">, r:d'lln o Brosi1,t'.'!. 

do 5lt na co~•posrçio acion~ri~, haveriõ """,l torroda de decisão an 
tes feita por um ((•r~selho ~~- ~.dr1inistr.1çà'o e on~~ c~do sOcio t~ 

ria dois represert.Jntes ~ qJd<)u~r dccis~o para s•cr b.1ix~dn ~ ·'~ 

Hmhlêla teria n~r: ser ãtro,·~s <le ur> critério ~e unaniL'"iG~dê, 

Isso evidente,cnte conferia :iquela r:~ior1~ bra>~­

leira apcnos un caróter flcl;do, sei· lU<1lquer v~llda~e "" t~ri"(>S 

êfotivos rle (!c.~üo r L pt·csar1"1 ~a ""pr--·~o. Tc,·c que ser rePstu<la­
,ro. 

Outro problen1 t.-n·,b(;r· •'r'l o ct\, fcrnec\t\Cntl> 

equira~:entos a•·ar-r;~os ~ estrut~ro ,_,, ç,,pit~l-rin.cnci~r ento-e o: 

preendi"ento, qu~ cr.l ,,.,a e~truture <'c c?pit,l-finilnri,tr.'ell~O 

ZO x 60, ou seja, 211·: cc oritol c rc·; rle fin~nciõrnrnto, ~ndc c; 

sÕcios cstr,,.,qeiros r;articiroTriMl u,r· t9~. 01• seja, do in"cstir·LC_'! 

t<J t?t~\ t<>h>tari&n ol~u-na (C·i~a rocner do nuc 10~ inncriria o cor~_ 

s0rc1o de venda dê e<ruipmento por~ a r• r"~sa. IJisso efrtiv~r-entc·, 

chegar-se-iõ ã cr.;rlusãc de ,,,r n~t- hi,\"cri~ ur.~ enln<b er~t\n ~ 

capitais pJra o ep,rrren,li"""to no r~ís. 

EntiiD, e~s~s c~ILJiçUts u~cra" o,ue S<'r ref<lr~·ula~ 

das o que provocca u: certo -1trHo "" tom<oda rle decis~o, no con•­

truçio da Usina. 

(>'!OS condiçócs forom rce,_aminJdJs e, en• rrincí 

rio, aceit?s pelos sédo~ e>~ron~eirr·l, e a torrod., de decisão e1_ 

tã prcv\st~, como dhsc 1niç,;;lr>~nte, pari! a construdo da Usinn, 

no miis de setc•:bro deste ~no. 

O SR. DO!lTCIO GOiiOll! - Or. Hal'in5 tenho una 5ugestão e 

1,1ma pt!rgunta a fHrr. A sugestio é no sentido do~ criação da Coor 

denação dos tlinérios. det1tro do CO!."SlOE~. porque s~o intimar>Lentc 
ligados o probhma d~ expo~nsão d~ meto~lurgh dos não-ferrosos c o 

da siderurgia. Se par~ equip~1rentos com~lcrncntares j~ foraol cri-'::_ 

dos outros iosur.Los ati! por an~1ogia poderhr.1os fazer esta crid,ão 

que considero hlprcscindível. Se um IPI de muito "cnor import.Í:n· 

ela jã foi criado para e~til Coordenaçic, por muito melhOres r~ 

~ões de~ia s~r consider~da a Coordenação d~s llinerais, n~o sõ dos 

produ1ídns no ?~h coPo tombf.m do~ importa :los. 

Outra pergunta que gostaria de fazer é a seguinte:o Dr. 

fcrnando Roquete R~ h. muito digno Pr~s~dent<> da Companhia Vale 

do Rio Doce, ao,ui esteve c f,l]ou scbre o probl<'~.a das usinas de 

polotlzaçõcs que estilo, ora u~a iniciondo a construção, que é a 

llispano Brasil<"ira, e mais outras quatro, en projetos qur estão 

defir.idos. 

[~I Jlrimeiro lugar QJ!.'I'O di>~r QU!l foi muito intereSSo!'. 

te urna visita que lá' fi~CIIIOS a Comissão de ltinas e [ncrgid - hd 

cerc~ de duas ou tr~s $e<1Jno:s. 

Observamos, ~ns.z, s~rte de dodos inürrss~ntes. 

Em primeiro lugar· ~er~untdCOi o sc~uinte: ~or "'-'e ni.i<.l constrlliy_ 
mos a Usi~a de Pclotil~çO:o, .. ,_.sr-o ftnuncio<'~ por brosileiros? Cor" 

a expt!riCncia da usina jâ e~htente c "'~is o_!:__>~~~~~ a evol!:'_ 
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çil) dO assunto, pl)clf!r'íil.mos construir, no mínimo. 9()% dllZHS usi-

nas, Hã ta,mbêll! o problema da ecologia a ser trat~do. f:;J f~1al1o 

qu~ urll dOs diretoras d~ Usina de Pell)tização tem algunf. mi]iyrl_ 

mu de poeira em sua casa e que issl) não tem e~PrBs~o. 1·\as fo­

ral!l ditos •míligr<unas". S~ forem ~lguns miligramas pof centímetro 

quadrado 'é uma colsa d~ de~osiçào. ['~dos assim, jogadoS ao ar,r.iio 

si!) razoãvels. Sabe111os Que esse problema pode pérfeitaotente 

ser contorna~o principalmente em se trataOdo de Ullil. 

usina estatal, como i! a Coll"tranhh Vale dO T:lo oo~e, qui' tem, Sll<:!U!!_ 

do ela mesna diz, e~celentes lucros; e nSo podeiYl()S dar preju]to _! 
saúde d~ 1~0orioso fi1VO do [sf)ÍI"ltO S8nW. 

[ pQrtanto, vma q~estão de coordenação, e sanclo a çoord~ 

nação t~n'lbén desse ~iHem~ in~i1·etar.~~nte afeto ao Co~Hlho de Sid~ 

rurg\~ ~e l1ã(l-ferroso$, eu aqui deixava (1(\n~a sUgestão para a cri~ 

ção d~ toord~Mção e, como se fora uma e~iqénc1a, Introduzia en t~ 
dos p1·ojetos novos ou e•~ a~dac~a~to, meios de preservar ao f!'.ii~l 

mo o r~e\o a1:1~1ente. llão se diz, por e~er.~plo. ~ue H for fornecido 

por usinas lltHi1eirH vai atrHar o \lrojeto ~;>or sete meses e que 

então n~o pod~rc11os espar~P. !!Õs esrerM1os tantos anos, centen~s 

de anos, por ~uc não podam(js esperar por alguos meses mais?. 

O SR. ALUISIO 1\1\RINS- Perfeitarr,cn:~. A. sug~stão do [Xf<IO. 
Sr. Sen~~or bomic\o Gondim nos toca, por vemplo, a fazer U(l(,, Coo.!: 

denação de cariit~r qcral, () que tornaria o instr(mento de r>lancj~ 

mento mais Cf~tivo, l~clustve colocando al~un~ Sf'torcs no CG:iSl~t!\ 

qu~ 9r~~ítan ~'" torno do C()tiSlllCt, (; UI<El i~(:ja que ~inda não ~st.Í 

forr<ulada ma; ter' c~not~çõ~s alto•·.entc positivas para o esf~rço de 

planejamento (!Uil niis ~imos fazendo no ãr~a. 

tio que toe~ il.() Problef"a d~ poluição, nos pro~ramH QUC li, 
n sn. po<l1·!'l ve1· que essa preocm.açiio f~i explicitada tnnlo no 

pro~•·at:la de não-ferrosos C\lmo no prG~N"4 de Sid~rurgia e q~e e2 

se~ nol'o5 •mrr~<'r•dirrenta sJderíirg!nls trilzcr> cn si tP~os o~ equ..!. 
p'~r.tentos anti-poluidores, r uma cxlgi!nci~. 

tio que tan9e, ã questâo de ~~~ín~r1entos no 3rHi1, ta111bé'm 

enten<Jo que, como o setor da std'i<rurgia - aquela aborda~~., i~.i 

clal sobre o ~roUeM~ que fiz a~ui, de hlPr um esforço no ~Pnt-:do 

de max1'm1niz~r, de nacionalizar a fob~icaç~o de eq1dpamentos no 

BrHil - cou, hSO jij s~b~mos, !L.!1_!:~!· que vamos cor r~ r o rBco 
de distender ~lgun~ crononr~mas ptevi~tos tn1cíal~lente. 1>\as, vale 

a pena correr cHe dsco Porque, raso co~trãrio, nunca fír"~rlos 

uma indústria dctse porte no aras11, nem se farã a transfar~ncia E. 
fetiva de t~cnolo9ia. (le modo Que conc~rdo, ri~arosal'!ente, cam as 

o SR. JOSC t-\ACiil\00- Sr. Presidente, nor ncntil.<:, 

za, antes de v.ru. encerr~r. jã '!Ve estaros tHiàtont('DBnte !:'ulto 

alêm dO tampa, mais dois minutos, menos dois 11inutos, '{.í~a. vai 

me per~oar, niP vai ~ltcrar o resultado. 

Mas a propõsito do que faliiV<IIros onte•n, nõs nos 

gota 501010s pr11 t{ca,.ente donos do anatiísío no I'!Undo. Então toda.a 

tecnología 11dchdJ, na TiílRAs é~ de flr.en\ta,é evidente por'lue 

h~ uma llultiMtional que controla isto. 

·Com rel~Çã(l ao niÕbio produzimos 90:>; do minério, 

e. llr.1 país que ('lroduz 901: de ufll l'linirio, se ele nã() entrega o mi­

t.irH1 de r.~ií~·l>!'!iJada, e~<bora o nosso jii' esteja c~minhand() a pa~ 

sos lar~os nesse sentidO, nenbUr<la n~ção tem intcressoc e~• deseu -

11 olv~r ~cçno1o'}ia. Ent~o fica-~e cooto um miniirio de alta qu~li­
daQe cor1o é o niÕbio, ap~rentem~ntc sm~ pes~r n~ balança n~~io­

n~l. Cono acontece tam1>é"r1 como O nnH~Sio ou ~cja ~ Ti~RI\S util5_ 

~~ ;1 1ocnit~ ifl'f!Ottada para a produção tle õ~id~ de tit~nio.~-Penas 

n~lí temos o knO~!-how, e as mul<;lnadon~is detêi"' ~da ilr.o: 
nHa. od aq~sa obsQrvaç~o f)Ue pode ar4rcnt~I-·Qnt~ ~~~ i~ 
pr~ssíio de qur somos ~enõfob()s, niio o sor.\os at:.soluta,ent~; "rsc­

jDil:los o capitel estrangeiro mais do que todos, talve~ r·~1s do 

qV'l. muitos que estejam aqu\. Hão concQbo, ~oj~, no mmrlo q~e es­

t~ se identific~ndo por uma série rte tircunst~nLias, I)Ue ~anh~ 

mo~ a p~r~r por tausa dO Capital. f: S()l:1cnte através dele qu~ h~ 
~o,.~ibili~lcle de nos entender~os, Lnt~o nin<tu~tl clcsej; maiS Ufll 

capital do Qut' e,,, ma5 cnl)u~nto este capital estiver send()~ton 

traJado, col!lo !'Stii sendo, acortec~m este$ diSparat~s, O nl0~1o 
nlío nos çontl~t a nada, não prt•Óu2 um centavo quase ~~ lr:poSt() f! 
nico; o anatãsio que produzim~s. ter;,os er.. Quantid~de fab~~OsJ, 
n; 0 ;:; Ltti.liu<lo ~ara broduç~o cl-o Õx1do cll! tit~nio. 
Isto é apenbs ur.1 dado, un1 e~er'Plo, p~r" mostrJr Que a co\s~ n'iie> 

é tão fiici J. Hão basta ~ inteli\)iincia, n~o bastft a cultura • n~O 
bast~ ~ capacidade técnica, o <jue hii ii que no ,,,er~~do intern;o.ci~ 

n~l hã ur'a lutJ de hien~s, e o~s ainda SOT'Ins r.~uito penll~nos )loru 

entrar nela. 
o sn. oo::rcro G~.i3~:t Sr. ~r~s;.:~11te, i'.~""· I'(J"'~iu 

um a<;>lrte" E o seguinte nobre ~e~utatlo; posso infor;ur qu~ 

Coropan:1ia Vale do Rio Doce e ur.1a d"s nossos n~rcs~s. pa~tic5_ 

PH!l(:l jun:as no pro!ller.:a do .111atiísio. Ela estJ con U11 pr~jeto 

ber.t ~dlalltado da utilil~ção do ~n~d>io in~lu,il'c Dilr3 hl•ri 

Car Q~idO ela titânio. 

o SR. JOS[ r:ACII/\00 ~ Tenho conbeci•;cnto. 

O SR. oo:tfctO Go:tOTíl- Ent~d quci'Ía ap<wn corrl91r 

infor••laçõo e di H r que ta~1bÓm a ü1portação do r.1inOrío ~al"ç 

Jj[lRTiS nio i total(:lentc h'~crtante. 

O SR. JOSE t\1\Cii.~OO ~O pro~leua é qve a inicíotil'o ;>;i 
~~da não ettã tomand() nenhu01a posiçlio, quer.1 estã ii a Co;.,p~nili« 

V~le do l~i o Doce. 

os~. OO!l!ClO co:nJ;\- :'as a inlci.üiv~ priv~~~ n~,,~ 

taso e o·Jtro as~uuto. /l. fnl:latfva priva<!~ cstfi hoje "o l:rosil, 

tntre a )Ult\~ac\on~l n ~ Co11panhia Estatal, sor.•a~ hcj:' C\,,r\~ 

cl), por~ue e>t~oos entr~ a roc~a e o 1-'~r. (~isoq 

Je~r~ra!lõoS do níÓI>io a, hoj(', eu len•brari~ outro, o an3t~sio. liuit() obríg~do a todos. 

[X\ste na [lahh ~ TIURJ!:S , prod~z o óxidO de tj_ 
tiini() QUC p~rte da il1:1enit~. llr:<en\ta nÓ~ nã() t~mos no Bras\1,! Estã encerr~da a rtluniiio. 

[Levante se a ~euniiío 'ií~ 1:! horas e ~él ninutos) 
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COMISSii.O DE AGRICULTURA 

HJO REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM li DE SETEMBRO DE 1975 

Às nove horas do dia onze de setembro do ano de mil novecen­
tos e setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, sob a Presidência. 
do Sr. Senador Orestes Quércia, Presidente, presentes os Srs. Sena­
dores Mendes Canale, Agenor Maria, ltalívio Coelho, Adalberto 
Scna, Amaral Peixoto, Evelásio Vieira, Saldanha Derzi, Evandro 
Carreira, João Calmon, Heitor Dias, Milton Cabral, Domicio 
Gondim, Jarbas Passarinho, Itamar Franco, Dirceu Cardoso, Virg(­
lio Távora, Leite Chaves, e os Srs. Deputados Antonio Pontes, Fre­
derico Brandão, Lincoln Gril1o, Octacmo Almeida, Santilli Sobri­
nho, José Mandelli Rezende Monteiro, Airton Sandoval, Otávio 
Ceccato, Paulino Cícero e Adalberto Camargo, reúne-se a Comissão 
de Agricultura. 

Iniciados os traba1hos é dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. 

Sr. Presidente informa à Comissão que o objetivo da preSente 
reunião é ouvir os dirigentes da EMBRAPA - Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária, e EMBRATER - Empresa Brasileira 
Técnica de Extensão Rural, sobre o que estas empresas vem realizan­
do:, em termos de pesquisa agrícola e de assistência à agropecuâria, 
por parte do Governo Federal. 
·- Prosseguindo, o Sr. Senador Orestes Quércia comunica que o Sr. 
Presidente da EMBRAPA, Dr. José 1rineu Ca.bral, encontra-se aca­
mado e como não pode comparecer à reunião, credenciou o _Professor 
Almiro Blwnenshein, juntamente com os Drs. Edmundo da Fontoura 
Gastai c Elizeu Roberto de Andrade Alves, para representar à 
EMBRAPA no presente ciclo de conferências. 

Em seguida, o Sr. Presidente passa a palavra ao Professor Almiro 
Blumenshein, para fazer a sua exposição. 

Abordando oomo tema principal "0 Modelo Institucional da 
EMBRAPA na Pesquisa Agropecuária", o Professor Almiro 
Blumenshein, ressaltou durante a sua conferência que a EMBRAPA re­
comenda - mas não impõe - aos sistemas estaduais, a adoção da 
mesma estrutura, da mesma condição, ou a figura da empresa estadual 
para a ·geração de tecnologia. Alguns Estados jâ adotaram essa su­
gestão, como por exemplo Minas Gerais, que jã tem a sua c:mpresa. Os 
Estados de Goiás, Espírito Santo e Santa Catarina implantarão suas 
empresas ainda durante o mês de setembro e, provavelmente, em nos de 
1975 ou em 1976, já terão essas empresas implantadas. Nos Estados di? 
Ceará, Pernambuco, Rio de Janeiro e Maranhão já existem, também, 
estudos nesse sentido. · 

Salientou que nos demais Estados, onde essa estrutura "empresa" 
ainda não está desenvolvida, a EMBRAPA está adotando a estratégia 
de estabelecer programas integrados de pesquisas. Tão logo a empre­
sa estadual é criada ou organizada, a.EMPRAPA transfere ao Esta­
do a responsabilidade da administração c da coordenação de pesqui­
sa a nível estadual. Para isso ela se dispõe, conforme tem feito, a 
ceder suas bases a essa empresa estadual e a contribuir financeira~ 
mente para a execução desses programas estaduais. 

Concluindo, ressalta o representante da EMBRAPA qoe, em 
vários órgãos internacionais, tem sido colocado um modelo desenvol­
vido pela EMBRAPA, r-Jmo um modelo novo e único e que está sendo 
observado, atentaP",ente, por órgãos internacionais, como um mode­
lo ideal para um pais nas condições do Brasil. 

Após a exposição do Professor Almiro Blumenshein, o Sr. Prcsi .. 
dente passa a palavra ao Presidente da Empresa Brasileira Técnica de 
Extensão Rural- EMBRA TER. 

Com a palavra, o Dr. Renato Simplício Lopes, divide a sua expo­
sição em duas partes: uma em considerações gerais, evidenciando o 
por quê da grande necessidade de se modernizar, de maneira mais 
célere, a agricultura; e numa segunda parte, projeções de algumas 
transparências, quando mostraria, então, os propósitos da 
EMBRATER. 

O· Presidente da EMBRA TER disse à Comissão de Agricultura, 
que a Empresa tem como função bâsica transferir tecnologias, e oo.mo 
fmãtidade coletar infonnações e adequar essas informações a um pro~ 
grama realista e transferi-I'as aos agricultores, procurando três 
objetivos fundamentais: aumentar a produção, aumentar a produtivi~ 
dade e promtNer o homem, nos diferentes aspectos. O homem é a 
atenção; o agricultor é o objeto principal do nosso trabalho de trans~ 
ferência de tecnologia. 

Informou, ainda, que o Sistema Brasileiro de Extensão Rural 
atinge 2.531 municípios, através de 1.514 escritórios municipais, e 
possue, atualmente, 5.000 técnioos atuando no sistema, espalhados pelo 
Brasil: E, em termos de objetivos, pretende dobrar esse número, nos 
próxiflioS três anos,.atendendo às diretrizes do Ministério da Agricul­
tura. 

Após a exposição dos conferencistás, usam da palavra pela ordem 
de insçriçào, os seguintes oradores: Sr. Senador Saldanha Derzi, Sr. 
Senador ltalivioCoelho, Sr. Senador Agenor Maria, Sr. Senador Adal­
berto Sena, Sr. Senador Evandro Carreira, Sr. Senador Milton Cabral I 
e o Sr. Senador Evelâsio Vieira. 

Concluindo, o Sr. Senador Orestes Quércia, agradece aos confe­
renCistas as suas presenças perante o órgão, e ressalta que a Comissão 
está satisfeita oom o grande trabalho que estas empresas estão reali­
zando, e poderão realizar em beneficio da agropecuária brasileira, e 
determina que as notas taquigrâficas, tão Jogo traduzidas, sejam publi­
cadas em anexo ã presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, la­
vrando' eu, Mauro Lopes de Sã, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, qu~, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA J{)o REUNIÃO DA COMISSÃO 
DE AGRICULTURA DO SENADO FEDERAL, REA­
LIZADA EM /J DE SETEMBRO DE 1975, DESTINADA 
A OUVIR AS PALESTRAS DOS SRS. DOUTORES 
ALM!RO BLUMENSCHE!N, PRESIDENTE EM EXER­
C!ClO DA EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 
AGROPECUÁRIA - EMBRAPA, E RENATO SlM­
PL!ClO LOPES, PRESIDENTE DA EMPRESA BRAS/-

. LETRA Tt.CN!CA DE EXTENSÃO RURAL 
· EMBRATER, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
:A UTORlZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Orestes Quércia 
Vice-Presidente: Senador Benedito Ferreira 

Integra do apanhamento taqulgráfico da reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quêrcia) - HaVendo número 
regimental, declaro abertos nossos trabalhos. 

Ex.mo. Sr. Presidente da EMBRA TER, ilustres Diretores da 
EMBRAPA, nobres Srs. Senadores e Deputados, a Comissão de 
Agricultura do Senado deliberou, no 4ia de hoje, realizar unia 
Reunião, à qual foram convidados a comparecer os dirigentes da Em­
presa . Brasileira de Assistência T~cnica e Extensão Rural, 
EMBRATER, assim como os dirigentes da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agrícola, EMBRAPA. 

O objetivo desta Reunião da Comissão de Agricultura é ouvir os 
dirigentes desses órgãos governamentais, para tomarmos conheci­
mento do que se realiza, nos dias que correm, em termos de pesquisa 
agrícola e de assistência à agropecuária, da parte do Governo 

1Federal. 
Dias atrás, falando por ocasião do Dia da Independência, o Mi­

nistro Mário Henrique Simonsen salientou a grande importância, 
para um País como o nosso, de características continentais, da 
pesquisa agrícola e da assistência agropecuária. 

E; ~nteriormente, quando da abertura da Sessão Extraordinâria 
da Or,Sanização das Nações Unidas, o Secretário de Estado dos 
Estados Vnidos, Henry Kissinger~ também no seu discurso de aber­
tura, lido por um Embaixador, salientou a grande importância da 

•j 
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pesquisa agrícola no mundo atual, porque será atravéS dessa 
pesquisa que se conseguirá atingir o melhor objetivo na produção de 
produtos alimentícios, de produtos agrícolas, principalmente nos 
dias que correm. 

Em razão da importância desse assunto, a Comissão de Agricul­
tura deliberou, então, convidar os dirigentes da EMBRAPA e da 
EMBRATER, para virem debater com os Membros da Comissão e 
demais Srs. Senadores e Deputados convidados, esses assuntos, real­
mente, de grande importância e df.: grande interesse nacional. 

Como Presidente da Comissão de Agricultura e em nome dos 
companheiros que integram esta Comissão, da mesma forma que CW · 
nome do Senado, agradeço a gentileza de os dirigentes da 
EMBRAPA e da EMBRATER terem acedido ao nosso convite e 
estarem aqui presentes. 

Nesta introdução, vou apresentar o Engenheiro Renato 
Simplício Lopes, que se encontra à minha direita, que é o Presidente 
da EM BRA TER. Sendo mineiro, de Viçosa, tem o nosso ilustre con­
vidàdo Curso Superior de Agronomia, tendo se formado pela Escola 
Superior de Agricultura, da Universidade Federal de Viçosa, e se es­
pecializado na Universidade de Wisconsin, nos Estados Unidos. Em 
suma, é um homem altamente gabaritado que, juntamente com seus 
companheiros da EMBRATER, dirige aquele importante órgão de 
assistência agropecuária. 

O SR. EVA:"JDRO CARREIRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Pois não, nobre 
Senador. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Desejo apenas parabenizar 
V. Ex•, quando lê uma palavra inglesa com as características do ver­
náculo. Corno já dizia Coelh~ Neto, o cosmopolitismo das línguas 
trás o cosmopolitismo dos caracteres. Nós devemos falar ê português 
com acentuação vernácu\a, não fazendo questão da pronúncia in­
glesa de Wisconsin ou Washingtnn. 

O SR. PRESIDENTE (Ortstt'~ üuércia) - Muito obrigado a 
V. Ex~ 

O SR. IT ALIVIO COELHO - V. Ex• nisto não está sendo 
muito original, porque os estrangeiros falam nosso português com o 
sotaque deles. 

O SR. PRESIDENTE (Orc'es Quércia) - Continuando 
nossos trabalhos, temos também a presença dos Engenheiros Agrô­
nomos Josemar Ferraz Rodrigues e Pedro Merson Vieira, que 
também são Diretores da EMBRATER. 

O ilustre Sr. Presidente da EMBRAPA, por não ter podido com­
parecer a esta Reunião, por motivo de doença, enviou a seguinte 
correspondência: 

(Procede-se à leitura da correspondência.) 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Desse modo, o Pro­
fessor Almiro Blumenshein, juntamente com os Drs. Edmundo da 
Fontoura Gastai e Eli:r.eu Roberto de Andrade Alves, estão aqui 
representando a EMBRAPA. 

Primeiramente passaremos à pesquisa para, depois, passarmos à 
assistência técnica. Não seria possível fazer assistência técnica sem 
antes se pesquisar e levantar o problema. Passamos, portanto, a pala­
vra ao Professor Almiro BJumenshein, que irá expor, aos Membros 
da Comissão e aos convidados, todo o trabalho da Empresa, a res­
peito de pesquisa agrícola, e irâ, inclusive, responder a algumas cri­
ticas feitas no Senado, relativamente à EMBRAPA, no que tange ao 
tempo de existência do órgão, como também responderá a críticas 
construtivas, feitas no sentido de que, realmente, temos necessidade 
de que a EMBRAPA deslanche e execute um grande tra,balho em 
benefício da agricultura brasilejra. Com a palavra, portanto, o 
Professor Almiro Blumenshein. 

O SR. ALMIRO BLUMENSHEIN - Sr. Presidente Senador 
Orestq , Qu6rcia, Srs. Senádores · convidados e cole&as da 
EMBRATàR e da EMBRAPA, é realmente extremamente hon­
rados que., comparecemos a esta reunião, e extremamente gratos por 
pod~apresentar o que é a EMBRAPA, o que tem feito nesse seu 
curi~ ·fi'l'íodo.de vida. Ainda desejamos colocar-nos à disposição dos 
senhores para resptfidermos ou esclarecermos problemas ou ques­
tões que nos forem apresentadas. 

O Governo Federal, preocupado com o componente pesquisa, 
extremamente importante ou essencial para a produção, fez uma aná­
lise da sua situação no País, e concluiu por uma série de dificuldades 
ou uma série de problemas, que estavam impossibilitando os órgàos· 
ou as estruturas existentes. de, realmente, dar aquela contribuição 
neçessária ou exigida pela agricultura nacional. 

Foram observados, por exemplo, problemas de orçamentação, 
na capacitação do pessoal que se dedicava à pesquisa, ou na política 
salarial do pesquisador; na flexibilidade que os órgãos existentes pos­
suíam de se relacionarem com outros órgãos fora da área federal, 
além de uma série de outros problemas que foram, também, detec­
tados. Em função disso o Governo Federal buscou uma fórmula que 
permitisse contornar esses problemas e dar à pesquisa agropecuária 
as possibilidades de desenvolvimento ou de ação que dela é reque· 
rida. Assim, em 23 de abril de 1973 foi criada a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária. Foi escolhida a fórmula empresa, porque se 
chegou à conclusão de que esta seria a que daria flexibilidade ou que 
reuniria as condições que permitiriam contornar os problemas exis­
tentes. Portanto, é uma empresa pública, vinculada ao Ministério da 
Agricultura, com capital subscrito totalmente pelo Governo Federal. 
Possui, assim, a EMBRAPA, a condição de órgão pl1blíco com a 
flexibilidade de uma empresa. 

Analisaremos, a seguir, item por item, as dificuldades, os pr~ 
blemas, a situação em que se encontrava a pesquisa e aquela em que 
se encontra a empresa, no momento. Relativamente à questão de pes­
soal, a EMBRAPA recebeu do DNPEA, órgão que era responsável, 
no Ministério da Agricultura, pela execução da pesquisa agropecuá· 
ria, 5.060 funcionários, dos quais 923 eram pesquisadores. Houve 
um processo de seleção, que foi permitido pela lei que criou a 
EMBRAPA, no qual foram analisados os currículos de cada um dos 
funcionários do DNPEA, sendo mantidos na pesquisa aqueles que, 
realmente, reuniam condições de trabalharem com pesquisa; os 
demais servidores foram devolvidos e lotados no Ministério da Agri­
cultura, para serem designados a executar outras funções dentro do 
mesmo. 

Então, com a aplicação dos Ultimas decretos sobre funcionários 
da Administração Indireta, com o direito de opção que foi dado aos 
pesquisadores e aos funcionários, de se manterem na empresa ou na 
administração direta- além de que, em I974, analisamos 881 currí· 
cuJos de novos pesquisadores, dentre os quais selecionamos e contra­
tamos 176- a EMBRAPA conta hoje com 3.726 funcionários, dos 
quais 941 são pesquisadores. Houve, assim, na área d"e apoio, uma 
redução no número de funcionários, mas houve manutenção, por en­
quanto, na área de pesquisadores. Foi feito um estudo e ·etab.orado 
um plano de cargos e salários na empresa, aprovado pelo Exmo. Sr. 
MinistrO da· Agricultura e pelo Conselho Nacional de Política Sala­
rial, de acordo com a legislação em vigor. Dentro desse plano de 
cargos e salários os funcionários, assim como os pesquisâdores, têm 
oportunidade de progredir, ~ndo avaliados periodicamente e ele­
vados na sua classificação. À carreira de pes_quisador foi dada espe­
cial atenção, porque sentimos que, em verdade, ele precisa ser conve­
nientemente remunerado, para que se dedique inte~ralmente à pes· 
quisa agropecuária. Dentro dessa carreira o pesquisador pode subir 
ou progredir num sentido vertical, em função das suas qualificações 
acadêmicas e técnicas, e pode progredir em sentido horizontal, em 
função de sua produção. Essa produção está sendo medida por um 
processo especial, que leva em conta, especialmente, a contribuição 
que o pesquisador dá à agricultura, à produção, ao produtor e não 
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tanto ao número de publicações ou outras características dessa natu­
reza. Então, há uma carreira ~e pesquisador, com o que se eliminou 
um dos fatores limitantes da ação da pesquisa no País. 

Outro problema extremamente sério era a questão de capacita­
ção de pessoal, sendo bem sabido que sem bons pesquisadores não 
existem boas pesquisas. O sistema existente anteriormente à 
EMBRAPA possuía menos de 10% de seus pesquisadores com 
capacitação a nível de pós-graduação, sendo que a esses pesquisado­
res não havia sido dada, ainda, oportunidade de um treinamento 
mais aprimorado para a pesquisa agropecuária. A EMBRAPA, 
então, iniciou um processo enérgico e até agressivo de treinamento 
de pesquisadores. E, em números redondos, até o fim de 1975, nós 
teremos jà treinados ou em treinamento a nível de pós-graduação, 
600 pesquisadores. Até o final do ano receberemos de vota, dentro 
desse programa, 180 pesquisadores jâ treinados e, portanto, com 
maior capacitação para a execução das suas tarefas. Teremos em 
treinamento ou já treinados, até o final deste ano, 70% dos nossos 
pesquisadores. Portanto, é uma política agressiva de treinar pessoal 
para a pesquisa agropecuária. 

Entretanto, não ficou a EMBRAPA somente no treinamento de 
pesquisadores para a pesquisa, foi além, pois desenvolveu, já neste 
ano, um programa de treinamento de executi~os para a administra­
ção de pesquisa. Cerca de 30 pesquisadores ou administradores, das 
nossas unidades de pesquisa, fizeram um treinamento intensivo e 
especial, no Brasil e no exterior, para melhor poderem administrar a 
·pesquisa agropecuária. E esse programa se estenderá, também, a 
outros executivos da empresa, pois um programa especial de treina­
mento do pessoal administrativo e técnico, de modo geral, está sendo 
estruturado. Dessa maneira, também os funcionários irão sentir o 
que é a empresa e se sentirão capacitados para a execução de suas 
funções, entendendo o que é a pesquisa agropecuária e, assim, 
participando mais ativamente no processo todo. 

Outro esforço que a empresa executou neste seu período de 
trabalho, desde janeiro de 1974 - porque apesar de criada em abril 
de 1973 a EMBRAPA só se tornou totalmente responsável pela 
pesquisa agropecuária brasileira a partir de }'?de janeiro de 1974, 
portanto com menos de dois anos de vida ou de trabalho efetivo -
foi desenvolver um trabalho enérgico, também, no processo de 
captação de recursos. E aqui hã que se reconhecer o grande apoio 
que o Governo deu a esse trabalho. Aos orçamentos e às dotações 
foram acrescidos, principalmente na administração atual, graças ao 
empenho do Sr. Ministro e mesmo do próprio Senhor Presidente da 
República. Para termos uma idéia da progressão dos orçamentos, 
basta dizer o sejiuinte: Em 1973, a DNPEA tinha um orçamento da 
ordem de 40 milhões de cruzeiros; em 1974, esse orçamento elevou-se 
para 182 milhões; em 1975, o orçamento de que dispõe a 
EMBRAPA é da ordem de 500 milhões de cruzeiros, estando previs­
to para 1976 um orçamento da ordem de 700 milhões de cruzeiros. 
Então, efetivamente, na área orçan•entária o apoio e o progresso têm 
sido excepcionais. 

Seria interessante destacatmos o fato de que a flexibilidade ou a 
condição de empresa tem permitido a captação de recursos através 
de convênios e, também, atravês de operações de créditos externos. 
Há uma progressão interessante a ser mencionada, pois na área de 
operações de créditos externos, em 1974, o componente do orçamen­
to da EMBRAPA era da ordem de 7 milhões, sendo que para 1976 
prevê-se que ele se eleve a 205 milhões. Jã na área de convênios. em 
que o orçamento e_ra da ordem de 34 milhões, para 1976 atingirá 98 
milhões. Destacamos este ponto para ressaltarmos a flexibilidade 
como uma das vantagens que a condição de empresa da pesquisa 
agropecuária dá à EMBRAPA, nesta área de captação de recursos. 

Um ponto extremamente importante para a EMBRAPA - e 
talvez vital para o seu desenvolvimento - foi o estabelecimento de 
seu modelo institucional ou a maneira como a EMBRAPA operaria 
na pesquisa agropecuária no País. Foi feita uma análise, além de um 
esiudo demorado e ponderado da estrutura do antigo DNPEA, que 

era constituído por institutos regionais, que trabalhavam um número 
muito grande de produtos, e por estações experimentais distribuídas 
ao longo de todo o País. 

Observando que os recursos humanos disponíveis, no País, 
eram ainda extremamente escassos, e, que apesar de todo o progres­
so orçamentário os recursos financeiros ainda não seriam suficientes 
para cobrir todas as necessidades do País, imaginamos, então, que 
seria interessante um modelo institucional que permitisse a utilização 
de todos os recursos disponíveis, não só na área federal, como nas 
Universidades, na área estadual e na empresa pritrada. Seria 
interessante, então, esta.beÍecermos um modelo institucional que 
pudesse congregar, num ~istema integrado, todos esses recursos 
existente no País. O sistema DNPEA que possuíamos não dava a 
flexibilidade necessária para essa utilização: 

Outra consideração que levamos em conta, no estabelecimento 
desse modelo institucional, foi a experiência internacional e 
nacional, de que a concentração de esforços por produtos, e assim 
como o enfoque multidisciplinar, ou seja, o esforço de diversas dis­
ciplinas ou de diversos pesquisadores especialistas em diversas dis­
ciplinas num esforço conjunto, de equipe, por produto sempre 
produz melhores resultados. 

Verificamos ·exemplos ocorridos ·no Instituto Agronômico de 
Campinas, em São .Paulo com o café e o algodão~ constatamos ainda, 
experiências de centros internacionais, onde equipes multidisci­
plinares, concentrando-se em produtos, apresentaram resultados 
compensadores, em termos de pesquisa, e decidiu a empresa, então, 
estabelecer um modelo baseado nessas premissas ou nesses prin­
cípios, e criamos o que estamos chamando de Centros NacionaiS de 
Pesquisa Agropecuária, que se dedicam, concentradamente, a .pes­
quisas em produtos considerados prioritários para o desenvol­
vimento do País. Prioritários, sob o ponto de vista econômico e 
social. 

Decidimos nos concentrar, inicialmente, em dezesseis produtos, 
que são aqueles mais represent:.~tivós da contribuição da agricultura 
para a economia nacional, e •·1mbém os de maior necessidade 
para os processos sociais de ai mentaçà.o e de desenvolvimento das di· 
versas regiões brasileiras. 

No momento, a EMBRAPA já instalou onze centros, que 
estudarão onze produtos. 

A localização desses centros foi baseada inicialmente em 
características técnicas. Pesquisadores, especialistas nos produtos, 
reuniram-se e forneceram à direç.ao da EMBRAPA indicadores técni­
cos de opções para a localiiação desses centros. Por exemplo, para o 
Centro da Seringueira, os pesquisadores apresentaram-nos quatro 
ou cinco opções técnicas para a melhor localização do centro. A 
empresa para decidir sobre a localização do centro analisou essas 
indicações, sobrepondo·as aos programas de desenvolvimento 
regionais do Governo. a um programa de distribuição mais equita­
tiva da geração de tecf1ologia no País, e acrescentou a isso a existên­
cia de bases físicas da EMBRAPA- porque a criação desses novos 
centros teve como base a utilizao;ào, na medida do pOSsível, de insta­
lações e equipamentos já existentes na EMPRABA; não se está 
construindo, absolutamente, nada novo, mas utilizando-se, quase 
que totalmente, bases anteriores - e a necessidade de um apoio 
logístico para os pesquisadores que seriam concentrados nessas 
unidades. 

Assim, o Centro da Seringueira foi localizado em Manaus, no 
Estado do Amazonas; o Centro de Caprinos está sendo localizado no 
Ceará; o Centro de Algodão em Campina Grande, na Paraíba; o 
<!entro de Fruticultura Tropical e Mandioca em Crut das Almas, na 
Bahia; o Centro de Arroz e Feijão em Goiânia; o Centro de Milho e 
Sorgo ·em Sete Lagoas, no Estado de Minas Gerais; o Centro de 
Gado de Leite, na Bacia Leiteira, em Juiz de Fora e parte do Estado 
do Rio de Janeiro, utilizando a prioridade da Fazenda Santa Mô- -
nica~ o Centro de Gado de Corte em Campo G.rande, no Estado de 
Mato Grosso; o Centro de Soja em Londrina, numa assOciação 
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entre a EMBRAPA e o IA PAR, que é rta. Secretaria de Agricultura 
do Estado do Paraná; o Centro de Suínos, que está sendo instalado 
em Concórdia, no Estado de Santa Catarina, e o Centro de Trigo, em 
Passo Fundo, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Est\.Jdos estão sendo desenvolvidos para a instalação do Centro 
de Café, além de outro, juntamente com o Instituto do Açúcar e de 
Álcool, lAA, para as pesquisas com cana-de-açúcar. · 

Nesses centros nacionais estão sendo concentrados pesquisa­
dores ou equipes de pe_squisadores do mais alto nível, que são 
especialistas nas diversas disciplinas. Teremos, ali, então, economis­
tas, especialistas em solos, em combate a pr"agas, a doenças, socioló­
gos, especialistas em difusão de tecnologia para um processo de 
integração com a EMBRATER, enfim, são equipes multidisci­
plinares que estudarão e se concentrarão num determinado produto. 

A idéia desse enfoque multidisciplinar é para que esses centros 
não liberem simplesmente soluções isoladas da melhor variedade ou 
do melhor combate a pragas, etc., mas sim um sistema completo de 
produção, que é aquilo usado pelo lavrador na sua propriedade. Este 
não utiliza somente a tecnologia isolada, pois sua tonelada de milho 
depende de sua variedade, do seu combate fitossanitário, das suas 
condições sociais e econômicas, etc. Portanto, esses centros, com esse 
enfoque multidisciplinar, pretendem liberar sistemas de produção e 
não tecnologias isoladas. 

Os centros, independentemente da sua localização, têm um 
enfoque nacional, por isso são responsáveis pela pesquisa daquele 
prOduto a nível nacional, e realizarão o que ~stamos chamando de 
"pesquisadores de fronteira", que são básicas, fundamentais e que 
têm aplicação em todas as regiões do nosso País. 

A EMBRAPA, reconhecendo que algumas regiões brasileiras 
têm características ecológicas muito especiais, decidiu dar um 
enfoque diferente e especial a essas regiões, tais como a região do 
cerrado, a região semi-árida do Nordeste e a do Trópico Úmido da 
Amazônia. É fato conhecido que as condições sociais assim como as 
de clima e de solo dessas regiões são bastante diferentes do resto do 
País; daí entendermos que elas deveriam receber um tratamento 
especial, assim como estudos especiais que deveriam ser desenvol­
vidos, a fim de, melhor conhecendo esses problemas, partirmos para 
o desenvolvimento de sistemas de produção adaptáveis a essas 
condições. 

ReJ;:onhecemo!> que estávamos ou estamos cometendo alguns 
erros com relação a essas regiões, porque o que tínhamos, até então, 
eram apenas tentativas de modificação das condições ecológicas para 
receber tecnologias geradas em condições ecológicas diferentes. 
Decidimos assim, montar nessas três regiões, centros especializados, 
dentre os quais temos: Centros de Pesquisa Agropecuária do Trópico 
Úmido, localizado em Belém, no Estado do Pará; Centro de Pesqui­
sa Agropecuária do Trópico Semi-árido, localizado.no eixo Petroli­
na- Juazeiro, e o Centro de Pesquisas do Cerrado, localizado em 
Planaltina, próximo a BrasiJia. 

Nestes centros estudaremos os problemas especiais de solo e de 
clima, assim como o relacionamento de plantas e animais com esses 
problemas, e traçaremos, então, parâmetros, adequados para as 
regiões. Esses centros se entrosarão com os centros de produtos, para 
que a tecnologia destinada a essas regiões seja gerada para essas 
condições ecológicas especiais. 

Temos, então, dois tipos de centros nacionais: os centros por 
produtos e esses três que cuidarão dos sistemas de produções espe­
cializados para condições ecológicas e regionais especiais. 

Todos esses centros jâ estão em intenso processo de implanta­
ção, alguns mais adiantados e outros nas ações iniciais. Para dar um 
exemplo, no Centro de Trigo, em Passo Fundo, o que está mais 
adiantado, já temos 32 pesquisadores, e o programa de pesquisas é 
intenso; no Centro de Gado de Leite, em Juiz de Fora, já temos 12 
pesquisadores, e o programa de pesquisas encontra-se irri.plantado, 
na sua maior parte; no Centro de Milho e Sorgo, já temos 23 
pesquisadores, e os trabalhos serão implantados, neste ano agrícola, 

com grande intensidade; no Centro de Cerrado, aqui em P!analtina, 
que no momento oferece excelentes condições para se verificar de 
perto o tipÓ de trabalho que se está realizando - já temos 18 
pesquisadores, com um trabalho realmente interessante, oferecendo 
resultados extremamente promissores para o cerrado. Então, há uma 
ação no processo de implantação e já se consegue colher resultados 
com~ à pesquisa, propriamente dita. 

c. plã:~:; sabemos, perfeitamente, dentro do sistema de geração de 
~isas, que o fator ecológico ou a interação com as regiões é 

. extremamente importante, e que um ceqtro localizado em Minas 
-Gerais, por exemplo, ou em Campo Grande, no Estado de Mato 
Grosso, não tem condições de gerar toda a tecnologia necessária 
para todo o País. Em primeiro lugar, porque e?tistem interações 
ecológicas, em segundo porque existem interesses regionais e mesmo 
de Estados. Analisando essa situação, a EMBRAPA decidiu por esta­
belecer o que foi definido como "Sistemas Estaduais de Pesquisa 
Agropecuária", que é o componente do sistema ou do modelo institu­
cional, que atuará a nível de Estado. Estes sistemas, apoiando-se na 
pesquisa ou nos conhecimentos gerados nos centros nacionais, gera­
rão tecnologia para as condições do Estado, com a finalidade de 
atender aos interesses locais. 

Além disso, esses sistemas estaduais terão a preocupação de 
gerar tecnologia para os produtos que não são- digamos- de inte­
resse naciona.l, isto é, não são cultivados em todo o País, mas apenas 
em alguns El;tados, sendo ex.tremamente importantes para estes Esta­
dos, apesar de terem uma participação pequena no componente 
econômico nacional. 

A EM8RAPA recomenda - mas não impõe - aos sistemas 
estaduais, a adoção da figura da empresa .estadual de pesquisas. 
Alguns Estados já adotaram essa sugestão, como por exemplo Minas 
Gerais, que já tem a sua empresa, assim como os Estados de Goiás, 
Espírito Santo e Santa Catarina, que implantara sua empresa ainda 
durante o mês de setembro. Provavelmente em fins de 1975 ou em 
1976, teremos essas empresas implantadas, visto já existirem estudos 
nesse sentido, também nos Estados do Ceará, Pernambuco, Rio de 
Janeiro e Maranhão. 

Nos demais Estados, onde esta "empresa" ainda não está 
desenvolvida, a EMBRAPA está adotando a estratégia de estabele­
cer programas integrados de pesquisas. São criadas rev.resentações 
da empresa em cada um desses Estados, com a função de interagirem 
com as unidades estaduais de pesquisas, com as Universidades que 
atuam no Estado, com os órgãos da EMBRAPA e a fim de. desen­
volverem programas integrados de pesquisas em cada um desses 
Estados. 

Desse ruodo, tão logo a empresa estadual seja criada e organiza­
da, a EMBRAPA transfere ao Estado a responsabilidade da adminis­
tração e da <.:oordenação de pesquisa a nível estadual. Para isso ela se 
dispõe, conforme tem feito, a ceder suas bases a empresa estadual, e 
a contribuir financeiramente para a execução dos programas·esta­
duais. Então, criada a empresa estadual, a EMBRAPA passa, 
simplesmente, a atuar como coordenadora, e a suportar ou con­
tribuir para os programas estaduais, através de auxílios financeiros e 
apoio técnico proveniente dos seus centros nacionais. 

Nos Estados onde não há empresas os programas integrados. 
são desenvolvidos pelos órgãos que têm melhores condições de fazê­
lo, 

Ê intenção da empresa que, em cada Estado brasileiro, seja 
desenvolvido um programa de pesquisa, o mais forte possível e sufi­
ciente para atender às necessidades do Estado. 

Em cada um dos Estados que não tem empresa a EMBRAPA 
está criand() uma ou mais unidades de pesquis~. que atenderão às 
atividades da pesquisa no Estado, que se interagirã com as unidades 
do próprio Estado, atuando, assim, dentro da programação inte­
grada. Nes!;e sentido, a EM BRAPA criou e já está implantando uni­
dades estaduais de pesquisa, em Rio Branco, no Acre, em Porto Ve­
lho; em Manaus; em Bacabal, no Maranhão; em Teresina, no 
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Piauí; ern Seridó, no Rio Grande do Norte; em Pacajus, no Ceará; 
em Alagoinhas, na Paraíba; em Jtapirema, em Pernambuco; em 
Quisamã, em Sergipe; em Penedo, em Alagoas; Barreiras, na Bahia; 
em São Carlos, em São Paulo; em [taguai e Campos, no Estadc do 
Rio de Janeiro; em Corumbá e Dourados, no Estado de Mato 
Grosso; em Ponta Grossa, no Paraná; em Pelotas, Bagê, CasCata e 
Bento Gonçalves, no Rio Grande do Sul, e ainda no Distrito Federal. 

São, portanto, unidades estaduais de execução de pesquisas, 
administradas pela própria EMBRAPA, e que se intera~irão com as 
unidades estaduais de pesquisa e com as Universidades, para a ge(a~ 
çào de pesquisas a nível estadual. Este é o esquema ou o modelo insti­
tucional da EMBRAPA. Temos, portanto, centros nacionais para 16 
produtos de interesse nacional, onde pesquisas de fronteiras são 
desenvolvidas; e temos os sistemas estaduais que gerarão pesquisas 
ou tecnologia para a solução dos problemas de interesse local. A inte­
ração entre os centros nacionais e os sistemas estaduais ê garantida 
por um sistema de planejamento e coordenação. Vários convênios ou 
acordos, para o desenvolvimento de programas integrados, têm sido 
assinados entre os Governos estaduais e o Ministêrio da Agricultura. 
Convênios dessa natureza jâ foram firmados pelo Distrito Federal e 
pelos Estados do Paraná, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito 
Santo, Goiás, Pernambuco, Paraíba, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Amazonas e pelo Território de Roraima. Estão em estudos adian­
tados e serão assinados, muito breve, acordos com o Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, São Paulo, Mato Grosso, Bahia, Sergipe, 
Alagoas, Piauí, Maranhão, Pará, Amapá e Rondônia. 

Em alguns Estados, onde o sistema de pesquisa encontra-se bas­
tante desenvolvido, como São Paulo, Rio Grande do Sul e Paraná, a 
inte'gração da EMBRAPA com esses sistemas tem-se desenvolvido 
com tQ.da ênfase. Esses são Estados que têm, inclusive, çondições de 
contribuir para que a EMBRAPA utilize tecnologia neles gerada, 
difundindo-a, aplicando-a ou transmitindo-a para outras áreas do 
País. 

Através esse sistema prpcura a empresa utilizar todos os recuf­
sos humanos institucionais e finan~iros existentes no País, concen­
trando·se, de maneira clara, naqueles produtos que têm maior inte­
resse nacional e maiores interesses regionais e locais. f! um processo 
de nos concentrarmos, também, naquilo que nós, no momento, pode­
mos fazer, e fazer bem feito. 

um· sistema de planejamento foi estabelecido pela empresa, 
tendo sido o mesmo para l975fl976, alimentado com cerca de mil 
subprojetos, que foram consolidados na forma de 180 projetos, aten­
dendo a 36 produtos, 7 criações e 9 áreas de pesquisa. Este sistema de 
planejamento funciona partindo de uma ação inicial da EMBRAPA, 
que define ou que alimenta as unidades de pesquisa com as políticas 
gerais do Governo, e recebe dos pesquisadores as sugestões de pes­
quisas e sua maneira de execução. Em função disso é consolidado o 
Programa Nacional de Pesquisa Agropecuária. 

Com isso pretendemos ter programas nacionais, com a execução 
nos diversos órgãos existentes no País, e não o paralelismo de diver­
sos programas que, depois, tenta-se colocar num único contexto. 
Assim, seguimos urna recomendação que nos tem sido repetida, 
constantemente, ou seja, a de evitarmos ao máximo as duplícações 

ou as repetições desnecessárias no País. 

Além des~s componentes do modelo institucional que atendem 
os produtos, a EMBRAPA está instalando o que estamos chamando 
de Serviço Nacional de Conservação e levantamento de Solo. h um 
componente absolutamente necessário para a imphtntação e o 
planejamento de pesquisa agropecuária no País. 1::, um serviço que 
terá a função de atuar a nível nacional, apoiando-se, principalmente, 
regional e localmente nos centros e em unidades estaduais. 

Uma política na ãrea de tecnologia de alimentos também está 
sendo estabelecida. Pretende-se, dentro dessa política, aproveitar o 
que existe disponível, no Pais, em termos institucionais. A 
EMBRAPA está interagindo com o Ministério dl.l Indústria e do 

Corriercio, com a FINEP, com o CNPa, para a definição de uma úni· 
ca política a ser adotada por todos estes órgãos em conjunto. 

Não pretende a EMBRAPA, nessa árei}, manter centros que ela 
mesma administre, mas pretende apoiar-se em centros já existentes, 
como o IT AL, em Carnpinhas, no Estado de São Paulo, como 
CEPED, na Bahia. Ela está interagindo-se com a empresa privada, 
no Rio Grande do Sul, para a organização de um centro na região de 
Pelotas, que se preocupará com a tecnologia de frutas e olerícolas de 
clima temperado. 

Está, também, a EMBRAPA, interagindo·se com órgãos 
regionais e empresários da região Norte, para que ali seja estabeleci­
do um centro que se preocupe com estudos de tecnologia de alimen· 
tos e com base em produtos primários típicos da Região Norte. 
Uma preocupação séria da EMBRAPA foi analisar a afirmação de 
que e.xiste no País tecnologia já gerada e não utilizada em quantidade 
suficiente para alterar a produtividade de nossa agricultura. 

Procurou, então, a EMBRAPA, através de estudos de sistemas 
ou de pacotes tecnológicos. reunir e sistematizar essas informações, 
existentes a nível de pesquisador, a nível de produtores, fazendeiros, 
e criadores, e existentes a nível de assistência técnica. Assim, através 
de um processo simples, a EMBRAPA tem promovido reuniões 
onde coloca, ao redor de uma mesa, representantes da assistência 
técnica, pesquisadores e produtores. Aí, esses três componentes 
esclarecem o que conhecem a respeito da tecnologia empregada para 
uma determinada Cultura, para uma determinada área, para um 
determinado tipo de produtor. Estas informações são sistematizadas, 
colocadas sob a forma de sistemas de produção, isto é, de acordo 
com as variedades, a adubação, o tipo de çombate fitossanitário, etc, 
e no final é feita uma análise econômica. Se essa tecnologia, dentro 
deste sistema, é aplicada, ela deve dar uma compensação econômica. 

No ano de 1974, a EMBRAPA investiu cerca de 2 milhões d~ 
cruzeiros nesse programa, e pôde estabelecer cerca de 40 pacotes 
tecnológicos ou sistemas de produção. E, neste ano, de 1975 ela está 
investindo cerca de to milhões nesse trabalho, devendo ser produzi. 
dos cerca de 260 pa~otes tecnológicos. 

Só para ilustrar, quanto aos resultados já obtidos neste traba· 
lho, nós poderíamos mencionar aquilo que foi obsefvado no Rio 
Grande do Sul. !\'o ano passado, dentro dessa metodologia, 
conseguiu·se reunir pesquisadores, lavradores e extensionistas, no 
Rio Grande do Su\, quando foram determinados sistemas de produ· 
ção aplicáveis a 21 Municípios, no Rio Grande do Sul, para o produ· 
to soja. Estabeleceram·se quatro "pacotes teCnológicos", para 
quatro níveis de produtores, em função do tamanho da sua 
propriedade e em função do nível de tecnologia que esses produtores 
utilizam. Neste ano ou no último ano agrícola, esses "pacotes" 
foram testados a nível de proputores, is;o é, os produtores planta­
ram, usando essa sistematização. E, no caso de produtores que usam 
uma tecnicidade de nível médio, a produtividade, da ordem de 1.400 
quilos por hectare, subiu para 2.300 quilos por hectare, dando uma 
reda;ào de custos, da ordem de 30%. Com isso há uma demonstra­
ção dessa sistemática que a EMBRAPA, interagindo-~e com a 
assistência técnica e com o produtor, procura reunir o que existe em 
tecnologia e que, sistematizada. procura colocâ.Ja à disposição do 
produtor. 

No processo de coordenaçã~ de pesquisa, no .Pals, a 
EMBRAPA tem procurado interagir com os diversos órgãos 
regionais de de~nvolvimento e os órgãos financiadores de pesquisas. 
Protocolos jã foram assinados com o BASA. a SUDAM, a 
SUDENE, o BNB, a SUDECO; o Ministério da Indústria e do 
Comércio, o CNPq, o FJNEP, as Universidades, o Departamento de 
Assuntos Universitários do Ministério da Educação, o BNDE. etc, 
de maneira a que os programas de pesquisas agropecuárias, desses 
diversos órgãos, sejam feitos num processo de consultas prévias e 
conjuntamente com a EMBRAPA. Desse modo, também a 
EMBRAPA é alimentada, constantemente, pelas politicas que esses 
órgãos definem para as diversas regiões. 
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Participa a EMBRAPA, ativamente, dos div_trsos programas 
especiais, tais como o POLOCENTRO: o POLAMAZ0NIA, o Pro­
grama do Norte Fluminense, PRODEPAN, o Programa Geoeconô-' 
mico de Brasília, e o POLONORDESTE, havendo destaques 
orçamentários em todos esses programas para o desenvolvimento de 
pesquisas a serem executados ou coordenados pela EMBRAPA. 

Esforços têm sido rearízados, na área internacional, em dois 
sentidos: em primeiro lugar, para captarmos tecnologia gerada no 
exterior e adaptarmos ao País, visando ativar o nosso processo de 
desenvolvimento. Com a figura do centro nacional, torna-se mais fá­
cil a interação da EMBRAPA com os chamados centros interna­
cionais de pesquisa agropecuária. 

Temos, por exemplo, um trabalho muito interessante oom o 
CIMMYT, que ê um centro internacionalloca1izado no ·México que 
trabalha com o trig9 e com o milho. NossOs pesquisadores têm ido a 
este centro para obter material e tecnologia ali existentes, assim 
como pesquisadores desse centro têm nos visit'ado de maneira que· 
programas integrados têm sido realizados pelos dois centros, 
conjuntamente. Com isso temos buscado e recebido tecnologia 
gerada no exterior. 

Essa mesma interação existe com o CIAT, centro localizado na 
Colômbia, que se preocupa com pesquisas de mandioca, de gado de 
corte, suínos e arroz; e tambêm com o lNCRISATN, centro localiza­
do na lndia, que se· preocupa com pesquisas da região semi-ãrida; e, 
ainda, com o Instituto Internacional de Pesquisa Agropecuária do 
Trópico Úmido, localizado na Nigéria, e com o IRI, que é o centro 
internacional que trabalha com arroz, nas Filipinas. 

A figura de centros nacionais repetimos permite ou dâ maior 
flexibilidade e facilidade nessa troca e busca de tecnologia gerada em 
outros países. Alêm disso, a EMBRAPA desenvolve um programa 
que jâ estâ em fase final de entendimentos e de elaboração -junto 
ao Bánco Mundial, atravês do qual busca financiamento para a 
pesquisa na Região Nordeste, na região do cerrado e na Região 
Norte. Do mesmo modo inicia a EMBRAPA, entendimentos, com o 
BID, para a busca de recursos que possam apoiar pesquisa na 
Região Centro-Sul do País. 

1:. importante destacarmos, para finalizar esta nossa exposição, 
dois aspectos: em primeiro lugar, o aspecto filosófico da pesquisa 
que a EMBRAPA estâ defendendo, difundindo e discutindo com 
seus pesquisadores e com todos que trabalham no ramo em todo o 
País. SegUndo a EMBRAPA as suas pesquisas devem ter, como 
objetivos principal, o atendimento das necessidades do produtor, Só 
devemos considerar terminada a pesquisa quando ela jã está de posse 
do produtor, quando ele jã estiver usufruindo, desta pesquisa, de 
uma maneira econômica. Não devemos interromper os trabalhos, 
com a publicação dos resultados. Pretendemos interagir com o siste­
ma de extensão, no sentido de que essa tecnologia, com a presença 
do pesquisador auxiliando a extensão, seja levada ao produtor. O 
nosso enfoque é o produtor; os nossos pesquisadores estão sendo 
motivados, estão sendo levados a definir os seus problemas de 
pesquisa ou de estudos junto ao produtor, saindo um pouco dos nos­
sos costumes, de definirmos de acordo com nossa curiosidade que 
devemos pesquisar. 

O segundo aspecto que desejo destacar é o enfoque de gerarmos 
tecnologia na forma de sistemas, de fornecermos aos produtores Uma 
série de sistemas que constituem opções para suas condições sociais e 
econômicas. 

Não é propósito da EMBRAPA impor um único sistema, mas 
oferecer ao produtor diversos sistemas apropriados, do ponto de vis­
ta.. econômico para diversas condições de tamanho de propriedades, 
de hível de tecnificação e, até mesm.o, da personalidade do produtor, 
assim ele pode escolher qual das opções ê a mais aplicável a sua 
condição própria. Visamos fazer com que o produtor ganhe dinhei­
ro, que é a finalidade para a qual ele planta. 

t ímportante ressaltarmos por fim que, em vários órgãos 
internacionais, em reuniões internacionais, o modelo desenvolvido 
pela EMBRAPA, pelo Brasil, tem sido considerado como novo e úni-

co e está sendo observado, atentamente. Isto porque ete pode 
constituir-se como um mod,elo ideal para um pafs nas condições do 
Brasil, com a sua extensão, com o seu nível de desenvolvimento, 
com a aua.diversidade ecológica. 
•· nesta semana, tivemos a visita de três especialistas de 
-was Filipinas e dos Estados Unidos, que nos informaram desse 

mundial pelo modelo brasileiro, e do acompanhamento a 
~ sta sendo submetido. 

Daqui por diante estaremos, juntamente, com os Diretores 
Edmundo da Fontoura Gastai c Eliseu Roberto de Andrade Alves, à 
disposição dos senhores para quaisquer perguntas oU esclareci­
mentos. 

Muito obtigado a V. Exts. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Ouviremos, agora, o 
Sr. Presidente da EMBRATER, e logo em seguida ambos estarão, 

- juntamente com os demais Diretores, à disposição de quem queira 
indagar a respeito de algum assunto levantado nesta Reunião. 

(Aparte fora do microfone.) 
Então, de acordo com a sugestão dada e aceita por todos, 

passaremos, agora, à fase das indagações relativamente à 
EMBRAPA. 

Com a palavra, inicialmente, o Sr. Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI Professor Almiro 
Blumenschein, realmente, ouvimos com encantamento ·a exposição 
de V. S•, que nos dá uma idéia de como está organizada e planejada 
a nossa Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. E, neste 
primeiro contato, muito nos impressiona a orientação que a 
EMBRAPA estã dando à pesquisa que, praticamente, se inicia em 
nosso País. 

Desejo fazer apenas duas perguntas rápidas. Diz V. S' da cria­
ção de empresa estadual de pesquisas, e que aos poucos a 
EMBRAPA iria passar a responsabilidade da pesquisa a estas empre­
sas estaduais. 

Sabemos que a grande maioria dos Estados, com raras exceções, 
não tem condição de manter um serviça de pesquisa adequado, 
porque a pesquisa alêm de demorada ê caríssima. E as dotações para 
a EMBRAPA, que parecem grandes, à primeira vista, sabemos nós 
que precisamos muito mais para toda essa extensão continental do 
País, com problemas regionais também imensos. Desse modo, pode­
ria admitir que essas empresas estaduais fossem, realmente, instala­
das, e que recebessem recursos também da EMBRAPA, desde que 
fossem só para produtos IQcais ou regionais- fora os 16 piodutos 
que a EMBRAPA já assumiu a responsabilidade de pesquisa -
como, por exemplo, no Amazonas, o guaranã e a borracha; em Mato 
Grosso, a poiaia e a erva-mate; e na Bahia, o cacau. Ai acho que se 
justificaria uma pesquisa paralela aos produtos outros que não os 16 
de priofidade para a EMBRAPA. 

Essa a observação que tinha a fazer ao digno Vice-Presidente da 
EMBRAPA, tendo em vista que se passarmos aos Estados, naqueles 
como São Paulo e Rio Grande do Sul, que têm cOndições de manter 
um serviço de pesquisa de alto nível, e onde realmente se pesquisa, 
no Brasil- devemos prestar homenagens ao Estado de São Paulo­
aí, sim, mas se passarmos a outros Estados pobres, como no Nordes­
te, ou de poucos recursos como Mato Grosso e outros, estes não 
teriam condições de manter um serviço realmente de pesquisa, que 
viesse a dar os frutos que esperamos para o Brasil. 

Outro esclarecimento que gostaria de obter de V. S•, é quanto 
ao Centro de Pesquisa de boi de corte, que foi instituído depois de 
grande estudo e solicitação de várias ãreas, tendo sido acertadamente 
estabelecido que seja em Mato Grosso, no Município de Campl) 
Grande. Desejava saber como e quando vamos iniciar o Centro de 
Pesquisa, e se já foi selecionada a área onde deverá ser estabelecido, 
porque parece que em Campo Grande temos um extraordinário cen~ 
tro, que é a Remonta do Exército, já praticamente montado, e onde, 
sem despesa nenhuma, poderia ser estabelecido o Centro de Pesquisa 
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de boi de corte. Acho que melhor tocaliz.açào para esse centro, no 
Brasjl, não poderia haver, pois as instalações da Remonta são 
excelentes. Mas, pelo que sei, estaria havendo urna pequena 
dificuldade em o Ministério do Exército ceder aquela área ao 
Ministério da Agricultura, embora o Exército não esteja utilizando 
essa área porque já está extinta a Remonta naquela região. 

São essas as perguntas que gostaria de fazer a V. S• e, mais uma 
vez, Cumprimentá-lo pela brilhante exposição que faz neste caso. 

O SR. ALMIRO BLUMENSCHEIN Sr. Senador 
Saldanha Derzi, com relação à sua primeira pergunta, realmente esta­
mos indicando ou sugerindo, como modelo, a empresa estadual para 
ser estabelecida a níYel de Estado. Porém, estamos conscientes de 
que alguns Estados - e vamos dizer, a maioria dos Estados - não 
têm condições de arcarem atualmente sozinhos com a pesquisa a 
nível estadual. Seria transferir para o nível estadual -se nós assim o 
fizéssemos - um problema a nível nadonal. Então nestes Estados 
onde, a EMBRAPA continuará atuando, mas procurará fortalecer, 
procurará atuar junto ao Governo Estadual e é o que ela está fazendo 
- para, gradativamente, dar condições ao Estado no sentido de que 
ele assuma a liderança de coordenação e execução de pesquisa a nível 
estadual. Se reconhecemos que ninguém melhor do que o Estado ou 
os administradores e pesquisadores, a nível local para conhecer os 
problemas e traçar os seus programas de desenvolvimento, não 
significa com isso que o Governo Federal ou que a EMBRAPA se 
om1ttra ou não atuará a nível estadual. No momento, através das 
suas unidades estaduais de pesquisa, ela: executará a pesquisa local; 
interagirá com os sistemas estaduais, com as Secretarias de Agricul· 
tura, com as Universidades, financiando, e treinando seus pesquisa­
dores, fortalecendo, cada vez mais, o sistema estadual. 1:. claro que 
em alguns casos esse fortalecimento, será mais rápido, e que em 
outro será muito mais lento, mas de qualquer manéira não é nossa 
intenção, simplesmente, deixarmos para o Estado, de imediato, a 
execução da pesquisa a nível estadual; a EMBRAPA executará 
pesquisa naqueles Estados que não têm condições de fazê-lo 
sozinhos; e continuará liderando a pesquisa nesses estados, mas 
pretende fortalecer, cada vez mais, o sistema estadual. Essa a sua 
política. 

Com relação ao gado de corte, realmente, os problemas que 
existiam foram perfeitamente sanados. O centro jâ está instalado, já 
tem o seu chefe designado, seus dois chefes associados, e suas equipes 
já estão sendo convocadas e para lâ se deslocando. 

O SR. SALDANHA DERZI- Para a Remonta? 
O SR. ALMIRO BLUMENSCHEIN - Para Remonta. Na 

semana passada, uma Comissão Especial do Ministério do Exército, 
do Ministério da Agricultura e da EMBRAPA fizeram o trabalho de 
entrega para nós, de toda aquela base, de todo o patrimônio. De 
modo que o centro será instalado em Campo Grande, na Candelária. 
Com isso, em seis meses, teremos o Centro com pesquisa em 
desenvolvimento. 

O SR. SALDANHA DERZI - Perfeito. Esta é uma grande 
notícia para Mato Grosso. 

O SR. ALMIRO BLUMENSCHEIN - Devo acrescentar, 
ainda, o seguinte: nós temos uma unidade em Mato Grosso, na 
Região do Pantanal, em Corumbá, com 8 pesquisadores ali concen­
trados e trabalhando ativamente no pantanal, para a pecuária. 

O SR. SALDANHA DERZI -'- Tem o IPAOC, também, em 
Campo Grande. 

O SR. ALMIRO BLUMENSCHEIN - Não, o IPAOC fica 
substituído, agora, por esse Centro e pelas unidades estaduais. 

O SR. SALDANHA DERZI- Muito obrigado a V. S• 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Com a palavra o 
Senador ltalívio Coelho. 

O SR. JTALlVIO COELHO - Desejo, inicialmente, formular 
uma questão de ordem ao Sr. Presidente, no sentido de nos ser 
esclarecido se iremos receber cópias das palestras aqui verificadas, 
para um estudo mais demorado, posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - A Presidência da 
Comissão vai providenciar a respeito e encaminhará uma cópía a 
cada um dos Srs. Senadores interessados. 

O SR. ITALlVIO COELHO- Congratulo~me, então, com o 
ilustre conferencista pela exposição brilhante que nos acalmou a 
todos nós, pensa eu, porque vimos no programa da EMBRAPA, 
verdadeiramente, um programa nacional, com os lI Centros de 
Pesquisas distribuídos geograficamente e atendendo às condições 
técnicas e ecológícas de cada região. 

Atento a esse problema, gostaria que V. S• me esclarecesse sobre 
as razões da escolha de Planaltina para a experimentação do cerrado, 
dada a altitude dessa cidade, que é muito elevada, e que não corres­
pende à altitUde média das regiões do cerrado. A altitude média eu 
consideraria, por exemplo, Mineiros, no Estado de Goiás, ou Rio 
Verde de Mato Grosso, no meu Estado de Mato Grosso, com a ah.U· 
ra média de 500 metros, e não a de Planaltina, que quer me parecer é 
superior a 1.000 metros. Acho que a altitude influi muito, principal­
mente na fitossociologia, dada as condições climáticas. t a primeira 
pergunta. 

O SR. ALMIRO BLUMENSCHEIN - Realmente, foram 
feitos estudos e sugeridas algumas opções para a localização do 
Centro do cerrado. Em Planaltina a EMBRAPA já possui uma base 
física, onde .as inversões serão pequenas e já podemos trabalhar, 
como já estamos fazendo, com resultados muitó interessantes. Um 
trabalho de suplementação mineral está nos elevando a média, do 
peso de bezerros de cerca de 14 ou 15 quilos, que é a média, para 26 a 
28 quilos. Trabalhos com o trigo têm nos mostrado a grande possi­
bilidade de cultivarmos trigo irrigado aqui na região do cerrado, com 

. produções de ordem de 2.600 a 2. 700 quilos, usando insumos na 
mesma proporção que no Rio Grande do Sul, embora com custo um 
pouco maior, conseqüente do problema de irrigação. Mas, há estu· 
dos técnicos mostrando que a região de Planaltina, onde está locali· 
zado, no momento, o Centro, representa, em termos gerais, cerca de 
60% das diversas condições encontradas no cerrado. Como temos a 
possibilidade e estamos executando, através dos sistemas estaduais, 
pesquisas em outros locais do cerrado, embora tenhamos algumas 
limitações pela localização do Centro em Planaltina, elas serão 
compensadas por pesquisas que serão realizada~ em Goiás, em Mato 
Grosso, em Minas Gerais e mesmo no Amapá. Então, a ârea do 
Centre e representaria de boa parte do cerrado, e compensaremos a 
não representatividade total desta área pela realização de pesquisas, 
que nós chamamos atividades-satélites, em regiões com caracterís­
ticas diferentes desta de Planaltina. 

O SR. 1T ALfVJO COELHO- Muito obrigado. Estou esclare­
cido, m("smo porque a Remonta, a que V. S• se referiu como sede do 
Centro de Pesquisas da Pecuária, em Campo Grande, é uma fazenda 
caracteriscamente de cerrado, embora seja um cerrado fora da 
média, porque é de qualidade boa demais. 

O SR. ALMIRO BLUMENSCHEIN- Realmente, o lado da 
estrada do oeste, é de cerrado tipico, sem dúvida nenhuma. 

O SR. ITALlVIO COELHO - A outra pergunta, também de 
pesquisa no setor, diz respeito à formação de pastagens na região 
amazônica. E quando me refiro à região amazônica não é aqueta que 
está sendo pesquisada em Belém, mas aquela das cabeceiras dos 
afluentes do Amazonas, ou seja, o centro·norte de Mato Grosso, 
centro-norte de Goiás, boa parte do Estado do Maranhão, onde as 
condições são diversas. Há uma preocupação muito grande - e a 
imprensa muito comenta - com relação à derrubada das matas. 
Realmente, os empresários que estão pondo aquela mata abaixo o 
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estão fazetído empiricamente; não temos nenhuma experimentação no Nordeste, pois as sementes são adquiridas, ainda, em feiraS e em 
sobre a formação e a adequação de pastag~ns. Usa~se apenas o mercados, e em geral parte resfriada e sem poder germinatório. 
chamado capim-colinião. E temos,. nessa região, essa tão comentada E, em terceiro lugar, quais as providências para u Nordeste, 
cidade Humboldt que, como foi orientada pela Universidade Federal sobre inSCÓlinação artificial, para'aprimorar os rebanhos, pois 90% 
de Mato Grosso, procurou buscar, numa pesquisa genhica, a dos pecuaristas daquela região criam (}e 100 reses aba.ixo, e não 
adaptação do homem à região, ou seja, a pesquisa habitácional. E . ii!prar um reprodutor de alta linhagem, e só ê possível o 
como não tive a oportunidade de ler nenhuma pesquJSa sobre a parte -mento e o aprimoramento do rebanho, na realidade, atra-
referente às atividades da EMBRAPA, indago se não seria, talvez, uma inseminação artificial. E não temos, na minha regülo, 
conveniente uma pesquisa específica para essa reg1ào, que é muito .~<tmenos no Seridó~ nenhum laboratório de inseminação arhficial. 
caracten_zada; não aquela Amazônia baixa, mas a Amazôma alta, a~-~" Quarto lugar: sendo o algodilo fibroso arbóreo e, antigamente, 
Amazôma mais fâcd de ser utilizada. E essa área é, de ponto de vista perene- pois não o é mais - produto de características nobres, e 
experimental, totalmente virgem para nós. E se temos a cidade sendo produzido no Brasil em apenas três Estados, Cearâ, Rio 
Humboldt como primeira tentativa, mas não especializada no setor Grande do Norte e Paraíba, quais as providências básicars para evitar 
da EMBRAPA, ~e há alguma cogitação a respeito. a desuniformidade das fibras, pois a falta de uniformidade está degra­

dando o nosso produto no comércio interilacionaJ. Antigamente, O SR. ALMIRO BLUMENSCHEIN- A sua pergunta é bem 
t I Nó t. ·- . . .. d d quando não existia a técnica, a tecnologia, os pacotes tecnológicos, a ua . s 1vemos uma expenenc1a, lQlC!a a no ano passa o, num 

as usinas, etc., e sim pequenas bolandeiras, o nosso algodão era programa chamado PROPASTO, que foi aplicado em tod.~ o 
Nordeste b S·let"ro E PROPASTO t d p · t b perene ao ponto de o filho perguntar para o pai: "papai foi o senhor ra 1 . sse cons a e ex enmen os so re 
pastagens em diversas regiões ecológicas do Nordeste, abrangendo que plantou este pé de algodão?,. E ele responder: "não meu filho, 

foi seu avô quem plantou ... A fibra encontrava-se até com um desde Maranhão atê Bahia, e é feito a nível de propriedades agrícolas 
particulares. Nós testamos diversas forrageiras e diversos manejos, comprimento de 42 a 44 milimetros. Era de alta produtividade. 
em acordo com agricultores e criadores. Colocamos nas proprieda- Aconteceu que, com os pacotes tecnológicos, com as U!Ünas, com a 

técnica, o único experimento que foi feito, em minha região, foi para des pesquisadores e técnicos agrícolas que desenvolvem as pesquisas. 
se conseguir, neste algodão, uma coloração que pudesse oferecer à Ontem regressaram de Belém, no Pará - após entendimentos que 
MACHINE COTION condições de desenvolver o seu fabrico de foram mantidos com a SUDAM - os técnicos, da Assessoria da 
linhas. Em termos de lei de relatividade, eles encontraram esta EMBRAPA, que concluíram um programa PRO PASTO para o Nor-

te, o qual vai atender justamente a área que V. Ex• está sugerindo e coloração, mas o algodão perdeu a perenidade e perdeu a 
produtividade. mencionando. Será um programa da ordem de seis a sete milhões de 

Eu ficaria grato .se V. St, depois dessa explanação tão culta e «ruzeiros, e terá campos experimentais, nesse sistema que estamos 
h nd PROPASTO NORTE t d á Al 'm ct· t <ào cheia de otimismo, pudesse responder, a contento, essas pergun-c ama o - , para a en er a rea. e 1s o, 

t Os C t I I. d 8- 1· "d d d M tas, que faço, porque vou ao Nordeste, na próxima semana, e gosta-erem - o en ro oca 1.za o em e em, e a um a e e anaus, 
ta t b Ih d t b, t ult d ria de levar àquela região o estímulf) e o otimismo que a palestra de que es mos ra a an o, am em, com pas agens, com res a os 

V. S• encerra. iniciais, que pr.ometem bastante quanto às definições dos problemas 
Muito obrigado a V. S• da região. Essa a resposta que teria a dar a V. Ex• 

O SR. ITALIVIO COELHO- Muito obrigado. Tenho uma 
questão, também, quanto ao pantanal. Mas, como o PRODEPAN já 
está em atividade, naquela área, penso que estarei no terreno da 
EMBRATER e vou deixar para posteriormente formular a questão. 
Muito obrigado a V. S• 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o Sr. 
Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA- Professor Almiro Blumenschein, 
fiquei deveras satisfeito com a exposição de V. S•, pois sou homem 
do campo, do Nordeste, e vivo muito preocupado com o problema 
da agricultura na rhinha região. 

As minhas ~erguntas têm como objetivo principal, se possível, 
tomar conhecimento através de V. S• do seguinte: primeiro, se as 
metas da EMBRAPA visam fai:er o agricultor ganhar dinheiro, 
quais os instrumentos de defesa que a empresa dispõe para conter a 
ambição dos monopolistas e atravessadores na comercialização dos 
produtos primários'! Exemplo: o couro de caprino, em 1973, valia no 
Nordeste CrS 22,00 a unidade. Em 1974, o CONCEX baixou a 
Resolução n' 97, proibindo terminantemente a exportação de couros 
e peles in natura, para dar oportunidade ao País de exportar manufa­
turas e derivados. Não temos, no Brasil, capacidade para desenvol­
ver a industrialização de lO milhõ!:s de couros e peles que produzi­
mos, pois essa capacidade atinge apenas a 35%. Na hora em que 
passou a vigorar a proibição, os comerciantes exportadores de peles 
e couros in natura se retraíram e a pele de caprino cai,u de Cr$ 22,00 
para CrS 5,00 a peça. Em 1973, o produtor de caprino, com a pele 
de cabra, fazia um intercâmbio comercial da ordem de uma pele 
comprar 37 tipos de torta. Com essa Resolução n' 97 ele precisou 
agora, em 1975, de 9 peles para comprar os mesmos 37 tipos de torta. 

Em segundo lugar, gostaria de saber se a empresa se propõe a 
melhorar a cultura, se será instalado um laboratório de fitopatologia 

O SR. ALMIR O BLUMENSHEIN -Com relação ao seu pri­
meiro item, aos problemas de caprinos, não há dúvida de que a 
EMBRAPA é o órgão responsável pela pesquisa, e sendo esta um 
dos componentes do sistema de produção agricola, que é complemen­
tada, ou que tem, a seu lado, o sistema de comercialização. São 
sistemas diferentes coordenados, naturalmente, pelo Ministério da 
Agricultura. A nossa função -como deixamos claro -é gerar uma 
tecnologia que faça com que o produtor produza mais a menor custo 
e, portanto, receba mais. Para isso é que estamos nos f:struturando, 
pela primeira vez, para estabelecermos um centro ou uma equipe que 
trabalhe com serviços a nível nacional. Hoje não temos especialistas 
trabalhando em caprinos. Vamos criar uma equipe de, no mínimo, 
18 a 20 pesquisadores, concentrando-se e trabalhando exclusi­
vamente em caprinos, não só na área do Cearã como em toda a 
Região N ardeste. A nossa contribuição será de gerar essa tecnologia 
de uma maneira concentrada, com um grupo sério de pesquisadores, 
altamente capazes. t! evidente que a contribuição da tecnologia e da 
pesquisa será analisada e será levada- em consideração pelos outros 
componentes do Ministério da Agricultura, no processo de 
comercialização, no processo de difusão, em toda a sistemática. 

Quanto ao nosso papel, acho que está sendo cumprido, no senti­
do de capacitarmos ou gerarmos uma tecnologia que dará, ao 
produtor, condições de produzir mais e mais barato. 

O SR. AGENOR MARIA- Professor, V. S• ainda me permite 
uma indagação? 

O SR. ALMIR O BLUMENSHEIN- Pois não. 

O SR. AGENOR MARIA ·- Quando a pé\a, agora eni 
· 1975, passou para 5 cruzeiros, o arame farpado elevou-se para 45. O 
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problema é que não é possível o agricultor produzir dentro dessas 
características, vendendo 200% mais barato, e comprando a 
estrutura, para manter aquela criação, a 200% mais caro. Não há 
técnica que possa, na realidade, fazer com que ele encontre um 
coeficiente de liquidez, dentro dessa realidade. Daí porque temo, 
Professor, de que essas portarias, essas resoluções, elas sejam feitas 
para defender determinadas classes, em detrimento de milhões de 
pessoas que trabalham e produzem no interior do País. Sou a favor 
de que se exporte as manufaturas e os derivados, mas que se exporte 
sem prejudicar milhões de criaturas espalhadas por esse País, e que 
produzem com tanta dificuldade. 

1\a realidade, reconheço que o Brasil deve exportar suas 
manufaturas e seus derivados, mas o que não temos é capacidade de 
·mdustrializar 10 milhões de couros e peles, daí por que há o avilta· 
menta natural dos preços. O que temo, justamente, é isso! Tenho 
admiração profunda pelos técnicos da ANCAR e da SUDENE, o 
Brasil tem técnicos magníficos que. comigo, quase chegamos às tágri· 
mas no interior do Nordeste, ao vermos o agricultor lutando, traba· 
lhando e produzindo e que, na hora da comercialização, tanto nós 
políticos como os técnicos não tivemos condições de conter a 
ambição de urna SANBRA, por exemplo, que procura, com seu 
capital que não tem pátria, ganhar tudo aquilo que pode. O grande 
perigo repousa nesse principio, é justamente desse perigo que, 
sinceramente, temo. 

Vou dar outro exemplo, para que V. Ex• tenha uma idéia. A 
mamona, em l973, alcançou 2 cruzeiros() quilo. Foí uma euforia 
extraordinária em minha terra, a Serra de S'antana, onde faço políti­
ca e onde moro. Com 5 quilos de mamona, naquela época, o 
agricultor fazia, na feira do seu Município, um intercâmbio co· 
mercial, adquirindo um quilo de café. Em 1974, esse produtor preci­
sou de 28 quilos de mamona para comprar o mesmo quilo de café, 
porque a mamona caiu de 2 cruzeiros para 50 <.:entavos, enquanto 
que o café elevou-se de lO cruzeiros para 14 cruzeiros o quilo. A 
mamona não caiu no comércio internacional e quanto ao .café houve 
excesso de produção, mas o agricultm fiçou impossibilitado de, com 
5 quílos de mamona, comprar o mesmo quilo de café, e precisou de 
28 quilos para comprar a mesma mercadoria. O que temo é isso~ 
Então, ou se faz uma política tomando-se por base o homem, ou to­
dos esses projetos bonitos, elaborados com técnicos imbuídos do 
melhor propósito, vão todos por água abaixo. Muito obrigado a V. 
s• 

O SR. ALMlRO BLUMENSCHEl:\1- Pois não. Com relação 
à área de fitopatologia de semente~. assim como quanto à 
inseminação artificial, o enfoque que pretendemos dar, através do 
Centro do Trópico Semi·ârido, é atender a todos esses componentes, 
sem dú~Jida nenhuma. A área de doenças ê muito importante pois 
sem ela não haverá nenhuma produção. O componente de sementes, 
dentro desse aspecto focalizado por V. Ex•, é também parte do siste­
ma seu, mas um p(}uco a parte de área de pesquisa. Nós temos 
conhecimento e estamos participando no Ministério da Agricultura 
no sentido de se sistematizar o processo geral de produção de semen­
tes. Cabe, à parte da tecnologia, à EMBRAPA, a produção da 
semente genética e a produção da semente básica, ficando a parte de 
multiplicação para outros componentes .do sistema. A mesma coisa 
pode-se dizer com relação à inseminação artificiaL A EMBRAPA 
realizará pesquisas nesta área. mas o que V. Ex.• solic.ita deve ser 
atendido por um processo mais geral. 

O SR. AGENOR MARIA - Permite V. S•. um pequeno 
aparte? 

OSR. ALMIR O BLUMENSCHEIN- Pois não. 

O SR. AGENOR MARIA- Se não temos. no Nordeste, um só 
laboratório de fitopatologia, e se sem esse laboratório nós não pode­
mos ter, realmente, uma seme-nte pura, acho que ficará difícil para a 
empre:;a, na n:alidade, controlar, geneticamente, o problema dó 
desenvolvimento das nossas culturas. 

O SR. ALMJRO BLUMENSCHEIN- Perdão, Senador, mas 
nós temos, no Nordeste, laboratórios de fitopatologia. São os la­
boratórios que estudam as doenças das plantas, de modo geral. 

O SR. AGENOR MARIA- Mas, as sementes não passam por 
ele. Em Acari, no Riu Grande do Norte, a -SANBRA distribui a 
semente diretamente ao agricultor. sem passar por esse laboratório. 

O SR. ALMIRO BLUMENSCHEJN - Provavelmente, 
V. Ex~ está querendo se referir aos laboratórios de tecnologia de se­
mentes, onde é feita a classificação e a análise da semente e não aque­
la relativa à p<trte de doenças, de f1topatologia. No que dit respeito 
ao~ laboratórios de sementes, nós sabemos de um programa que está 
sendo estruturado. no Ministério da Agricultura, no sentido de se 
estabelecer laboratórios reg~onais, para ~nálise das qualidades de se­
mentes. 

Essa ação já foi desenvolvida na Região Centro-Sul, e que a pro­
grámação está sendo agilizada para as Regiões Norte e Nordeste. 
Esse é na realidade, um laboratório de tecnologia de sementes, q_ue 
analisa a qualidade e o poder de germinação das sementes. A parte 
de fltopatologia é atendida no processo de produção, de geração da 
qualidade ge"nética das sementes~ Portanto, existem alguns desses 
laboratórios de tecnologia, embora não sejam em número suficiente, 
para a Região Nordeste. 

O SR. AGENOR MARIA- Confesso a V, S• que 50% das se­
mentes são resfriadas. 

O SR.ALMIRO BLUMENSCHEIN- Defato. 

O SR. AGI:.NOR MARIA - Reconheço que a EMBRAPA 
está imbuída da melhor boa vontade, reconheço que se o Governo 
de( mão forte à E.MBRAPA ela conseguirá resol•oer o problema; é 
por isso que estou querendo trazer ao conhecimento dos senhores 
aquilo que vemos na nossa região. E nisso não vai nenhuma crítica, 
poi~ a EMBRAPA está começando agora e, sinceramente. estou 
muito otimista. Acredito que, se o Governo der essas condições, 
iremos longe, e o caminho é esse. I"ào pense V. S• que quero critiotr 
absolutamente; quero ajudar, colaborar e dizer aos senhores que 
podem contar comigo, no que necessário para esse empreendimento. 

O SR. ALMIRO BLUMENSCHEIN- Na área de insemina­
ção artificial enfrcntamcs o mesmo problema. Realmente, sem se dis­
por de animais selecio11ados, a simples difusão da insemi11açào não 
seria o ~uficiente. Com sdeção dos animai:S e com um material genéti­
co bom é que será possí'>'el r-.uer esse processo de difusão. E sabemos, 
tambt!m, que órgãos do Ministério da Agricultura estão agilizando o 

processo de montagem de laboratórios de inseminação artíficíal ~m 
vários pontos do País. 

Quanto ao algodão, concordo com V. Ex•, em que a pesquisa, 
na área do algodão arbóreo, não foi ainda, até hoje, conveniente­
mente tratada. [nclusive, houve uma queda assustadora, na produ­
tividade, nos últimos [Q anos. Há 10 anos atr·J.s, cada planta pro­
duzi..I em média 400 gramas, e hoje, não produz mais do que 200 
grama~. {sso <X;orre devido a uma série de fatores, não só tecnoló­
gicos, como em virtude da falta de combate às pragas, pois a broca é 
extremamente difundida. Hà também. a falta de seleção de varie­
dades; são aqueles tipos que apareceram, como o verdào, que hoje 
são difundidos por todo o Nordeste. Enfim, são problemas dos qua1s 
estamos conscientes. Mas, estamos, montando, em Campina 
Grande, na Paraíba. o nosso Centro, composto de uma equipe do 
mais alto gabarit<J, para assim podermos participar do sistema de 
produção, gerando uma tecnologia que faça com que o algodão seja 
na verdade perene, como V. Ex• mencionou, vindo a sanar todos es­
ses problemas. 

E da filosofi<:~ da EMBRAPA, ao fazer o seu paçote, dar condi­
ções econômicas par.t o lavrador, fornecerldo-lhe uma tecnologia 
que ele possa aplicar, e que ao colher o fruto de seu trabalho ele 
ganhe dinh~iro. Portanto, não importará, pura e simplefi.mente, em 
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aplicar uma tecnologia. Não adianta, ao lavradot,· .SOfisticar a sua Dividimos a nossa exposição ern duas partes: urna em que fare--
propriedade e a sua produção, se ele não conseguir um retorno mos algumas considerações gerais, que nos evidenciam o porquê da 
econômico conveniente. É com esse enfoque, portanto, que· nossos grande necessidade de se modernizar, de maneira mais célere, a nossa 
pesquisadores estão trabalhando: ceder ao lavrador uma t~nologia a~\lllura, e, ·depois, numa segunda parte, fariamos algumas proje-
que, se aplicada, lhe darã um retorno econômico razoãvel. ~.:;~.~ de algUmas transparências, quando mostrarfamos, então, os 

O SR. AGENOR MARIA - Ainda quanto ao aspecto do . ' ··6sitos da EMBRATER. Como os Srs. sabe'm, a EMBRATER é 
algodão, quero dizer a V. S• que temos 3 tipos: o algodão herbáceo'; '.,'"· ··a empresa caçula, no contexto das demais empresas públicas 
que vai da fibra 24}26 até 26/28; o algodão sertão, que vai de ~8"/30" ·_ · ctirasileiras, e temos menos de S meses de existência. Nesse curto espa-
30f3Z, e o algodão seridó ou mocó, que é o arb{)reo perene, que vai ço de tempo, estamos tentando definir nossas linhas de ação e mos-
da fibra 34/36 até 40/42. Acontece que as usinas que têm capacidade 
de industrialização do descaroç.arnento de 10 ou 12 milhões de silos; 
elas compram algodão de vârias regiões, tais como o algodão sertão 
ou o seridó, e ao ser descaroçado puxando-se a fibra algodão, nada 
se verã a olho nú. Entretanto, quando a Alemanha, a Inglaterra ou a 
França, nos compram algodão- como o seridó, por exelnplo- ao 
chegar nas carretilhas, todo aquele algodão de fibra inferior a ~J36 
ou 36/38, ele cai como desperdítio. Daí o valor de o algodão eàtpcio 
ser 30 a 40% maior que o nosso. Justamente porque o nosso não tem 
uniformidade; e não a tem porque a usina vê unicamente o lucro. Na 
época em que era descaroçado pelas bolandeiras- e cada produtor 
tinha a sua bolandeira - o nosso algodão tinha, realmente, essa 
uniformidade, mas hoje já não a tem. 

Tenho a impressão de que a EMBRAPA ·poderia pres.t.a,r um 
grande serviço ao Brasil e à nossa agricultura se considerasse, para 
esse algodão fibroso- que é tãQ pouco produzido no Brasil, porque 
apenas três Estados o produzem - as condições dele vir a ser 
descaroçado através das cooperativas daquelas regiões, pois acho 
que essa seria a única maneira de realmente, virmos a resolver esse 
problema da uniformidade. 1! fora de dúvida que o nosso- algodão 
tem todas aquelas boas caracterlsticas, tais como sedosidade, resis· 
tência e comprimento, mas falta a ele a uniformidade, e enquanto 
essa matéria-prima for descaroçada através das usinas, scrâ inteira­
mente impossível se conseguir essa uniformidade. Muito obrigado a 
V.P ' 

O SR. PRESIDENTE (0rC5tes Quêrcia}- Queria fazer ~m ape-­
lo, neste instante, no sentido de que as perguntas....:. se possível- fos­
sem feitas mais rapidamente, e que também, na medida do posslvel, 
fosse evitado o diálogo, porque nosso tempo i! limitado e ainda 
iremos ouvir o Presidente da EMBRATER. 

Faço, portanto, apenas urn illtermezzo, nos nossos trabalhos, 
para expor a todos os senhores o seguinte: como a palestra da 
Presidente da EM BRA TER levará, seguramente, de 25 a 30 minutos, 
faria uma proposta no sentido de que ouvíssemos o Presidente da 
EMBRA TER e, em seguida, os Senadores inscritos, tais como os 
Senadores Adalberto Sena, Evandro Carreira, Milton Cabral, EVelâ­
sio Vieira e o Deputado Octacflio de Almeida, fizessem ps suas 
perguntas a ambos os expositores. 

Indago se os Srs. Senadores estão de acordo. (Pausa.) 
Não tendo havido manifestação em contrãrio, concedo a pala· 

vra ao Presidente da EMBRATER, o Engenheiro-Agrônomo 
Renato Simplício Lopes. 

O SR. RENATO SIMPLICIO LOPES - Sr. -Presidente da 
Comissão de Agricultura do Senado, Senador Orestes Quércia, 
demais Senadores e Deputados presentes, meus companheiros de 
Diretoria da EM BRA TER e prezados companheiros da EMBRAPA: 

Inicialmente, desejamos agradecer o honroso convite que nos 
foi feito por esta egrégia Comissão do Senado, para que aqui 
comparecêssemos, a fim de explicar o que seja a EMBRATER, quais 
são os seus propósitos, o que ela tem feito e, ao mesmo tempo; deseja:­
mos cumprimentar os representantes da ComiS_são de Agriêuttura, 
pela iniciativa de nos terem dado esta grande oportunidade de 
esclarecermos aos nossos homens públicos, àqueles que têm uma 
grande parcela 'de responsabilidade nas decisões deste Pals, tudo 
aquilo que estamos tentá.ndo fazer para a promoção do desenvolvi­
mento brasileiro. E para não nos alongarmos - 8 hora já vai 
adiantada- vamos entrar diretamente no assunto. ' 

trar aquilo a que nos propomos alcançar. 
Como é do· conheciriíento de todos, os investimentos governa­

mentais, para a ârea da agricultura, têm se multiplicado de maneira 
substancial nos últimos anos, principalmente a partir de 1964. E 
esses investimentos são, em grande parte, destinados aos programas 
.de pesquisa e assistência técnica, conforme já foi explicado, aqui, 
pelo nosso antecessor. Na ãrea de assistência técnica, também, para 
.que os Srs. tenham uma idéia, no ano de 1974, os investimentos 
governamentais, para assistência técnica de origem federal, se situa­
ram em torno de 100 milhões de cruzeiros; -para 1975, este ano, jâ 
ascende a 300 milhões, e para o próximo ano estima-se investimentos 
federais da ordem de 535 milhões de cruzeiros, mostrando, assim, a 
gràndc responsabilidade que nós, técnicos da pesquisa e da assistên­
cia téc~ica, temos para com os destinos da agricultura brasileira. 

Gostaria, ainda, de fazer algumas considerações genéricas de 
ordem conjuntural, porque elas vão nos permitir algumas justificati· 
vas daqueles propósitos que, mais tarde, alinharemos. 

Depois da Segunda Guerra Mundial predominou entre os 
estadistas, entre os governos e entre os estudiosos do assunto, 
principalmente os ~onomistas que, direta ou indiretamente, orienta­
vam ou assessoravam os governantes, aqueles que têm o poder de 
·decisão na mão, predominou, repito, o fundamentalismo industrial, 
sob a crença de que, concentrando as poupanças e os recursos, 
mesmo externos que um pais pudesse conseguir, como empréstimos, 
na área industrial; sob a crença de que o .desenvolvimento da indús-

. tria era absolutamente indispensável, e isso induziria, automatica­
mente, o crescimento dos demais setores da economia. E esse 
fundamentalismo industrial também foi comum no Brasil. Todos os 
Srs. sabem, melhor do que nós, do grande esforço que o Brasil fez 
para se industrializar, canalizando, inclusive, recursos palpáveis de 
poupança, oriundos do setor agrícola. Mas, apesar dessa política ter 
sido bastante razoável para a época, houve, em conseqUência, um 
desequi1íbrio entre os três setores da economia: agricultura, comér­
cio e indústria, a tal ponto que nos paises desenvolvidos, em que 
também o processo industrial ê acelerado, eles apresentam - quan~ 

do comparamos a produtividade média da agricultura e da indústria 
,- um índice de produtividade, em relação à agricultura, de apenas 
50 a 100% maior que a da agricultura. Comparando-se esses índices 
de produtividade, no caso brasileiro, em relação ao setor agFícola, 
esses índices se situam 'em cerca de 200 ou 250%, mostrando o atraso 
relativo em que se encontra a nossa agricultura, em relação ao setor 
industrial. E, analisando-se mais especificamente o caso da agricultu· 
ra brasileira, vamos verificar que no período, por exemplo, das duas 
últimas décadas, de 1950, e 1960, a agricultura brasileira foi capaz de 
atender às nossas necessidades internas e, principalmente, a algumas 
necessidades de exportação. E esse crescimento da agricultura 
brasileira se deveu muito mais à expansão dos fatores tradicionais­
terra e trabalho - do que propriamente aos aumentos, aos ganhos 
de produtividade. Evidentemente, à medida em que novas terras iam 
sendo requeridas, nossos agricultores, aqueles do tipo nômade, iam 
,transferindo-se ao cultivo de novas terras, ocorrendo que estas iam 
se enfraquecendo, e assim sucessivamente. 

Não podemos dizer que esse processo tenha sido errado. Para a 
época, até certo ponto, foi suficiente e raciona), porque, realmente, 
os fatores mais abundantes que tínhamos; eram terra e mão.de-obra. 
Mas, as terras foram ·escasseando, as distâncias daquelas âreas -
dotadas de uma infra-estrutura capaz de dar o suporte logístico 
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necessário ao desenvolvimento da agricultura - também foram 
ficando mais distantes, e o problema foi-se agravando. Além do 
mais, havia a agressividade de outros países, que compareciam, 
também, com produtos competitivos, que nós, brasileiros, tínhamos 
capacidade de produzir, o que nos criou problemas. E hoje já não 
basta a expansão da agricultura, em termos de expansão da fronteira 
agrícola, é preciso, realmente, uma nova tecnologia para que 
aumentemos nossa produção e nossa produtividade, para que pos­
samo~ manter o poder de competição em relação àqueles países, que 
concorrem conosco nos mercados externos. 

Toda essa situação nos mostra a grande necessidade de moderni· 
zarmos a nossa agricultura, mas, evidentemente, dois aspectos são 
fundamentais: a geração da técnica e a sua transmissão aos usuârios 
que, em últimas análises, são os produtores. 

Gostaria, ainda, aproveitando os cinco minutos restantes, de 
mostrar que alguns aspectos justificam a política do atual Governo, 
em concentrar e dar prioridade de alto destaque para o setor agrícola. 

No ano passado, se não me falha a memória, ou no ano atrasa· 
do, surgiu um livro, editado pelo Clube de Roma, onde uma plêiade 
de técnicos, economistas, sociólogos, agrônomos, demógrafos e 
outros estudiosos do assunto, tentando alertar o mundo para os 
grandes problemas que anigiam a humanidade e, ainda mais, tentan­
do contribuir com um modelo de desenvolvimento mundial - para 
que os estadistas e os homens. de decisão pudessem pautar a sua 
ação, e m\ldar um pouco a tendência histórica que se vinha observan­
do, em relação à depredação de recursos naturais, à poluição e a 
outros problemas- tentaram esses estudiosos, claro que de maneira 
alarmante, talvez, exagerando um pouco, a fim de chamar a atenção 
e enfatizar ma.is a necessidade que se tinha de mudar a direção das 
coisas, tentaram, repito, selecionar cinco problemas fundamentais e 
mundiais, para compor esse modelo; para tanto chamaram a atenção 
dos homens de decisão, para o fato de que se não se mudasse a 
orientação que vinha sendo dada, até então, dentro de dez anos o 
mundo não teria condições de habitai idade. 

Como disse, talvez, exagerando um pouco, mas procurando 
chamar a atenção dos estadistas, dos políticos, dos estudiosos e dos 
homens que têm o poder de decisão nas mãos, esses estudiosos 
selecionaram cinco problemas. O primeiro. a depredação dos recur· 
sos naturais não renovãveis, e com muita ênfase asseveravam que a 
contirtuar o atual estado das coisas, dentro de l 50 anos o mundo 
não mais disporia desses recursos. O segundo problema, referente ao 
crescimento exponencial da população, E mencionavam, inclusive, 
que o mundo levou 1.650 anos para atingir 500 milhões de habitao· 
tes, e que, depois, em apenas duzentos anos, essa população dobrou 
para um bilhão de habitantes. Adiantaram que em apenas 45 anos 
tornaria a dobrar essa população e que, atualmente, a população 
mundial que está em torno de três e meio bilhões de habita~tes, 
estimava.se que em apenas 25 anos se dobraria, novamente, a 
população mundial. População essa que exige roupa, comida, enfim, 
aqueles produtos tipicos originários do setor agrícola. Outro 
problema abordado foi o da poluição, que todos nós conhecemos, 
com todos os seus efeitos gravosos, da mais alta atualidade, Outro 
problema também salientado foi o crescimento industrial desordena· 
do que, apesar dos seus beneficios, também implicava em conseqUên· 
cías maléficas, que todos conhecemos. Entretanto, esses cientistas 
chamaram mais a atenção para um desses problemas, que colocavam 
em alta prioridade: o problema da agricultura. A agricultura 
necessitava modernizar-se, cumprir sua finalidade como fornecedora 
de alimentos e matéria·prima necessária à indústria. 

A esse respeito, trouxemos alguns dados, para justificar o que 
vamos mostrar, depois, em relação à demanda mundial de alimentos. 
Essas estimativas foram, recentemente - num trabalho ainda não 
publicado oficialmente- elaboradas pelo Ministério da Agricultura 
e Florestas do Japão, em relação ao trigo, arroz, milho, soja, carne, 
leite, enfim, produtos da mais alta importância para a alimentação 
da população mundial. Calcularam, então, que em 1980 o deficit 

desses alimentos estaria na ordem de trinta e sete milhões de tonela­
das. E que em 1985 esse deficit ascenderia a cento e trez.e milhões de 
toneladas. E diziam, mais, que aos índices atuais de crescimento, 
mantendo~se inadequados os atuais nfveis de consumo, desses mes· 
mos produtos, o mundo teria que du?licar, até o fina1·do século, a 
atual produção de alimentos. 

Então, acho que esses dados, por si só, jã mostram, jã 
evidenciam o acerto das medidas governamentais no caso do Brasil, 
País de dimensões continentais, de diferentes condições dirnáticas, o 
que nos coloca numa posição altamente vantajosa e promissora, 
cOmo País produtor de alimentos e matéria·prima do setor agrícola. 

Todos sabem, através do 11 Plano Nacioiial de Desenvolvi· 
menta, que' baseados nos índices estimados de crescimento do pro­
duto interno bruto - isto em termos de 9% - o crescimento 
populacional brasileiro está estimado em 2, 7%, e na elasticidade­
renda da demanda desses produtos agrícolas - estimada em torno 
de 0,55%- a agricultura terá que crescer, pelo meQos, ao lndice de 
6% ao ano, como já é do conhecimento de todos. Adicionando·se a 
esses fatores a urbanização crescente com um conseqüente êxodo 
rural, que vem engrossar, cada dia mais, os centros urbanos, isto nos 
dá uma responsabilidade muito grande, em termos de agricult1Jra. A 
população remanescente de agricultores, além de ter que atender à 
produção, o que cabia àqueles que estavam envo\v\dos na atividade 
produtiva no campo, ainda tem que atender à demanda crescente em 
função do poder aquisitivo do nosso povo que, incontestavelmente, 
aumenta - e não estou considerando aí o problema da distribuição, 
porque é um outro problema - e tudo isto nos mostra a grande 
responsabilidade da agricultura brasileira. Para mostrar aos 
senhores, ainda mais, o que se pode fazer- claro que nós não temos 
dados do Brasit- em 1953, nos Estados Unidos, por exemplo, um 
operário rural produzia alimentos para dezesseis pessoas, e, hoje, 
este mesmo operário produz alimentos para cerca de cinqüenta e 
cinco pessoas, graças a uma nova tecnologia, graças à conquista da 
pesquisa e à adoção dos resultados dessa pesquisa, pelos agrkultores. 

Desejava, ainda, abordar um outro ponto, que é o problema de 
inflação. Todos nós sabemos que é muito mais fácil combater a 
innaçào num regime de fartura do que num regime de escassez. 
Sabemos, no caso brasileiro, principalmente, que o grosso da nossa 
população é de operariado, que consome a maior parte de seus 
orçamentos com a compra de alimentos. E se a agricultura, ao 
mesmo tempo em que for capaz de conferir um índice de lucrativi­
dade aos produtores, conseguir colocar nos mercados urbanos, 
principalmente, produtos mais baratos, estaremos dando uma 
contribuição altamente expressiva para aumentar a renda real da 
nossa população que, evidentemente, gastaria relativamente menos 
com alimentos, que é a maior parcela de gastos dessa população de 
operános. 

Mais recentemente, ainda, o Governo exige do setor agrícola 
uma ação mais imediata e agressiva, principalmente em face dos dis· 
pêndios crescentes das importações e também, em relação aô 
petróleo, pois só no ano passado, inesperadamente, tivemos que 
dispender recursos superiores a um bilhão e meio de dólares -
como os Srs. sabem- para a aquisição de petróleo, tão necessário ao 
desenvolvimento da nossa economia e à manutenção da vida brasilei· 
ra. (sso ainda nos dá maior responsabilidade, quando sabemos que o 
setor agrícola é aquele que nos poderá dar respostas a mais curto 
prazo, enquanto a indústria exige um período de maturação maior e 
uma competição, também, muito violenta no mercado int.ernacional. 

Enfim, esses dados nos mostram a grande responsabilidade da 
agricultura brasileira, é, em conseqUência, a grande responsabilidade 
que pesa sobre os ombros dessas duas empresas que, hoje, aqui 
comparecem para uma exposição aos senhores, expondo seis 
propósitos e programas. 

E para mostrar, aqui, o atraso relativo da nossa agricultura, em 
termos de produtividade - que está intimamente relacionado ao 
consumo de fertilizantes - basta dizer que enquanto o Brasil 
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consome uma média de quarenta e quatro quilos de fertilizantes, por 
hectare, a França consome duzentos e Poze quilos, Cuba duzentos e 
trinta e quatro, e o Japão, que é um País que, talvez, pela sua 
extensão territorial, tem que concentrar mais ainda sua atenção em 
termos de produtividade, já está na casa de quatrocentos e: quarenta 
quilos por hectare. 

Pois bem, esses dados que citei- e desculpem-me os~hores a 
impertinência- foi apenas para enfatizar a grande responsabilidade 
que temos para atender à responsabilidade que o Governo nos cotu~ 
ca sobre os ombros, de modernizar a nossa agricultura. ,..i$F 

Passaremos, aqui, algumas transparências, aprescnta.ndo uma 
metodologia mesclada\ para nã.o cansâ·los muito. E gottari.a de 
mostrar aos senhores, primeiramente nossa inquietação perguntando 
ao Plenário aqui presente: que condições básicas são necessárias para 
o sucesso no programa de modernização da agricultura brasileira, 
que está nos exigindo o atual Governo? 

(Exibe~se slide). 
Dividimos apenas alguns aspectos dessas condit;ões básicas, 

pois o assunto é muito mais amplo, e como o tempo não nos permite 
ler, vou explicar os pontos principais. 

Colocamos o primeiro ponto a nível de Governo: que condições 
são necessárias para ,que tenhamos essas perspectivas de sucesso, 
num programa de modernização da agricultura? O primeiro passo a 
ser dado é a decisão política do Governo de dar o devido apoio ao 
setor agropecuário, para que ele alcance os objetivos propostos. A 
segunda condição é que uma vez tomada essa decisão, que esta deci~ 
são não seja, apenas em termos de palavras, mas em termos de ações 
concretas, decisivas,. em termos de medidas que, realmente, possam 
criar condições para que o setor agrícola possa se desenvolver. E a 
terceira condição seria a colaboração de todas as pessoas que têm o 
poder de decisão nas mãos - no caso especifico, aqui, Srs. Senado~ 
res -de uma mudança comportamental em relação aos problemas 
da agricultura. Mudança comportamental no sentido de mostrar o 
real valor do agricultor, esse herói anônimo, que nós todos tanto de­
cantamos em prosa e verso, mas que nem sempre, em termos de ação 
concreta, ele é atingido por medidas que, realmente, o beneficiem. E 
mais, mudanças comportamentais no sentido de mostrar à popu· 
lação brasileira o valor técnico desse agricultor que, em última análi· 
se, é o responsável para operar essas mudanças na nossa agricultura, 
e aos homens que estão no setor da política, da decisão política no 
Pais, .para que adotem aquelas medidas necessárias a que tenhamos 
essas condições. 

A nível institucional - no caso, a nível da EMBRATER, nosso 
caso específico - as medidas que achamos importantes para que se 
obtenha o sucesso é que tenhamos claramente definidos nossos 
objetivos, onde estamos e onde queremos chegar. É o que eu vou 
tentar mostrar, posteriormente. Um passo importante~ também, é 
que uma vez definido os objetivos, das linhas de ação programáticas 
da empresa, no caso, da EMBRATER, que programação devemos 
adotar, no sentido de que seja adequada àqueles objetivos que 
tenhamos em mente. 

Finalmente, a nív.el da instituição, também, que tenhamos condi~ 
ções para dar aos nossos funcionários, àqueles técnicos que estão, em 
última análise, ligados à transferência dessa tecnologia, um clima de 
satisfação, ou seja, aquelas gratificações não me referindo apenas às 
gratificações financeiras, que sem dúvida são importantes, mas 
aquela gratificação em que o técnico perceba que seu trabalho está 
sendo útil. está sendo reconhecido, está sendo, realmente, uma 
contribuição valiosa para o progresso da Nação. E, falando assim, 
refiro-me, especificamente, àquele técnico que está em contacto com 
o agricultor, àquele técnico que estâ no seu trabalho diuturno, levao~ 
do aquelas mensagens para o produtor, tentando tirá·lo daquele 
~litatu!l quo tão desvantajoso, tão indesejável como sabemos todos. 

A nível do técnico, porque é aquele que tem a responsabilidade 
de incrementar os programas de Governo, a nível do produtor: 
mostrar ao produtor, ou ao público que se relaciona a esse produtor, 

aquelas mudanças, aquele:s programas, enfim, aquelas mensagens 
que se.-49- adotai, a nível do técnico, porque achamos que a pri­
meira cfltl• se fazer é definir claramente seu papel. Qual seria o pa­
pel do agente extensionista, aquele que leva as mensagens, as infor~ 
mações geradas pela pesquisa ou por outras fontes, mas que leva, ao 
agricultor aquelas mensagens? E, ainda, as características pessoais 
desses técnicos, pois eles t~rão que ter, pelo menos, três característi~ 
cas, que julgamos importantes. E estou mencionando esse fato, para 
que os Srs. compreendam a responsabilidade que temos, no preparo 
desses técnicos, em mostrat-lhes seu real papel e a sua responsabilida­
de perante nossos agricultores. Eles te.rão que ter, pelo menos, três 
características: terão que gostar do trabalho. sendo claro que isso 
ocorre em qualquer tipo de profissão, pois se a pessoa não gosta do 
que faz é um profissional frustrado, ê um profissional sem condiçõe~ 
de levar avante o seu trabalho. A segunda característica pessoal é que 
eles tenham conhecimentos técnicos, para levá~los ao agricultor, pois 
se os técnicos não estão <:onvencidos da técnica, não terão capaci­
dade alguma de persuasão, para mudar a atitude do agricultor. E a 
terceira e última característica pessoal, é que além de gostar do traba­
lho devem eles ter conhecimento de como trabalhar com pessoas. fa­
lar aquela linguagem que o agricultor entende, e não uma linguagem 
sofisticada, capaz de espantar e até causar aquela reação contrária 
do agricultor, pensando que aquele têcnico não está realmente. capa­
citado a conversar com ele, falar-lhe na linguagem que ele entende e 
pode compreender. 

Finalmente, temos uma última condição, a nível do próprio 
agricultor. Eu aí consideraria os fatores subjetivos do agricultor: o 
seu nível cultural, sua motivação, enfim, fatores inerente~ à ~ua pes­
soa, além de outros fatores conjunturais, como esse que o Senador 
acaba de citar. 

São essas, então, de tnaneira global e sucinta, as condições que 
consideramos essenciais ao sucesso de um programa de moderniza­
ção da agricultura. E agora poderia vir a pergunta dos Srs.: está o 
Governo, realmente, naquele primeiro caso, decidido e tomando 
aquelas decisões necessárias para que a agricultura se desenvolva? Eu 
diria que sim. Claro que com _as devidas reservas, pois sabemos que 
medidas exigem recursos, exigem mudanças que, nem sempre, sãó 
possíveis de se obter a curto e a médio prazo. Mas, vou citar, apenas 
rapidamente, algumas medidas, não no sentido de trazer novidade, 
porque sei que todos os Senadores conhecem, principalmente aque~ 
les desta Comissão, .mas apenas para completar a nossa exposição. 
Realmente, o Governo tem dado aquela prioridade, está com a 
decisão firmada de que o setor agrícola é prioritário. O próprío 
Presidente desta Comissão, Senador Orestes Quércia, citou-nos um 
fato do Ministro Simonsen, por ocasião da comemoração da nossa 
Independência, quando disse da importância da agricultura com·o 
fator de desenvolvimento da economia nacional. Mas, eu citaria, por 
exemplo, o aurnento das dotações orçamentárias do Ministério da 
Agricultura, que aumentaram em 170%, neste ano de 1975, quando 
considera em relação a I 974; citaria, ainda, a criação da Comissão de 
Crédito Rural, tentando dar uma política melhor, mais realista, para 
que o Crédito Rural atenda às suas reais finalidades; a criação do 
Conselho Nacional de Abastecimento. para regularizar os nuxos de 
abastecimento e, também, manter aquela garantia necessária ao 
produtor em ocasiões de excesso, em ocasiões de escassez de sua 
produção; a implantação do PROAGRO, garantindo ao usuârio do 
crédito rural contra intempéries, contra problemas alheios à sua 
vontade; os programas especiais, recentemente lançados, 
POLO NORTE, POLONORDESTE, POLAMAZONIA, 
POLOCENTRO, Programa do Pantanal Mato-grossense, enfim, 
uma série de outros programas que o Governo lançou, recentemente, 
no sentido de apprtar recursos, para criar condições de desenvolvi­
mento nessas áreas defasadas, em relação às outras ãreas; a criação 
da EMBRAPA, com as dotações orçamentárias para pesquisa, como 
foi falado, aqui, pelo digno representante dessa empresa; o P)ano 
Nacional de Sementes; o subsídio aos fertilizantes; o Plano Nacional 
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de Fertilizantes, procurando~se a auto-suficiência, dentro de quatro 
ou cinco anos; o crédito rural, com relação às dotações bastando 
dizer que, em 1974, enquanto a expansão monetária foi a 35%, o 
crédito rural teve uma expansão de 49,5%, c: em 1975, em que se esti­
ma uma expansão monetária em torno de 30%, a expansão do crédi­
to rural está em torno de 50,8%; a política de preços mínimos; os 
estoques reguladores; exportaÇõe3 mais agressivas; programas de 
armazenamento; titulação de terras; eletrificação rural, com dados 
que tenho aqui; o PRONASA; o Programa Nacional de Pastagens; o 
Programa de Desenvolvimento da Pecuâria; e, finalmente, a criação 
da EMBRA TER, mais recentemente; sobre a qual vamos faJar 
agora., aproveitando os minutos que nos restam. 

Em termos da EMBRATER, como os senhores sabem, ela é 
uma empresa nova, que veio substituir uma situação anteriormente 
vigente, em termos de extensão rural no Brasil. Antes existia apenas 
o sistema ABCAR, que todos conhecem, em que nos diversos Esta· 
dos cada um tem suas ACARes, filiadas a esse sistema. Mas, como a 
ABCAR era uma entidade privada mais que, quase sempre, era 
custeada com fundos federais, então, esse fato levou o Governo a dar 
essa configuração jurídica de empresa pública à EMBRAPA, confe­
rindo~lhe aquela mesma nexibilidade da iniciativa privada~ dando~ 
lhe e mantendo um esquema de controle sob seu domfnio, para que 
ela possa atender aos objetivos que tem em mente. Oaí foi, também, 
dado à EMBRATER, através da Lei n' 6.J26, de 6 de novembro de 
1974, a mesma configuração, e nessa mesma lei, que eu gostaria de 
citar, porque é importante para o esquema institucional que se está 
pleiteando, foram estabelecidas algumas condiçõeJ de apoio tinan~ 
ceiro aos Estados, para que o Governo pudesse comparecer com 
recursos financeiros, garantindo que os objetivos globais, em termos 
de País, fossem alcançados. E, dentre essas condições. destacamos 
três prinCipais; a primeira delas: que as empresas estaduais, que tam~ 
bém serão organizadLts nos Estados, Ltdotassem diretrizes organiza. 
cionais e a escolha de dirigentes, semelhantes ao adotado pela 
empresa federal. E que se adotassCm sistemas de programação, 
controle técnico e financeiro também Semelhantes. Finalmente, 
dentro dessas três condições selecionadas. que se usasse uma 
me~odologia de·. trabalho e avaliação compatível com a politica 
governamental, expressa através da Empresa Brasileira de Assistên· 
cia Técnica e Extensão Rural. Esses, portanto, os destaques para 
aportar recursos às empresas estaduais. 

Nesta transparência. vemos, de maneira muito esquemática, 
qual a função precípua da EMBRATER. Como jâ anunciamos, a 
EMBRATER tem como função básica transferir tecnologias, 
tecnologia em aspectos técnicos, econômicos e sociais. Baseado nessa 
função de traasferir esses conhecimentos, a EMBRATER, então, 
tem por finalidade coletar essa informações naqueles aspectos, 
adequar essas informações a um programa realista e, finalmente, 
transferi-las aos agricultores, procurando três objetivos fundamen~ 
tais: aumentar a produção, aumentar a produtividade e promover o 
homem, nos diferentes aspectos. O homem é a atenção; o agricultor é 
o objeto principal do nosso trabalho de transferência de teçnologia. 
Vemos aqui, esquematicamente, que a ação será de ordem sistêmica. 
E vou mostrar aos senhores o que queremos entender com essa ação 
sistêmica. 

Baseado em toda a tecnologia que tenhamos, do trabalho, em 
termos administrativos, compatibílizando os recursos humanos, os 
recursos de comunicação, de crédito, cooperativismo e administra­
ção, através de programas e projetos. vou mostrar, mais adiante, 
como tentamos, então, atingir aqueles objetivos de transferência de 
tecnologia para aumentar a produção, a produtividade e a promoção 
!Jumana. 

Aqui temos um esquema bem sucinto, para facilitar o entendimen­
to. A seta indica que o objetivo básico que se procura através da 
EMBRATER, dentro de um contexto ínstitucional mais amplo, é 
promover o desenvolvimento rural brasileiro. E esse desenvolvimen­
to rural, claro que caracterizado por uma série de problemáticas. 

uma série de variáveis que estão interferindo nesse desenvolvimento; 
mas nós separamos duas linhas fundamentais: uma de modernização 
da agricultura e outra de promoção do homem, do produtor. Na 
primeira parte, o que se procura é aumentar a produção e a 
produtividade da exploração agropecuária, ern termos da produti· 
vidade de mão~de-obra e de produtividade da terra, exatamente aqui· 
lo que se quer, em ídtima análise. O outro destaque é o seguinte: para 
que jsso aconteça, é preciso que exísta um estoque de tecnologia para 
ser transfe(ida ao agricultor. E af está a razão da nossa inter·relação 
com a pesquisa, mas não basta o estofjue existente. Outro destaque, 
ainda, é que esse estoque seja constantemente acrescido e adequado 
às novas necessidades da nossa agricultura, e o programa de pesquisa 
justifica isso, como já foi mencionado. 

Outro aspecto considerado, na modernização da agricultura são 
os fatores ambientais: wndições de mercado interno e externoj a 
relatividade de preços, entre os custos de produção que se tem e o 
preÇO que ele está auferindo no mercado; a própria estabilidade 
politica, e aí nós podemos falar a cavaleiro, pois no Brasil a 
e:Jtabilidade política brasileira é uma das maiores conquistas que, a 
meu ver, tivemos nos últimos tempos, quando comparamos com ou­
tros países, em que a instabilidade política nilo dá nenhuma 
perspectiva ao empresário de fazer planos, de fazer projeções, em 
virtude daquelas inquietudes social, econômica e política, que todos 
sabemos. Então. es~ fatores anibientais são da mais alta importâ.n· 
cia para a decisão dos empresários rurais e para os próprios técnicos 
que, também, terão melhores condições de levar suas mensagens aos 
produtores. E, finalmente, a interdependência que existe entre o 
setor agrícola e o setor não agrícola. Nesse ponto, sob o ponto de vis· 
ta técnico, eu gostaria de dar a seguinte explicação: não é possível 
promover o desenvolvimento da agricultura se o setor não agrícola 
não estiver em condições de fornecer aqueles insumos necessários 
aos produtores, para que eles possam adotar uma nova tecnologia; 
ao mesmo tempo em que, também, não é possível desenvolver o se­
tor agrícola se os agricultores não estão suficientemente desenvolvi· 
dos, para que tenham essa demanda e essa demanda funcione como 
estímulo ao setor não agrícola, para aumentar a produção. Vejam os 
senhores, portanto, como a interdependência entre esses dois setores 
é da mais alta importância. Mas, felizmente, a nosso ver, no Brasil, a 
primeira parte do desenvolvimento do setor não agrícola já está devi· 
damente capacitada. Falta~nos, agora. acelerar ainda mais o setor 
agrícola para aumentar a demanda desses insumos. Dai essa 
interdependência muito estreita entre esses-dois aspectos. 

São apenas alguns destaques que mostrei na parte de moderniza~ 
ção da agricultura. No segundo aspecto de promoção humana, o que 
se quer é promover o agricultor, o habitante do meio rural, que ainda 
é bastante exprt$sivo no Brasil. em torno de 50%, segundo as 
estimativas recentes, mas isto nos aspectos econômicos, po11ticos e 
sociais. E, nilo querendo abusar da paciência dos senhores, gostaria 
de explicar o que queremos com isso. Quando falamos em promoçào 
humana no aspecto econômico, queremos significar o 
aumento da renda do produtor, para que ele possa usufruir dos bens 
e serviços que a sociedade hrasileira coloca à sua disposição. Isso 
quase que é um privilégio, ainda, dos meios urbanos, mas esta é uma 
missão nossa, de promover o desenvolvimento econômico desse 
homem, aumentando a sua renda real, através de processos diversos, 
sobre os quais vamos falar. 

O segundo item que queremos salientar é o desenvolvimento 
político. Dar a esse homem maior participação no processo de deci· 
são, através dos seus representantes ou através deles mesmos, como 
participantes de cooperativas, de sindicatos ou de grupos, e não 
dei.lf:ar que esse homem fique marginalizado no processo de decisão 
que, em última análise, vai influir, diretamente, nas suas diretrizes e 
na sua posição como produtor, como pessoa que deve merecer o devi­
do tratamento pela sociedade. 

Quanto à parte social, o que nós queremos dizer é que devemos, 
tambêm, dar maiores oportunidades ao produtor rural, ao habitante 
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do meio rural, de participar no processo de criação de cultura, para 
que ele, também, tenha as mesmas oportunidades ou, pelo menos, 
tão aproximadas quanto possíveis da pessoa da cidade para, tam­
bém, galgar melhores posições na escala social. 

São estes, então, os destaques que gostaria de dar. Sei que os 
senhores poderiam dizer que tudo isso é muito teórico. Mas, é nesses 
princípios q'ue pretendemos nos pautar~ em termos de ações operati­
vas junto ao produtor. 

Portanto, aí estão os princípios bâsicos para a estruturação 
operacional da EMBRATER. Primeiramente, uma ação educa­
ciçmal, pois queremos dar- ao agricultor, conforme o velho ditado, 
vara para pescar, e não o peixe. Ensiná-lo a pescar e não apenas dar 
o peixe, tendo em vista que ele teria condições de resolver seus 
problemas, por si mesmo, através de uma ação educativa. A seguir, 
que vamos agir em termos de prioridades. ~claro que os recursos­
humanos, materiais e financeiros - são escassos e temos que 
concentrá-los dentro de aspP.ctos específicos, prioritários, aqueles 
que vão nos possibilitar uma maximização dos resultados, em rela­
ção aos recursos empregados. O passo seguinte seria em conseqüên­
cia do anterior, um modelo conce'ntrado de ação, agir apenas em 
projetos prioritários, de acordo com a política do Governo, confor­
me mostraremos mais adiante. E, ainda, uma ação supletiva, pois 
não podemos pensar em resolver o problema do agricultor ap~as 
através da EMBRAPA e da EMBRATER. Há que haver uma ação 
integrada, temos que prestigiar a iniciativa privada, temos que lhe 
dar condições para que possamos agir, apenas, naquelas áreas em 
que a iniciativa privada não possa agir, e agir supletivamente, como 
está naquele princípio. E quanto à integração, esta jâ diz, por si mes­
ma, da sua importância. É mais um enfoque sistêmico, que explica­
rei, por último. E a penúltima seria a flexibilidade, pois as situações 
mudam, as técnicas mudam, a situação política econômica e social 
muda e temos que ter a devida flexibilidade para nos adaptar a esse 
tipo de atividade. Finalmente, uma coordenação descentralizada, 
porque a função da EMBRATER é apenas de coordenação, pois a 
execução é descentralizada, dentro da própria política governamen­
tal, que quer passar essa execução a nível dos Estados e dos Municí­
pios. 

Para mostrar aós senhores, institucionalmente, como se coloca a 
EMBRA TER, dentro do quadro do Ministério da Agricultura, ao 
qual está vinculada, basta diter o seguinte: o Ministério da Agricul­
tura possui três sistemas básicos em sua organização institucional: 
um, o sistema de planejamento, o outro, de produção, e o terceiro, de 
abastecimento. A EMBRATER, juntamente com a EMBRAPA e 
com a CONCREDE, que é a Comissão de Crédito Rural, estã ligada 
ao sistema de produção. Existe uma outra enti~ade, que está agora se 
implantando, recentemente, que é a COMPATER, que é apenas uma 
comissão. Essa comissão tem a finalidade de articular as programa· 
ções da pesquisa e da assistência técnica, graças à interdependência 

, que deve existir entre essas duas empresas. Há, aí, um aspecto 
teórico, mas que ê muito importante, para que os senhores possam 
compreender a relação de pesquisa e da extensão e, 
conseqüentemente, da EMBRATER e da EMBRAPA; é que o 
processo de transferência de tecnologia, teoricamente, em três fases: 
uma fase de geração, que nosso representante da EMBRAPA já 
explicou, uma de difusão e uma de adoção; a de geração está direta­
mente ligada à EMBRAPA; a de difusão é função da EMBRATER, 
e a de adoção pelo produtor. 1:. claro que isso é teórico, porque, na 
realidade, há que haver uma coordenação de esforços desses três 
órgâos. E devo confessar que, até agora, não temos tido o sucesso 
que esperávamos, principalmente até há uns três anos atrás, em 
termos de transferir essa tecnologia da pesquisa para o agricultor. O 
estoque de tecnologia existente no País é muito superior àquele que o 
agricultor está, realmente, adotando, como os senhores já 
perceberam. Isso, talvez, por uma série de deficiências da própria 
sistemática .até então,_adotada- e agora essa nova sistemática que o 
Dr. Almiro Blumenschein já mencionou aqui- em que os agriculto-

res se reúnem, juntamente com os pesquisadores e com os 
extçnsionistas, numa mesa, falando numa linguagem franca,. leal e 
sincera, em que eles, baseados naquela realidade local, estabelecem 
melhores técnicas que podem ser adotadas, em conjunto, pelos 
agricultores daquela região, para que tenham uma maior lucrativi· 
dade em função daquilo que conhecem, e não só pelo produtor como 
pelo extensionista e, também, pelo próprio pesquisador. Isso dá 
maior realismo à ação desses órgãos, porque o pesquisador está em 
contato direto com quem conhece a realidade; por sua vez o 
extensionista está em contato com o pesquisador e com o agricultor, 
conseqüentemente, também, em contato com os dois representantes 
dessas duas entidades. Isso é muito importante porque é daí que 
estamos tirando a metodologia operac'tonal de trabalho, junto com a 
EMBRAPA, e EMBRATER e o produtor rural. 

Esse, portanto, o modelo de atuação da EMBRATER, no qual 
falei que iria dar algum destaque. Corno primeiro ponto, temos que 
nos basear no li Plano Nacional de Desenvolvimento, em que tira­
mos dali as prioridades nacionais para adotar o modelo concentrado 
de ação. Como segundo ponto, que as prioridades setoriais são dita­
das pelo Ministério da Agricultura, órgão responsâvel pela política 
de desenvolvimento da área agropecuária do País. 

A EMBRATER, então, tem duas linhas de ação básica. Uma, 
de transferência de tecnologia, puramente, em que ela apenas vai agir 
em transferência de tecnologia para atingir o grande e o médio 
agricultores. Relativamente a esse tipo de agricultor não nos 
interessa os aspectos de saúde, de saneamento, de educação, porque 
normalmente e1e j!:l tem isso num nível razoavelmente bom. O que 
nos interessa é que eles adotem a moderna tecnologia. Mas, se não 
interferirmos no processo, em relação ao pequeno produtor, o que 
vai acontecer é que a tendência das informações é sempre benéfica ao 
grande. 1:. o velho ditado: "A água corre para o mar". Evidentemen­
te, se não houver uma transferência estatal no processo, os fluxos de 
informações tendem a beneficiar, em primeiro lugar, o grande 
produtor. Nos próprios resultados da pesquisa, no crédito rural, na 
própria assistência técnica, há uma tendência natural a beneficiar o 
grande e o médio produtores, porque são mais agressivos, têm mais 
cosmopolitismo, têm mais poder de comunicação. Então, é função 
do Governo redirecionar esse fluxo de informações e criar condições 
para atender, com prioridade e dentro de uma metodologia adequa­
da, o pequeno produtor que, quase sempre, é o mais sacrificado, em 
função da própr)a situação em que se encontra, de ignorância, não 
tendo acesso aos órgãos de apoio, ao crédito rural, etc. 

Quanto à outra linha, de promoção do agricultor de ~aixa 

renda, eu gostaria de destacar aqui. Sei que os senhores vão dizer 
que, realmente, não se tem feito muita .coisa; concordo. Mas, digo, 
em termos de intenções, o que se quer fazer. Vamos promover 
seminários com os técnicos mais abalizados, com. os homens que, 
realmente, podem contribuir para que est~;tbeleçamos uma política 
agressiva, realista, compatível com a nossa realidade, para trabalhar 
com o ~gricultor de baixa renda que é, realmente, a parte mais sacrifi­
cada da nossa agricultura. 

Eram essas as duas linhas, que queria citar. Naquela primeira 
parte o que se quer é aumentar a produtividade da terra e do 
trabalho, visando basicamente o aumento da produção e da produti­
vidade, como disse. Na parte de promoção do agricultor de baixa 
renda nós temos dois objetivos: primeiro, o de aumentar a renda 
desses produtores, que também contribuirão para o aumento da pro­
dução; e, segundo, melhorar a qualidade de vida desses 
produtores, atrav~s de· programas de saúde, ~e nutrição e de 
educação, em integração com as entidades respdb.Sáveis pelo setor, 
como vamos mostrar, também, mais adiante. 

Falei em enfoque sistêmico. O que assim estamos chamando é 
uma técnica administrativa hoje já bastante difundida e propalada 
pelos estudiosos do assunto, que se baseia no princípio de que 
qualquer objetivo é alcançado por um conjunto de partes que estio 
funcionalmente lisadas, mas estando todas elas dirigidas para esse 



046 Sábado 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) (Suplemento) Dezembro de 197S 

objetivo, concentradas para esse objetivo. A ela chamamos a 
SIBRATER, Sistema Brasileiro de Assistência Técnica e Extensão 
Rural, que consta da EMBRATER, que é o órgão nacional, e das 
empresas estaduais, inclusive das empresas de iniciativa privada, que 
serão beneficiadas por esse tipo de articulação, como poderemos 
mostrar posteriormente, Mas, o que se quer é o seguinte: que as 
empresas estaduais, terão que adotar estruturas organizacionaiS 
semelhantes, para facilitar a nossa ação sistêmica, para que os 
objetivos sejam alcançados em função das prioridadeS ditadas pelo 
Plano Nacional de Desenvolvimento. Desse modo, temos em cada 
unidade, por exemplo, no caso da EMBRATER, uma uni(jade de 
decisão, uma unidade de planejamento, uma unidade de apoio técni­
co, uma unidade de apoio administrativo e uma de coordenação da 
execuç-ão. Igualmente, teríamos o mesmo nos Estados. Claro que 
num entendimento de sugestão, elas podem variar, pois não vamos 
tirar a criatividade de ninguém, mas é a sugestão que estamos dando 
e para a qual temos tido boa acolhida, por parte dos EstadoS. 

As informações, a nfvel nacional. oriundas do poder político, 
oriundas dos Ministérios, enfim, do ambiente, elas serão processadas 
ao mesmo tempo que as informações oriundas dos Estados, da 
realidade local, dos municípios. do agricultor. Essas informações nos 
são fornecidas através de um sistema já devidamente articulado; são 
processadas pela EMBRATER e voltam aos Estados em-forma de 
diretrizes, mas diretrizes compatibilizadas com a realidade dos 
Estados. 

(Mudança de slide.) 
Nessa parte, poderiam os senhores perguntar que tipo de técnica 

vamos utitizar para atingir o público, o agricultor de alta renda, de 
média renda e de baixa renda. Aqui temos, apenas, uma aproxima­
ção muito sucinta do problema. b claro que o produtor de alta e 
média rendas- aquele que, como disse, já tem condições de saúde, 
de nutrição, de nível de escolaridade, etc- nós vamos atingi-lo atra­
vés do crédito, da comercialização adequada, do associativismo -
sistema de cooperativas- e do sistema de produção, que são'esses 
pacotes tecnológicos a que o Dr. A1miro B\umenschein se referiu, 
assim como através do treinamento de mão-de-obra. Basicamente, é 
com esse grupo que vamos concentrar a ação, embora observemos, 
aqui. apenas, alguns exemplos, pois hã outros aspectos que poderiam 
ser acrescidos. Mas, aos produtores de baixa renda, além de a eles 
estender as informações, dentro daqueles aspectos, nós também tería­
mos que fazer um pi"ograma objetivo, realista, em termos de saúde, 
nutrição e educação, em integração com os demais órgãos responsá­
veis por esses setores. Esta é a estratégia. 

Nesta outra parte, aqui, inserimos as características da 
programação, que decorrem em função de tudo que foi dito, aqui. 
~c.riam as prioridades nacionais, a ação sistêmica, o modelo· 
( vncentrado, baseado em prioridades, administração por projetos, e 
eu gostaria de chamar a atenção, aqui, para o fato de que isto 
também é uma inovação, em termos de assistência técnica. Seria, 
então. em termos de projeto, o seguinte: que os projetos seriam esta­
belecidos dentro das prioridades e de tal maneira que nos permitisse 
um acompanhamento adequado, para que os recursos fossem bem 
alocados. 

(Mudança deslide.) 
Nossos projetos seriam caracterizados dentro dessas quatro 

categorias, aqui: Projetos Finalísticos, aqueles de culturas e criações; 
Projetos de Promoção do agricultor de baixa renda; Projetos Supor­
tes, que seriam aqueles de cooperativismo e de conservação de 
recursos naturais. Seriam os projetos de aperfeiçoamento do sistema, 
capacitação de recursos humanos, inovação metodológica e moder­
nização administrativa. E, finalmente, Projetos Administrativos, 
para a manutenção do que existe atualmente. 

(Mudança de slide. J 
O que pretendemos, em termos de integração, aqui está bem 

explicado: é uma ação conjunta da EMBRA TER, da EMBRAPA, 
dos governos, das Universidades, dos produtores dos vários níveis, 

do sistema de comerci~liização, da indústria de insumos, da iniciativa 
privada, enfim, de todos eles, desde que tenhamos diretrizes bem 
estabelecidas para promover e acelerar os programas de desenvolvi· 
menta rural que, em última anãlise, são os objetivos que pretende­
mos alcançar. 

Essas, portanto, as informações que queria dar, E, para comple­
ta'r, gostaria de dizer que, atualmente, o Sistema Brasileiro de Exten­
são Rural atinge 2.531 municípios, através de 1.514 escritórios muni­
cipais, e temos, atualmente, 5.000 técnicos atuando no sistema, 
espalhados por este Brasil afora. Esta é a força de trabalho que 
temos atualmente. E, em termos de objetivos, pretendemos dobrar 
esse número, nos próximos três anos, atendendo às diretrizes do 
Ministério da Agricultura. 

Dado o adiantado da hora, procurei apenas dar uma visão 
panorâmica da nossa exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) ~ Tenho certeza de 
que a palestra de v. s• foi interessante para o conhecimento dos 
Senhores Senadores a respeito do grande trabalho que estâ sendo 
feitd pela EMBRATER. 

Com a palavra, agora, o Sr. Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA- Sr. Presidente, atendendo ao 
apelo de V. Ex•, reduzi os pontos que abordaria na minha interven­
ção. Entendi que as palestras dos ilustres conferencistas tiveram, 
sobretudo, um sentido político, um sentido de estratégia. Parece· me, 
assim, um pouco cedo para que entremos na análise dos resultados, 
pois eles virão com o tempo. Tenho sido testemunha da evolução 
desses órgãos e tenho verificado que eles são recentes. Portanto, não 
podemos, ainda, exigir muita coisa, em termos de resultados, em ter­
mos de realizações. Mas, fica-nos a profunda impressão das duas 
mensagens de esperança que ouvimos, duas mensagens nas quais 
compreendemos a política de orient11ção do Governo, em relação a 
esses problemas, e, também, essa estratégia que se traduz, em última 
análise, naquela ênfase pedagógica que o segundo conferencista deu 
às suas palavras. No entanto, como somos representantes, aqui, cada 
um de uma região, desejo fazer uma pergunta ao ilustre Presidente 
da EM,BRAPA, em relação ao meu Estado. 

V. S• falou que jâ existe, no meu Estado, em Rio Branco, uma 
unidade de pesquisa, e falou que as unidades de pesquisa estão em 
articulação conl as Universidades. Desejaria, então, saber de V. Ex• 
se. a Unidade do Acre já está integrada nessa aritculação. Em 
segundo lugar: quando V. Ex• falou que o Ministério da Agricultura 
mantinhà convênio com os Estados ou tinha convênios em 
preparação, fez duas enumerações: uma delas relativamente aos Esta­
dos que jé. têm convênios e outra aos Estados cujos convênios ainda 
estão em fase preparatória. Tive a tristeza de verificar que em nenhu­
ma dessas duas relações figurava o Estado do Acre. Estado que 
represento no Congresso Nacional, com muita honra e muita glória 
para mim. ~ possível que V. Ex• tivesse omitido, por um lapso de 
leitura, mas pediria que me esclarecesse esse ponto, assim como, tam­
bém, a questão da concentração dos produtos nesse Estado. 

O SR. ALMIRO BLUMENSCHEIN - Com relação à 
unidade em Rio Branco, ela foi criada, com uma chefia, e o grupo de 
trabalho está agora implantando essa unidade. Isso segue uma. 
sistemática muito clara, em que um pesquisador é sugerido e indica­
do; ele reóne a sua equipe técnica e administrativa e segue, então, um 
modelo de implantação com a convocação de pesquisadores, defini­
ção de projetos e pesquisas. Nessa unidade nós estamos nesta fase 
inicial. E uma unidade criada, recentemente, e a concentração de 
esforços, nessa região, está se processando neste momento. Ao se ela­
borar o projeto de implantação de definição dos programas é que a 
Universidade é envolvida no trabalho. E nós e"ecutamos os traba­
lhos em integração e complementando o trab~lho da unidade da 
EMBRAPA com a Universidade. Os entendimeotos preliminares de 
integração com a Universidade e de estabelecimento do sistema esta­
dual estã nessa fase. Mas, devo confessar que a fase é, realmente, 
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preliminar. O mesmo ocorre com relação aos convênios. Provavel­
mente, na maneira de apresentar, nós quisemos fazer uma seqüência 
do grau de desenvolvimento dos entendimentos, com relação aos 
convênios. A programação da EMBRAPA ê realizar convênioswm 
todos os Estados e Territórios, sendo que estes jâ estão - .lqueies 
que enumerei - assinados e outros em fase de assinatura, e oUttos 
estão na fase de primeiros entendimentos para o desenvolvimento. E 
o Estado de V. Ex•, está nessa terceira fase que nós, infelizmente, 
não relacionamos nem mencionamos. Mas, com relação a esse convê­
nio, nossa meta ê que no ano de 1975 tenhamos todos esses convê­
nios, com os Estados, bem definidos, assinados e assentados 

O Dr. Edmundo Gastai, que coordena esse trabalho, se tiver 
alguma coisa a acrescentar, poderia dar sua colaboração nesse 
aspecto. 

O SR. EDMUNDO GASTAL - A nossa intervenção seria 
apenas no sentido de informar a S. Ex• que, neste momento, já se 
encontra em mãos dó Governador uma minuta do convênio a ser 
assinado com o Estado do Acre. Foi enviada pela EMBRAPA, atra­
vés do Sr. Secretário da Agricultura, uma sugestão de minuta de 
convêQio, que está sendo objeto de negociação. 

O SR. ADALBERTO SENA- O que me causou estranheza é 
qué as duas relações eram bastante longas, e tive a impressão de que 
o Acre tinha ficado sozinho para essa terceira fase. Mas, muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Com a palavra, 
agora, o Sr. Senador Evandro Carreira. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Ilustres Conferencistas, 
não nos cabe, nesta oportunidade, nenhuma observação mais ou 
menos crítica ou mesmo uma pergunta, porque as empresas que 
V. S•s dirigem e orientam estão, por assim dizer, ainda engatinhan­
do, começando, planejando, articulando um esboço geral para a solu­
ção do problema angustiante da agricultura brasileira. Só nos cabe, 
inicialmente, parabenizar o Governo atual, que está dando ênfase à 
pesquisa e ao estudo para as soluções agrícolas, essencialmente. E: 
inegável que o Clube de Roma tem toda razão. E V. S•s, ao toma­
rem-no, como catecismo, fizeram o que poderiam ter feito de melhor. 

Em segundo plano, cabe-nos, com a jntuição e, talvez, até com a 
mediunidade do político fazer nossas deduções, porque o técnico, 
preocupado com a marcha de análise, assoberbado pelas equações, 
pelos axiomas, pelos teoremas, às vezes, não pode debruçar-se na 
contemplação e na elocubração, para ter intuições, revelações. 
Então, é o político que, geralmente, recebe essas mensagens, que 
podem parecer estapafúrdias e absurdas, mas que o tempo revela que 
são verdadeiras. E é nesse segundo plano que quero trazer uma 
colaboração aos ilustres Conferencistas; aos Técnicos que estão aqui, 
tão bem imbuídos desse propósito, desse interesse que sentimos 
exalar deles, desse amor pela solução do problema agrícola brasi­
leiro. Queríamos, então, que eles se orientassem para um aspecto que 
me parece importante para a solução do problema agrícola. E esse 
aspecto reside na necessidade que temos de fertilizantes, encarecendo 
e dificultando o produto, porque os fertilizantes dependem de 
petróleo e de outros bens que carecemos. Mas temos no conti­
nente brasileiro, uma área com uma vocação agrícola extraordinária, 
e que precinde de fertilizantes para uma produção exuberante. São 
os terrenos de várzea da Amazônia, onde o processo de colmatagem 
se efetiva todo ano. E assim como Heródoto teria dito que o Egito 
era uma dádiva do Nilo, em virtude desse processo de colmatagem, 
poderemos dizer, um dia, que a solução do probJema alimentício do 
mundo foi uma dádiva da Amazônia, bastando que para isso 
voltemos as vistas para orientar e estudar esta várzea amazônica, que 
o Projeto RADAM calculou, IJ.a área ocidental, em mais de duzentos 
'mil quilômetros quadrados, e que vou a ponto de triplicá-la, se 
considerarmos a área oriental. 

Trago comigo a expenencia própria. Tive oportunidade de 
plantar milho na várzea e colher duas vezes em cinco meses, e no 
mesmo período colhi trigo duas vezes. O rjo sobe, fertiliza aquela 
terra baixa, e quando desce não necessita fertilizante. Joga-se a 
semente, da janela, e no outro dia ela· brota. A nossa juta, por 

1 

exemplo, é produto d~ vãrzea, e compete, tranqUilamente, com a do 
Paquistão. 

O nosso feijão é extraordinário, E um dos mais eminentes 
cientistas do nosso País, o Professor Waswick Estevam Kerr, que 
hoje dirige o Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia, o INPA, 
chegou à conclusão de que o trigo foi o maior fiasco da humanidade, 
pois este enveredou pelo trigo _porque ainda não possuía a tecnologia 
que possuimos hoje, para constatar que o seu percentual de proteínas 
é insignificante e, assim mesmo, de pouco teor, quase que 
vagabundo. Preconiza, então, esse cientista, uma mistura entre a soja 
e o trigo, a fim de que nos libertássemos do subsídio do trigo, que 
onera e exaure este Brasil. Ficamos subsidiando e financiando o 
Canadá, os Estados Unidos e a Argentina, importando trigo, 
quando temos a soja muito mais rica, que ele calcula em 20%, se 
fosse adicionado ao trigo, em \'aJor de proteínas, quando o nosso 
trigo, diz ele, tem apenas 6%. É a opinião de Waiwick Estevam Kerr, 
Diretor do Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia. E o nosso 
feijão da Amazônia, que compete tranqililamente com o feijão preto 
ou o feijão manteigão que - alega ele - não ê dado nem para o 
animal, nos Estados Unidos, em virtude de um oxilado de cálcio que 
possui e que se deposita nos rins, provoc.ando cálculos renais, 
enquanto o nosso feijão, da várzea amazonense, não tem esse oxilato 
de cálcio, e pode ser facilmente eliminado, além de ter maior valor 
nutritivo do que o preto. 

Então, o que importa, também, no Brasil é uma orientação 
alimentícia; e hã esse poder de força que tem o Estado forte da 
Revolução, não só de aplicar certas exceções jurídicas no campo 
político, mas até no campo econômico e social, para educar, orientar 

. e obrigar mesmo a comer bem, a se nutrir bem e corretamente, 
evitando-se esses desvios. 

Mas, voltemos à vãrzea amazônica que, possivelmente, tem de 
quatrocentos a quinhentos mil quilômetros quadrados, Se fOsse 
aproveitada nós nos libertaríamos dos fertilizantes para produzir 
milho, feijão e mesmo nossa farinha de mandioca, que hoje está 
sendo pesquisada, a ponto de se supor que ela venha a suprir o 
combustível ou que se possa dela tirar combustível. Temos outros 
plantios de ciclo curto, que poderiam ser aproveitados nessa várzea, 
a ponto de nos afirmarmos como uma potência dentro da hegemonia 
mundial, nesse futuro que ê tão escatológico, como prevêem os 
malthusianos e prevê toda estatística mundial. E V. Ex• disse, com 
muita propriedade, quando abordou a explosão demográfica no 
mundo, que "'Somos, hoje, quatro bilhões de seres, e que dentro de 
vinte e cinco anos seremos oito ou dez bílhões". 

Quando se argumenta que o anticoncçpcional poderia deter essa 
explosão meteórica, nós já nos preocupamos com o ecossistema da 
mulher e do homem. Não irá o anticoncepcional provocar um 
desequilíbrio nesse ecossistema do homem, com seqilelas genéticas, 
que só poderiam ser aquilatadas daqui a cem, duzentos ou trezen,tos 
anos? A mulher, em verdade, foi criada para segmentar, para ter fi­
lhos. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Como os Senhores 
conferencistas têm problem·a de horário, eu pediria que fizéssemos as 
perguntas o mais rápido possível. 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Vou abreviar, Sr. 
Presidente, porque. de fato, nosso tempo é exíguo. Mas esta 
interlocução me pareceu necessária, pois não vejo, não encontro, na 
exposição de V. S•, nenhum reparo; achei-a excelente, embora, 
naturalmente, precisando de contribuiçQes, de maiores ofertas e 
sugestões, para se burilar ali e acolá. É esta a contribuição que quero 
trazer a este dehruçar de V. S•s. sobre a várzea amazônica, num 
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1atendimento não só à pecuária, mas à ictiologia. Podemos 
racionalizar, dar valor econômico à água da Amazônica., que tem 
possibilídade de produzir proteínas, através das usinas naturais que 
são os.. peixes, para abastecer o mundo~ não perdendo o espaço 
litosférico para o boi, mas ganhã.to para o homem; em vez de 
perdermos em hectare que vai ser necessário daqui a trezentos anos, 
para colocar nele um trineto ou tetraneto nosso, nós não podemos 
dá-lo ao bo\, enquanto não racionalizarmos a água. São alqueires e 
alqueires de água. Temos peixes na Amazônia que pesam cento e 
cinqüenta quilos de carne, como o nosso pirarucu e a nossa piraíba, 
carne comestivel rica em proteínas. Por que não racionalizar isso 
com fazendas aquáticas, com criatôrios, com currais de peixes, pata 
abastecer o mundo no futuro? Este mundo que vai carecer de 
alimentos e que o Brasil pode dominã~lo através de alimentos, não 
como potência nuclear, porque jamais atingiremos uma capacidade 
de confronto com aqueles que estão na frente da pesquisa nuclear. 
Mas podemos dominar o mundo com alimento, porque o País que 
tiver alimentos, dentro de trinta ou quarenta anos, terá a hegemonia 
do mundo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE {Orestello Quércia)- Com a pala.,.ra o Sr. 
Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON·CABRAL- Dado ao adiantado da hora, vou 
resumir bastante minhas indagações. 

Em primeiro lugar, congratulo-me com a excelência das duas 
palestras. 

Ilustre Professor Almiro Blumenschein, inegavelmente, a 
EMBRAPA é, talvez, o esforço mais importante realizado na ãrea da 
agricultura, no Brasil, nos últimos anos. Era impossfvel moder­
nizarmos a agricultura brasileira sem atingirroos a independência 
tecnológica. Essa independência consiste, basicamente, em contar 
com recursos humanos cienHficos, capazes de pôr em prática as 
idéias concebidas. Não é o know-how mas o kno why, saber por que 
fazer. Isso vem da ciência. 

Temos o exemplo da Alemanha que, praticamente destruída 
pC:Ia guerra, um ano depois jâ estava produzindo equipamentos 
superiores aos que fazia antes do conflito mundial, porque dispunha 
de cientistas, de tecnologia, de hornens com conhecimentos capazes 
de fazê-lo. 

Na sua excelente palestra, evidentemente~ V. S• citou o esforço 
da EMBRAPA, mas não me pareceu que se detalhasse, suficiente­
mente, sobre a preparação desses recursos humanos, para nos dar a 
idéia do número de pesquisadores, porque o principal objetivo deste 
órgão é preparar os técnicos para a modernização da agricultura. 
Mas estou certo que essa parte, como objeüvo central~ será alcança­
do, porque a EMBRAPA nasceu muitO- bem, estâ muito bem 
administrada, muito bem conduzida e chegarã a este fim.· 

Noutra oportunidade, gostaria de conhecer, em detalhes, o 
grande esforço da EMBRAPA na preparação de recursos humanos. 
Para não tomar mais tempo, disPenso~me de solicitar esses detalhes 
agora, a não ser que, a seu critério V. S• julgar necessãrio. 

Com relação ao segundo conferencista, que dirige a 
EMBRATER, efetivamente, compreendi que os três objetivos funda­
mentais dessa empresa são: a produtividade, a orientação e a 
preparação de recursos humanos na ãrea da agricultura. Mas, na 
minha opinião, o sucesso da EMBRATER, como da agricultura 
brasileira- e isso V. S• não teve tempo de abordar. naturalmente­
depende de uma autêntica, realista e objetiva polftica de preços. E 
essa autêntica política de preços ainda não foi alcançada no País. 
Acredito que a EMBRATER poderia, em contato direto com a 
realidade brasileira, em todos os quadrantes do País, oferecer uma 
preciosa Colaboração ao Ministério da Agricultura, na análise e 

definição dessa poHtica. Gostaria, apenas, de conhecer o ponto de 
vista de V. S•, quanto a esse detalhe. 

Muito obrigado. 

O SR. RENATO SIMPLICIO LOPES- Agradeço a interven­
ção e gostaria de esclarecer que, reabnente o maior estímulo para o 
produtor é o preço, pois entre muitos, sem dúvida alguma, é a maior 
motivação que se possa dar ao produtor. 

Há estudos recentes, e hoje mesmo estamos com uma plêiade de 
técnicos reunidos, aqui em Brasília, tentando estabelecer as bases 
ainda para este ano, mas pensando principalmente nos anos que 
vêm, de urna política bem realista em relação aos produtos prioritá· 
rios desta região Centro-Sul. Mas, alguns técnicos, em São Paulo, já 
reaiiftaram estudos e mostraram, exatamente, que o aumento da área 
cuffivada - e foi o fator que eles usaram para medir - está direta­
mente relacionado aos estímulos de preço do mercado. Este é um 
estudo bem recente, que não precisaria ser feito, porque é bastante 
óbvio. Mas, em todo caso, acho que uma confirmação dessa é bem 
oportuna. 

Não sei se o ilustre interlocutor me ouviu, mas disse que, real­
mente, um dos pontos básicos era a relatividade do preço entre o 
custo de produção e o preço que o produtor alcança no mercado. 

Acho que podemos dar uma contribuição bastante expressiva, 
dado à capilaridade - como ele próprio reconhece - que tem o 
sistema em fazer essas análises de custo, juntamente com a 
EMBRAPA. Sem dúvida alguma, isso aí iria muito ao encontro do 
interesse do Ministério da Agricultura, que tem dificuldades, inclusi­
ve, de representatividade de dados - porque as condições são 
diferentes - para estabelecer urna política de preços mínimos 
compatlvel com as reais necessidades. O que tinha a dizer é isso. 
Estou de pleno acordo em que, realmente, podemos ajudar nesse 
trabalho e iremos ajudar, dentro daqueles objetivos que temos em 
mente. 

O SR. ALMIRO BLUMENSCHEIN - O Senador Milton 
Cabral chegou um pouquinho depois de termos falado sobre o pro· 
blema de treinamento. Mas, repetindo um dado, diria que a 
EMBRAPA, hoje, tem novecentos e quarenta e um técnicos. Desses, 
seiscentos e trinta e dois já possuem ou já estão em programas de 
treinamento de pós-graduação. fsso significa que, quando há dois ou 
três anos tínhamos menos de 10% dos nossos técnicos sendo treina­
dos nessa área, hoje temos 67,1% dos técnicos com çssa formação. 
Esses foram os dados que apresentamos. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra 
ao Sr. Senador Evelâsio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Professor AI miro Blumenschein, 
gostaria de ouvir de V. S• algo sobre as maiores descobertas da 
EMBRAPA, no setor agropecuário: o salário do pesquisador e o 
resultado da promoção, realizada pela entidade que V. S• dirige, no 
Estado de Santa Catarina, em junho. visando a implantação do siste­
ma d~ pacotes tecnológicos nos setores do arroz, no Vale do ltajaí e 
no sul do Estado. 

Ao Presidente da EMBRA.TER, com cinco mil técnicos 
atuando no Brasil, eu perguntaria: Qual o número mínimo necessá~ 
rio aos interesses da agricultura brasileira? A última pergunta é sobre 
fatores ambientais, que é um setor importante. Qual seria o número 
mínimo para atender às necessidades brasileiras? O pequeno 
produtor brasileiro sofre constantes frustrações, pelas oscilações dos 
preços e, geralmente, sofrendo o pior. A frustração vem porque o 
intermediário ganha exageradamente. Vou tomar a liberdade de 
fazer a pergunta, porque V. S• fez uma abordagem geral da 
temática. agropecuária brasileira. O que pensam a respeito da 
comercialização, de se criar uma estrutura adequada para atuar no 
campo da comercialização, que, no meu entender, é o calcanhar de 
Aquiles da nof!osa agricultura? Dirigi duas perguntas ao professor 
Almiro Blumenschein e duas a V. S• 
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O SR. ALMIRO BLUMENSCHEIN - Estabelecemos uma 
carreira de pesquisador, através da qual temos três n(veis. Este nível, 
pode ir, no momento, de CrS 5.400,00 a CrS 22.000,00. Este é o 
intervalo no qual podemos pagar aos nossos pesq~Jtdores. 

Realmente, consideramos que o pesquisador deve ser bem ~;mera­
do. Aquele altamente qualificado e aquele com capacitaçii"~ o 
trabalho deve até ganhar mais do que os próprios administrá~ 
da empresa, porque ele é a ferramenta mais importante da empr~1 

• 

Então, temos esta possibilidade de pagar aos nossos pesquisadores 
que realmente contribuem. Mas, eles St)rão pagos em função da con­
tribuição que estão dando ao agricultor ou à agricultura, de modo 
geral. Considero, talvez, em número de três as cOntribuições mais 
importantes da EMBRAPA, no momento, embora elas sejam vârias 
e três seja um númeÍ-o pequeno para podermos mencionar. Tem os 
resultados até de impacto internacional. Por exemplo, mencionou-

, se, aqui, o problema dos fertilizantes. Sabemos que o nitrogênio é; 
hoje, UQl dos fatores extremamente importantes para a nossa 
agricultura e um dos mais caros. Um pesquisador da EMBRAPA 
estã revolucionando este aspecto, em termos internacionais, porque 
verificou a possibilidade de microorganismos ou de plantas como o 
milho, arroz, gramineas, fixarem o nitrogênio· do ar e com o desen­
volvimento destas pesquisas, é possível reduzirmos, tremendamente, 
os custos e passarmos a uma utilizacão minima de nitrogênio. Este é 
um achado, realmente, de repercussão. Ainda estâ na fase inicial. 
Mas, hã uma concentração de visitantes internacionais e mais esses 
pesquisadores que têm sido solicitados quase que internacionalmente 
para reuniões, para relatar seus achados, e a partir dai se deslanchar 
um proces~o realmente grande. 

A EMBRAPA, preparando~se para o seu trabalho integrado 
com a EMBRATER, desenvolve os programas dos pacotes 
tecnológicos. b uma das contribuições mais importantes. 
Poderíamos mencionar contribuições que estão sendo feitas na 
região do cerrado, em que tecnologias relativamente simples, como 
uma suplementação alimentar, nas condições do cerrado, tem 
permitido ganhos relativamente grandes. Para citar um exemplo 
isolado, no mês de julho, num experimento que está em execução 

aqui, em Plana! tina, um grupo de animais, do tipo que cria-se no cer­
rado, vivendo exclusívamente de pastagens naturais, o que chamo 
lote testemunha, perdeu cerca de 20 quilos, somente durante o mês 
de julho, por animal. Enquanto que um grupo, tratado com uma 
suplementação de feno, do capim-estrela, que é um feno relativa­
mente barato, deu um ganho de 22 quilos por animal. Então, a 
simples utilização dessa fenação daria um ganho de quase 40 quilos 
por animal, nessas condições. Ainda está em fase experimental, mas 
já está transferido para a área empresarial, pois existem criadores 
que observaram e estão utilizando essa sistemâtica. 

Com relação aos pacotes, eu pediria ao Dr. Elizeu, que é o lio'iso 
coordenador dessas áreas, que poderia dar inclusive resposta à per­
gun\a específica de V. Ex• sobre Santa Catarina e sobre o arroz do 
Vale do Jtajaí. 

O SR. ELIZEU ROBERTO DE ANDRADE ALVES- Tenho 
a impressão de que não houve uma pergunta nesse sentido. 
Realmente, estamos com um programa de realização de um sistema 
de produção para todo o território nacional, com objetivo duplo. 
Esse objetivo, num primeiro lugar, visa extrair, do estoque de conhe­
cimentos existentes no País, todas as informações que julgamos váli­
das para os nossos agricultores. E a presença dos agricultores, junto 
com os técnicos de extensão e os pesquisadores, objetiva também dar 
uma oportunidade aos nossos investigadores, em contato com essa 
realidade, de trazer novos problemas para os seus laboratórios de 
pesquisas, problemas esses diretamente relaç_ionados um pouco à 
carga de Sacrifício que o nosso homem do campo enfrenta. b claro 
que fizemos reuniões em Santa Catarina, no Rio Grande do Sul, no 
Paraná, e estamos procurando cumprir essa metodologia, que 

também representa uma inovação feita pela EMBRAPA- ela é no­
va não só no Território brasileiro como e~ todo o mundo- criando 
exatamente condições para uma interação bastante profunda de 
todos os agentes, do agricultor, que representa, em última análise, o 
beneficia de todo o nosso trabalho, dos extensionistas e dos 
pesquisadores, visando a esse duplo fim: extrair do estoque de 
conhecimentos o máximo que podemos extrair e obter dos agri~ 

cultores e dos extensionistas novos problemas para serem in~ 

vestigados nos laboratórios de pesqu,isa da EMBRAPA e das outras 
instituições. E o caso de Santa Catarina, é um Estado que dispõe de 
uma rede de extensão das mais avançadas do País, um excelente servi­
ço de extensão, e esse serviço de extensão, que pertence, evidente~ 
mente, à EMBRATER, muito vem contribuindo para que possamos, 
eficientemente, realizar essas reuniões, visando criar uma tecnologia 
ou visando extrair dos conhecimentos uma tecnologia que atenda 
aos diversos agricultores, seja na cultura· do arroz. de milho ou de 
outros produtos que possam ser import.intes naquele Estado. 

O SR. RENATO SIMPLICIO LOPES -Tentarei ser breve, 
também, dado o adiantado da hora. Com relação à primeira pergun­
ta, r~lativamente ao número de técnicos, vou dizer a V. Ex• a verda­
de: é muito difícil responder conscientemente a essa Pergunta, 
porque depende de uma série de fatores. Primeiro, depende do tipo 
de metodologia, que se usa, depende do estãgio cultural em que se 
encontram osagricultores,depende do estágio de desenvolvimento da 
iniciativa privada. O caso dos Estados Unidos, por exemplo - e 
agora falo em termos de técnicos do setor pÚblico - onde o setor da 
indústria e do comércio é muito evoluído e tem seus próprios 
representantes, então essa transferência de tecnologia é muito 
facilitada, em termos de poder público, porque eles fazem esse traba­
lho em grande parte. No Brasil isso está caminhando bem, mas ainda 
está muito atrasado em relação a esses países desenvolvidos, e depen­
de muito, inclusive, do tipo de ação que se quer, do tipo de progra­
ma, do tipo de projeto, da sua complexidade. Mas, de maneira geral, 
como um dado baseado na nossa experiência, achamos que o 
número razoável seria um •técnico extensionista para cem produto­
res. Esse é um dado que precisaria ser bem estudado; estou apenas 
me baseando na nossa experiência, de modo geral. E, assim, para um 
cálculo do número de produtores, como não me recordo quantos 
produtores temos no Pais, no momento, recebo, agora, do Dr. 
Merson, assessorando-me, aqui ao lado, a informaçào de que talvez 
seja um número em torno de 40 mil técnicos. É claro que consideran­
do,· aí, aqueles d'a iniciativa privada e do setor público. Apenas para 
V. Ex• ter uma resposta, em relação ao número de técnicos, é o que 
poderia dizer, pois isso é variável e precisa ser mais estudado, nas 
condições brasileiras. 

Com relação ao segundo aspecto, de comercialização, tenho 
uma percepção, e parece que essa é uma percepção já com um 
Cfrto consenso, entre produtores e técnicos, de que um dos caminhos 
mais recomendados, para que tenhamos uma- certa garantia de 
preços e.de comercialização adequada, com reais benefícios para os 
produtores, é um sistema realista e forte de cooperativas. A 
cooperativa, além de conferir vantagens na aquisição de insumos 
pelo produtor, em termos de ecOnomia de escala, ela tambêffi vende 
com vantagens aos consumidores, eliminando aí uma parcelà. 
ponderável de intermediários, e os reflexos disso seriam em benefício 
do próprio produtor. 

Mas, poderíamos citar ainda, aí, os problemas de estoques 
reguladores, em termos de que regula fluxo e sustenta preço, c'omo é 
o caso brasileiro, agora, com o problema da carne. A carne é caso 
típico de sustentação de preço de política governamental. E outros 
produtos, como a própria soja, em que se comprou um milhão de 
toneladas de soja. O Governo tem, portanto, com o objetivo de 
manter preços, numa hora em que os preços internacionais estavam 
em especulações de multinacionais - não importa quem seja - em 
que se especulava o preço da soja, o Governo tem, repito, uma políti-
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ca mais agressiva de exportação, conquista de novos mercados e pre­
ços mínimos em condições adequadas, também. E claro que preço 
mínimo tem várias facetas, que não cabe aqui analisar; dependendo 
do interesse do Governo, ele pode ser aumentado, em termos de 
incentivar ou desencentivar a produção, ainda tem a política de 
armazenamento, enfim, uma série de medidas. Mas uma delas que 
acho das mais objetivas e de resultados relativamente a curto prazo, 
é, realmente, o cooperativismo. 

Estamos, também, empenhados em estabelecer um programa 
nacional de cooperativismo, porque sabemos das dificuldades que 
existem com as atuais cooperativas brasileiras, principalmente em 
termos de administração. Esta, portanto, a resposta que eu poderia 
dar a V. Ex• · 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Em nome da 
Comissão de Agricultura, quero deixar o agra4ecimento todo 
especial ao Dr. Renato Simplício Lopes e aos seus companheiros, 
Josemar Ferraz Rodrigues e Pedro Merson Vieira, todos da 
EMBRATER; e, da mesma forma, um agradecimento especial ao 
Dr. Almiro Blumenschein e aos DiretoreS-Executivos Dr. Edmundo 
da Fontoura Gastai e Dr. Elizeu Roberto de Andrande Alves. 

Tenho certeza de que os membros da Comissão da Agricultura 
apreciaram muito os depoimentos feitos pelos dirigentes da 
EMBRAPA e da EMBRATER e estão satisfeitos com o grande 
trabalho que estas empresas estão realizando e poderão realizar em 
beneficio da agropecuária brasileira. Muilo obrigado a todos, que 
nos honraram com suas presenças. 

Está encerrada a Reunião. 

(Levanta-se a Sessão às 12 horas e 55 minutos.) 

COMISSÃO DE AGRIC'ULTURA 

14• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 25 DE SETEMBRO DE 1975' 

Ãs nove horas do dia vinte e cinco de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, sob a Presidência do Sr. Senador Ores­
tes Quércia- Presidente, presentes os Srs. Senadores Mendes Cana­
le, Agenor Maria, José Guiomard, ltalivio Coelho, Dirceu Cardoso, 
Mauro Benevides, Gustavo Capanema, Luiz Viana, Eurico Rezende 
e o Sr. Deputado João Paulo Arruda, reúne-se a Comissão de 
Agricultura no Auditório Milton Campos. 

Iniciados os trabalhos é dispensada a leitura da Ata da reúniãó 
anterior, que é dada como aprovada. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e informa que 
ao encerramento do I Encontro Nacional de Leite farã uma exposi­
ção com debates, o Sr. José Prazeres Ramalho de Castro -
representante do Ministério da Agricultura e, em seguida para 
conclusão dos trabalhos falará o Sr. Ministro da Agricultura, Dr. 
Alysson Paulinelli. 

Antes de passar a palavra ao conferencista, o Sr. Presidente, a 
concede aos Srs. Otto Frensel - representante do Sindicato da 
Indústria de Laticínios e produtos derivados do Estado do Rio de 
Janeiro e Antônio Itaiguara Moreira dos Santos - Secretário de 
Agricultura do Estado do Parã e Jader Araújo - Secretário de 
Agricultura do Estado de Alagoas que fazem uma pequena exposi­
ção sobre a produção, industrialização, transporte e comercialização 
do leite e seus derivados. 

Em seguida, o Sr. Presidente passa a palavra ao Sr. José Pra­
zeres R"J.malho de Castro, que enfocao setor agropecuário como um 
todo, dentro do contexto nacional e numa perspectiva mais ou me­
nos histórica. Como é sabido por todos disse o conferêncista a partir 
do final da Segunda Guerra Mundial. o modelo brasileiro foi o de de­
senvolvimento da indústria, promovendo o que se chama, 
~comuinente, substituição de importação. Dentro desse modelo é que 

nossa análise inicial vai colocar quais foram os seus efeitos, ao longo 
desse tempo, na Agricultura e, especialmente, dentro do setor de 
Leite. 

Ressalta o Sr. José Prazeres que os principais fatores responsá­
veis pela estagnação da produtividade agrícola são os seguintes: 

l\1) as políticas que visam baratear o capital para as indústrias 
dificultaram a exportação dos produtos agrícolas, através da 
supervalorização das taxas de câmbio, confisco cambial, cotas de 
exportações ou, simplesmente, proibição das exportações de gêneros 
alimentícios, a fim de garantir preços baratos para os consumidores; 
29) investimentos insuficientes em pesquisas agrícola, capazes de 
criar insumos modernos, a preços baratos, insumos esses indispensá­
veis à modernização da agricultura; 3~") a própria natureza do proces· 
so de desenvolvimento engendrou uma industrialização enviesada pa· 
ra bens de consumo, e não se procurou ate, recentemente, estimular a 
indústria de insumos modernos, que é básica à modernização; 4"') a 
política de preços baratos para os gêneros alimentícios reduziu a 
rentabilidade das culturas e criações e desestimulou investimentos, 
sendo assim, uma das causas das crises de abastecimentos. 

Após a exposição do conferencista, usam da palavra pela ordem 
de inscrição, os seguintes oradores: Sr. José Ribeiro de Moura, Sr. 
José Cassiano Gomes dos Reis, Sr. Estanislau Martins, Sr. Rubens 
de Freitas, Sr. Senador Agenor Maria, Sr. Taízo Meada, Sr. Aurélio 
Benedini e Olavo Lacerda Montenegro, Deputado Estadual do Rio 
Grande do Norte. 

Encerrando o I Encontro Nacional do Leite usa da palavra o Sr. 
Ministro Alysson Paulinelli, que faz uma análise ampla da política 
agropecuária no País. 

Concluindo, o Sr. Senador Orestes Quércia, em seu nome e em 
nome da Comissão de Agricultura da Câmara dos Deputados. 
agradece aos conferêncistas a magnífica exposição proferida, e 
determina que as notas taquigráficas, tão logo traduzidas, sejam 
publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA 14' F.~ UNIÃO DA COMISSÃO 
DE AGRICULTURA DO SENADO FEDERAL, 
REALlZADA EM 25 DE SETEMBRO DE 1975. DESTINA· 
DA A OUVIR AS CONFERÊNCIAS DOS SRS. MINIS· 
TRO DA AGRICULTURA. ALYSSON PAULINELLI E 
JOSE PRAZERES RAMALHO DE CASTRO. QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Orestes Quércia 
Vice-Presidente: Senador Benedito Ferreira 
Integra doapanhamento taquigráfico da reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Convido a tomar as­
sento à mesa o Sr. Antônio ltaiguara Moreira dos Santos, Secretário 
da Agricultura do Pará. Gostaria de convidar o Dr. Antônio José 
Rodrigues Filho, Presidente da Organização Brasileira·de Cooperati­
vas e ex· Vice-Governador de s·ão Paulo, para participar da Mesa. 
Convido o Dr. José Prazeres Ramalho de Castro, Representante do 
Mini~tério da Agricultura, para assumir à Mesa. 

Senhores participantes do I Encontro Nacional do Leite, hoje 
encerraremos este nosso Conclave, com a palestra a cargo do Dr. 
José Prazeres Ramalho de Castro, que falará aos participantes desta 
reunião, em nome do Ministério da Agricultura, sobre o problema 
do leite, sob o ponto de vista do Governo. 

No primeiro dia do Encontro analisamos o problema do leite 
sob o ponto de vista do produtor. No segundo dia, ontem, .do indus­
trial cooperativado. Hoje, analisaremos a questão do leite sob ponto 
de vista do Governo. 

Após a palestra do Dr. José Prazeres Ramalho de Castro, estará 
aqui presente, o Ministro Alysson Paulinelli que p·rocederá ao 
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encerrámento deste I Encontro Nacional do Leite. Antes do Dr. Jo~é 
Prazeres Ramalho de Castro iniciar a sua palestra, gostaria de 
convidar para uma mensagem rápida, os senhores convidados que 
pretendem deixar também uma contribuição. 

Ouviremos 'o Sr. Olo Frenzel que nos trará sua 011Ulifestaçào. 

Gostaria que o Senhor assumisse a Mesa. ;,~_',"l·i·.·'' . .-., .. t.'.·,· •. '·. 
Concedo a palavra ao Sr. Oto Frenzel. :,t~ _ 

O SR. OTO FRENZEL- As minhas palavras se referem ·á~ 
pontos básicos que vinha defendendo hâ quase tanto.;; anos quanfls 
aos que· dedico ao leite e seus derivados no Brasil. lntcialmcnte, vou 
\ef a justificativa e depois os três pontos de que se trata. 

O primeiro é o seguinte: a produção de leite no Brasil nos acaba 
de ser apresentada para 1974, com quatro cifras diferentes: 7 milhões 
e 100 mil toneladas, pelo Diretor do IT AL; 8 milhões e 100 mil 
toneladas, pelo Presidente do Sindicato de Laticínios de São Paulo; 8. 
mílhões e 700 mil toneladas, pela SUPLAN, do Ministério 4a 
Agricultura; e 9 milhões e 200 mil toneladas pelo IBGE. Ent:lo per· 
gunto: quantas vacas dão esse leite? 

O segundo ponto é o seguinte: em trabalho apresentado, o 
produtor de menos de 100 litros fazia 173 centavos ou 17 ,J centavos; 
o médio produtor. entre 100 e 300 litros, talvez ganhasse 0,203; e o 
maior, o produtor acima de 300 litros, provavelmente 612 por litro. 
Naturalmente, sujeitos às alterações decorrentes da inflação. Essas 
cifras se parecem muito com a distribuição salarial. O pequeno 
ganha salário minimo ou menos e mal sobrevive. O médio ganha um 

ou poucos salários mínimos e também apenas sobrevive. O grande 
ganha bem mais, mas pouco representa. 

Quanto ao terceiro ponto o erzatz- e acho qut: todos conhe­
cem essa palavra. que significa' Substitutivo- e a poluição parecem a 
fórmula misteriosa da natureza, a fim de ativar a auto-extinção do 
gênero humano, já que todas as espécies têm um prazo de sobrt:Vi\-ên· 
cia. Pela agricultura e criação, a espécie humana foi dotada com 
armas para sobreviver, mas a explosão populacional, por ela mesmo 
favorecida, é contrabalançada pela descoberta do erzatz e a práticJ. 
da poluição, ajvdada pelos medicam.entos necessários a contrabalJn· 
çar esses. Assim, jamais o erzatz, mesmo como o extrato de soja 
nunca poderá substituir o elemento ·nobre, completo e ·natural como 
o leite, recomendado pela própria natureza desde o nascimento da 
criatura. Talvez a autodestruição seja mesmo inevitável, mas pode 
ser, ao menos, atenuada com uma alimentação natural e adequada. 
Dizemos: é necessário mais leite por vaca, por homem, por área. 
Sabemos que é fácil dizer, mas difícil realizar. Porém, a produtivida· 
de tudo resolverá, se todos trabalharem, como ontem declarou bem 
claramente o ilustre Dr. José Ribeiro de Mo,ura. 

Com esses. poucos, mas incisivos esclarecimentos, pensamos ter 
justificado os três pontos pelos quais nos batemos há cinqUenta e seis 
anos e que continuam sendo, invariavelmente, os seguintes: primei· 
ro, rigoroso e exato levantamento estatístico de todos os ~etores liga· 
dos à. produção, industrialização, transporte e comercialização do 
leite e seus derivados. Segundo, determinação precisa e segura do 
custo do leite em termos regionais, considerando todos O<; f<ttores 
Terceiro, determinação ex..ata do valor alimentar e conseqUcntemenll: 
econômico do leite e dos seus derivados, em relação a outros <~lin1en· 
tos, para melhor compreensão pelo consumidor. 

Apresentados esses dados e esses quesitos em nome da Sodeda· 
de Nacional de Agricultura, da Associação Brasileira de Laticinistas 
e do Sindica,to da Indústria de Laticínios e Produtos Derivados, do 
Estado do Rio de Janeiro e do Boletim do Leite, termino minha 
mensagem. (Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - PreTendemo~ 

também, com a devida permissão do Dr. José Ramalho. dm a pala· 
vra, para uma breve manifestação, aos Secretários de Agncultura do 
Estado do Pará e do Estado de Alagoas; que nos prestigiaram durdn· 
tes esses três dias com suas respectivas presenças. Anuncio, portanto. 
para uma rápida mensagem em nome da probJeTI-iãtica do leite de seu 

Estado, o sem-etário de Agricultura do Estado do Pará, Antônio 
ltaiguara Moreira dos Santos. 

O SR. ANTONIO ITAIGUARA MOREIRA DOS SANTOS 
- Srs. Senadores, Srs. Deputados, Sr. Seçrt:tario Je .A.gri..:ultura de 
Alagoas, Srs. Membros do I Lncontro Naciunal do Lci1e. A nossa 
partidpa.;:ào, por força do tempo, •.erá resuniida (' tentaremos aqui 

·mostrar apenas um flash da situação qa produção do Iene no btado 
do Pará. T omando·se por base o ano de 1970. a pr~1duçào do leite no 
Pará corre~pondeu a um volume de lO milhões e 27~ md \nros. com 
incremento da ordem de 12% ao longo de 5 anos. pniPdu d<' 66(.70, o 
que demonstra pouco· dinamismo, não acompanhando a taxa de 

crescimento demográfico do Estado que alcançou \ Yf 1tcssc perío­
do. Nota-se que a partir de 1970 tem havido um c.:rto crescimento, 
principalmente em razão do surgimt:nto de duas usina~ dç pa:>teu;·:La­
çào e outros instrumentos de estilo. Hoje a produç.:m LÍJ. BJ.óa Leitei· 
ra de Belém- espacialmente integrando sete mupicléli\'~, inclusive 
distritos de Belém - conta com 185 prnpri<:dac'cs pr"~htorus de 
leite, fornece~do 28 mil litros,/ dia, dos quai~. l ~ ir:t\ <w c:ntr•2f.ll.L':s il 
Usina Central de PasteurizJçào. c os r~~i::,'l:~·" -~ _-1 mi! -
comercializados no interior in natur:J. ou sem "'~r~.rJ~ p; .-L<.:'. r11·,:dos. 

Analisando-se especificamente a ~~JaJe r.il: IJ;; 2!ll. h1'jc Ci.'>lll 800 

mil habit:mlcs, em p<:~ralelo nJJll ,, prndw,·.)q ~..: ~I:Ht r,,\l.l':iJrlntdo 
veremo~ que o consumo per capita ~~t{: c r:: ·: ""' ·-:.: :l.C1 ! :> iitro~;'di<t, 

ou 6,0H41itrosjano, muito ab<tlXO dü• ~~;-.-,~~~ ,:.: ;t·· .. ,,,~;;u relumenda· 
dos. Esse 0,0 l 9 corresponderia a Ur1.! colh·~r d,· ''':'•' /,: •J n•:; pcssmt. 
A análise quantitativa da prndw.;ilo ·do L~c.:.:: :id [';•r" ,!l::·<~nte os 
seis últimos anos não visualizou tendênci:ts de '!<,J "''-r<: --lt' -,Jgmfrca­
tivo na produção, salvo se nele for·~m tnjete~, 1 "~ '- 'n , , .;M\~iderá· 

\eis à tecnologia rudimentar utílitadu pef,,· :r," '~ '. ,,~,-l!l<tt;ào 

de raças mestiças de baixa produti\ülade e 1;, 111.-, ' .. ,t! .. :..'. 

a baixa escala de [lrnduçào das prc.pried;,d' 
res que ·.:onfribuern para u bcli.~u ni1 d .J., li. 

Importação de leite em pó 
fJ<JJos esfatisticos indicam (.Jii•: ~~~-,. ~ · l, 

tações de leite em pó para ü ht.<dcl lL> !'~· 

,, i:11por· 

"i<hlO (,) /70. 

por exemplo, onde acusou um incrC[l1<..n\.> c.' ,·:··· ._:-,~ ·:. n·pre­
\Cntandu uma e\asào de divisas ,[<t ;lf•k,n ''' •·' ,,- .. '· .1 ., .. ,::ro~ 
só para o ano de 19.69. 1-.~-;e 1non~:1n:..: d:' 

levantado pelo Dr. José Cassiano. ~<~ffl''i\·· '·'~ d 

'II•CÍl\10 

'\'·:--:·;!-lamente 
7% da renda interna do settlr .l_t;r·~pcn'<,·l·· l · l---~~:; ele· 
mentm.Icvadospara !Q70nw~t:·,\IH t· .. _,c n~~··• Ir:.' ,,. il:J ;'T:por-
taçào de quase 4 mil tonciad.1'' t•::;r, -•.::: · ,j · Cl!l. ,.,.:,, de 13 
milhões de cruzeiros. [ntào, ess.1 0 1\!l',d :·, ,1.•· "', ::e,,(Jo\erno 

L.• '· •[, ::~ .. ,·i,Ll." f.':!J<l o 
,,.,-,., .11. ,., -: melhor, 

do Estado tem c. dentro dils dtrelr:!co ,. 
reríodo de 75/79. vê a rJeCC'i~l(_b L· ,_k ' 
motivando-se n aumenl\1 da nro(~·J,_,:,t•l ~ j · 

nho~ Jeileiros, quer pelo .Hlmt:ntt> ti,• ::u:·· ''\ 
introdução de tecnologia ntl··a c: rkq~;·· 

são as ações no sentidu de o\fn-2c1:: r~';~· -l 
dutor. via rqwlaritaç.lu !ut.,li,\:-1 

'\ ·,_-, ll' -~ ~t::ha-

""':r pda 
\I_,·~-. !JO~iti\3-S 

C·. .,,,~ 1i" .!(, pro· 
\ J ••. •,ltu.-;1 ÇO\ 

conjunto com 0 J'CR.-\ t:\~:1 •r.• ,,;.;,, · " . · -~~ ~t·.;;lt • l!ltC· 

grada, uma massa ;.;ríti..:,l. w.J..: .1"- .-~~-~-.~, :·:(.,"LI. 

c~tradas federats que pelo [),_.,.,l.~ J-k, ,.,\ :·•·: _., . .l 

nas dcvu\uçilc"' do Est..Jdtl •. '<·---"~:~~·: 

..:endo trabalhos integradCJ~ p.tn '-1--1<: -;· 

\enha o mais breve pu~si,·el- .\, .. r e,··,,:, 
seis m..:"e~ de go~·errw um i;,_,.:ltu/·i. ,,,-,~ :.--· 

para tratar de problemas fur, J: .• nct• .;,, r·-

ln'icminação artificial: Cn:1r,J.,, 1k 
\'enda c índustrializaç,lo de t~1~tlll"l'·' ruv.L 
COPAtiRO: tnccntivos ,1ft \.u,> !'-'" 
-:i pios rró:\Ímos a Belém, com vist-;·, ; r•c i.· 
dinamit:açàa do .~i.~tem;~ (k :• ,_>;,1~!1-'',' 
tivos e apoio às empre~as pr:v,ld- .-, ...;u•: 
suhsetor pecuâria·leiteir:J.. 

l1ê ,,,, ldn~·u da\ 
, . ...,(R_·'-. -.·nmo 

·. L1 j',1néilúria 

· dUL! il<~sses 

-h,d ! 1 gctJ'-l it 
'? ·.l:lt~ .. -<1-

1.' ',:' .. l<y:Úl, 
·,c~: nr.;cn· 
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Foi apenas um flash rápido, como disse, mas de qualquer ma­
neira, dá uma visão e vem como um subsidio do Estado do Pará ao 
produto final desse Encontro. Comprometemo-nos, porém, a enviar 
de Belém, ao Sr. Presidente da Comissão de Agricultura do Senado, 
um instrumento mais profundo em análise e em dados. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Concedo a palavra 
ao Secretário de Agricultura do Estado de Alagoas, Jader Araújo. 

O SR. JADER ARAÚJO - Senador Orestes Quércia, Presi­
dente da Comissão de Agricultura do Senado, demais componentes 
da Mesa, Srs. Participantes do I Encontro Nacional do Leite. 

Não poderíamos, apesar da limitação do tempo, deixar de usar 
da palavra, num conclave que enfoca um problema tão angustiante, 
tão discutido e carente de soluções imediatas como é o problema do 
leite em nosso País. 

Sabemos que a região Centro-Sul desenvolve uma produção 
muito maior do que a nossa, o Nordeste. Entretanto, diga-se de 
passagem, no contexto do Nordeste, o Estado de Alagoas, se apre­
senta numa situação mais vantajosa do que outros Estados da Fe­
deração. Alagoas tem uma produção estimada, hoje, de 120 mil 
litros/dia. Quem explora a problemática do leite é o Goverqo do 
Estado, através de uma Sociedade de Economia Mista, CILA, 
Companhia Industrializadora do Leite de Alagoas. Essa companhia 
vem adquirindo praticamente 50% da produção do leite, ou seja, em 
torno de 60 mil litros/dia. Ao assumirmos o Governo, no mês de 
março próximo passado, procuramos ultimar a conclusão da fábrica 
de leite em pó que estã sendo instalada na cidade de Batalha. Houve, 
como ouvimos aqui através dos conferencistas, um desestímulo à 
produção do leite. Coincidentemente, também somos funcionários 
do Banco do Brasil, e num levantamento feito na Bacia do Leite em 
1958,_ esta apresentava uma produção de 100 mil litros/dia, pro~ 
dução que, praticamente durante dezessete anos, permaneceu estâ­
vel. logicamente, houve um desestímulo aos produtores, pela falta 
de preço e mais precisamente pela falta de comercialização. Acredi~ 
tamos que iniciaremos a nossa produção de leite em pó durante o 
mês de outubro, com a capacidade inicial da fábrica de 100 mil 
Jitrosjdia, industrializando 60 mil litros. Hoje, Alagoas vem concor­
rendo com o abastecimento dos diversos Estados da Região Nor~ 
deste. Enviamos leite in natura para Fortaleza num f.R~~I de 20 mil 
litrosjdia, para Natal, Aracaju, Salvador e Teresina, sendo que este 
fornecimento para Teresina é via industrializador, o pasteurizador 
do leite de Fortaleza. 

Hâ quinze dias atrás, éramos solicitados, pelo Governo do 
Maranhão, para atendermos o consumo de leite na Capital mara· 
nhense, consumo este que, segundo o Sr. Secretário da-Agricultura 
de então, Dr. Domingos, solicitava para atendimento das Casas de 
Saúde, Maternidades e outras entidades, inclusive escolares. 

Corno houve, no setor político, o afastamento do Dr. Domin­
gos, e com a recente nomeação do Dr. Raimundo Nogueira para 
Secretário da Agricultura do Estado do Maranhão, acreditamos que 
com esse nosso contato, dentro em breve, voltaremos a fornecer, 
também, leite para o Estado do Maranhão. 

Relativamente à nossa produtividade, como é do conhecimento 
daqueles que lutam, que são interessados no problema do leite, 
temos Já a microrregião de Batalha, com uma população estimada, 
em 10 municípios, com·2oo mil habitantes, com rendimento médio 
diário, por vaca, de 8 litros em duas ordenhas. Acreditamos ser uma 
boa média, dentro do contexto nacional, de vez que a região é rica 
em sais minerais; no tocante, também, à unidade relativa, ela nos ofe­
rece condições para termos boa produtividade. 

Queremos nos desculpar pela maneira sucinta como estamos 
apresentando os nossos trabalhos, de vez que tomamos conheci­
mento deste conclave há cerca de oito ou dez dias, e não pudemos 
trazer, como era do nosso desejo, maiores subsídios. Compometemo­
nos com o Sr. Presidente da Comissão de Agricultura do Senado a 
elaborar um trabalho mais aprimorado. 

' 

Aproveitando o ensejo, convidamos a todos os presentes par"a a 
nossa 5• Exposição do Gado Leiteiro, no Município de Batalha, a 
realizar-se no período de 19 a 5 de outubro próximo. f! um convite 
que faço em nome de S. Ext, o Sr. Governador do Estado de Ala~ 
goas, e tería rnos o mâximo prazer em receber o maior número de 
participante:, daqueles que se dedicam tão profundamente à sistemá~ 
tica do leite. 

Somos· gratos pela atenção dos Srs. participantes, especial~ 

mente, de Sr. Presidente da Comissão de Agricultura do Senado, 
pela or.Jrtunidade. (Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Quero agradecer, 
em nome da Comissão de Agricultura do Senado, a contribuição do 
Sr. Oto Frenzel, assim como a contribuição e o testemunho do Sr. 
Secretário de Agricultura do Pará, Antônio Itaiguara Moreira dos 
Santos, e do Sr. Secretário de Agricultura de Alagoas, Jãder Araújo. 

Neste instante, com grande prazer, damos a palavra ao 
representante d~ Ministério da Agricultura, Dr. José Prazeres Rama­
lho de Castro, cujo tema a attordou é: "Política e Programas do 
Governo para a Pecuária Leiteira". 

Concedo a palavra ao Dr. José Prazeres Ramalho de Castro. 

O SR. JOSÉ PRAZERES RAMALHO DE CASTRO - Sr. 
Presidente, demais componentes da Mesa, meus Senhores: 

É uma satisfação imensa que o Ministério da Agricultura sente 
em participar de conclaves desta natureza. Por outro lado, antes de 
entrarmos no mérito de nossa palestra, gostaríamos de realçar que o 
trabalho que vem se desenvolvendo é de uma equipe que está -se 
constituindo, que vem evoluindo dentro do Ministério da Agricul­
tura, especificamente no setor·do leite, para que possamos, realmen~ 
te, atingir os objetivos que se alf!!eja, o qual abordaremos durante a 
nossa palestra. 

Gostaríamos de iniciar enfocando o setor agropecuário como 
um todo, dentro do contexto nacional e numa perspectiva, vamos 
dizer assim, mais ou menos histórica. 

Como é sabido por todos, a partir do final da 2• Guerra 
Mundial, o modelo brasileiro foi o de desenvolvimento da indústria, 
promovendo o que se chama, "comumente, substituição de importa­
ção. Dentro desse modelo é que nossa análise inicial vai colocar 
quais foram os seus efeitos, ao longo desse tempo, na Agricultura e, 
especialmente, dentro do setor de leite. 

A agricultura brasileira vem sustentando tax_as anuais de 
crescimento da ordem de 4% nas últimas duas décadas, 1950, 1960, 
superiores ao crescimento da população, girando em torno de 3% 
mais ou menos, não obstante a um dos temas que predominam na 
política econômica, em virtude dos seus índices de produtividade 
serem muito baixos. Acredita-se que a sua contribuição para o 
desenvolvimento econômico será muito maior, se ela se modernizar. 
Isso é o que se está estudando agora, no Ministério da Agricultura. 

A tomada de consciência dos problemas da agricultura 
brasileira quase sempre ocorreu nas crises de abastecimentos das 
grandes metrópoles, principalmente, Rio de Janeiro e São Paulo. 

Na década de 50, mais precisamente no período 51/54, em São 
Paulo, os preços dos gêneros alimenticios apresentaram a elevação 
de 20%, elevação em termos reais. As perdas na comercialização 
foram responsabilizadas por tal crescimento e resultavam da deficiên­
cia do sistema de transporte e armazenamento. O programa de metas 
daquela época destacou melhoramentos dessas facilidades, consi­
derando-os prioritários. Tinha-se a impressão de que a crise do 
abastecimento estava contornada. A politica econômica dos anos 50 
e do início da década de 60 era, entretanto, bastante enviesada para 
preços baixos, relativamente, a gêneros alimentícios, visando a 
favorecer a industrialização - meta fundamental da política 
econômica. A política de preços baixos trouxe desestímulos· à produ~ 
ção. A oferta não foi capaz de acompanhar o dinamismo da 
demanda, o qual era conseqilência de taxas explosivas do incremento 
da população, urbanização do País e aumento da renda per capita. 
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Este quadro só poderia dar origem a · novas crises de 
abastecimento. Os primeiros sinais ocorreram no período 58f59. 
Procurou-se estimular a produção, ampliando•se o crédito agrícola. 
A crise agravou-se nos anos 61/63. A saída encontrada em 64 foi 
tornar efetiva a política de preços mínimos, cuja legishiçlo,jâ haVia 
sido anteriormente aprovada, Algumas explicações es~. . cownmo 
os fatores responsáveis pela estagnação da produtivida~la 
são as seguintes: --·t 

1) as políticas que visavam baratear o capital para as indú_Siijis 
dificultaram a exportação dos produtos agricolas, atravé's da 
supervalorização das taxas de câmbio, confisco cambial, cotas de 
exportações ou simplesmente proibição das exportações de gêneros 
alimentícios, a fim de garantir preços baratos para os consumidores· 

2) investimentos insuficientes em pesquisa àgrícola, capazes de 
criar insumos modernos, a preços baratos, insumos esses indispensá­
veis à modernização da agricultura; 

3) a própria natureza do processo de desenvolvimento 
engendrou uma industrialiZação enviesada para bens de consumo, e 
não se procurou atê, recentemente, estimular a indústria de insumos 
modernos, que é bâsica à modernização. 

Isto, realmente, quer dizer que tivemos uma política de importa~ 
ção de substituição, cuja base era de produção de consumo imediato 
como televisão, liquidificadores etc, e não se preocupou, realmente, 
com a criação de uma indústria de insumos modernos, indústria de 
fertilizantes, maquinárias, indústria desse tipo que a agricultura 
pudesse utilizar que era o setor que dava maior porcentagem da 
renda ao Pais; 

4) a politica. de preços baratos paÍ"a os gêneros alimentícios 
reduziu a rentabilidade das culturas e criações e desestimulou 
investimentos, sendo assim, uma das causas das crises de abaste· 
cimento. 

Esses são, realmente, alguns pontos que se pode esposar como 
uma conseqUência do modelo que se definiu àquela época. No 
entanto, para o momento, a política da agropecuâria atual, a política 
lançada dentro do Governo Geisel, tendo à frente, no Ministério da 
Agricultura, o Ministro Alysson Paulinelli, é uma política em que 
devemos utilizar os instrumentos governamentais, visando a 
manutenção e o· incremento da renda do setor agrícola. Foi 
reconhecido que, realmente, o setor agrícola é de suma importância 
na dinâmica do crescimento e desenvolvimento da agricultura. 

Dentro dessa é que voltamos a enfatizar: é a política que perse­
guimos, que nos orienta à manutenção e incremento da renda do se­
tor. Em particular no caso do leite, tem sido a de recuperação, da ren­
da do setor, procurando a auto-suficiência e, eventualmente a expor­
tação através do incremento da produção e da produtividade. Este é, 
realmente, o que se persegue no caso do leite e os instrumentos de 
politica agrícola que se tem manipulado, que se tem trabalhado para 
atingir os objetivos são os seguintes: politica de preços, de estoca. 
gem, de crédito, de pesquisa, de assistência e de sanidade animal. 

Vamos traçar algumas considerações dentro de cada uma dessas 
politicas. Antes de entrarmos nos detalhes que estamos desenvol­
vendo, gostaríamos de moSirar quão problemático é se definir uma 
politica de preços, porque uma.série de fatores que enumeraremos 
depois estão envolvidos nas definições daquilo que chamaríamos de 
preço do produto. O preço do leite in natura, num dado mercado e 
num dado tempo, depende do equilibrio de várias forças de natureza 
econômica. Num mercado urbano, por exemplo, o preço do leite é 
acertado pelos seguintes fatores e, provavelmente, por muitos outros 
ainda. O nível geral dos preço~. a qualidade do leite, seu valor como 
alimento, vis à vis outros alimentos. Inclusive, aqui se falou - é 
realmente um tema polêmico - da existência de um possível 
concorrente; gastos e hábitos dos consumidores, que variam de 
acordo com nacionalidades, religiões, tabus. iodo mundo conhece 
os tabus de: fruta com leite ao longo de todo esse tempo. Tudo isso 
afeta o preço; as condições climâticas; população total, a proporção 
de crianças, dentro da população total nos interessa bastantC a 

proporção de crianças, porque há um diferencial dentro das 
necessidade$ de consumo; a renda disponivel dos consumidores; o 
preço de bens alternativos, tais como: leite em pó, creme de leite, leite 
condensado; cs preços do leite ·que prevaleceram no passado; as 
quantidades vendidas no mercado; o preço de produtos derivados do 

, leite como a manteiga, queijo, creme etc; o valor do leiie usado como 
alimento, nas fazendas principalmente, como alime'nto animal que 
vale isso, em termos do bem final que seria comumente o porco ou 
outro que poderia se beneficiar disso; a margem de intermediação; o 
custo de transporte; a produtividade da terra próxima aos mercados; 
a eficiência dos produtores de leite; a competição de outras lavouras 
pelo uso da terra; o valor das vacas e dos bezerros para abate, quer 
dizer, que é um componente de custo e renda; os níveis de salários; 
epidemias e doenças no gado; enchentes, secas e geadas e outros fa­
tores anormais que interferem na p

1
rodução e distribuição de leite; a 

presença de elementos· monopolíticos nas suas vârias formas; a 
intervenção direta do Governo no mercado. Tudo isso é, realmente, 
uma série de fatores que influenciam no preço dentro de um contexto 
de mercado. Em decorrência da presença dessa complexidade de 
forças, é utópico pensar que um preço justo - isso ainda devemos 
considerar o justo num conceito relativo, que poderá variar de 
pessoa para pessoa e de situação para situação possa ser encontrado 
e mantido no mercado. Paralelamente, torna-se, praticamente 
impossível, estabelecer uma política de preço para o setor que seja de 
caráter estático, pois, como vimos, a dinâmica do mercado obriga­
nos a revisar constantemente as diretrizes estabelecidas num dado 
instante. 

Queremos dizer o seguinte: nós perseguimos, dentro desse obje­
tivo de preço, uma coisa bâsica que nos norteia a manutenção e, 
eventualmente o incremento da renda do setor. Quero que os Srs. ve­
jam a complexidade disso, em se definir o que seria preço justo. Este 
é o problema que temos em mãos, quando estamos definindo certas 
políticas. No entanto, o Governo -voltamos a enfatizar- preten­
de manter a renda do setor. Esse é o guia básico da política do leite. 
Por outro lado, o Governo reconhece que uma polftica de reajus­
tamento de preço, sem considerar aumento de produtividade, seria 
inviabilizar nossa pecuária vis à vis no mercado internacional. Quer 
dizer, uma poHtica desenfreada de preços, no sentido de aumento de 
preços ao nível do consumidor, porque depois vamos analisar o que 
seriam osromponentes de preços ou de renda, porque nesses compo­
nentes temos um abaixamento de custo através de pesquisa, de mo~ 
dernização, que traz como contrapartida um aumento de renda para 
o agricultor. E isto é realmente o que perseguimos, dentro deSsa 
temática. O preço é uma variâvel dentro da qual nós trabalhamos, 
principalmente, num determinado instante, num determinado mo­
mento, para que possa se incrementar e se aumentar a renda do se­
tor. Mas ela não pode ser uma política no crescente, senão chegare­
mos a uma situação tal que nossa pecuária seria inviabilizada, consi­
derando o nosso contexto internacional. No momento mesmo os se· 
nhores têm conhecimento, dada a situação internacional de que, 
enquanto o nosso leite em pó custa mais de 12, 13 ou 14 cruzeiros, po­
de-se colocar aqui, leite em pó de outros países a preço de 5 e 6 cru­
zeiros. Não quer dizer com isso que esse leite também não tenha seus 
subsídios, ou outros fatores, mas há excesso de produção interna­
cional. 

Foi dado um reajustamento que elevou a renda, porém, temos 
que pensar muito- e ê um ponto de discussão bastante constante en­
tre nós- qual deve ser essa freqUência de reajustamento de preços. 
Temos que colocar também este ponto no contexto da economia, co­
mo um todo, por exemplo, vis à vis com outros produtos e setores_. O 
leite como qualquer outro produto da agricultura, como qualquer 
outro produto da economia tem as suas características, e temos que 
fazer uma polftica dentro desse setor, porque, quando consideramos 
uma política de aumento da renda, temos que projetar isso no pe­
ríodo de tempo mais curto, dentro de um ano, porque neste espaço 
de tempo, temos variações de custo - como jâ foi debatido aqui, 
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anteriormente - os custos de entressafra, normalmente, são mais 
altos do que os de safra. Mesmo que mantivéssemos o custo nominal 
constarlte, com o rebaixamento da produção nesse período, automa­
ticamente, teríamos um custo, por unidade de produção, mais alto, 
Mas o que nos interessa é uma política que nos dê uma perspectiva 
de anos. Deverá ser esse reajustamento de três em três, quatro em 
quatro, cinco em cinco, ou uma vez por ano, em que período? São 
questões que estamos debatendo com todos os setores que trabalham 
na pecuária. Gostaríamos de realçar aqui, que o Ministério da Agri· 
cultura está - não s6 no setor do leite, mas especialmente nele -
aberto, sempre foi e sempre há uma dinâmica ligada ao diãlogo e à 
interligação com as classes produtoras e industriais, principalmente. 

Temos constantemente trocado idéias e nossas políticas, nossas 
definições, sempre têm uma crítica desses setores. Dentro desse 
componente, h.á um outro de preço, que estamos trabalhando e que 
já foi salientado aqui, é a política de cota e excesso. Digo que é um 
componente de preço, porque proporciona a determinação de um 
preço médio no período da safra e um preço único no período de 
entressafra. Esta é uma politica que, desde que começamos o tra· 
balho no Ministério da Agricultura, vimos discutindo com as classes 
e eles mostraram que esse tipo de política, jã tendo sido adotado no 
passado, tem suas grandes vantagens, entre elas, a de procurar 
premiar o verdadeiro produtor de leite. Isto não quer dizer que a poH~ 
tica do Governo seja a de aproveitar todo o leite possível, mas fazer 
com que aqueles que realmente se dedicam à produção do leite pos­
sam auferir - porque eles têm custos diFerentes - um preço médio 
mais alto. Esse é o nosso grande problema: definir esse diferencial de 
pre(;os de forma tal que possamos premiar o verdadeiro produtor de 
leite, quer dizer, o produtor de leite durante todo o ano, aproveitao~ 
do, ao mesmo tempo, a produção- daqueles produtores eventuais, 
uma vez que o leite é um produto que não podemos deixar perder, 
através da industrialização ou de outros tipos de processos. 

Esta seria uma das políticas- que acreditamos bastante forte­
que normalizaria esse tipo de problema. Além de tudo, se estamos 

perseguindo uma pecuária eficiente, uma pecuária dinâmica, uma pe~ 
cuária evolutiva, temos de chegar a um certo limite, a reduzir sensi. 
velmente o diferencial de produção da safra e a entressafra -e isto 
é um tipo de instrumento de política que pode realmente incentivar 
aqueles que querem -que são os produtores de leite- a atingir esse 
tipo de política que é uma normalização da produção d1.1rante o pe­
ríodo da safra e da entressafra, entre outras coisas, acabar com todo 
o processo que se utiliza atualmente, o da reidratação~ embora em 
termos alimentares isso não seja mau, ela ê uma política que substitui 
perfeitamente o leite. 

Este, mais ou menos, é o direcionamento, o guia que nos norteia 
para um política de preços. A outra política por nós salientada foi a 
da estocagem. Acredito que pela primeira vez, no caso da pecuâria 
leiteira, o Governo, reconhecendo que essa sazonalidade não é corri­
gida imediatamente, mas que nós devemos aproveitar - isto, enfa. 
tizando o que já falamos - até ao mãximo a produção de leite 
global, promoveu um sistema que procurasse transferir o eJtcesso 
aparente de leite da safra para o período da entressafra, buscando 
ainda aquele objetivo de auto-suficiência do leite, não importa qual 
seja sua forma: 

Com isso se fez o primeiro programa, que não saiu no tempo 
devido- porque todo o processo tem que se seguir, mas atendem, 
em grande parte, a política de se transferir os excessos da safra para·a 
entressafra; tal programa foi a política de estocagem. 

Ãquela época se dermiu que nós iríamos procurar estocar 173 
milhões de litros de leite;, através de leite em pó, atravês de queijo, 
através de manteiga~ essa foi realmente a poHtka definida, para a 
qual se destinou recursos da ordem de 217 milhões para essa política 
de financiamento. Essa política previa o financiamento à indústria, o 
que lhe possibilitaria, trabalhando num período de excesso, num 
período em que estivesse produzindo além das oondições do merca­
do, quando lhe pesasse seu capital de giro, essa perspectiva de 

guardar, armazenar êsse produto para o período da entressafra. 
Acredito que foi uma politica que vem atendendo inclusive as condi­
ções específicas e extemporâneas deste ano que estamos passando. 

A outra política que vem nofteando, dentro deste contexto de 
elevação de renda, de dinamism(), é a política de crédito. A política 
de crédito tem uma série de finalidades, entre elas a de incentivar, a 
de proporcionar aquele custo de inversão, de investimento quando se 
muda uma tecnologia. Este é um problema que nos estâ preocupan­
do bastante em definir certos pontos dessa natureza. Sabemos que a 
tecnOlogia é válida, que ao longo do tempo traz a rentabi\idade dese­
jada, mas por vezes, conforme a tecnologia, ela tem um custo de 
implantação muito alto, e através disto é que estamos tentando di­
namizar, aumentar - as coisas_ às vezes não podem ser feitas da 
noite para o dia- o setor de crédito. 

Já existia- não é: inovação -o PDPL, e de vem tentando dar 
uma certa cobertura a esse processo de crescimento. 

Esse programa, com taxa de juros de 7% ao ano. um prazo de 
doze e oito anos para investimentos fixos e semifixos e carência de até 
quatro anos, já alcançou recursos de 652 milhões de cruzeiros -
recursos efetivos- e esse montante atingirâ a cifra de 821 milhões, 
se somados a estes os projetos que já estão em fase de contratação. 
Isso beneficiou a cerca de 3.363 projetos. E apenas para rápidas pi.n~ 
celadas de algumas coisas que Foram feitas dentro disso, podemos 
dizer que foram construídos li mil quilômetros de cercas, tivemos a 
aquisição de mâquinas- agrícolas, na ordem de 65 milhões de cruzei~ 
ros e para formação de pastagens, tudo dentro desses itens. Isto, para 
a região Centro-Sul. 

Na região Nordeste, dentro da área do PROTERRA, a 
programação prevista de recursos foi ultrapassada em cerca de 38%. 
Foram previstos recursos da ordem de 35 milhões e foram atendidos 
45 milhões, em números redondos, e os projetos atingiram cerca de 
1.500 propriedades, unidades de trabalho, vamos dizer assim, ha­
yendo um aumento de cerca de 51% no número programado para 
isso, que era da ordem de t .000. 

Essa meta alcançada resultou na introdução de 4.299 reproduto­
res, entre machos e fêmeas, e na fo;mação de 6.522 hectares de pas~ 
tagens permanentes, problema por vezes na rejião leiteira do Nor­
deste, onde a pastagem deve ser permanente para se manter durante 
o perlodo da seca, e a construção de l30 sitos. Isto, só para men­
cionar alguns itens. 

Ainda dentro da política de crédito, existe o PRONAP. Esse 
programa foi lançado pelo Exrn9 Sr. Presidente da República, no 
primeiro semestre deste ano. Ele jâ era previsto nas diretrizes da 
pecuâria e objetiva aperfeiçoar o manejo do rebanho bovino, bem 
como estimular técnica racional de alimentação de gado, notada­
mente na entressafra. Este é um programa que está em andamento e. 
que visa I bilhão de cruzeiros por ano, até 1979. 

Dentro disto, poderíamos dizer condições de juros, 7%~ mais & 
de correção, 15%, mas temos os insumos considerados subsidiados, 
com juros zero, prazo de até doze anos, variando de acordo com as 
características do investimento, carência de até quatro anos, dois 
anos, também de acordo com as ca'racterísticas do investimento, e 
visa à Formação de uma área adicional de pastagens destinadas a 
implementar a alimentação do gado bovino. Então, já temos 
enfocado três tipos de política: preço, estocagem e crédito. 

Outro setor a que se está dando urna atenção bastante grande é 
o da pesquisa agrícola, em especial à pesquisa da parte de gado de 
leite, O Governo Brasilejro, dentro das considerações de pesquisa, 
objetivando a modernização e expansão do setor agropecuário. 
adotou uma política de desenvolvimento, na qual a adoção de 
tecnologia aprimorada e o uso dos chamados insumos modernos, em 
harmonia com os sistemas de produção adequado .à realidade 
nacional, desempenharão um papel de relevo. Neste contexto, a 
pesquisa agrfcola asume real importância como fonte de novos 
c<:mhecimentos que indiquem as técpicas e processos produtivos 
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capazes de conduzir os objetivos v.isados. Tal fato levou à criação 
da Empresa Brasileira de Pesquisa AgropecUária- EMBRAPA. 

No setor especifico da pecuária bovina de leite e funda­
mentando-se na crença de que s6 uma ação interdisciplinar com a 
constituição de uma equipe altamente qualificada de es~alistas de 
diversos rarrios, será capaz de resolver QS problemas dJ'pecuária 
leiteira sob o maior número de aspectos está sendo impl~--·.. , em 
Coronel Pacheco, o Centro Nacional de Pesquisa de Gado· ~·. 'te. 
Esta, realmente ê uma característica bastante importante d~.. ·:4o 
modelo EMBRAPA, onde existe um Centro Nacional de Pesquisa~ •. 
Gado Leiteiro, em que as pesquisas são feitas nas suas bases fundá! 
mentais e, em consonância com os sistemas estaduais de pesquisa, 
desenvolvida a pesquisa em âmbito local. Quer dizer, a aglutinação, 
a externalidade da união dos técnicos interdisciplinar dentro de um 
Centro em que ... 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Onde é? 

O SR. JOSE PRAZERES RAMALHO DE CASTRO- Em 
Coronel Pacheco, Minas Gerais, perto de Juiz de Fora. Lâ, r.ealmen­
te, são dadas as condições de promoção dos novos conhecimentos 
que serão disseminados e adaptados às características especUicU de 
cada Estado, de cada microrregião, de cada situação. Esse Centro, 
por exemplo, estã sendo montado com a proposta orçamentária para 
1975 da ordem de 16 milhões de cruzeiros, O Centro se propõe a 
desenvolver um programa cujos principais pontos de pesquisa são: 
alimentaç~o. melhoramento de manejo animal, sa_nidade ~nimal, 
reprodução animal, têcnologia do leite. Os senhores sabem que junto 
do Centro existe um dos mais antigos na parte de leite e tecnologia, 
que é o Centro Cantoche. Baseando-se na crença de que produção do 
leite é herança em meio ambiente, o Centro está lançando um 
conjunto de pacotes tecnológicos. Um dos grandes trabalhos que 
vem sendo realizados pela EMBRAPA é a criação de pacotes tec­
nológicos regionalizada. No caso especifico- e vamos salientar- o 
primeiro trabalho dentro da parte de leite é para regionalizar dentro 
da Zona da Mata, em Minas Gerais. O primeiro pacote, para o 
produtor de baixo nivel de conhecimentos, quer dizer, foi dividido 
em três pacotes em que as variãveis principais eram conhecimento, ' 
área e realmente habilidade do produtor. Então o primeiro pacote de 
produtor de baixo nfvel de conhecimento e que possui propriedade 
geralmente pequena e de infra-estrutura simples, mas administrada. 
A adoção desse pacote, após a utilização da tecnologia preconizada 
poderá implicar numa produção, por vaca, de cerca de 1.200 litros 
por lactação. Atualmente podemos dizer que varia em 600, 700 
litros, nesse nivel de tecnologià. 

O pacote nt 2, por exemplo, destina-se a produtores de razoável 
nível de conhecimento, que não adotam, porém, todas as técnicas de 
manejo preconizadas. Suas propriedades são de tamanho mé4io, 
possuem gado azebuado, com grau de cruzamento pouco inferior a 
meio-sangue, holandês-zebu, e possuem infra-estrutura suficiente 
para adotarem a maioria da tecnologia SJ!gerida. A produção por 
vaca após a utilização da tecnologia recomendada alcançará cerca de 
1.800 litros por lactação. 

O terceiro pacote destina-se a produtores com bons níveis de 
conhecimento, que possuem propriedades com áreas superiores a 
250 hectares. A produção por vaca, preconizada para o pacote, é de 
2.500 litros por lactação. Logicamente que isso tem uma série de 
variáveis e prevê realmente a utilização completa do pacote tecnoló­
gico, em que nãO é somente uma tecnologi~ isolada, mas um 
conjunto dela~ que traz o progresso e o aumento da produtividade. 
Isto é, realmente, em linhas gerais, o que o Governo está preten­
dendo dentro da área de pesquisas agrfcolas; não estamos aqui salien­
tando a expansão disto dentro dos sistemas estaduais de pesquisa, 
com o qual a EMBRAPA e o Centro Nacional, vamos dizer assim, 
estarão interligados para fluir c inteirar dentro dos conhecimentos e 
a transmissão desses conhecimentos. A importância muito grande, 
dentro dessa área de tecnologia é como 'ralamos. A política de preços 

tem uma finalidade; a pesquisa, tem outra, que é realmente o rebaixa­
mento. A base de tudo é a baixa do custo. Se a tecnologia realmente 
não propiciar um rebaixamento de custo por unidade de produção, 
quer seja homem, quer seja vaca, quer seja por unidade de litros de 
leite, ela realm'ente não atinge seus objetivos e não ê uma tecnologia 
por vezes viável naquelas condições de momento; pode ser em outras 
condições. Isso é o que se está perseguindo como uma das políticas 
do progresso, do desenvolvimento, do crescimento da produção, 
atendendo a produtores e consumidores, introdução e o crescimento 
da tecnologia. 

Mas, ao existir a tecnologia, nós teremos que ter um sistema que 
transmita aos produtores essa tecnologia, esses pacotes tecnológicos, 
realmente a descobertas da ciência e da pesquisa. Isso é a assistência 
técnica, que é outra política bastante enfatizada nas condições atuais 
do Ministério da Agricultura. 

A constatação da existência de diversos órgãos, seja nível 
federal, seja estadual, atuando na área da assistência técnica ao 
produtor, com um desperdício de recursos tanto monetários como 
humanos que tal diversidade de órgãos levava, induziu o Governo 
Federal a criar a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e 
Extensão Rural, justamente visualizando a aglutinação, e a unifica­
ção do sistema de assistência técnica, para que não houvessem os sis­
temas isolados, e dentro dele se pode criar ou desenvolver qualquer 
tipo de projetos ou programas específicos- a EMBRATER, objeti­
vando a união ou coordenação centralizada desses órgãos, levandO a 
sua eficiência como um todo ao sistema de assistência técnica. Esse é 
um programa com bastante ênfase, em que se pretende, dentro dos 
próximos anos, que· a assistência técnica ao produtor seja, pelo 
menos., dobrada. 

Por fim, dentro dessas políticas, temos o programa de sanidade 
animal, o chamado PRONASA. A conscientização crescente da 
necessidade de defesa animal, sob importância como fator de incre­
mento à produção e à produtividade pecuária, bem como o resul­
tado positivo alcançado pelo Plano Nacional de Combate à Febre 
Aftosa, levaram o Governo a lançar o Programa Nacional de Saúde 
Animal- PRONASA, onde se antecipa de dois quadriênios o pro­
grama da aftosa para a região Nordeste. Quer dizer, uma coisa que 
estava programada para oito anos, ele se antecipa em dois quadriê­
nios dentro do que estava sendo previsto para lá. Com vigência para 
o período de 1975 a 1990, subdividido em quatro quadriênios, 
tem como propósito diminuir a incidência da febre aftosa, reduzir a 
prevalência da brucelose e a mortalidade causada pela raiva em bovi­
nos. Cumpridas suas quatro etapas, teremos em toda a extensão 
fisiocrática do País uma estrutura que dará total assistência ao reba­
nho bovino nacional, nào só no que diz respeito a essas enfermida­
des mas também a outras doenças que atacam nossos rebanhos. Esse, 
realmente, é outro programa dentro daquilo que falamos de atuação 
do Governo, visando ao desenvolvimento, ao incremento da produ­
ção e à manutenção, pelo menos, do crescimento da renda do produ­
tor de leite. 

Finalmente, o que se pensa em termos de política de leite. daqui 
para a frente, é o detalhamento e o aperfeiçoamento dos instrumen­
tos já salientados. Quer dizer, esses instrumentos que discutimos, o 
detalhamento e o aperfeiçoamento dos mesmos é o que nós estamos 
perseguindo, no momento. E quem sabe a introdução de outros que 
venhamos a sentir a necessidade da efetividade dos mesmos nesse 
progresso, de uma forma em que participem os técnicos. Vale dizer, 
o modelo que nós perseguimos é que haja uma participação dos téc­
nicos conhecedÓres dos assuntos, tanto do serviço público, quanto 
da empresa privada. E em especial - esse é um ponto que nós 
gostaríamos de salientar- aqueles que estão com a mão na massa, 
produtores e industriais . Um sistema de comissões já foi estabele­
cido- está sendo definido, foi apanhado pelo Sr. Ministro- um sis­
tema de operacionalização, uma defi11ição das nossas diretrizes, da 
nossa politica de programa de ação que é a instituição de comissões. 
Existiria uma comissão a nível técnico, que seria responsável pela ela-
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boração básica de um documento em que esse tipo de programa de 
política e sua especificação seriam detalhadas. 

E numa segunda etapa, justamente que aqueles que estão -
voltamos a enfatizar - cOm a mão na inassa, que são os beneficiá­
rios dessa política e que de uma certa forma vão interligar com esse 
tipo de política, que são os produtores e industriais, venham a dis­
cutir, a criticar ou melhor, introduzir uma forma de operacionaliza­
ção ou até a própria sistemática. foçtanto, esta é a idéia, termos um 
documento básico a nível técnico e que este seja criticado por aqueles 
que vão se utilizar direta ou indi"retamente das políticas. Isto está em 
fase de operacionalização. Como falamos, estamos estruturando, a 
nossa equipe está evoluindo e agora estamos sentindo que temos 
condições de operacionalizar este tipo de atuação, da interação entre 
o Governo e as classes de produtores e industriais. Isto não quer di­
zer que no que fizemos até agora- tem sido um trabalho de equipe 
- não tenha havido esse tipo de _interligação esse tipo de interação. 
Vamos sistematizar essa interação que'tem sido feita, quer seja em 
caráter dfi pequenos grupoS, quer ~ia em caráter .individual, quer 
seja nas nossas viagens, quer seja em conhecimento fn loco. Essa ê a 
nossa base, não é definir de gabinete; pode ser que eu especificamen­
te fique mais tempo no gabinete, do que deveria, mas nossa equipe 
viaja - e os senhores são testemunhas disso aqui - entrando em 
contato com todo o sistemã, sentindo, a nível de produtores o que 
está acontecendo e o que se está passando. 

Na realidade, o Govc<rno reconhece que uma política de leite 
mais realista é aquela que procura integrar os setores da produção, 
intermediação, através da industrialização e distribuição e dos 
consumidores. É esta a forma que pretendemos, que estamos tendo e 
que norteia todo o direcionamento da política do setor de .leite na 
administração do Sr. Ministro Alysson Paulinelli. Era o que tinha a 
dizer. Muito dbrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Antes de passarmos 
às perguntas, solicito ao Sr. Mauro, Assessor da Comissão, que faça 
constar do livro de assinaturas os respectivos nomes, endereços e 
entidades representadas pelas pessoas que nos honram com a sua 
presença, a fim de que, no futuro, eu possa manter correspondência 
com S. Sas. Desde já fica registrado o meu agradecimento. 

Obedecendo à lista de inscrição, concedo a palavra, em primeiro 
lugar, ao Dr. José Ribeiro de Moura Júnior, ·da Confederação 
Brasileira de Cooperativas de Laticínios_ 

O SR. JOSI! RIBEIRO DE MOURA JÚNIOR - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Para o DoUtor José Ramalho seria 
desnecessário qualquer apresentação., porque ele bem compreenderá 
a minha atuação, em virtude de termos tratado do assunto. Desde já, 
dou o meu testemunho do contato que temos tido quase que mensal­
mente, muitas vezes semanalmente, no seu gabinete, a prósito do 
assunto leite. A ele mesmo já disse que graças a Deus nós estamos 
ajudando a criar realmente um Ministério da Agricultura neste País. 
Por isso é que fui obrigado a reagir ontem, quaó.do, de certa forma, 
se praticaram aqui injustiças a respeito do esforço que o Governo 
vem fazendo, não só para compreender, mas resolver, junto conosco, 
os problemas da classe. Por isso mesmo e pelo meu comportamento, 
aqui, ontem, um dos nossos companheiros me perguntava por que 
razão eu, como diretor da Confederação Brasileira das Cooperativas 
de Laticínios, defendia, a seu ver, acirradamente, a causa do 
produtor de leite. O Doutor José Ramalho sabe, mas para muitos 
tenho que repetir o que já disse a este colega: é que a Confederação 
Brasileira das Cooperativas de Laticinios é do produtor de Leite, e 
muito especialmente, do pequeno produtor de leite, daquele que não 
se pode defender sozinho, porque o grande- perdoe-me o linguajar 
comum -se não for redondo, se vira' e arranja um lugar ao sol; mas 
o pequeno ficará sempre às moscas. 

É estatutário, é do nosso estatuto que a nossa obrigação primei­
ra é de defender aqui ou alhures o verdadeiro interesse do pequeno, 
do grande e do médio, de todos os produtores de leite deste País. 

Porque eu sou um simples, pequeno, médio, produtor de leite, na 
minha zona. Sou Presidente de uma Cooperatíva pequena, também, 
porque sou produtor de leite; e porque sou Presidente daquela 
cooperativa, sou conselheiro da CCPL; como sou conselheiro da 
CCPL, sou Presidente da ASCEL, que é a Associação da Campanha 
Educativa do Leite. E sou, com muito honra, diretor da nossa 
Confederação Brasileira das Cooperativas de Laticínios. 

Mas perguntaria- porque sei que hoje haverá muitos oradores 
- Sr. Presidente de quantos minutos eu poderia dispor, porque 
acho muito interessante que eu interprete, a nosso ver, algumas das 
valiosas palavras do Doutor José Ramalho que não me fez surpresa 
nenhuma e que nem é necessário ser parabenizado. 

0 SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Dr. Moura, nós 
temos 30 minutos para as perguntas: Temos oito oradores inscritos 
para as perguntas. 

O SR. JOS~ RIBEIRO DE MOURA JÚNIOR- Posso fazer 
três? 

(Risos) 

O SR. JOS~ RIBEIRO DE MOURA JÚNIOR - Então, me 
perdoem, vou acelerar um pouco. Antes de mais nada, quero defmir 
que não nos move nenhum desejo, nenhum interesse de polemizar, 
nem vamos trazer polêmicas. Estamos de pleno acordo com tudo o 
que disse o Doutor José Ramalho. Temos colaborado com ele e com 
toda a sua brilhante equipe. Reiteradas vezes. afirmamos ao 
Sr. Ministro Alysson Paulinelli que a classe está coesa, disciplinada 
e pronta para colaborar, atê mais por uma questão de inteligência e 
de brasilidade do que por interesse mesmo, porque sabemos que se 
não dermos as mãos, nào teremos solução para os nossos casos. Mas 
eu queria: - como o Doutor José Ramàlho e· vários dos 
companheiros não estiveram aqui ontem - relembrar, nos dois 
minutos que me restam, alguns pontos que devem ser novamente 
enfocados. 

A política, a nosso ver, é a mais acertada possível e o que houve 
de sério, de real e de bem orientado no País, até agora. Ontem, 
atacou-se o Ministério- não sou·tão novato assim, nem tão novo. E 
lembro-me que há bem pouco tempo ele não existia. Era mais um 
arquivo morto do que um Ministério, porque eu mesmo fiz o meu 
banheiro de carapaticida, em 1957, e não consegui receber os cem 
contos de prêmio, porque sumiram o meu processo três vezes. Esta a 
verdade. Agora ê diferente, as portas estão realmente abertas, não há 
mais guichê, conversamos frente a frente, sentados à mesa, fumando, 
tomando café e resolvemos os assuntos. 

O Doutor José Ramalho falou realmente muito bem das três 
políticas. Estamos de acordo e achamos que este é o caminho; 
estamos ptontos a colaborar. A Associação e a Confederação já se 
prontificaram ontem, e repetimos hoje, que estamos prontos a dar o 
nosso concurso para essa comissão, a fim de estudar o assunÍo. Mas 
acontece que quero insistir num ponto, corno disse ontem: o 
produtor de leite não pode esperar por tanto, tão demorados e tão 
difíceis estudos. Algo tem que ser feito em sua defesa, para que ele 
não se definhe, para que ele não se enfraqueça, a tal ponto que, 
quando o remédio vier, já o caso se tenha tornado fatal. 

Ninguém quer fazer demagogia. Nós não queremos absurdos. 
Resumindo, não queremos nenhum aumento de preço. O que a clas­
se quer é apenas a correção do preço. Nós sabemos do esfotço que o 
nosso Ministério tem feito. Sabemos que o Ministério, propriamente 
dito, não vem apoiando essa política de subsídios que ai está, q'lle ê 
enganosa, a nosso ver; que não atende, nem ao consumidor a quem 
se dirige e, muito menos, ao produtor .. Mas a área econômica nãO 
pertence somente ao Ministério, infelizmente e, talvez, felizmente. O 
Ministério não está sozinho e tem que resolver, de acordo com a polí­
tica global do País. De modo que não podemos concordar que o 
produtor seja praticamente o único sacrificado, enquanto as indús­
trias de um modo geral, - defendi, aqui, ontem, que nós não es· 
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tamos contra as indústrias, muito ·pelo contrário, estamos cada vez 
mais irmanados - têm Sido devidamente acudidas quase que men­
salmente. Não esiou dizendo da indústria de leite, que não tem sido 
atendida desse modo, mas da indústria de um modo geral. Tem havi­
do consecutivos reajustes pelo CIP. São dois, três, quatro, cinco. oito 
e até dez por ano. 

O dólar, pela décima vez, aumentou no meado deste ·mês. E o 
Jeite? O nosso Ministério, que ainda é pequeno, foi impotente para 
dar um tratamento justo porque nós não queremos outro. Essa cor­
reção torna-se necessária, porque não só -a Confederação, mas 
também as pequenas cooperativas do interior, as grandes centrais e, 
porque não dizer, muitas indústrias pertencem também ao produtor 
e devem ser acudidas. As margens da comercialização já foram acha­
tadas a tal ponto que elas não mais resistirão. Conheço muitas que 
possivelmente não chegarão ao fim deste exercfcio, porque não têm 
base para trabalhar. Num trabalho de um dos ilustres assessores do 
nosso Ministério, li que essas cooperativas estão carcomendo. Em 
outras palavras, foi dito que o capital de giro já foi. Estão comendo 
agora o capital integralizado pelos seus associadas, porque é com 
esse dinheiro que têm de cobrir os deficits mensais que se acumulam 
a cada mês. 

Outro pOnto, Doutor Ramalho, que nós defendemos aqui, bate­
mos palmas, estamos colaborando e procurando difundir e induzir 
os nossos cooperados a seguir a política acertada do Gove'rno é no 
que tange à melhoria da produtividade. Foi um assunto que abordei 
ontem e que todos os meus colegas concordaram comigo. Mas sa­
bemos que a política não ê de curto prazo, é de médio e longo prazo. 
Urge, então, que se faça algo para dar fôlego a esses cooperados, a 
fim de que eles possam melhorar suas produtividades. Exigir deles 
agora, nesta conjuntura, uma taxa de melhoria de produtividade de 
50%, como jâ foi feita nesses reajustes,· não é compreensível. Nosso 
demonstrativo, que não foi contestado, revelou a necessidade impe­
riosa de 20,68% e nós recebemos 10,33%, isto é, metade aproximada. 
Não queremos dizer que houve intenção de prejudicar os produtores. 
Muito ao· contrário, a intenção foi a melhor possível. Procurou.se 
dar um pouco mais- acompanhei e sei que não foi possível. Disci· 
plinadamente, aceitamos e estalnos usando aquele adágio do in­
terior: "Do saco, a embira; e da embira um pedaço." Mas o produtor 
não pode mais viver de migalhas, é preciso que se lhe dê uma rentabi­
lidade adequada, para que ele posSa' Colaborar com o Governo. Isso 
é o que ele precisa. Já falei a respeito das cooperativas, das centrais e 
das indústrias de última instância, digamos assim, que também con­
tinuam "apertados" porque as margens são pequenas. Lógico, con­
cordamos com S. S•, o Doutor José Ramalho, quando ele diz que o 
Governo não pode concordar com um aumento desenfreado. Mas 
em relação ao leite isso nunca existiu. Os aumentos que temos rece­
bido são os mais comedidos possíveis e nos satisfazemos com isso, 
porque, regra geral, somos todos de vida modesta e com uma peque­
na rentabilidade nós nos acomodamos. 

Mas eu perguntei ao Doutor Cassiano se ele me aconselharia a 
comprar uma pequena fazenda para exploração do leite. Ele me 
disse: "Não". O Senador Amaral Peixoto também testemunhou esse 
fato. Não, porque, por mais trato que dermos às bolas, por mais que 
usemos a chamada linguagem do .. economês," artificializando da­
dos, não prevendo absolutamente nada de excepcional, nós não 
conspguiremos encontrar, com cálculos otimistas para o produtor, 
uma rentabilidade anual acima de 6%, com os juros mais baratos que 
temos que são de 7%, o que constitui uma maravilha, ou melhor, 
dinheiro de graça. De maneira que tudo está certo. Por isso é que, co­
mo eu disse, ontCm, o problema é de fácil solução, mas não tão rá­
pida. Mas, há uma etàPa - e repetimos aqui, o que já dissemos -
que o preço não é tudo; mas, um item fundamental para a solução 
dos nossos problemas. 

De maneira que, Doutor Ramalho, nós queremos comentar ra­
pidamente sobre créditos, como já foi dito, estamos absolutamente 
de acordo com esta dinamização que V. Exf preconiza que deve ser 

feita com urgência, procurando acudir~ inclusive com as agências 
da ACAR e a EMBRATER- principalmente o pequeno produtor, 
pois ele representa a maior força produtiva deste País, parfi que 
chefUe a ele isso, é o nosso objetivo, porque podemos dobrar-lhe a 
prodUção, com pequeno esfon;o. Já que do médio para cima é muito 
difícil.' 

Esta integração que o Doutor Ramalho prega, nós participamos 
dela, já demos vivo exemplo disso, na nossa área, porque por mais 
que queiramos nós ainda não pudemos alcançar os- para nós ainda 
-longínquos Nordeste e Norte. De maneira que não podemos falar 
deles com conhecimento de causa. Já falaram os dois Secretârios, e 
aproveito para cumprimentâ~los. A coisa lã estã muito incipiente. 
Sabemos que o Nordeste tem sido mais acudido pela exportação 
nacional, daqui para cima. Então não podemos falar do Nordeste, 
abalisadamente. Mas somos todos irmãos. Vamos integrar, vamos 
fazer esforços, vamos acabar com a vergonha da importação de leite 
em pó. Não encontro outro termo, porque nós podemos, dentro de 
pouco tempo- seguindo essa política do Governo, com a seriedade 
que está sendo pregada- vamos exportar leite. Peço desculpas à Pre­
sidência e aos colegas, pois o entusiasmo me fez roubar mais dois mi-
nutos. Muito obrigado. ' 

O SR. JOSÉ PRAZERES RAMALHO DE CASTRO - Nós 
passaríamos rapidamente a alguns comentários. Concordamos em 
muitos dos pontos, principalmente quando se refere, em ordem 
geral, mandado pelo Moura - me permite chamá·lo assim, dado o 
nosso trabalho. Realmente a orientação da politica do Governo não 
tem sido a de esperar por estudos longos. Se assim o fosse, já não es­
taríamos onde estamos. 

O SR. JOÃO PAULO ARRUDA- Realmente. 

O SR. JOSÉ PRAZERES RA\IALHO DE CASTRO- Defi­
nimos as tantas políticas, e dentre elas foi bastante enfatizada a poli· 
tica de preço. Tem aí uns dados, inclusive mostrando a subida de 
preço real que existiu durante esse perlodo, por exemplo de 
1973/1974, e durante este ano. Gostaríamos de lembrar um aspecto 
que nos preocupa bastante, nessa definição de política de preço -
que como mOstrei aos senhores não é uma definição fácil nem sim­
ples- a np~a preocupação bâsica é essa qu~ ele enfatiza bastante, é 
da renda, o preço é um componente e nos orienta. Quando temos ou 
devemOs ter a visão de ordem global, de ordem geral dentro do setor 
não apenas específico de uma região, este problema com o pequeno 
produtor nos preocupá demais. Entre eles, a política de preço pode 
ser, se mau dosada, vamos dizer assim, uma política que venha em 
deprirt\ento do pequeno produtor. Em deprimente, considerando em 
termos de renda nacional, ou em termos de renda anual, porque o in­
centivo em excesso, dadas as nossas condições de momento, de 
absorção de uma produção de safra, pode trazer ao pequeno pro­
dutor o inverso da medalha, porque por ele se pequeno é o primeiro 
a ser alijado do mercado, se nós tivermos realmente um excesso de 
produção incompatível Com a nossa capacidade que, num deter­
minado momento, num determinado ano, é fixa, capacidade de 
absorção via industrialização. Este ê um problema que nos tem 
preocupado bastante. E por isso ê que nós temos feito a política de 
preço, visuaJizando todos esses setores e continuaremos fazendo, 
dentro de manutenção de uma renda do setor, considerando essa, 
pelO menos no espaço mais curto de tempo, o ano. Como é sabido, a 
renda varía ao longo do ano, porque os custos variam ao longo do 
ano. Isso já foi bastante enfatizado. E essa é que nós estamos perse­
guindo. Dizer a vocês que vamos sempre, ao definir isso "atirar na 
mosca", não posso prometer, porque vocês viram que as variâveis 
que influenciam todo esse setor são bastante grandes. No que se 
refere à comercialização, certo. E no que se refere à situação de 
momento, realmente não se promoveu um reajustamento de preço. 
Tentou-se dentro de uma situação, dentro de uma contingência ex· 
temporânea que nós tivemos esse ano. 



058 Sábado 6 DI,\ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) (Suplemento) Dezembro de 197S 

O SR. JOÃO PALLO ARRUDA- Parece-me que alguns con­
ceito" emitidos por V. S• de que o pr meir~ a ser alijad<? seria o 
pequeno, se houvesse um excesso na produçao, no caso, ou diante 
das circunstâncias atuais do Brasil ser uma desculpa governamental 
que não teria muito sentido. Ainda estã um pouco distante para dizer 
que se :ivêssemos um incentivo no preço, provocando o excesso de 
prÓduçào, iríamos com isso prejudicar o pequeno produtor. Parece­
me um excesso da parte de V. S• 

O SR. JOSÉ PRAZERES RAMALHO DE CASTRO- Não, 
não é um excesso nem procuramos uma desculpa para as nossas ati­
tudes. Nós a tomamos com firmeza, podemos errar, somos huma­
nos, mas não procuramos esconder as nJssas atitudes em desq.1lpas. 
O que nós dissemos é verdade. Se V. Ex• se reportar à situação 
leiteira, na última safra, verá que em algumas regiões o leite real­
mente não foi absorvido, houve um e:<cesso de produção. E nós 
~emas histórias no passado que demonstram esse fato, também. 
Porque eu digo ao.<t senhores que isso é uma variável pela qual nós 
pesamo~. ao definir a nossa política de preço. 

O SR. JOÃO PAULO ARRUDA·- Para não polemizar, não 
concordo com V. Sa. mas respeito 

O SR. JOSÊ PRAZERES RAMALHO DE CASTRO- É um 
direito. 

Com referência, à comercialização, eu gostaria de enfatizar que 
reconhecemos que o sistema precisa todo ser ajustado, as margens 
estão realmente apertadas. E dentro disso não são estudos alonga· 
dos, mas é oportunidade que nos está lt:vando a definir todos esses 
sistema~. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Qul:rcia)- Concedo a palavra 
ao Dr. José Cassiano Gomes dos Reis. 

O SR. JOS~ CASSIANO GOMES DOS REIS- Quero felici­
tar o Dr. José Ramalho e a sua equipe, e por extensão o Ministro da 
Agricultura, pela atenção.que vem dispensando ao leite. Foi com 
grande satisfação que ouvimm. o Dr. RamalhO fazer a sua exposição, 
mostrando aquele pacote de medidas que o Governo tem tomado no 
sentido de restabelecer a paz no seio da família produtóra de leite. 

O financiamento e as outras medidas vão produzir a médio 
prazo, ou a longo prazo, como disse o nosso companheiro Dr. 
Moura, os resultados esperados. Entretanto uma coisa é importante. 
Queremos, Dr. Ramalho, hoje, aquele preço que o Governo nos deu 
em janeiro. Queremos que ele nos devolva aquele poder de compra, 
para restabelecer a confiança no seio da família produtora de leite, 
porque se nós voltarmos à prática antiga de dar migalhas, de corrigir 
sempre deixando uma diferençazir.ha para trâs, o produtor de leite 
perde a confiança. f: exemplo disso o q11e ocorre em São Paulo. A 
produção de leite de São Paulo é insuficiente para o consumo, São 
Paulo recebe leite de outros estados. E por que? ~ a valorização das 
terras.. Aqueles produtores de leite estão vendendo as suas proprie­
dades e aplicando em cadernetas de poupança que é um negócio 
muito mais intcn:ssante. Er.tão :1.ào podemos permitir que esse 
homem que tem uma predileção atávica por essa atividade saia da 
terra. Ele que fique lá e trabalhe. E outra coisa, esse homem, como 
Cu dis.,e ontem, tem o máximo interesse de melhorar a sua produti­
vidade. O importante ê levar esse trabalho ao seu conhecimento. 

bt<i aqui ~J Dr. Antonio José Rodrigues Filho que foi Secretário 
de.Ag:nt...ultura de São Paulo duas vezes, ilustre agrônomo, e sabe que 
há uma tendt:ncia natural do.s institutos de pesquisa de guardar os 
seus resultados. Com dificuldade, esse trabalho, esse conhecimento 
chegue ...10 conhecimento do Produtor. Então eu apresentei uma 
sUgestão aqui ontem que é a seguinte, o Governo levar esse conhe­
cim'cnto aos produtores através das cooperativas. Eu dou um exem­
plo, em Jaú minha cidade - existem duas cooperativas, por sinal 
fundada~; por mim, a Cooperat.iva de Café e a Cooperativa de Cana. 
Pois bem, quando .necessârio, agora, recorro ao agrônomo da 

Cooperativa de Cana, que é um homem que está visitando proprie­
dades, conhecendo atualidades, novidades no assunto, e as leva ao 
produtor. O mesmo acontece com a Cooperativa de Café, cujo 
agrônomo é que me orienta. Pois bem, o Professor Aldo me disse 
aqui ontem que havia lá em Guaratinguetá, na sua Cooperativa, um 
agrônomo que en\ um colosso. Esse horpem conhecia tudo sobre 
leite e ia lá ensinar como se fazia silo, cdmo é que se fazia manejo de 
gado, como é que se criava bezerro. Era um espC:cialista no assunto. 

Então, Dr. Ramalho, peço a sua ajuda, no sentido de fazer che­
gar ao Ministro essa sugestão. No momento em que o leite tinha 
conhecido um progresso muito bom com o PLAMAM. fsso foi ex­
tinto. Ficamos na esperança de que a EMBRATER venha estabele­
cer coisa semelhante. 

Fiquei muito contente, porque o ilustre Presidente desta 
CComissão, Senador Orestes Quércia, esposou a minha idéia e a 
apoiou. Peço a ajuda do Presidente da Orgariização Brasileira das 
Cooperativas para que, com a sua experiência e sua autoridade, ele 
leve adiante essa idéia. Se isso se fizer, nós poderemos, dentro de 
pouco tempo, aconselhar o nosso companheiro Ribeiro Moura a 
investir em pecuária de leite novamente, porque então passará a ser 
um bom negócio. Mas é preciso que o Governo que deu, pela 
primeira vez, como eu disse aqui na mmha exposição, depois de 
1966, o preço justo, através do Ministro Ney Braga, é preciso que o 
nosso Ministro firme o pé nesse ponto e leve adiante essa idéia. E aí, 
então, eu posso garantir V. Sf o seguinte: o leite em pó, que hoje 
custa o dobro do leite estrangeiro, terá o seu preço equiparado, mui­
to mais depressa do que o Volkswagen que custa quatro mil dólares 
aqui. e d'ois mil lá, apesar dos quatro reajustamentos que já tiveram 
esse ano. De acordo com um entendimento do Governo com a indús­
tria a\ltomobilística, eles tiveram o aumento de 30% esse ano. E nós, 
de janeiro para cá, tivemos 10%. Então o Vokwagen, aqui, custa 
quatro mil dólares, feita a correção em nossa moeda, e lá custa de mil 
oitocentos a dois mil. 

Mui to obrigado Dr. Ramalho. 

O SR. JOSÉ PRAZERES RAMALHO DE CASTRO -
Concordo, plenamente, com a V. S• a respeito da assistência técnica. 
E essa tem siçto ou está sendo a orientação do Governo. Não só as 
çooperativas como todo e qualquer veiculo que possa transmitir ao 
agricultor as tecnologias resultantes do . sistema de pesquisa. A 
primeira etapa disso é realmente o que nós nos referimos aqui nos 
pacote~ tecnológicos ê o trabalho que a EMBRAPA vem fazendo de 
coletar a tecnologia disponível; quer seja em campos experimentais, 
quer seja da própria experiência do agricultor, por.que a elaboração 
desses pacotes teCnológicos é feito num confronto do pesquisador, 
do técnico que está no campo e dos agricultores. Em conjunto, é que 
são definidos esses pacotes tecnológicos.rConforme a nova filosofia, 
não é uma tecnologia isolada, mas um sistema integrado que dá real­
mente essa produtividade. Dentro disso, ela está elaborando, para 
que isso chegue à mão daqueles que a podem utilizar, quer seja via 
técnicos, quer seja via instituições técnicas federais, estaduais e 
privadas ou do sistema mesmo de cooperativismo. 

Com referência à' parte de preços, nós já respondemos bastante e 
gostaríamos que houvesse um debate. Talvez isso fosse um pouco 
polêmico, mas acho que às vezes é necessário discutir, para se 
encontrar a solução. Qu:tndo se compara certos reajustamentos com 
o reajustamento do setor, se tem a perspectiva de um custo per­
manente, em certos setores, e não variando, ao longo do ano. Então, 
as diferenças de reajustamento podem variar em função da alteração 
que se dá aos custos e à renda. Mais uma vez enfatizamos- essa é a 
política. Não quer dizer quer fizemos o reajustamento perfeito. Foi 
feito o melhor possível. dentro. de condições extemporâneas, mas 
temo!' que visualizar a renda como base. 

O SR. JOSÊ CASSIANO GOMES DOS REIS ~ Dr. Rama­
lho, o que aconteceu foi o seguinte: de janeiro para cá, nós tivemos 
um aumento de 40% na energia elétrica, 34% nos combustíveis, 30% 
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nos veículos.e 30% na mão-de-obra, sem contar os aumentos imensos 
dos remédios e das rações. V. S• rala em variáveis e o nosso amigo 
Ribeiro de Moura, em "economês". Nós não entendemos. O que 
entendemos é que estamos sentindo uma deterior,ação muito grande 
no preço. Essa, a realidade. Então, o senhor aplica esses coeficientes 
e dâ ao produtor o poder de compra, que ele nem reclama a queda da 
produção que houve em conseqiiência das geadas e da seca. Isso ele 
sabe que vai ser restabelecido com as chuvas. Mas o preço sofreu 
uma erosão muito maior do que o reajustamento que roi dado. 

O Senhor ralou em renda. Vou dizer o seguinte: na composição 
do custo de produção e de renda, tem uma renda que está desapare­
cendo agora, que é o abate de vacas imprestáveis, de peitos perdidos 
e vacas velhas. Com a política do DIPOA, que deverá visllr a fiscali­
zação, os abatedores estão se rechando no interior e o sujeito não 
tem para quem vender suas vacas. De maneira que tem uma erosão 
na sua renda também. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o Sr. 
Stanislau Martins. 

O SR. ST ANISLAU MARTINS- O Dr. Cassiano já rez suas 
as minhas palavras. Eu me considero um produtor médio de leite e 
aplico várias tecnologias ... 

O SR. JOSÉ CASSIANO GOMES DOS REIS - Eu poderia 
dar um esclarecimento? O Sr. Stanislau Martins produz oito mil e 
quinhentos litros de leite por dia, com setecentos e cinqüenta vacas. 
E ele veio dizer-me, ontem, que está de pleno acordo comigo. As 
vacas 5 f8, as mestiças e não as puras - que usava antigamente, são 
as indicadas para a produção de leite. Então, ele queria que levasse 
esse conhecimento à experimentação de Juiz de Fora, porque, vaca 
puro-sangue não agilenta nosso clima. 

O SR. STANISLAU MARTINS- Eu tenho algumas fazendas 
e aplico, em cada uma, um sistema de trabalho. Tenho uma fazenda 
que está com uma média, de 3 míl quilos, por animal. Mas mesmo as­
sim só tecnologia não adianta; empréstimo, também, não. Se não 
houver preço, não há condições, porque em qualquer sistema o ani­
mal tem que comer. E se ele comer, ao preço em que está o leite, não 
dá para tocar. Era o que tinha a dizer. · 

O SR. JOSÉ PRAZERES RAMALHO DE CASTRO -
Quando nós analisamos a viabilidade da tecnologia ou da anti­
tecnologia, ela prevê que essa tecnologia ê boa, é viável, desde que 
ela seja possfvel na sua relação de preço com o produto e dê a sufi· 
ciente rentabilidade. Com as palavras do Dr. Cassiano, queríamos 
dizer que esta ê a que está norteando o sistema de pesquisa. 

O SR. JOSÉ CASSIANO GOMES DOS REIS- V. S• permite 
um aparte, Dr. Ramalho? Um <tgrônomo ilustre, o Dr. Osmani Jun­
queira Dias, que criou essa raça Rio-pardense, rezo segui11te cálculo: 
"Depois de uma certa produção obtida com ração concentrada, o 
leite começa a ficar deficitário". A raça dele é uma raça que dá, em 
campo, uma produção econômica e resolveu o problema do leite. 
Como diz o Dr. Valente: "Uma produção com concentrado torna a 
atividade antieconômica". Por isso que insisto nesse ponto. Sugeriria 
até que se convidase o Dr. Osmani para uma conversa com S. S•. 
Vou sugerir a ~\e. Dou um exemplo: a Nestlé comprou umas vacas 
do Dr. Osmani e deu de presente para a Escola Agrícola de Bambuí. 
Esta, por vaidade, alimentou, de tal maneira essas vacas que elas pas­
saram de oito litros para vinte e cinco. Mas, um leite caro. 

O SR. JOSÉ PRAZERES RAMALHO DE CASTRO- Isso é 
que orienta. Mas temos esse problema ainda, poque importamos a 

·tecnologia no que se refere à herança. Nós não temos um tipo de 
animal leiteiro nacional fixo, quer dizer, estamos variando com os 
cruzamentos. Concordo plenamente com o senhor. 

O SR. CASSIANO GOMES DOS REIS- (Fora do microfone) 

O:S.. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palaVra 
ao ~ubens de Freitas, Presidente da Conrederaçào Brasileira de 
Cooperaiivas de Laticínios. 

O SR. RUBENS DE FREITAS- Dr. J05é Ramalho, ·em pri­
meiro lugar, a Conrederação Brasileira de Cooperativa de Laticínios 
deve parabenizá-lo pela exposição que nos roi apresentada, a respei­
to da política do Governo, para o setor do leite. Ao mesmo tempo, fi. 
camas satisreitos por sentir que, ao alinhavar essas linhas de política, 
V. s~ apresentou como guia básico o preço. Isso já nos é um grande 
alento. Aqui foi dito· e repetido que o preço não é o importante. Mas 
reconhece o Governo que o preço é o guia básico da política do leite. 
Dentro desse item, V. S• apresentou uma dúvida de quando dar o 
reajuste. Nós já expusemos o nosso pensamento de que a data, a 
época, a oportunidade deste reajuste é importante, deve ser levado 
em conta. Citamos, inclusive, que julgamos oportuno para essas 
datas o fim da sarra e o pique da entressarra. Talvez estudos mais de­
talhados possam determinar outras datas mais oportunas, mas o que 
rrisamos é a necessidade de que o produtor tenha previamente, e em 
tempo oportuno, conhecimento dessa data prefixada para que ele 
possa também prefixar a sua política de investimento. Dentro de 
uma linha de financiamentos, que roi tão bem frisada por S. S•, 
ficou demonstrado que o produtor tem financiamentos até de 12 
anos de prazo. Será que dentro desses doze anos de prazo ele tem a 
garantia de manutenção da política de preço estável para ressarcir os 
compromissos assumidos? 

Quanto à remuneração justa ao p~odutor estável, ao verdadeiro 
produtor de leite- que roi outra dúvília levantada por v. s•. no to­
cante ao problema preço - devemos reconhecer que o Governo, nas 
últimas Portarias, restabeleceu o rea.ime de cotas já anteriormente 
adotado em outra época. E esse regime de cotas é precisamerlte a 
medida que nós preconizamos, que nós aplaudimos como uma ror­
ma de dar ao produtor de leite, ao Estado produtor de leite, a melhor 
e mais justa remuneração. Naturalmente esse regime de cotas não po· 
de ser estático, deverá ser dinâmico, adaptando-se às condições de 
cada momento e de cada época. Mas o produtor, o verdadeiro produ­
tor de leite, deve ter a garantia de que esse regime de cotas vai con-
tinuar de um ano para outro. ' 

V. S• fez l_tma outra afirmação sobre a reidrataçào do leite, não 
a considerando como má. Nós, como produtores de leite, não esbo· 
çamos o mesmo pensamento. Consideramos que a reidratação de 
leite é uma mMillia supletiva, suplementar; é uma medida - vamÕs 
dizer - que nào pode ser levada como prátic~ 1e rotina. A reidra­
tação pode e deve ser aceita por consumidores e pelos produtor•, co­
mo uma medida única e exclusivamente supletiva para atender aos 
períodos de crise. 

Quanto ao problema de estocagem, devemos parabenizar o 
Governo pelas medidas que estão sendo tomadas este ano, em tempo 
oportuno. No ano passado, esta medida saiu um pouco temporã. No 
corrente ano, parece que as providências jã tomadas vêm garantir ao 
produtor, aos consumidores e às indústrias intermediárias uma 
condição de estocar esse possível e aparente excesso. 

Entretanto, devemos realçar que enquanto temos financiamento 
para insumos modernos, para pro-duzir ovos e aves, para produzir 
mesmo o leite e outros produtos agrícolas, com juros totalmente 
subsidiados para a estocagem de leite, destinado à alimentação 
humana, não há ainda esse total subsídio do leite, encarecendo desta 
forma o produto estocado durante o período. 

No tocante aos financiamentos para os produtores, achamos jus­
tas e oportunas as providências tomadas, mas na liderança ·dos 
produtores de leite, preocupa-nos e nos preocuparia muito mais se 
esses financiamentos tivessem atendidp a um percentual maior de 
produtores. Indicam as estatísticas atuais do Banco do Brasil que o 
en?ividamento do setor rural da produção agrícola está em ritmo 



060 Sábado 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) (Suplemento) Dezembro de 1975 

galopante nos últimos anos, pela pfópria oferta de creditas fáceis ao 
produtor. Isso nos preocupa, porque esse produtor que se endivida 
tem que pensar na forma de saldar suas dívidas. 

Felizmente. apenas cerca de três por cento dos produtores, no 
regime atual, estão se endividando nos programas de desenvolvi­
mento da pecuária de leite. 

Deveríamos lembrar, também, que o setor da ração balanceada 
para leite ou para vacas leiteiras não é ainda considerado como 
insumo moderno. Como tal, competimos em regime de desigualdade 
com a ração para aves e ovos, que é totalmente subsidiada como 
insumo moderno. 

Quanto ao setor de pesquisa - reafirmamos a palavra do 
Dr. José Cassiano- a Confederação Brasileira das Cooperativas ... 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Peço permissão 
para interromper por um minuto. Acaba de chegar o Sr. Ministro. 
Agradeceria se o Senador Agenor Maria assumisse a Presidência por 
alguns instantes, enquanto vou até a sala do Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - A palavra está 
facultàda ao Sr. Taízo Maeda. · 

O SR. RUBENS DE FREITAS- Estava ainda terminando a 
minha exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Pois não. 

O SR. RUBENS DE FREITAS- No setor de pesquisas, que 
em tão boa hora o Governo vem desenvolvendo importantes 
programas queremos reafirmar que a Confederação Brasileira de 
Cooperativas de Laticínios, através das suas quatro cooperativas 
centrais associadas, e as 113 cooperativas de 19 grau, filiadas a essas· 
centrais, está de portas e braços abertos para colaborar com o Gover­
no, a fim de fazer chegar as pesquisas, resultados e inovações 
tecnológicas aos nossos 55 mil e 300 produtores filiados. 

Outro ponto, Dr. José Ramalho, que foi lembrado posterior­
mente como política de leite, é o setor da comercialização e 
industrialização do produto. Poderia causar estranheza que nós, 
como produtores e falando em nome de produtores, defendêssemos 
também esse setor. Mas ele nos preocupa sobremaneira, porque o 
empobrecimento e a descapitalizaçào dos setores de distribuição, dos 
canais de comercialização do nosso produto aflige principalmente 
aos produtores. As cooperativas têm uma grande responsabilidade 
nesse setor - nos últimos anos, atendendo aos objetivos dÓs nossos 
estatutos - de dar sempre o máximo aos produtores. Temos soma­
do com a política de Governo de dar sempre menos ao consumidor. 
Conseguimos, com isso, uma política de achatamento da margem de 
intermediação e temos uma posição sui generis, no mundo, em que o 
preço final do leite i'n natura 77,5% vai para o produtor e ficam 
apenas 22,5% para todas as margens da intermediação, da cooperati­
va regional, aos postos centrais, carreteiros, distribuidores e varejis­
tas. Isto vem causando empobrecimento e descapitalização no setor, 
com renexo a longo prazo, o que nos preocupa sobremaneira, 
porque amanhã podemos não ter a evolução tecnológica para aten­
der a uma possível demanda, a uma possível sobra do produto dos 
piques de safra. E isto seria uma políhca redundante ao próprio 
produtor que sofreria as conseqüências, nessa oportunidade. 

Essas eram as minhas preocupações quanto à linha exposta por 
V. Ex•. 

O SR. JOSÉ PRAZERES RAM ~LHO DE CASTRO -
Gostaríamos de, pelo menos, enfatizar alguns pontos, dado o avança­
do da hora. 

Realmente como falamos, ao fim de nossa conferência, essas são 
as políticas que o Governo adotou. Estamos no ponto do detalha­
mento dessas políticas, onde V. S• entra em com esses critérios, por 
exemplo, quando V. S• se refere ao preço, é com referência à época. 
Realmente esse é um problema que está nos preocupando. Já temos 
tido oportunidade de trocar idt:ias com várias pessoas, inclusive com 

V. S•, sobre este tipo de problema. A nessa orientação é de detalha­
mento e de que se tenha conhecime'nto de qual é a diretiva do Gover­
no, ao longo d<> tempo~ t que essa diretiva, à medida que possa variar 
no tempo, varie em oornum acordo e em consonância com todos os 
setores. Quer dizet atendendo a um único objetivo, que é tanto do 
Governo, como dos produtores e intermediários. Quando ao crédito 
-vamos dizer assim- a política será estável. Posso lhe responder, 
dentro do qu~ nós estamos projetando e dentro ~o que visualizo, em 
termos de País. De fato o setor agrícola, apesar de toda contribuição 
que deu ao -crescimento da economia, foi sempre considerado como 
um setor retrógrado e um setor que não era dinâmico e que não 
fornecia aquilo que os outros setores requeriam. Parece-me que este 
tipo de imagem muda a passos largos, no momento em que vivemos. 
Há um reconhecimento- quer seja no meio dos técnicos, quer seja 
no meio dOs produtoreS, quer seja no meio político, enfim, em todo o 
sistema de que a agricultura tem uma importância muito grande no 
desenvolvimento, mas que ela pode dar a sua contribuição, à medida 
que cresça também. 

De maneira que acredito que, em tese, podemos dizer que uma 
política dessa natureza, com créditos de doze an<>s possa ser seguida 
daqui para a frente, porque af não é uma consciência isolada, de uma 
só pessoa, de uma equipe, mas é uma consciência que está se 
alargando ao longo do País, ao longo dos técnicos profissionais.· 
Mesmos os Famosos economistas que achavam que o setor único, 
dinâmico que carregava tudo era o setor industrial, sentem que hoje 
é a interação desses dois setores que dá realmente o progresso. 

Com referência ao regime de cotas, sim, a manutenção é: pensa­
mento. Como V .S• muito bem Falou, a dinâmica do setor vai deter­
minar se será necessário abolir esse tipo de política que hoje é impor­
tantíssima, e quando abolir. 

O SR. AGENOR MARIA- Abolir, não. 

O SR. JOSÉ PRAZERES RAMALHO DE CASTRO- Não. 
Estou dizendo que a dinâmica e a evolução, eu não sei quando é que 
se poderá dizer, - porque é reconhecidamente uma política cer'ta, 
pelo menos para o momento - não sei se daqui a cinco, dez ou 
quinze anos, quando tivermos uma produção normalizada, s.edi­
rrientada etc, se ela seria válida. Isso só o futuro dirá. 

Com reFerência à reidratação, houve uma mã- interpretação. Eu 
não disse que a reidratação era boa. Mas, que em valor alimentício 
ela supria as necessidades - e concordo com o que V.S• falou. 
Essa é a política da cota em excesso, a politica da normalização da 
produção, ao longo do ano, para que V.S• possa sair desse tipo de 
politica. Eu não advogo que isso deva ser uma p<>Htica permanente. 
Ela é momentânea, de acordo com as condições. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quêrcia) - Sr. Ministro 
Alysson Paulinelli, com a permissão de V. Ex•, nós estamos 
ultimand~ as indagações ao Dr. José Ramalho de Castro. Tenho 
uma solicitação a fazer aos participantes, que ainda devem dirigir 
algumas perguntas, o Ministro tem uma viagem programada para a 
Bahia. lncusive esta viagem era para ter sido na manhã de hoje ou 
na noite de ontem. Mas, para atender ao nosso convite e vir encerrar 
este encontro, ele atrasou a sua saída, porém está com limitação de 

~ tempo. Então, pediria que as perguntas, agora fossem telegráficas, 
rápidas, para que nós possamos d~r tempo ao Ministro, a fim de que 
ele possa cumprir o seu horário. 

Com a palavra o Dr. José Ramalho. 

O SR. JOS!l PRAZERES RAMALHO DE CASTRO -
Continuando, o programa de estocagem ~ estãvel e, realmente, surtiu 
efeitos bastante salutares dentro de toda a política. Agora V.S• 
levanta o problema com reFerência à questão de subsidiamentos dos 
juros. Esse é um problema que podemos ver, temos também os 
custos, apesar dos juros serem bem inFeriores aos custos reais do 
dinheiro. Todavia relacionando isso com o problema de ínsurnos 
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modernos conforme falamos ,na dntrodução de novas tecnologias, o 
Governo utiliza de inStrumentos como estes, como é o caso dos insu· 
mos modernos, para reduzir o custo de implantação de uma tecnolo­
gia. Mas isso pode ser generalizado, de acordo com os objetivos espe­
cíficos de cada momento. No entanto, hâ uma polftica e hã 
detalhamentos. 

Da comercialização de leite jã falamos. Acho que ela é real­
mente composta do setor de produção e de intermediação~ na sua 
maneira global, que, como V.S• adiantou, é apenas 22%; nq. setOr 
industrial, quer seja cooperativa ou não. Para que não se eSperalee -os 
estudos delongados, ;demos um primeiro impacto que seria o da 'P.t:o­
dução - a matéria-prima - e estamos dentro do pensamento?A 
política é, realmente, reajustar, reconhecendo que sem este setor é 
impossível a produção chegar ao destino proposto. Era isso que eu 
tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o Se­
nador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA - Desejo parabenizar-me com a 
Comissão de Agricultura por ter, em tão boa hora convocado os 
'técnicos·e os produtores de leite para esse encontro, pois, na verdade, 
os diálogos aqui travados irãp propiciar o encontro dos objetivos, 
dos verdadeiros caminhos que tanto buscamos. O Ministério dá Agri­
cultura, na direção do Ministro Alysson Paulinelli, tem procurado 
valorizar o homem do campo, valorizando os produtos primários, 
ou seja, a matéria-prima na mão do produtor. Este ano, a política de 
preços mínimos, pelo menos para a minha Região, atendeu, em 
parte, às reivindicações dos plantadores de algodão do Nordeste 
brasileiro. O problema do leite, é um problema altaniente delicado. 
Nós encontramos- tomando por base os insumos indispensáveis: o 
arame liso, o sal, o adubo, a ração, a vacina e o latão uma média de 
58,91% de inflação, dentro desses insumos indispensáveis para 
manter as vacarias. Porém, enquanto esses insumos subiram 58,91% 
de 73 até 75, o aumento do leite, a nível de produtor, foi de apenas, 
16,44%, numa demonstração patente de que, na realidade, o produ­
tor de leite no País está empobrecendo. E este empobrecimento é vâ· 
lido, levando-se em conta o endividamento da agricultura e da pe­
cuária brasileiras. Pois devíamos, em 1970, a soma de um trilhão de 
cruzeiros velhos. Hoje a agricultura e a pecuária brasileiras estão 
devendo a soma de 26 trilhões de cruzeiros. Estou fazendo um mapa, 
uma espécie de radiografia econômica e financeira do mundo rural 
no País. Estes dados têm-me estarrecido, pois em 1963, com a produ­
ção entre algodão, sisal, farinha, arroz e milho, produzíamos mais e 
devíamos menos; e os efetivos de muares, asinínos, caprinos e ovinos 
eram maiores.. do que hoje, com esse endividamento. Daí, porque 
acredito que a política do Ministro Alysson Paulinelli, valorizando o 
produto bruto na mão do homem do campo, tem o objetivo feli­
císsimo de evitar a migração, cada vez maior do homem do interior 
para as cidades, criando os grandes problemas que hoje se vê em São 
Paulo e no Rio de Janeiro, pois nem São Paulo nem Rio de Janeiro 
tem condições de atendimento para a densidade demogrãfica, em ter­
mos de rede escolar, de saúde, etc. A única maneira de fixar o ho­
mem à terra é dando perspectivas de que tenha dias mais felizes no fu­
turo. 

Parabenizo-me com S. Ex•, o Ministro Alysson Paulinelli, aqui 
presente, pela política adotada e posso afirmar que o único ~eio de 
evitar as densidades demográficas que tanto têm preocupado o País é 
valorizar o homem da terra. 

Termino, apelando para que o preço do leite seja dado, toman­
do em consideração os índices, inflacionários daquilo que ê indis­
pensável para manter as vacarias, porque, na realidade, não tem sen­
tido os insumos subirem 58,91% e o preço do leite, a nível de produ­
tor, apenas 16,44%. 

Muito obrigado. 

O SR. JOS~ PRAZERES RAMALHO DE CASTRO- Acre­
ditamos que, realmente, esta é a política que o Ministério da Agri­
cultura vem perseguindo a fixação de aumento da renda no setor. 

' 

Apenas, Senador À&Cnor Maria, gostaríamos de lnformar que· 
dentro-do período 73/14, o reajustamento foi bem maior, em termos 
reais. Del!uzindo á intlação, ele foi de mais de 40%. Quer dizer que 
ele corri~_u a inflação e deu mais. Nesse período, realmente~ ho~ve, 
- e os próprios produtores que aqui se encontram, podem con­
fir,ur>~ esse tipo de coisa. Talvez seja alguma falha na informação 

es~. 
O SR. AGENOR MARIA- Pela ordem Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN"I:E (Orestes Quércia) - Pela ordem, conce­
do a palavra ao nobre Sr. Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA- A observação que fiz foi referente 
à média anual- 16,44%- a nível4e produtor. E a média da inna­
ção .sobre o sal, o adubo, a ração, a vacina e o latão é que equivaleu a 
58,99%. 

A média foi anual, sob o aspecto da majoração do leite, no 
período 73/74. 

O SR. JOSÉ PRAZERES RAMALHO DE CASTRO- Tive­
mos um aumento na ordem de 45% no preço do leite, de maio a outu­
bro de 1974. 

O SR. JOS~ CASSIANO GOMES DOS REIS - Permite 
V. Ex• um aparte 

O SR. JOSÉ PRAZERES RAMALHO DE CASTRO - Pois 
não. 

O SR. JOSÉ CASSIANO GOMES DOS REIS - Repito, 
novamente, o que disse: em 1966, o Ministro da Agricultura Ney Bra­
ga liberou o preço do leite e deu o preço justo. Mas, de lã para cá, os 
preços sempre foram inferiores ao índice da Fundação Getúlio Var­
gas. Pela primeira vez, nesses oito anos, o Ministro Alysson Paulinel­
li deu, em janeiro, um preço superior àquele: Corrigiu e deu mais ain­
da. De maneira que- repetimos aqui - não queremos aumento do 
preço do leite, mas a correção daquele preço que V. Ex• deu ao 
produtor, em janeiro. Não queremos aumento, queremos a correção 
da energia elétrica, do combustível, da ração da mão-de-obra ou dos 
veículos. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra 
ao Presidente do Sindicato das Indústrias de Laticínios do Estado de 
São Paulo, o Sr. Taízo Má.eda. 

O SR. TAIZO MAEDA - Nobre Conferencista, Dr. José 
Ramalho, com base em certos dados de V. S•, a produção nacional 
de leite nesses últimos anos aumentou de 4%, enquanto que o aumen­
to demogrãfico foi da ordem de 3%, restando daí I%. 

O consumo per <>apita brasileiro anda ao redor de 200 gramas, 
portanto, metade do recomendado internacionalmente. Se nada 
fizermos, e apenas nesses primeiros dados, levaremos cem anos para 
resolver o nosso p_roblema. 

Introduzidos alguns instrumentos, como foi feito de outubro 
para cá, a produção foi para 6%, permanecendo o aumento demogrã­
fico em 3%, o que haveria aceleração para trinta e três anos. Introdu­
zidos instrumentOs adequados poderia acelerar-se o tempo para 
resolver esse grave problema. 

O problema da importação, a meu ver, não existe, porque esta­
mos falando em subprodução e subconsumo. Gostaria de saber de 
V. S• em que tempo pensa o Governo resolver o problema de auto­
suficiência, porque isto daria instrumentos para que a indústria 
pudesse colaborar, como sempre o fez, para resolver esse grave 
problema. 

É a minha pergunta. 

O SR. JOSÉ PRAZERES RAMALHO DE CASTRO -
Quando nos referimos à taxa de 4%, talvez tenha havido um proble­
ma de comunicação, porque somamos a agricultura, como um todo. 
Não é especificamente o leite; ele, realmente, cresceu, em certos 
períodos, até a uma taxa inferior. 
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O problema do crescimento, quando se projetou em termos de 
cem anos é verdade, se mantivermos a taxa em que vínhamos crescen­
do, 3,5%, se não fossem cem anos seriam oitenta e quatro. Isso, 
mantendo um certo nível de consumo. 

A nossa política de auto-suficiência, a que o Ministério vem 
perseguindo, tem a primeira etapa não só a um crescimento de 
consumo per capita mas, pelo menos, aos níveis de consumos atuais. 
Pretende-se, de fato, que essa auto-suficiência cresça, ao longo do 
tempo: para que se atinja os consumos ideais. É onde outras 
variáveis, além das internas da agricultura, como as da rend~. de 
aumento, de distribuição de renda etc. iriam afetar o atingimento 
desse nível de cons.umo recomendado pelas organizações de saúde, 
quer sejam nacionais ou mundiais. 

O problema de importação, concordo, não é um problema 
imediato. Não temos esse problema, no momento. Pelo contrário. O 
que estamos vendo é o seguinte: temos que nos preocupar em viabíli­
zar a nossa pecuária, visando o que poderíamos atingir em termos 
disso. 

O que se pretende é o seguinte: se conseguirmos um aumento de 
crescimento de produção de 13%, a esses níveis, em torno de 1980, 
teríamos atingido um certo nível satisfatório de consumo, se os 
outros fatores da demanda, realmente, adicionarem. 

Essas são, mais ou menos, as informações que temos. 

O SR. TAIZO MAEDA - Em termos de tempo, poderia 
precisar se são cinco, se são dez? Seria muito interessante. 

O SR. JOSÉ PRAZERES RAMALHO DE CASTRO - O 
negócio é o seguinte: o crescimento, como eu disse, está dependendo 
de outras variãveis e da própria capacidade da população em absor­
ver essa produção. Pol-que elevar o nível de consumo não está só rela­
cionado com o aumento da produção. Podemos dar essa produção e 
não termos o suficiente consumo. Dentro de um programa global, eu 
não poderia dizer que vamos atingir aqueles níveis de consumos 
ótimos, dentro de cinco ou dez anos. Estamos passando por uma 
certa fase dentro do contexto da economia mundial que. realmente, 
freou um pouquinho aquele ritmo de crescimento em que 
vínhamos. Mas, pelo menos, se conseguirmos um aumento de 13%, as 
outras coisas indo paralelamente: em torno de 1980, teríamos, 
praticamente, esse nível de consumo. 

O SR. TAIZO MAEDA- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Meus Senhores, te­
mos ainda dois inscritos e estamos com 30 minutos de atraso. Vou 
dar a palavra aos dois indagadores, mas reitero o apelo para que 
sejam perguntas telegráficas. 

Concedo a palavra ao Sr. Aurélio Benedíni, que é Presidente da 
CONAI. 

O SR. AURÉLIO BENEDJNI- Dr. José Ramalho, V. S• dis· 
se que existe uma equipe que está, cuidadosamente, estudando os 
problemas do leite. Faço-lhe, então, um apelo: estude com todo o ca­
rinho, também, o funcionamento do leite no interíor, quando da 
fixação de preços. 

Colocamos à sua disposição nossa cooperativa, em Ribeirão 
Preto, a CONAI, que serve a sessenta cidades circunvizinhas. Ela 
recebe 200 mil litros de leite diariamente e distribuiu 120 mil litros. 
ao consumo diretamente, nessas cidades. 

Colocamos a nossa cooperativa a sua disposição, para que 
V. St tenha oportunidade de in loco conhecer todos os problemas da 
distribuição do leite no interior. 

Muito obrigado, 

O SR. JOSÉ PRAZERES RAMALHO DE CASTRO 
Agradeço muito o apelo e digo que, realmente, esse é o nosso ca~ 
minha de atuação. Infelizmente não podemos ter todas as definições. 
O problema do leite, tanto em capital como no interior, é um proble­
ma bastante intrincado e temos que encontrar uma solução. Mas, só 

podemos encontrar essa solução no convivia, no diálogo entre as 
classes. Estamos fazendo isso e prometemo& que faremos, especifica­
mente, com a sua cooperativa. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra 
ao Deputado Olavo Lacerda Montenegro, reiterando que seja o mais 
rápido possível, para que tenhamos condições de ouvir o Ministro. 

O SR. OLAVO LACERDA MONTENEGRO Sr. 
Presidente, vou usar rádio, em vez de telegrafia. 

Quero fazer um apelo ao Sr. Ministro, para que faça o Ministé­
rio da Agricultura chegar ao Rio Grande do Norte, em termos 
objetivos, porque se fôssemos analisar a conjuntura da pecuária do 
Rio Grande do Norte, não só S. Ex' como esta Casa e a Nação se 
estarreceriam. 

Importamos leite de Alagoas. Quanto à carne, o nosso boi não 
pode chegar ao abatedouro, com a competição do boí maior vindo 
do Recôncavo Baiano, vindo da Bahia. O boi, devido a sua comer· 
cíalizaçào na região, vem sofrendo um impacto terrível. 

Não temos nada de experiência. Vislumbramos, agora, com a 
EMBRAPA, alguma coisa de experimento. 

A exemplo do que conhecemos no Sul e do que conhecemos de 
orçamento da Nação para o Ministério da Agricultura e para as Se­
cretarias de Agricultura dos Estados - exemplificando e 
comparando a de São Paulo com o Ministério -, conhecendo muito 
bem o Estado de São Paulo e sua peCuária, observando o que se faz 
no estrangeiro - especialmente no Deserto Australiano -, com as 
visitas que temos recebido no Rio Grande do Norte, precisávamos 
dizer, com todas aS letras, ao Sr. Ministro o que sofrem o Rio 
Grande do Norte e o Nordeste com o desequilíbrio total dos financia* 
mentos, nos juros altos, na técnica precaríssima que, na realidade, só 
existe nos jornais, só existe no papel. 

Este, Sr. Ministro, é o depoimento de um Deputado pecuarista, 
sofrido, que já alcançou uma produção de 1.000 litros de leite e hoje 
não produz mais nenhum, em vírtude do preço do leite, do preço das 
rações protéicas, do preço dos elementos, não obstante possuir as me­
lhores condições para isso, em vale úmido com queda pluviométrica 
de 1.600 milímetros e em vale seco, com vasão de lençol freático espe· 
cial. Então, se nas minhas regiões - uma dentro da cidade e outra 
afastada 200 km, no melhor aluvião do Brasil.: não podemos ter uma 
pecuária leiteira, onde vamos ter, Sr. Ministro? 

f: o apelo que faço a V. Ex• Examine o problema da palma, nas 
serras do Rio Grande do Norte; examine o aproveitamento dos vales 
úmidos abandonados, 72 mil hectares de vales úmidos. Eu já disse ao 
Sr. Ministro Cirne Lima, que um Estado que possui 200 mil hectares 
de vale de aluvião e vale úmido não pode viver na miséria em que vi­
ve o Rio Grande do Norte. 

Aproveito este certame e faço esse apelo a V.Ex•, ao Governo e 
a esta Comissão de Agricultura - que em tão boa hora reúne os 
Líderes da agricultura e da pecuária brasileira. 

Aqui, pois, fica, telegraficamente não, mas pelo rãdio, em ter­
mos de radiotelegrafia, porque se fôssemos falar sobre pecuária ... 
Quando confrontamos a vida com a eternidade, nós a comparamos a 
um relâmpago. Então, isso é um relâmpago, Sr. Ministro, que levo a 
V. Ex~, em termos de apelo doS pecuaristas do Rio Grande do Nor­
te, esfacelados, massacrados, sofridos e abandonados. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Sr. Ministro 
Alysson Paulinelli, recebemos V. Ex• satisfeitos, porque vemos um 
Ministro prestigiar .uma promoção da Comissão de Agricultura da 
mais alta Câmara deste País, que objetiva estudar um assunto de alta 
relevância, de máxinia importância para o desenvolvimento brasilei­
ro - o assunto de alimentação elementar, básica, que tem proble· 
mas, sob todos os pontos de vista. Em todo o mundo existe o proble­
ma do leite. Não é um privilégio nosso. Ainda há poucos instantes, o 
nosso ex~Secretário de Agricultura de São Paulo dizia que nos Esta­
dos Unidos e no Japão também ele existe. 
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Temos tido um aumento muito pequeno na produção de leite depressão que se caust, qU'alquer desequilíbrio que se provoque, ele 
em nosso País, embora exista um desenvolvimento ·a olhos vistos. terá limites e fa\81inente pagaremos as conseqüências, posterior-
Isto fez com _que a Comissão de Agricultura, erítro~da com o Gabi- mente, como, aliás, está o Governo Geisel pagando, logo no início· 
nete do Ministro, realizasse este encontro par~ o qual quis ouvir a da nossa administração, especialmente no setor do leite. 
opinião dos produtores, dos industriais e dos técnicos do Governo. ·.~:;·Reconhecemos que o setor estava defasado e foi por isto que 

Continuaremos os estudos na Comissão de Agricultura. Espero~-•- ·~lemos, tarl.tas vezes, com as classes produtoras, com os 
como todos os companheiros desta Comissão, que alguma coisa ;~--; _ Ústriais e com os consumidores este problema. Procuramos, desde 
possamos fazer, em termos de contribuição, tanto ao Ministério,. ·.·-início, definir uma política clara para o setor do leite. Pedíamos 
como às entidades de produtores e de indústrias, contribuição que ' ·especialmente aos produtores, naquela fase inicial do Governo, 
Comissão de Agricultura pretende oferecer, no sentido de colaborar, quando todos haverão de reconhecer - porque o Governo não 
para que o drama da produçã·o de leite em nosso Pais seja minorado escondeu e fez 0 jogo da verdade -;- as dificuldades que 
o mais possível. encontramos, com a tremenda pressão inflacionâria, tanto de origem 

Quero agradecer à Associação Brasileira de Criadores, à Confe- interna, pela inflação reprimida, como e especialmente, de ordem 
deração Brasileira de Cooperativas de laticínios, ao Instituto de Tec~ externa, face às conseqüências negativas de uma das maiores crises 
nologia de Alimentos de Campinas, ao Sindicato da& lndústriJtS de econômicas mundiais. 
Laticínios e Produtos Derivados dos Estados de São Paulo e do Rio 
de Janeiro, que tornaram possível este encontro que, esperb. tenha' 
satisfeito a todos. Quero agradecer a presença do SecretáriO·. 
Agricultura d0 Estado do Pará, Antônio Itaiguara Moreira dos San­
tos, e a do Secretário de Agricultura de Alagoas, Jáder Araújo, que 
vieram participar durante os três dias deste encontro, e, evidente, 
agradecer, também, a colaboração d~s Assessores do Ministério da 
Agricultura, especialmente a colaboração prestada a este encontro 
pelo Ministro da Agricultura, Dr. Alysson Paulinelli, que culmina 
sua colaboração para o brilhantismo deste encontro, vindo encerrá­
lo. Portanto, tem a palavra, para o encerramento, o Ministro da 
Agricultura, Dr. Alysson PaullneHi. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI - Exm~' Sr. Senador 
Orestes Quércia, Presidente da Comissão de Agricultura, Srs. Sena­
dores, meus prezados companheiros e amigos das Secretarias de 
Agricultura do Pará e de Alagoas, prezado companheiro Dr. An­
tônio Rodrigues Filho, meus caros amigos e líderes da pecuária e da 
indústria leiteiras, meus senhores: 

Espero que este encontro tenha atingido os seus objetivos, 
quando trouxe à mais alta Câmara do Congresso o debate sobre um 
dos assuntos mais importantes, em termos não só do setor da produ­
ção agropecuária, mas também do abastecimento e da alimentação 
do povo brasileiro. 

O leite é, realmente, um produto que exige não só do Governo) 
mas especialmente de produtores e consumidores a maior atenção. 
Sabemos que ele significa na renda de grande número de produtores 
espalhados pelo Brasil inteiro - em algumas regiões a principal 
fonte de renda desses produtores - e o que éle significa em termos 
de atendimento, de solicitação de mão-de-obra sobre a qual ainda 
não temos cálculo certo, pois sabemos aproximadamente do número 
de empregos diretos, mas haveremos de reconhecer que um grande 
número de empregos indiretos, também, gera o leite no Brasil. 
Temos perfeita consciência do que significa esta matéria-prima para 
um grande número de indústrias brasileiras que estão se aperfeiçoan­
do a cada dia, fazendo os seus investimentos para dotar o País de 
uma indústria de transformação à altura. Por outro lado, sabemos 
também da grande e vital importância deste alimento na dieta de tan­
tos brasileiros, especialmente na fase inicial da vida, na adolescência, 
onde o leite é um alimento insubstituível. Temos procurado pelo 
lado do Governo Federal, tratar do assunto leite dentro do mesmo 
enfoque que estamos procurando tratar todos os setores da produ­
ção. 

Em primeiro lugar, o Governo não planta, não colhe, muito 
menos quer comerCializar os produtos agrícolas. No caso do leite, 
chamaríamos a atenção para esta mesma afirmativa que sempre 
fazemos. Assim pensando, o Governo tem procurado, em todos os 
produtos, estabelecer êondições para que haja ao produtor e ao 
intermediário, dentro dos lirnites desejáveis, remuneração justa, 
adequada, porqt~e o Governo não deseja que em nenhum produto 
especialmente do setor agropecuârio, façamos política irreal. 
QueremoS uma política realista, porque sabemos que qualquer 

Logo no início do Governo já tínhamos estudado alguns dados. 
Eu, especialffiente, que provinha de um estado cuja economia · 
depende, e grandemente, do setor leiteir:o, tive oportunidade de 
acompanhar as dificuldades por que passavam especificamente 
produtores daquelas regiões leiteiras. Tive de pedir, de maneira 
muito clara, aos produtores que aproveitássemos aqueles· meses de 
contenção da inflação para estabelecermos as diretrizes da política 
leiteira, que pretendemoS fazê-la dentro de parâmetros bem defini· 
dos e contando com a colaboração de todos os setores da produção. 
Foi por este motivo que, após aqueles primeiros e difíceis quatro 
meses, o Governo teve de adotar muitas restrições para evitar que 
retomássemos a espiral inflacionária incômoda à própria economia 
do País. Hã de se reconhecer que aqueles índices de infl.açào de mar­
ço e ubril de·l974 não eram absolutamente compatível:-. .:om a 
própria economia nacional. Foi por isto que encarecemos aos senho­
res produtores que tivessem um pouco de paciência, pois o Governo 
pretendia apresentar, em termos efetivos, a sua política do leite para 
o período do Presidente Geisel. 

Várias foram as oportunidades que tivemos para debater, nào · 
só aqui no Ministério, mas fui, pessoalmente, levando toda a nossa 
equipe de Assessores, às regiões leiteiras, às associações de dasse, 
onde colhi nluitas informações preciosas, onde, graças a Deus, 
pudemos nos entender. Foi quando estabelecemos esta linha de ação 
-sei que o Dr. Ramalho deve t~r apresentado aqui- o que é real· 
mente de interesse do Governo para estimular o setor da pecuária 
leiteira, da indústria, na área de distribuição. enfim. todos us setores, 
desd~ a fase inicial de produção até o consumidor. Logo que nos foi 
possível determinar os recursos que o Governo poria à disposição do 
setor, iniciamos o trabalho de recuperação do setor leiteiro. É 
evidente que todos os senhores estão de acordo conosco: a política 
do leite no Brasil não pode ser feita só com base no preço do leite. 
Esta· foi a determinante comum que encontramos em todas regiões. 
Um fator ónico: preço não é suficiente para resolver o setor. Ele é 
fundamental, e isso o Governo reconheceu, tanto assim que o 
Presidente Ernesto Geisel teve a coragem, mesmo assumindo todos 
os riscos e desgaste, de fazer a correção adequada, como sei que to­
dos os representantes da produção haverão de reconhecer. Fizemos 
um esforço muito grande porque, praticamente, a se considerar de 
março de 1973 a março de 1974, demos um aumento percentual ao 
setor da produção, praticamente. de 100%. Encontramos outras 
formas de estímulo. Hoje, os senhores já estão se beneficiando do 
Programa Nacional de Saúde Animal, para o qual, só no ano de 
1975, o Ministério da Agricultura está despendendo recursos da 
ordem de 360 milhões de cruzeiros novos. É um programa de que nos 
orgulhamos, que se estende a todo o País, inclusive, ao sofrido Rio 
Grande do Norte- como o seu Líder, ainda há pouco. nos solicitou 
-com a mesma ou, talvez, maior intensidade. Procuramos dcsen· 
volver programas paralelos, de manejo e de alimentação do gado 
leiteiro. Recursos palpâveis foram mobilizados, inclusive. no subsí­
dio de créditos especiais. Os senhores sabem que o re.:urso de que 
dispõe o Programa de Desenvolvimento da Pecuária Le!teira. 
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comumente chamada PDPL. que era irrisório. Só no ano de 1974, 
alocamos' mais de 600 milhões de cruzeiros novos. Alêm desse 
Programa hâ outros de incentivo especial, como o CONDEPE 
misto, especialmente o BID 256, como o Programa de Pastagens, 
recentemente lançado e que nenhum produtor deverá deixar de 
reconhecer que é o mais agressivo que o Governo Federal já lançou, 
na tentativa de recuperação de um cos pontos principais de 
estrangulamento do desenvolvimento de toda a nossa pecuária -
alimentação. O Governo está pagando ao produtor para fater 
alimento para o gado dentro de sua própria fazenda, Esta filosofia 
foi defendida desde o início, como uma df.s formas de neutralizar os 
efeitos negativos -da elevação de preço, que encaramos com reali­
dade, porque toda vez que se eleva o preço, notamos que a te.ndência 
do produtor é comprar o pasto fora. E com ele. de 1..1ma hora para 
outra, quer aumentar a sua produção ce leíte, pela melhoría de 
alimentação, ele força uma demanda ex:ra, no arraçoamento, na 
alimentação, suplementar. 

Existe uma lei da Economia que não é controlável por decretos 
ou por ações governamentais diretamente e, assim, indiretamente: é 
a lei da oferta e da procura. Cresce <1 demtmda, fatalmente, sobem os 
preços. A forma mais objetiva que encontramos de neutralitar esses 
efeitos de demanda excessiva é exatamente aquela em que o produtor 
venha a produzir dentro de sua própria fnenda, dentrtl de sua pró­
pria terra, quantidade maiores, melhores e mais constantes de 
alimento ao gado. Foi por isso que lançamos o Programa Nacional 
de Pastagens que neste ano, recebeu recursos da ordem de um bilhão 
de cruzeiros novos, que já eStão à disposição dos produtores em 
todas as regiões brasileiras, inclusi\e no Rio Grande do Norte. Ê 
bom que se alerte aos produtores, porque, muitas vezes, quando o 
Governo apresenta um programa, hâ tendência de se imaginar que 
ele apenas cumpriu uma de soas tarefas - e concordo com isto -
mas que· o Governo quase sempre apresenta urn programa do irado, 
como uma pílula doirada para valorizar a sua ação. Pediria que os 
Senhores mesmos. que são usuários deste Programa, fizessem a 
compáraçào: são recursos altamente subsidiados. Os Senhores sabem 
disto. Os insumos modernos já estão sendo subsidiados, na tentativa 
de eliminar um pouco os efeitos negativos na crise internacional e da 
nossa dependência em matérias-primas. Já pagamos um subsidia que 
não são apenas 15%, porque os juros já estão subsidiados à agri­
cultura a 15%. Se a inflação ê de 25 ou 30%, o subsídio real para o 
Governo é desse valor. No caso dos adubos, dos fertilizantes, a partir 
de 15%, que já ê valor subsidiado, estamos tendo, inclusive, subsídio 
de 40% e mais um subsidio dos juros dos r<!cursos que são aplicados 
na formàção de pastagens, a parte do preparo do terreno, de estoca, 
de limpeza, de araçào, gradagem, sementes. conservação de solos, es­
ses recursos estão subsidiados a 7%, dandc-se três anos de carência, 
até dote anos, para pagar. Só o custeio da pastagem, ou seja, a sua 
manutenção está a 15%. Pediria que os Senhores mesmos com­
parassem, na data em que fizesse um empréstimo daquele valor 
equivalente com as próprias ORTNs, que C o-indicador mais seguro 
que os Senhores terão. Quero que os Senhores mesmos analisem, 
quando forem pagar a primeira prestação s~ este valor já não estiver, 

· pelo menos, em termos reais, pelo ORTN, dividido ao meio, ou seja, 
o Governo já lhe pagou a metade pelo subsídio dos juros, eu diria 
que o programa não foi bom, porque tenho certeza de que isto não 
vai acontecer. 

O SR. JOSÉ RIBEIRO DE MOURA JúNIOR- Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. ALYSSON PAUliNELU- Perfeitamente. 

O SR. JOSÉ RIBEIRO DE MOURA Jú:-JIOR- Vamos des­
formalizar um pouqinho, com a licença do Presidente da Mesa. Está 
uma maravilha, não há dúvida. Mas, acho que a melhor vara de me­
didas será o preço do litro de leite. Devemos olhar hoje quanto vale 
um litro de leite e quando formos pagar a primeira prestação: per­
guntaremos quanto ele estã valendo. 

O SR. ALYSSON PAUUNELLI- Espero que V. Sa. olhe 
isso. 

O SR. JOSÉ RIBEIRO DE MOURA JÚNIOR - Devemos 
olhar. 

O SR. AlYSSON PAULINELLI -E falo mais ainda: espero 
que V. Sa. olhe, não só em relação a janeiro, que ê o compromisso 
que eu tenho de procurar manter, mas que olhe, especialmente, em 
relaJ;ão a março, que V. Sa. verá se o Governo Geisel está ou não es­
.timulando a agricultura. 

O SR. JOSÉ RIBEIRO DE MOURA JÚNIOR- Pelo amor 
de Deus, ExcelÇncia, quero apoiar V. Ex• com esta minha af~rma~ 
tiva, porque, na verdade, o pequeno produtor de leite nem sabe o que 
ê ORTN, vamos dizer a verdade. Qaero, apenas, apoiar V. Ex•, 
dizendo que a melhor vara de medidas - e tenho tanta fé que o leite 
alcançará um preço, que digo isto.- Estou ajudando a V. Ex• Deve~ 
mos olhar o litro de leite como vara de medida. Isso é que é bom. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Muito obrigado. 

Acho que, também, ê uma boa oportunidade de se fazer com o 
próprio leite. 

O SR. JOSÉ RIBEIRO DE MOURA JÚNIOR - Perfeita­
mente. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Estas foram as medidas 
diretas de ação do Governo, o que ele podia fazer em relação ao pro­
grama de alimentação de gado, .alem de estarmos considerando 
muitos dos produtores que são transformados em ração, como 
in<>umoJs modernos. Evidentemente, há subsídios, tambC:m, de forma 
indm:ta, na ração. 

Outro programa em que estamos muito interessados é a con­
tinuidade da melhoria genética dos nossos rebanhos. 

Reconhecemos o grande esforço que fez o produtor nacional, 
desenvolvendo uma pecuária adaptada às condições brasileiras. 
lmportãmos o gad<J, mas fizemos adaptação e hoje o Brasil pode se 
orgulhar de linhagens jâ 11daptadas. Só que estamos preocupados e 
queremos ampliar o números destas rezes de boa qualidade. Por isto 
não só, também, estimulamos as linhas de crédito para aquisição de 
cria, recria, matrizes e reprodutores, como tambêm abrimos créditos 
especiais para a retenção dessas crias e recrias, para evitar que em 
épocas difíceis de cada um desses produtores- e isso sempre aconte­
ce, mesmo que a economia geral possa ir bem, muitos produtores, às 
vezes, se desequiÍibrani por condições extras, sejam intempéries do 
próprio clima, sejam condições dos seus negócios que podem trazer 
problemas. Hoje o produtor não precisa, por qualquer razão, perder 
as suas matrizes ou os seus produtos, porque o governo tem linhas 
t~Speciais de crédito, que pelo menos no valor próximo à comerciali­
zação lhe está dando proteção. 

Com ·relação ao desenvolvimento da pecuária, estarnos fazendo 
um esforço bastante grartde e concentrado. O Governo resolveu 
fazer pesquisa de forma concentrada, Criamos dois centros nacionais 
de pesquisa: um Centro Nacional de Pesquisa de Pecuária de Corte, 
que indiretamente, também, beneficia à pecuária de leite, pelas 
regiões que trabalha, e mesmo porque temos uma pecuária mista, ho­
je, maior do que a própria pecuária especializada e que mantém um 
abastecimento brasileiro em proporções maiores do que a especiali­
zada. Este Centro já estâ em implantação no Mato Grosso; criamos, 
também na Zona da Mata, em Minas Gerais, o Centro Nacional de 
Pecuária de Leite, onde- estamos fazendo um- grande investimento, 
especialmente, em recursos humanos para que o Brasil possa buscar 
uma linha de pesquisa objetiva para as condições brasileiras. 

Espero que, com esse grande esforço que o Governo Geisel está 
fazendo no setor da pesquisa agropecuária e aproveito, inclusive, a 
oportUnidade para realçar esse esforço, aqui, na Comissão de 
Agricultura. O Presidente Ernesto Geisel tem prestigiado e acompa­
nhado pessoalmente o trabalho da pesquisa do setor agropecuário 
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brasileiro. Foi, inclusive, o primeiro órgão que ele visitou após a sua 
posse. Fez questão de acompanhar as evoluções do orçamento deste 
órgão, onde Sua Excelência, com sua participação direta, está permi­
tindo que nós façamos, dentro daquele programa realista c objetivo, 
o trabalho, sem que haja falta de recursos. 

Com isto, sería bom que nós brasileiros já nos orgulhlissemos; 
porque em 1975, além de termos multiplicado praticamente 215' vezes 
o orçamento da pesquisa no Brasil, somos, hoje, reconheci<k>s pelas 
instituições internacionais, como o Pais da América Latina qu~ 1'í1Qa 
recursos aplica em pesquisa agropecuária, só pelo Governo Fede~ál, 
sem contarmos os recursos dos estados. 

Este ano estamos aplicando recursos, para comparar a nível 
internacional, 80 milhões de dólares, ou seja, mais de 600 milhões de 
cruzeiros. 

Fazemos um grande esforço para eliminar aquele ponto de 
estrangulamento que sempre existiu na pesquisa -brasileira além de 
recursos a tempo e a hora, os recursos humanos que são escassos. 

O Brasil realiza hoje, na sua História, o maior programa de 
preparação de mão-de-obra já visto. EstamQs hoje com seiscentos 
técnicos nas melhores universidades do mundo. Esses técnicos que fo­
ram desde 1974 estão começando a retornar aos seus campos de tra­
balho, inclusive, um grande número ao setor da pecuária de leite e da 
tecnologia de alimentos. 

Com isto, esperamos que, com esta mão-de-obra, já mais areja­
da, melhor preparada, o Brasil possa fazer aquilo que todos nós te­
mos reclamado: uma pesquisa mais objetiva, realista e em beneficio 
da produção e da distribuição de produtos importantes como o leite. 

Um outro setor que eu quero realçar, também, é o da .assistên­
cia técnica, que realiza a transferência da tecnologia. O investimento 
que estamos fazendo é dos mais palpáveis. Os senhores sabem que o 
produtor, muitas vezes, não tem acesso àquelas informações desejá­
veis não só da tecnologia já disponível no País, como dos próprios 
instrumentos governamentais que colocamos à sua disposição. Por is­
so estamos seriamente preocupados em ampliar a assistência técnica 
no Brasil. Temos recebido, também, do próprio Presidente Ernesto 
Geisel, um apoio pessoal para isso. Se eu citar as cifras dos recursos 
já definidos Que o meu Ministério tem aplicado e irá aplicar, acredito 
que justificaria. E aqui têm dois secretários, que devem estar sentin­
do esses efeitos, 

~ pena que o secretário do Rio Grande do Norte não esteja 
aqui, porque ele iria dizer que neste ano nós, praticamente, triplica­
mos os recursos da assistência técnica e entregamos limpinho para o 
seu Estado. 

Acredito que V. Ex•, como Lfder e Deputado na área, vai verifi­
car isso, vendo que Ministério não está tão ausente, assim, du Rio 
Grande do Norte. 

Aqui temos dois Secretários que poderiam confirmar claramen­
te o grande esforço. 

O Ministério da Agricultura teve, para apoio à assistência têcni­
ca, conforme a própria proposta orçamentária aqui aprovada para 
1974, 53 milhões de cruzeiros. 

Este ano, só do meu Ministério, estão saindo cerca de 300 
milhões de cruzeiros, que estamos aplicando nos Estados, em assis­
tência técnica, no campo, porque eu posso provar aos senhores que o 
número de técnicos que.coordenam a assistência central é mais redu­
zido do que foi em 1974, o que significa que estamos levando ao 
campo essa assistência. E a esta altura, conforme a proposição que 
virá ao Congresso Nacional do orçamento já definido em nossa área, 
ampliaremos esses rCcursos, em 1976, se aprovado pelo Congresso 
Nacional, para a ordem de 530 milhões de cruzeiros~ ou seja, 10 vezes 
aqueles que contamos em 1974. 

Espero que, com esses recursos, possamos contar com uma assis­
tência técnica maior, mais efetiva, além dos recursos creditícios para 
esses programas que estão sendo ampliados consideravelmente. 

Os Senhores sabem que mesmo naquela êpoca em que se teve de 
estabelecer restrições à expansão monetária, a agricultura foi pou-

pa~ai Estan...os, este ano, aplicando mais de 96 bilhões de cruzeiros, 
dentrQ c.tas linhas de crédito dos bancos oficiais e particulares no 
B~; ~ foi programado desde janeiro. A está altura do ano, pos­
so't,lf::'tir aos senhores que nós ultrapassaremos a casa dos 100 bi­
lhões <!e cruzeiros aplicados na agricultura no ano de ~975, ~ uma 
soma fabulosa, considerável. Pediria que os senhOres mesmos verifi­
cassem qual País do-mundo está fazendo uma inversão maciça numa 
época de crise, como a que estamos vivendo, Especialmente, se pu­
derem comparar o setor da pecuária, tanto de corte quanto de leite. 

O SR. OLAVO MONTENEGRO- Sr. Ministro, permite-me 
um aparte? 

O SR. ALYSSON PAULINELLI-Commuitaprazer. 

O SR. OLA YO MONTENEGRO - Espero que isto chegue 
realmente ao Rio Grande do Norte, porque atê agora nada existe. 
Conheço, pelas publicações feitas e pelos programas já exteriori­
zados não só aqui, como fora - a nova temática do Ministério da 
Agricultura. Mas, até hoje- é o testemunho que quero dar a V. Ex• 
- nada existe. Faço outro apelo para que V. Ex• estude a implan-. 
tação de um órgão que chegue ao pequeno agricultor, porque somen­
te o mêdio e o mais esclarecido podem chegar aos órgãos finan­
ciadores, aos órgãos têcnicos. Tenho o prazer de dizer que pedirei 
uma audiência a V. Ex• e, quando o fizer, apresentarei urna sugestão 
ao Ministério da Agricultura·, no sentido de se encontrar uma fórmu­
la para se chegar ao pequeno agricultor. De toda distorção da pe­
cuária e da agricultura brasileira, entendo eu, que o não acesso ao 
financiamento- entretanto, existem salvo engano, 18 ou 28 órgãos 
que trabalham em direção à agricultura - tornam o pequeno agri­
cultor cada dia mais miserável, Sr. Ministro. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Agradeço a sugestão. E já 
V. Ex• me fez um apelo, eu faria outro, pois V. Ex•, como Líder do 
seu Estado: estã alegando que não tem chegado esse tipo de recurso 
creditício ao Rio Grande do Norte. O Governo não planta e não 
colhe. Portanto, o máximo que ele pode fazer, nesse caso, ê colocar o 
dinheiro à disposição. 

V. Ex• sabe que sou mineiro. Ele lã em Minas tem um ditado 
muito certo e que nós, mineiros, gostamos sempre de repetir: "Ó 
senhor pode levar o cavalo à água para que ele beba. Pode até enfiar 
a cabeça do cavalo dentro d'água, mas ele só beberá, se quiser". O 
dinheiro está lá. Só o seu produtor pode usá-lo. Nunca o Governo. A 
utilização dele depende do seu produtor. Agora, V. Ex' com a lide­
rança que tem, poderia ajudar-me a fazer com que ele utilizasse mais 
esses recursos que o Governo está pondo lá. Assim, acredito que nós 
mudaremos um pouco o quadro da agricultura no seu Estado, onde 
estamos fazendo um esforço grande e onde o Ministério estâ concen­
trando recursos. Então, colocar o dinheiro lá, nós podemos. Mas usá­
lo o Governo não vai, tem que ser o produtor. E V. Ex• poderia nos 
ajudar muito, se divulgasse essas linhas de crédito que o Governo 
está colocando à disposição do seu agricultor. 

O SR. OLAVO MONTENEGRO- Peço a V. Ex• não se abor­
recer comigo pelas vezes que for bater às suas portas. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Pelo contrário, não estou 
aborrecido, apenas quero que me ajude nesse sentidÇI. 

Então, em relação ao setor da produção, estamoS procurando 
mobilizar o que o Governo dispõe. 

Sei que o problema que mais deve empolgar numa reunião desse 
tipo é o problema do preço. Vou ser muito claro, muito sincero, com 
os senhores, como sempre procuro ser. Assumimos todos os riscos 
que se tem num produto tão sensfvel como o leite e fizemos, dentro 
daquele ano que nos propusemos, as correções que os senhores 
mesmos julgaram pertinentes. De lá para cá, estamos procurandp 
acompanhar todos os efeitos não só da desvalorização monetária, 
que o Governo reconhece, como dlls efeitos dos custos dos fatores de 
produção do leite e estamos atentos~ essas evoluções. 
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Quero dizer aos senhores que estudamos com todo cuidado essa 
evolução. Inclusive, na última época em que havíamos previsto um 
aumento no leite, tive muita dificuldade, porque os senhores sabem 
que estamos diante de uma· outra tremenda pressão inflacionária, 
tanto de origem externa- onde a in fiação rendeu a um agravamento 
em alguns países, inclusive fortes - como de origem interna - em 
conseqüência de fatores adversos e esporádicos que sofremos, espe­
cialmente a geada, a seca e as enchentes do Nordeste. Ficamos muito 
preocupados em dar uma correção, mesmo sabendo dos riscos que 
teríamos no índice inflacionário. Procuramos discutir isso atenta­
mente com todos os Ministros da área econômica, que apóiam a polí­
tica do Ministério da Agricultura de estimular o setor leite. Se não 
fosse isso, nós não teríamos conseguido fazer as correções. ~ bom 
que se diga, porque muitas vezes querem transferir a colegas de Mi­
nistério a responsabilidade de não ceder a proposições de preço. 
Acho que nada melhor do que o próprio Ministro da Agricultura 
dizer que tem contado com o apoio incondicional dos Ministros da 
área econômica para fazer essa política realista de preços, de estí­
mulos, de sustentação de preços, de preços mínimos, de proteção ao 
produtor por estoques reguladores. São políticos que estão exigindo 
recursos fabulosos do Governo, muitas vezes, superiores àqueles que 
estavam sendo despendidos anteriormente. 

Se eu mostrar aos senhores a estatística do que aconteceu com 
os preços mínimos, os senhores vão ficar estarrecidos. Ternos 
crescimentos em preços mínimos na ordem, muitas vezes, superior a 
1.200% de um ano para outro. Isto tem acontecido, mas não estamos 
nos queixando desses recursos. Temos recebido incondicional apoio 
dos Ministros da área econômica, para fazer essa política agressiva 
de sustentação de preço. Tivemos de fazer, na época, essa correção. 
Estávamos devendo a correção e tivemos de decidir se fazíamos a 
correção face ao índice da desvalorização monetária, que est~va em 
torno de 10,4% ou fazíamos àquela época, quando filemos a última 
correção, face à elevação dos custos do combustível e dos salários 
que o próprio Governo tinha permitido, dar em tofno de 10%. 
Optamos pela elevação do índice da correção. 

Vou ser sincero: face à tremenda pressão innacionária que 
tínhamos, fizemos praticamente uma meia-sola e não um aumento, 
porque o Governo assim o considera. Subsídio - para nós - não ê 
política definitiva, mas ela significa, inclusive, a boa vontadç, dos 
outroS Ministros da área econômica, que tiveram que me arrumar 
recursos suficientes para subsidiar o leite, especialmente nos grandes 
centros. onde ele já estava a preço maior que nos outros centros 
menores. E graças a isso nós conseguimos dar aos senhores um au­
mento percentual médio de 10,4% naquela época. 

Sei que, após a geada e uma seca prolongada, houve uma ten~ 
dência de elevação nos preços das rações, maior do que aqueles que 
estavam sendo medidos dentro da série histórica, que nós 
acompanhamos. Infelizmente. Hoje, estamos reconhecendo qÚe face 
aos custOs de produção já hâ uma nova defasagem que nos preocupa, 
mas quero ser sincero aos senhores. Se corrigimos, num aumento per~ 
centuaJ médio, inclusive no Jeite industrial - se não me falha a 
memória, chegou a quase 16% o aumento autorizado pelo Governo 
-temos, outra preocupação que os Senhores também deverão ter e 
me ajudarem. Estou vendo, aqui, vârios empresários industriais que 
me ajudaram muito. Estão chegando as âguas e estamos prevendo 
novos excessos de leite, em muitas regiões. Aqui está o Torquato que 
há de se lembrar quantas vezes telefonei, no ano passado, para que a 
Nestlé recebesse mais caminhões de leite dO Brasil Central. Todos os 
industriais daqui sabem que trabalharam com excesso, esforçando­
se, fazendo três turnos para vinte e quatro horas, porque temos de 
reconhecer que o Governo está enfrentando um outro problema que 
é a expansão da nossa capacidade industrial. Dentro de uma reali~ 
dade, o ideal para nós seria pedir: todo mundo produza leite, dentro 
de faixas médias, o Governo não pode responsabilizar-se pelo que so­
brar. Seria uma política cômoda, mas nós não estamos procurando 
fazê-la assim, mesmo porque estamos pagando as conseqOências de 

uma depressão que foi longa e que o Brasil, infelizmente, não está 
tendo auto-suficiência de leite, quando poderia ser concorrente para 
exportação. Pretendemos chegar lá e, se Deus quiser, não vamos 
demorar muito. Mas nilo se faz do dia pa.ra a noite. Tanto assim, que 
quando demos aquele: aumento percentual de lOO%, os senhores 
sabem que dificuldades passamos para que se absorvesse toda produ­
ção leiteira do último período de safra das âguas, do ano passado. 
Estamos prevendo dificuldades para este ano. Retornamos àquela 
política de estimular preços na entressafra, dando novamente, na 
política de cota, o incentivo direto ao produtor. 

Estou preocupado com este ano, não porque o Governo tenha 
sido omisso, pois não se faz uma usina do dia para a noite. Posso ci­
tar :qui na região, onde há mais problemas, vârias usinas em constru­
ção com apoio e financiamento do Governo. Acabamos agora de es­
timular mais usinas, para que não venhamos a ter aquela contingên­
cia incômoda de jogar o leite pelo ralo. Isto é doloroso para um País 
que tem fome. Porém os senhores sabem que nós corremos este risco 
e não queremos que isto aconteça. 

Quero contar e aqui estão os representantes das indústrias com 
a participação e o apoio efetivo dos industriais para nos ajudar a 
fazer horas-extras, ampliar a sua capacidade. Estamos dispostos a 
fazer financiamentos, porque fatalmente teremos regiões com 
excesso de leite, agora, muito próximo, especialmente com o começo 
das chuvas. Portanto, estamos procurando estabelecer pontos realis­
tas. Posso garantir que o Governo não mudou aquela orientação. 
Não queremos manter, no setor preço, o estimulo só via-preço, mas 
pelo menos garantir aquela posição, que todos concordamos, 
que era altamente razoável ao estímulo do setor como estabelecemos 
para o inicio deste ano. 

Quero também deixar bem claro- isso não é novidade- que a 
partir daquele aumento, estamos começando a computar também, os 
índices de produtividade, que é o objetivo de todos nós, porque o Go­
verno reconhece que 2, 71itros de leite, por cabeça de vaca, é um índi­
ce muito baixo e oneroso ao produtor, ao Governo e aos consu­
midores. t:: responsabilidade nossa, conjunta, de procurarmos me­
lhorar a produtividade no setor leiteiro, razão pela qual todas as 
correções que vamos fazendo nos preços, face à desvalorização 
monetária, daquela data em diante passaria a contar sempre com um 
percentual de produtividade. Evidentemente, em bases reais. Nós 
não somos utópicos para ímagínar que se possa dobrar de um ano 
para outro a produtividade num setor tão complicado, dependente e 
intrínseco de fatores colaterais como o leite. Todavia esperamos que 
as próximas correções - e os senhores mesmos irão participar dessas 
discussões, já tenham considerações, de elevação e média de produti­
vidade que é o nosso objetivo comum. 

Venho, portanto, tranqi1ilizar. Sei que aquela condição de efei­
tos negativos de uma geada e de uma seca prolongada, infelizmente, 
elevaram custos de produção numa base maior do que desejávamo!!, 
dentro do último aumento que fizemos. Mas, acredito que poderei, 
tão logo tenhamos condição de análises reais - não dessa situação 
atípica de um período pós-geada ou pós-seca prolongada, mas dentro 
das condições normalizadas - de pôr novamente na mesa os per­
centuais de Preços que iremos discutir e os anunciaremos, em época 
oportuna, para que o setor não sinta desestimulo. e o que queremos. 
Quero deixar bem claro que o GovernO: permanece no desejo de 
manter o preço estâvel a nível de moeda corrigida, considerando·se, 
também, o fator produtividade. Esta é uma política que nós defini­
mos desde o início. Temos tido o apoio do próprio Presidente para 
isso, porque reconhecemos que qualquer defasagem nós pagaremos 
posteriormente por ela, corno estamos pagando, agora, sem auto-su­
ficiência, num setor de tão vital importância como o leite. Sei que es­
ta nossa afirmação apenas confirma aquilo que nossos Assessores de­
vem ter comentado com os senhores, porque esta é a orientação que 
todos estamos recebendo do Governo. Não queremos desestimular 
nenhum setor, especialmente a pecuãria nacional. e conhecido o 
grande sacrifício que o Governo está fazendo para estimular a pecuâ-
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ria, em geral, e a soma infindável de recursos que tivemos de lançar 
mão, para que a pecuária brasileira não sofresse· aquilo que as de 
outros Países estâ ~ofrendo. Acredito que mesmo com os efeitos alta­
mente negativos de uma crise internacional,_ de uma rtcessilo de 
demanda no setor da pecuária, que o produtor brasileifO. vá conse­
guir suplantar essa crise, menos machuc.ado e esperam-és.. que, se 
possível, nem arranhado, nesta tremenda luta que estamos~_.rren­
tando. Já se prenunciam novas perspectivas, especialmente nO . .Wr 
carne, e esperamos que este estímulo reflita, tamb~m. no setodeite 
porque no Brasil, hoje, nós temos uma interconvertibilidade entre 
leite e carne. Tanto assim que os senhores mesmo reconhecem que 
com a crise no- setor da carne aparece sempre uma quantidade de 
oferta de leite AO período de safra, provocada exatamente peia 
necessidade do produtor no setor da pecuária de corte, em auferir 
mais renda do seu rebanho para manutenção e sustcntaçlo d~se.s re­
banhos. Mas, esperamos poder manter a política do leite éomG pro­
pusemos, e também que haja uma recuperação tão rápida, qúanto 
possível, no setor carne, para que a pecuária nacional continue acres-
cer. 

O Brasil é um dos poucos, senão o único País do mundo, em que 
a pecuária cresceu no pique da crisci internacional. Os dados de que 
dispomos são altamente comprovantes disto. Aumentamos em 
muito a nossa produção leiteira de 1973/1974 e estamos aumentando 
o abate brasileiro razoavelmente' nesta mesma év.oca. A nossa 
preocupação daqui por diante, é procurar com todo o esforço, não 
só de Governo, mas de produtores, a busca do maior desfrute da 
produtividade neste setor único meio capaz de remunerar bem aos 
produtores. t evidente que além desse esforço da produtividade 
estamos procurando baixar os custos relativos dos fatores da produ­
ção. De alguns que somos dependentes, não temos o controle; 
daquele que temos o controle, estamos procurando mantê-los dentro 
de limites razoáveis. Acho que esta exposição deve colaborar com a 
Comissão de Agricultura do Senado, que em tão boa hora convoca 
os representantes do setor leiteiro para um debate que, espero, nos 
traga mais dados, melhores informações, melhores sugestões para 
que possamos prosseguir nessa política e recuperar um setor que 
estava defasado e sofrido. Sei que o setor leiteiro estã se orga­
nizando. Para mim é uma satisfação. Tenho visto o gran'de esfor­
co que fazem os pecuaristas em melhorar as suas condições internas 
de produção, bem como se organizarem- e isso i! muito importante 
- em esquemas associativos que permitem evitar essas variações 
incômodas de flutuações e especulações de mercado, especialmente 
no caso do leite, para fatores de produção. Quero que os pecuaristas 
procurem , nestas suas organizações, estabelecer as melhores formas 
de autodefesa porque uma coisa é certa, o Governo mobiliza os 
seus instrumentos, mas não os utiliza. Quem tem de utilizâ-los são 
os produtores. E quanto mais organizado, quanto mais estruturado 
esteja o setor, tanto mais eficientemente eles utilizarão destes re­
cursos e instrumentos que colocamos a sua disposição. 

Esta, a apresentação que podíamos fazer, c ao mesmo tempo 
permitam-me dirigir um apelo aos senhores: a produção, no setor 
agropecuário, não é só reSponsabilidade do Governo. A nós cabe 
ajustar os nossos instrumentos, pois fazendo um jogo muito aberto e 
claro dos reçursos que dispomos que são limitados -temos que ser 
claros. O Governo não tem um saco sem fundo de onde sempre se 
tira, e nunca se repõe - as limitações estão af, os nossos instru­
mentos estão aí para serem discutidos, ajustados, porque nós que­
remos que eles sejam os mais eficientes. Agora é fundamental, o pro­
dutor tem que estar conscientizado da sua parcela de responsa­
bilidade. E aqui, ao conversar com as Lideranças políticas, 
empresariais e produtoras, eu sei que nada melhor, pois se nós puder­
mos somar os nossos esforços de Governo, de Lideranças de classes 
produtoras, nós atenderemos nossos objetivos. Do contrârio sei que 
o caminho será mais áspero e difícil. (Palmas.) 

O SR. ORESTES QUÉRCIA - Encerrando esse nosso 
encontro, agradeço ao Senhor Ministro, às Indústrias, às 
Cooperativas. 

Eu tinha esquecido de citâr aQui. o nosso eminente amigo ex-Se- . 
cretário da Agricultura de São Paulo, ex-Vice-Governador, Antônio 
Rodrigues Filho, que é Presidente da Organização das Cooperativ'as. 

Quero convidar o Sr. Ministro, os Srs. Senadores, os Srs. 
Deputados, a Imprensa e todos os presentes, para um coquetel que 
fareinos, em seguida, no salão nobre do Senado. 

Está encerrada a reunião. 
(Encerra-se a reunião às 12 horas e 35 minutos.) . 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Subcomissão do Seminário sobre a Problemática da Educação 

Nacional 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 16 DE OUTUBRO DE 1975 

Às dez horas do dia dezesseis de outubro do ano de mil nove­
centos e setenta e cinco, na Sala "Clóvis Bevilâcqua", sob a Presidên­
cia do Sr. Senador Henrique de La Rocque, Vice-Presidente no exer­
cfcio da Presidência, e a presença dos Srs. Senadores João Calmon, 
Jarbas Passarinho, José Lindoso, Adalberto Sena, Ruy Santos, 
Heitor Dias, Renato Franco, Nelson Carneiro, Helvídio Nunes e os 
Srs, Deputados Álvaro Valle e Flex.a Ribeho, são abertos os tra­
balhos dando prosseguimento ao Seminário sobre a Problemática da 
Educação Nacional, sob os auspícios da Comissão de Educação e 
Cultura do Senado Federal. 

O Sr. Presidente, Senador Henrique de La Rocque, após algu­
mas palavras elogiosas, faz ingressar no recinto a Ilustríssima 
Senhora Professora Anna Bernardes, Diretora do Departamento de 
Ensino Fundamental do Ministério da Educação e Cultura, con­
vidando-a a assumir o lugar de honra à Mesa. 

Ao conceder a palavra à Professora Anna Bernardes, o Sr. Presi­
dente assinala o regozijo da Comissão de Educação e Cultura e dos 
demais presentes em contar com a presença da ilustre convidada 
para proferir palestra sobre Ensino de }\I' Grau no Brasil. 

Inicialmente, a Professora Anna Bernardes discorre sobre o que 
estabelece a nova Lei de Ensino para o lq Grau e explica as razões 
pelas quais se pretende lançar ao Ensino de Jq Grau o problema de 
mal preparo de candidatos à Universidade. 

O mesmo problema - afirma a educadora - estâ relacionado 
com o ensino de 2q Grau. Não há como admitirmos que crianças que 
saem do Jq Grau são mal preparadas, se nós não pudermos verificar 
o que é que acontece em termos de estudo com o 2\1' Grau, porque se 
a resposta que o aluno dá no 2q Grau é uma resposta positiva, efetiva­
mente, aquele é o 2q Grau que a organização escolar merece ter, só 
que está havendo equilíbrio entre o que se exige da clientela e a 
resposta que ela estã dando. 

Revelou, também, que o maior número dos nossos estabele­
cimentos de ensino, é ainda apresentado pelas escolaS de uma sala, 
localizadas na zona rural e quanto à qualificação do pessoal que tra­
balha nas escolas de lq Grau, sejam de uma sala ou de mais de uma, 
o que nós temos, é ainda o grave problema da falta de qualificação 
e de habilitação lea;al desses professores, para um trabalho docente 
razoável. 

Como problema fundamental - concluiu a oradora - há a 
necessidade de todos os sistemas de ensino estaduais partirem para 
um controle efetivo de funcionamento. de suas escolas e de suas dis­
ponibilidades de recursos humanos, financeiros, materiais e para 
uma programação dentro do planejamento educacional para que 
possamos conquistar efetivamente o acesso de toda a população à es­
cola de lq Grau. 

Após a exposição da Ilustríssima Professora, usam da palavra, 
pela ordem de inscrição, como debatedores, os Srs. Senadores João 
Calmon, Jarbas Passarinho e o Deputado Álvaro Valle. 

Em seguida, o Sr. Presidente encaminha à Professora doze per­
guntas do Sr. Senador Nelson Carneiro que, pÕr solicitação da 
mesma, serão respondidas e enviadas, posteriormente, ao Sr. 
Senador. 
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Concluindo, o Sr. Presidente agradece o depoimento da ilustre 
conferencista, e, também, a presença dos Srs. Parlamentares, deter­
minando, em seguida, que as notas taquigrâficas, tão logo tra­
duzidas, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Co­
missão, a presente Ata que depois de lida e aprovada, serâ assinada 
pelo Sr. P.residente e vai à pJ.~blicação. 

ANEXO Â ATA DA 2• REUNIÃO DA SUBCO· 
MiSSÃO DO SEMfNÁRfO SOBRE A PROBLEMÁTICA 
DA EDUCAÇÀO NACFONAL, DESTINADA A OUVIR A 
PALESTRA DA PROFESSORA ANNA BERNARDES, 
DiRETORA DO DEPARTAMENTO DE ENSiNO 
FUNDAMENTAL DO MEC. QUE SE PUBLICA COM A 
DEViDA A UTORfZAÇÀO. 

Integra do apanhamento taqulgráfico da reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Havendo 
núm'ero, declaro aberta a reunião, externando o agradecimento da 
Comissão de Educação e Cultura do Senado Federal aos eminentes 
parlamentares e demais presentes. 

Com a maior satisfação e honra vamos ouvir a Conferência da 
Professora Anna Bernardes. Ela dispensa apresentação. A sua vida 
dedicada à problemática educacional é o exemplo e o estimulo. 

Com emoção, jã ouvimos o Padre José de Vasconcelos que 
produziu, sem favor, no início do nosso Simpósio, uma peça 
antológica. 

Hoje é a vez da festejada educadora, a quem concedo a palavra. 

A PROFESSORA ANNA BERNARDES - Gostaria de 
agradecer aos ilustres Srs. Senadores a oportunidade que conferem 
ao Departamento de Ensino Fundamental de trazer a público alguns 
dos problemas sérios com que se defronta, em sua missão de sugerir, 
de subsidiar a política de Ensino de Primeiro Grau no País e de 
amparar, técnica e financeiramente, os sistemas estaduais de ensino. 

Fica o agradecimento da Diretora do Departamento de ,Ensino 
Fundamental e a admiração de uma brasileira, como qualquer outra, 
que assiste neste momento a uma feição que poderíamos- dizer nova, 
que se delineia e se concretim nesta Casa do Congresso Nacional 
em termos de um interesse recrudescente pelos problemas de educa­
ção no País. Temos certeza de que os resultados desse interesSe só 
poderão beneficiar o futuro da educação brasileira. 

O ENSINO DE I•GRAUNO BRASIL 

Retornamos, faz menos de uma semana, da 11 Conferência 
Ibero-Americana de Ministros de Educação e a tôníca, nas discus­
sões,' recaiu sobre a educação das crianças e a necessidade de 
cooperação entre os países, visando-se à troca de experiências e aju­
da mútua para apressamento da solução de problemas educacionais 
localizados. Podemos, ao longo dos debates, conhecer as similitudes 
de dificuldades que se oferecem aos Governos, na constante busca de 
satistifação das necessidades de educação básica. 

Não se faz necessário estudo aprofundado para inferir-se da 
magnitude dos obstáculos q~e se opõem à atuação dos sistemas de 
ensino, no Brasil. Basta um exame de suas dimensões territoriais, dos 
espaços vazios, do crescimento acelerado da população, das dificul­
dades de acesso a determinadas localidades, das discrepâncias de 
desenvolvimento das diferentes regiões e teremos indicadores que 
não deixam qualquer dúvida quanto ao extraordinário esforço que se 
deve empreender para o alcance de um nivel razoãvel de oferta da 
educação fundamental. 

Embora admitindo o fato de nesta exposição não trazer aos no­
bres representantes do povo brasileiro qualquer noticia que já não se 
constitua um velho tema, amplamente discutido ou estudado em nos­
so País, julgamos apresentar-se, esta, como uma grande oportunida­
de de repensar os problemas que afligem os responsáveis e, em me-

nor grau, os interessados pelas atividades educativas que se exer­
citam na escola básica. 

Organizamos nossa exposição de modo a focalizar, numa 
primeira etapa, aspectos teóriws e doutrinários do ensino de \'l' grau 
e, na segunda; uma visão da realidade brasileira. Finalmente, alguns 
direcionamentos básicos para a correção ou minimização dos des­
vios identificados nesta realidade educacional e as medidas e ações 
desenvolvidas pelo DEF f MEC, no setor. 

Na oportunidade, desejamos parabenizar os nobres integrantes 
desta Casa do Congresso, especialmente da Comissão de Educação, 
pela oportunidade de debate sobre o transcendental tema da educa­
ção básica, o instrumento social - dirfamos - mais identificãvel 
com as aspirações de equilíbrio, de segurança, de paz e de 
desenvolvimento que reside intimamente, no coração de cada 
Honiem, "e~te pequenino bicho da terra que, enquanto luta e sobre­
vive esculpe na história a face do seu destino". 

Nós depositamos uma grande esperança de que novos rumos se 
insinuem à educação, de modo que a conquista do homem brasileiro, 
capaz de participar do trabalho patriótico de desenvolvimento nacio­
nal e de usufruir, com dignidade, do bem comum conseqüente, seja 
Uma realidade próxima de nossos dias e dos dias de nossos filhos. 

A nova Lei de Ensino estabelecem, como sabemos, para o 
primeiro grau: 

I. A obrigatoriedade escolar dilatada, a partir de 1971, de 
quatro para oito anos. Recebeu, de imediato, contestações de 
factibilidade, uma vez que, àquela época, o Pais, mais que hoje, se 
debatia com elevadas taxas de analfabetismo e de demanda escolar 
obrigatória (crianças de 7 a 14 anos) não atendida. 

Os defensores da Lei trouxeram, em contrapartida, a 
permissibilidade de implantação gradativa que se previa e que, efeti­
vamente, apresentava dois ângulos de opção. bem extremados: um 
aceleramento de implantação cujo ritmo poderia descaracterizar ou 
desvirtuar os benefícios propostos ao novo ensino: ou um retarda­
mento imprevisível, quiçá, do início das tarefas de implantação. A 
situação virtuosa do intermédio se exercitou nos planos de implanta­
ção que previram a compatlbi\izaçào ritmo/realidade dos sistemas 
de ensino, decorrendo daí, a garantia de seqüência das ações capazes 
de conduzir, gradualmente, à implantação plena da Reforma. 
Efetivamente alguns desvios se verificaram. 

2. A caracterização do novo ensino de }'l grau, entretanto, não 
se apresentava tão singela como uma simples ampliação de quatro 
para oito anos de escolaridade, o que se alcançaria com agregação 
dos cursos primário e ginasial existentes, eliminando-se a barreira do 
exame de admissão interposta pela antiga Lei n' 4.024, de dezembro 
de 1961. Mais que isso, a universalização do I' grau confere aos 
oítos anos de escolarização e não somente a quatro, o caráter de 
educação para todos e nega, por conseguinte, a feição elitizante que 
se preconizava nos cursos ginasiais, quando menos, no sentido 
intelectual, de vez que os candidatos ao Ginásio eram selecionados 
por um exame de conhecimentos prévios capazes de assegurar êxito 
nos estudos ginasiais de programação adrede especificada e que 
eliminava os menos capazes de cuÍ'sá-la, em lugar de ajustar-se aos ní­
veis de desempenho possíveis do estudante. 

Cabe, aqui, uma boa explicação das razões pelas quais, e talvez 
me aventure a ir um pouco mais longe, quando chegarnos a 
pretender lançar ao Ensino de Primeiro Grau, o problema de mal 
preparo de candidatos à Universidade. Parece que na medida em que 
nós universalizamos o que correspondia ao antigo ginãsio- e somos 
um sistema de ensino que ainda não está estruturado de maneira a 
possibilitar um exame tão completo dos candidatos do Ensino de 
Primeiro Grau, que possibilite a montagem de esquemas capazes de 
reparar todas as deficiências que esse aluno possa apresentar, para 
galgar níveis cada vez mais elevados na sua educação. Mas, esta 
escola está aberta não a alguns alunos que se selecion~m para cursar 
determinado programa, mas a todos. E, efetivamente, é indispensá­
vel, numa sociedade como a nossa, que asseguremos um maior perfo-
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do de permanência da criança na escola. Na medida em que hâ essa 
universalização, não há como estarmos pensando em que todas as 
crianças devam concluir as oito séries de pass,agem pelas escolas do 
19 grau, alcançando os mesmos padrões de aprendizagem. Isto seria, 
efetivamente, ignorarmos as diversas condições de pottmialidade 
que se caracterizam nas diferenças individuais. Isto seria;•~mo 
tempo, estarmos tentando admitir que as crianças devessem

1
t;ílrl;l]a· 

necer na escola pelo tempo que fosse necessârio, para que elas gaips. 
sem os mesmos padrões de aprendizagem, e que também seria impc»o 
sivel, se não se estabelecessem todas as condições de correção neces· 
sárias ou de suporte necessário, para que esta aprendizagem se estru· 
turasse de maneira a se garantir este êxito pretendido. Na medida em 
que um descompasso entre a oferta de escolarização num nível se 
estabelece em relação à oferta de escolariZação num outro nível, e se 
nós de certa maneira não colocamos obstáculos para o ingresso no 
nível que antecedeu e colocamos um obstáculo para ingresso em 
nível seguinte, e este obstáculo não é seletivo mas clàssificatório, 
efetivamente, nós corremos o risco de estarmos recebendo, na clas­
sificação, uma série de candidatos que não correspondam a expecta­
tiva. Mas de outro lado, o programa mereceria, talvez, uma análise 
mais ampla, no sentido de que os alunos que estão ingressando- na 
primeira série, por exemplo, do curso superior- se nós formos veri­
ficar a produtividade, a gente teria que chegar à conclusão de que a 
produtividade no ensino superior é muito elevada. Donde há de se 
examinar muito, até que ponto o que se considera como absurdo, em 
termos de ingresso de alunos no ensino superior, está efetivamente. 
correspondendo. Eu não me aventullfria a tirar uma conclusão do 
simples fato de encontrarmos faltas ou errós no exame vestibular. 
Acho que o problema, para ser detectado na sua plt:nitude, mereceria 
que o aluno que ingressou no ensino superior tivesse um acompanha­
mento, para verificar qual o seu desempenho no ensino superior e o 
seu desempenho posterior na vida profissional. Aí então, sim, 
teríamos um elemento para afirmar que há uma perfeita correspon­
dência entre a nota obtida no exame vestibular e o descrédito 
profissional que se verifica naquele que sai do curso profissional ou 
o descrédito estudantil, em termos de desenvolvimento de ensino no 
curso superior. O mesmo problema está relacionado com o ensino de 
2<~ grau. Não há como admitirmos que crianças que saem do 19 grau 
são mal preparadas, se nós não pudermos verificar o que é que 
acontece, em termos de estudo com o 2<~ grau, porque se a resposta 
que o aluno dá no 2<~ grau é uma resposta positiva, efetivamente, 
aquele é o 29 grau que a organização escolar merece ter, só que está 
havendo equilíbrio entre o que se exige de clientela e a resposta que 
ela está dando. Ê claro que se nós formos examinar, em termos de flU­
xo de alunos, eu chegaria a dizer que as exigências maiores estão na 
primeira série do primeiro grau, onde me parece que os objetivos 
estão bem definidos e onde, exatamente, está havendo maior poda de 
acesso do aluno a séries superiores. 

No segundo grau, o rendimento já é muito melhor e no ensino 
superior também, sendo um pouco difícil, portanto, inferir que o 
atuno que está ingressando no curso superior é um aluno que não 
está tendo condições de cursar este nível de ensino. Se ele não tivesse 
condições, deve,ria ser reprovado. Ele não deveria concluir o seu cur­
so, não deveria ir adiarite. Nós podería·mos também admitir que os 
professores estão bai.u.nlio os níveis. Mas se formos admitir que os 
professores estão baixando os níveis, é preciso haver um estudo do 
conteúdo de orientação que se propunha anteriormente, e do que se 
está propondo agora, para se estabelecer, então, o desnível em 
termos de programação. E ao mesmo tempo, fazer-se um estudo da 
qualidade dos profissionais que estão saindo, em termos de sua 
operação. profissional no campo de trabalho, em comparação com as 
qualidades profissionais de outros que estiveram saindo anterior­
mente. 

Em síntese, eu acho que há um problema a ser considerado 
muito maior que a simples propugnação do exame vestibular, como 

se ele pudesse responder por tudo que acontece. Então, se no ensino 
de I' grau e no próprio ginásio Dós estamos eliminando este tipo de 
prova, que de certa maneira é menos aferidora de condições reais e 
capacidade para pr~sseguir estudos do que propriamente exames de 
outra ordem, nó~ estamos pensando que determinados tipos de 
prova podem aferir todas as possibilidades de um indivíduo. E eu 
não sei até que ponto isto seria reaL 

3. Este enfoque de educação ~ara todos já eanharia significado 
de alterações necessárias no comportamento das agências de ensino 
para oferta de 19 grau. Claro que nós não podemos ter uma progra- · 
mação com a mesma rigidez que temos, quando selecionamos o tipo 
de clientes que vamos ter. Mas um outro, relacionado a objetivos e 
conteúdos do I q grau procrastina inovação signific.atiya. 

O J9 grau tem por objetivo geral proporcionar ao educando "a 
formação necessâria ao desenvolvimento de suas potencialidades 
como elemento de auto-realização, qualificação para o trabalho e 
preparo para o exercfcto consciente da cidadania"; destina-se, espe­
cificamente, à ''formação da criança e do pré-adolescente, variando 
em conteúdo e métodos, segundo as fases do desenvolvimento •dos 
alunos". Aí estâ: a adaptação do ensino aos alunos (conteúdo e mé­
todos) e a introdução do objetivo de educação para o trabalho, 
constituem os dois fachos luminosos que se projetam na larga estra­
da do futuro da educação brasileira. Duas inovações: educação para 
o trabalho e flexibilidade de programas para ajustamento às neces­
sidades dos alunos detêm toda a significação teórica da verdadeira 
reforma que se iQiinua à guisa de "atualização" do ensino de 19 grau. 
Mas é claro que para prover esse novo direcionamento, professores e 
especialistas têm que sofrer toda uma revisão em sua formação; em 
sua habilitação. O novo direcionamento do ensino passou a exigir 
um professor qualificado de modo a satisfazer os objetivos que se 
preconizam e as necessidades dos alunos. Tais professores, para uma 
compreensão global do ensino básico, não prescindem de formação 
em cursos mais elevados do que o do 29 grau, de três anos, suficiente 
para o antigo ensino primário. Daí, a previsão do seu preparo em 
nível médio de quatro anos e um ideal de formação em curso de nível 
superior. Diferentes opções de aproveitamento de recursos humanos 
disponíveis se oferecem de modo a tornarem a implantação da re­
forma exeqüível, de um lado, e a se conquistarem em níveis sempre 
mais elevados de qualificação de pessoal, de outro. Pela primeira vez 
a obrigação legal de se institucionalizar a carreira e os quadros do 
magistérios através de um estatuto próprio surge como elemento de 
promoção de atividade docente. Todavia, há de se registar o fato 
contestável, de que o salário de professores e especialistas se ajuste 
ao maior curso realizado e não ao desempenho efetivo de trabalho a 
ensinar. Neste ponto, a lei torna-se vulnerável à crítica, como vem 
ocorrendo. De fato nós temos na educação a única situação pela qual 
a remuneração do profissional deixa de estar associada ao nível de 
seu desempenho profissional e passa a estar relacionada com o 
diploma, o maior diploma que ele possa apresentar. Isto, em termos 
de gerência empresarial, seria desastroso. Em termos de gerência 
educacional, parece-nos também, desastroso, porque o fato de um 
professor ser mestre em Geografia, é claro que não o habilita a ser 
melhor professor das primeiras letras de crianças. E se ele se decide a 
ser professor das primeiras letras com un1 rendimento de trabalho 
muito inferior, não vejo razão para que a administração do sistema 
de ensino pague mais a esse servidor simplesmente porque ele fez um 
curso de mestre ou de doutorado. Acho que o sistema educacional­
e este parece-me um dos pilares sobre os quais se deve assentar a nos­
sa disposição de melhorar o ensino - deve estar muito atento ao 
desempenho profissional dos professores, ao trabalho docente que se 
realiza na sala de aula, porque por melhores técnicos que tenhamos 
na Secretaria de Educação ou no Ministério, o que traduz efeti­
vamente resultados educacionais é o trabalho que o professof realiza 
na sala de aula. E se ele tem um mal desempenho, por mais elevado o 
curso de que seja portador, ele não deve merecer da administração 
do sistema uma remuneração mais elevada, uma vez que isso signifi-



J:,! ~ l-:10 DO CONGRESSO ~ACiO~AL !Seção 11) (Suplemento) Dezembro de 1975 

i'Jr-:-.: .·':1 ~~··· 

d.: :1: '•'' 

lif F:-_ .. 

ft.:l'c'J c.: I' 1 ',;r , 

ll<lt:l"slill k 

ID. IJ 

sist<:J'' :!~ , 

rt:gÍOI~<tl'• ,•:· 

··-r· ,1:,,. ,::~·::~~~:do profissional de fa7er 
,, • :·,ç n~.::·1ho duccn\e na sala de <Ju\a, 

:;., ''·' '· P-'~'arn a ganhar mais, e a 
u-• •,.q,_~ ;O ~eu d.;sempenho. Isso me 

~b ~~. ·· 11.1 ·IS gerente e administradores 
, r l!h:' ,,, .. 

·'· 'et ·..: • · :norme m0rito de institu-
. c'' .I L ' .: I 'lt'r.,\' 

c t ~Çt•' -:u !.jUC •.c pn:t~ndc corn o 
), · _:,-:in···.-ILI da üniào aos sistemas cdu­

.rT• ~': .... , ~i:..----.t:Il<ielte da ex.tstencia de plano~ 
--·•:···, l:t~:t -•;::,:ialte p!:ino~ de 1pla;açào a 

1;," :..: [-_dt,..::t~;Jc• re~pectivm;, 

' 'I: .~ t 

,_ 1 t .' dn .:r à o :1p];ç .i r 20% de :o.ua 
_, ..... ,; ..:· ·; j,) h1ntio c .. Parttcipaçào 

":r 1 •• -.;nL-cd:Cos pela Cniào ao~ 

;·. '·t: · '-' C•' ·reç;io de distorç.\e~ 
· 'I!·'"J,· ct<' pu,sihl!tem maior ajud:.t à~ 

! ln;d<J{k" t <.'·· -H·" 
edu..:a~-~~;· 

-r k\ c··.! i 'L.km o C\forço em favor da 
f' 11r,;, ~---I J(l<; f\:CUr'(o~ h'Jfl'UnOS dt: 

illJol:i~.tl:;; 
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..::>.uu-..:, j>Ci 1-h J,,. ,! · 1 -~~ .!e-.·.~ ;:um..~, r.:mpresas. :.t 

I<Jmi!i.l. ,: !llc., f: r.,,'' ·~itult' ~nhre tl l'inanciamcntc' 
'-]L\<.: !Çf·''~' · ,\'-.r•- c' 1 · ·'tri._,, ,.\,, •te .ti' impJL<!nte<:. da \ei, a 
-.a;1,_;r· 

''"'Pt''' 
() i.! li: i,J,: '1 

(I)Jl,Ui' 

P\lll'.:!'d r·.· '~!.:r· .. 

cr1~1no: 

-- .r i rr.:l-:~0· 

'1: tk ,,,, .. l.l"Jl.r:,t:.tdct:ducaç.lo 
.·L r •.1 ,,mJ :1rugramaçào de envolvimcntu 

"1 ··"I <li !li .. h -~de co-participação rt:"' 
'•' i·.'· ,Jt•ek-.;a nu Pcih 

L' :i..:•l j_ lili:;J~trar todo-;)'\ grJUS de 

cdt:c;;, '•) r c r. :·1,.:~' :~,·· _h ,c:i:·:uh .r:h'\IL) du cns'tno ol-1cial; 
1e'"'''.:,.- ,, ..... ,.l·,)J c~ ·J.:n•s cd.J\:dC-"0;1aS nos três 

nih'io; dL' :!.~JT:•J. ,, .. ,.,.i.·,- h~· ,·i n:d ,, ftder<t!, u estadual e o muni· 
cir<d; 

-d 

ni~lf<t<.;:tcl c-.t.,zt'' 
~rare:.1 Ltl .~i-:.t,· 

pr:n..::; 1ul.i .. 

'1 .- r!, ,,\t·; L Lk cn;;ino rPJ :'nnhtto da admi­
r1·de r e t•L't:I<J.s dm. Jl\Lilicípios a in te-

TL'•"· çdu..:1ciom.is aos Municípios, 
. 1 ~- ;,) ,:::,:rH; r e [0 grau e cnnscqi.lente 

t<.:nrl(no:; ·. •r, · .ri i, 

~- n·• l~q•il>.o: 
de dfl<:l1~-~.,;l·;..·; b .-.r..:.-_, 

:1 ,_. •:1 cnk qu.: parece repousar uma série 
••• vi\tll<JtTll:n:o du ensino de \'i' grau. 

-------------------------
:Ví:i•o, o ensino de J9 grau, no Brasil de agora, c:om os estudos 

r::ctnL':-. promovidos pe-lo SEEC e que no~ chegaram às mãos a 
mcno~ d~ um mês permitirum-nos só agora uma visualização do que 
stgnificou a execução do I"' plano setorial de ed_ucaçào. Até a elabo­
ração do 2'~ plano setorial, o Ministério da Educação estava atuando 
com informações relativas a 1970 e \971. Só agora começamos a rece· 
ber ·informe:> resultantes da grande arrancada que se propiciou, não 
somef1t~ com a implantação da Reforma de Ensino, como, também, 
com a execução do primeiro plano setorial de educação no País. 

b - Ensino de 1 Y grau no Brasil e agora 

12. De ~ida, há que constatar-se a realidade de coexistência, 
aird.J, hoje, de dois regimes paralelos de funcionamento do geral· 
mente cl-.amado ensino de I'~ grau: 

- l1ma rede de êscolas que continuam ministrando o ensino pri· 
mário c;ou o ensino ginasial, por conseguinte. que permanecem sob 
a orientação da Lei nç 4.024/61; 

-- t mu rede de escolJ.s que ministram o ensÍno de I'~ grau nos 
t..:rmo-; da nova Lei, a de n'~ 5.692/71, o que, efetivamente, representa 
um dt:s.compasso para a administração e uma sobrecarga de preo­
cupaçôes. 

Alérn dissn, em termos nacionais, é preciso que não ouvidemos e 
lJUC e-.tcjamos bJstante atentos à existência de duas realidades muito 
distrntas e que estão a exigir tratamento educacional diferenciado: 

-- n realidade da escola da zona urbana; 
--a realidade da e-;cola da zona rural. 
As. discrepâncias indicadas dificultam o exame dos dados dispo­

nhci~. q Jando dc;;ejamos "ituar-nos em termos quantitativos glbbais 
ç JOÚ li~c.;. unifl•rmcs de qualidade, 

e..::rront:.tmo-no~. :.~inda, com a morosidade, conforme disse, no 
tr::tarr.cnto Jas informações estatísticas, de modo que trabalhamos 
..::dm d,tdos dd:.J.Sados em um mínimo de dois a.nos em relação ao que 
(: :.t t li ~! 

1.3. Uma \-Ísào panorâmica !.obre o ensino do JY grau permitir-
r o~- :i ahord:tr elementos de: 

--matrícula: 
--prédios.: 
- rrofessores; 
~ LUrrículo: 
- cva~Jo c repetência; 
- linancinmcnto. 

I -l\1atrícula 
14. A matrícula no ensino de ('I grau, nela incluídos os cursos 

primâric• e ginasial, alcança em 1975, segundo estimativas do SEEC, 
a elevada cifra de 23.15~.883 alunos, conCentrando·se 68,26% na 
/Una 11rbana e 31,74% na zona rural, sendo que a unidade adminis­
trJ-tivz. Je maior significação, porque é a que arregimenta maior 
número de alunos, permanece sendo a estadual. 

Vcjam-'e as tabelas seguintes· 

TABELA I 

jl,'71 

\l;. ~ri :ui::~_ l<l início do ano por dependência administrativa e localização Brasil- 1971/1975 

-\no 
Matrícula no início do Ano 

,•-: U~Jr,.on 
i."i.J1r).7-~-~ 

:n. L\5 íNK 
'"\ l .h-11.9--P 

--...! :'é,,.'\.'JJ 

; I ( \fl'l' 

hderal 

127.930 
i34.M4 
149.754 

·>:) l'l,-.. Dll-

Dependência Administrativa 

Estadual 

10 02B.518 
10.894.288 
I 1.604.617 

Municipal 

4.510.731 
4.923.979 
5.7l9.245 

Particular 

2.398.914 
2.4 I 7.813 
2.642.282 

Zona Rural 

5.089232 
5376.948 
6.170.615 
6,806.89\ 
735\.442 



Dezembro de 197S DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) (Suplemento) Sábado 6 071 

TABELA H 
Matricula percentual da matrícula no início do ano por dependência administrativa 

e localização Brasil-1971/1975 
• 

Ano Total Federal% Estadual% Municipal% Particular% Z. Rural% 

1971 100 0,74 58,76 26,45 14,05 29,82 
1972 100 0,74 59,30 26,80 13,16 29,26 
1973 100 0,74 57,64 28,50 13,12 31,65 
1974 100 
1975 100 

FONTE: Tabela I. 

15. O crescimento da matrícula nos últimos anos oscilou entre 
os extremos de I 0.217.324 alunos em 1964, para 23.156.883 em 1975. 

Tal aumento ganha maior significação, quando o comparamos 
em termos da evolução demográfica. 

31,45 
31,74 

O quadro abaixo mostra·nos a evolução da matrícula entre 1971. 
e 1973, ressaltando·se a participação do poder público e o aumento 
de oportunidades educacionais na zona rural. 

EVOLUÇÃO DA MATRICULA NO ENSINO DE I• GRAU 1971-1973 

Anos Total Retle 
Pública 

1971 17.066.093 14.667.179 
1972 18.370.744 15.952.931 
1973 20.135.898 17.493.616 

FONTE: SEEC. 

Ao mesmo tempo, verificamos que a taxa média geométrica de 
incremento anual obedeceu ao quadro seguinte: 

- da população 
-da matrícula 

2.89 
8.61 

Realmente, estamos caminhando para a absorção do deficit 
acumulado e para o arrebanhamento da demanda vegetativa que se 
insinua a cada ano, embora, estejamos muito longe de alcançar a 
satisfação plena. 

- da matrícula na rede pública - 9.29 
- da matrícula na zona urbana - 7.21 
- da matrícula na zona rural - 11.88 
Esse é, também, um dado significativo, uma vez que o maior 

deflcit está concentrado na zona rural, e se observa que o crescimen· 
to do atendimento escolar também maior está jogado na zona ruraL 

Como se verifica, o esforço governamental para cobrir o deftdt 
escolar vem sei1do empreendido com vigor, o mesmo acontecendo 
quanto à escolarização das populações da zona rural. 

Os últimos cálculos do SEEC permitem·nos vi!rualizar um 
quadro mais animador em relação à universalização escolar da popu· 
!ação de 7 J 14 anos. De fato, em 1975, a população estimada no grupo 
etário de 7/14 anos é de 22.169.195 indivíduos, enquanto a matrícula 
no grupo etário de 7 Jl4 anos (eliminados, por conseguinte, os de 
mais de 14 anos) representa um contingente muito significativo no 
Ensino de I Grau, e ocupa - deve·se dizer, de saída - indevi· 
damente as vagas do Ensino de I Grau, porque, de fato, esses seriam 
os alunos que deveriam estar cursando o ensino supletivo, mas que 
estão ingurgitando e ocupando as vagas do Ensino de I Grau, 
enquanto o total desses alunos, de 7 a 14 anos, respectivamente, é de 
18 milhões 886 mil643 alunos. 

Vê·se, por conseguinte, que o deflcit estimado, neste ano, é de 3 
milhões 280 mil550 alunos, ou seja, 14,8% da demanda de I Grau. 

Rede Par· Zona Zona 
ticuar Urbana Rural 

2.398.914 11.976.861 5.089.232 
2.417.813 12.993.796 5.376.948 
2.642.282 13.765.273 6.370.625 

A zona rural é a que apresenta deficits mais significativos: 
67 ,8%. Todavia, o crescimento da matrícula nessa região, continua 
seguindo mais representativo que o da zona urbana, o que de· 
monstra o acervo dos investimentos. 

Realmente nós temos: 5 milhões 881 mil e 100 alunos 
matriculados na zona rural, ao passo que a demanda na zona rural, 
de 7 a 14 anos, é de: 8 milhões 679 mil e 200 alunos. O grande deficit, 
portanto, está na zona rural. A taxa de escolarização estimada no 
Brasil, no momento, é de: 85,2%. Sendo que é fácil verificar·se o gran. 
de incremento, por exemplo, ocorrido entre 72 e 73. A taxa de cresci· 
mento.das matrículas no Ensino de I Grau, entre 71/72, foi de 7,64%; 
entre 72J73: 9,70%; entre 73/74: 7 .47%; e entre 74/75: 7 ,82%. 

Esses aumentos de matrícula verificados, acentuadamente, 
quando da implementação do I Plano Setorial- que só estamos ten· 
do conhecimento, no momento, nos possibilita uma revisão de al­
guns daqueles nossos pontos cíclicos de herança histórica, em que os 
dados realmente assombram, quando situados , mas que nós pode. 
mos dizer, que não se trabalhou em vão durante os últimos anos. 

Um dos setores de mais difícil trátamento no Ensino de I Grau 
é, sem dúvida, os estabelecimentos de ensino, de que nós vamos 
tratar agora. Versa em tal situação, a variedade dos prédios e de suas 
destinações. Nós temos prédios, desde aqueles constituídos de uma 
sala de aula até os mais sofisticados, que incluem bibliotecas , labo­
ratórios, salas·ambientes, salas especiais, cantinas, cozinhas, 
passando·se por Centros de Higiene Escolar, destinados ao desenvoJ. 
vimento específico 

Contamos, portanto, com uma grande diversidade de estabeleci· 
mentos de ensino. Por isso, qualquer exame apressado de número de 
prédios com uma sala de aula ou de número de prêdios com muitas 
salas de aula pode·nos levar a uma visão distorcida do problema. 
Mesmo porque, entendo que, embora a escola de uma sala apresente 
prejuízos muito sérios de funcionamento, em termos de qualidade de 
ensino possível, nesse tipo de escola não vejo possibilidade de ela ser 
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eliminada a médio prazo; e ela não poderá ser eliminada a médio 
prazo, por aquele outro problema que nós situamos, de ordem 
demográfica, que é o de rarefação da população. Hâ um outro 
problema muito acentuado, também, no País, que é o da migração 
das populações. . 

Então, não hâ como tentar-se, nos programas educacionais, 
construir escolas de muitas salas, num núcleo populacional rarefeito, 
cuja demanda é bastante limitada, em termos de crianças de 7 a 14 
anos, ou cuja população seja uma população que deve migrar, flu­
tuante, que não assegura, absolutamente, para a comunidade, um 
crescimento que justifique a implantação de uma escola de muitas 
salas de aula. 

O maior número dos nossos estabelecimentos de ensino, é ainda 
apresentado pelas escolas de uma sala, via de regra, localizadas na 
.lona rural. A expressividade numérica dessa circunstância perde um 
pouco de significação, quando se considera a matricula que, sem 
dúvida, é muito mais expressiva nos estabelecimentos de mais de 
uma sala do que nos estabelecimentos de sala única. 

A tabela abaixo. que temos aqui, mostra que, em matéria de es­
colas sala única, e com mais de uma sala, a tendência tem sido a de 
um crescimento muito mais expressivo nas escolas de mais de uma 
sala do que na construção de escolas de uma ~nica sala. 

Quanto à qualificação do pessoal que trabalha nas escolas de I 
Grau, sejam elas de uma sala ou de mais de uma, o que nós temos, é 
ainda o grave problema da falta de qualificação e de habilitação legal 
desses professores, em termos do ideal ou do número que se 
preconi.ta, para um trabalho docente razoável. 

Ainda hoje, infelizmente, o ensino se efetiva nas escolas com um 
número muito elevado dos que não apresentam formação pedagó­
gica mínima, pafa dirigirem com eficiência a aprendizagem das criaJ~­
ças. Dos 958 mil eficientes professores em 1975, 268 mil e 300, ou 
seja, aproximadamente, 30% não têm qualquer formação pedagó­
gica. De outro lado, se em números relativos, tem havido 1decréscimo 
dos .não·titulares, em números absolutos pode-se constatar o agrava­
mento do problema. porque, realmente, enq1.1anto em 1974 nós está­
vamos com 895 mil e 800 professores não-titulares, em 1975 embora, 
em tt;rmos relativos, haja um decré~cimo, em termos absOlutos nós 
estamos com 958 mil e 500 professores não-titulares, o que dã uma 
visão da necessidade que temos de um grande esforço para qualificar 
esses professores. 

Com relação ao ~;:urrículo, até 1972, o conceito de planejamento 
de currículo para o 1 Grau, esgotava-se nas Secretarias de Educação, 
com a feitura de um programa que, uma ve~.: impresso, se arrastava 
por anos a fio, sem qualquer alteração com estudos. 

Atualmente, em todas as Secretarias de Educação encontram-se 
institucionali.zados os estudos de currículo para o I Grau. 

No nível de planejamento, existe uma proposta curricular do 
sistema de ensino a qual se constitui parâmetro para os trabalhos em 
escolas. Há que se notar aqui uma correlação com o q1.1e se preconiza 
na Lei.· A lei lança aos estabelecimentos de ensino a obrigação de 
elaborar seus currículos plenos. 

Os sistemas de ensino são os que, efetivamente, administram o 
ensino. Os Estados são os que, juntamente com a União e 
Municípios contribuem com recursos, para a manutenção do ensino'. 
Há um sistema estadual de ensino, com características muito 
específicas para cada Estado. 

É claro que, se existe uma administraçãoJ de~e sistema, efetiva­
mente ela deve defender aos alunos de [ Grau, aos de li e aos de nível 
superior. determinados padrões estruturais de aprendizagem que é o 
mínimo que se produz; o perfil de alunos de I Grau que o sistema 
pretende alcançar, dentro da sua política de desenvolvimento de I 
Grau. 

É pois. nesse sentido, que o planejamento de currículo se exer­
cita <.~o nível da Administração para garantir que, ao elaborar o 
~urrículo pleno, a escola tenha em vista os padrões de aprendiza­
gem, desejados pela ''Administração do Sistema de Ensino, que 

caracterizam a filosofia e as condições ~e possibilidades daquele sis­
tema que estabelece seus parâmetros. 

Infelizmente, o último dado de que dispúnhamos com relação à 
distribuição de matrícula pelas idades, é um dado de 1971, efetivo. 
Os .demais'são estimados. Por isso mesmo, não podemos aquilatar, 
ainda, até que ponto a presença dos alunos de mais de 14 anos, de 
certa forma, ingurgitando o sistema de ensino, está acarretando dis­
torções na própria orientação do ensino de JO? grau e até que ponto 
essa presença contribui para um desequilíbrio na orientação da 
aprendizagem, uma vez que, os padrões de ensino que se preconizam 
são os relacionados a crianças de 7 a 14 anos. 

Ê claro que o sistema de ensino brasileiro - é inteiramente dis­
pensável que-se reforce aqui....:_ é um sistema de ensino caracterizado 
por um problema grave de evasão escolar e de repetência. Digo, por 
um problema grave de repetência, porque se examinarmos os dados 
estatísticos, vamos verificar que as repetências, quantQ ao número de 
alunos que devem fazer outra vez a mesma série, até que não é 
sjgnificativo. Mas, o que coloco em tese é se esses alunos que não 
estão repetindo, estão de fato preparados para seguir o seu curso, 
quando estamos trabalhando com professores de tão baixa qua­
lificação, como indicamos. A evasão e a repetência constituem 
problemas que exigem grande atenção dos administradores escolares 
e dos sistemas de ensino. E não são, efetivamente, um problema 
pnvatJvo do sistema educacional brasileiro. 

Ainda ontem, lia a respeito de um projeto multinacional que se 
vem desenvolvendo na Argentina e que congrega os diferentes países 
em que se fala a língua espanhola. Este projeto é específico para 
desenvolver ações no sentido de minimizar o problema de evasão e 
repetência que alcança taxas altíssimas, em todos esses países em que 
se fala a língua espanhola. A Argentina desenvolve este projeto 
multinacionai e a OEA vem ~companhando os estudos que se fazem 
nos diferentes países como uma tentativa de adoção de medidas que 
possam minimizar este problema. E hoje as medidas indicadas com 
muito vigor é a de promoção automática que, no Brasil, temos reluta­
do em adotar, porque ela pode resolver o problema de ordem a não 
ficar na série escolar, mas se ela não é acompanhada da suficiente 
qualificação de professores para que eles possam promover o cresci­
mento do aluno pari passu com as suas reais potencialidades de 
crescimento, vamos ter, efetivamente, um arremedo de solução do 
problema, uma que ele vai eclodir em séries ou em níveis poste­
riores. Torna-se evidente que o ensino de caráter universal como é o 
básico, prinCipalmente quando não conta com o suporte para atendi­
mento das necessidades colaterais que afetam a aprendizagem, tais 
como: alimentação, nutrição, saúde, Previdência Social, tende, na 
medida em que se amplia o seu contingente," por conseguinte, 
abrange camadas populacionais de condições de vida mais precárias, 
a uma das duas situações opostas e inevitáveis; ou o mesmo padrão 
de aprendizagem .é exigido para todos os alunos e, neste caso, a taxa 
de reprovação se acentua e tem-se a regularização de resultados, mas 
uma correlata diversificação de fluxos; ou nexiona-se suficien­
temente o ensino para atender no mesmo período de curso, ao ritmo 
e possibilidade de aprendizagem dos alunos. E neste caso, os padrões 
alcançados ao final dos oito anos de escolarização oscilam de níveis 
elevados, para os níveis inferiores de aproveitamento escolar. Tem-se 
diversificação nos resultados e ie2:ularização de fluxo. 

Cabe, aqui, ainda, a afirmação· de que, no primeirq caso, 
favorecemos o fenômeno da evasão escolar e, é claro que o aluno 
está desestimulado por não promoção e, no segundo, temos a queda 
de qualidade de ensino. 

No Bra.sil, predomina a primeira opção e, juntando·se às repro­
vações decorrentes, bem como às evasões escolares, a oferta tardia de 
oportunidades educacionais, que também tem ocorrido ao longo dos 
anos. Apresenta-se, no contingente de alunos que cursam o 19 grau, 
o grave problema de evasão e repetência. Esse problema se reflete 
naqueles de financiamento. 

Acho que estou me alongando demais e gostaria de perguntar, 
porque se houv~r ... 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - A culta 
conferencista não conhece a mecânica da Casa, neol pOde sabê-lo. 
Mas vários parlamentares, por certo, ficarianl satisfeitíssimos, 
ouvindo~a. Timos a'tguns em plenário, outros em- 'éomisJâo de 
Finanças, em Comissão de Legislação Social e o nobre Presidente, 
Senador Nelson Carneiro, está adiando a Comissão qu,e deve. estar 
reunida desde 10:30 horas, para ter o privilégio de ouvi-la. T'~os, 
também, o Chefe do Estado-Maior que está depondo na ComiSsão 

·de Relações Exteriores. De modo que nos sentilnos muiio 
privilegiados de ouvi-la. Pode prosseguir. ~uma satisfação para to­
dos nós. 

A SRA. ANNA BERNARDES - Gostaria de não estar me 
alongando demasiado e poderíamos, inclusive, acelerar. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - A senhora 
nos dá uma profunda satisfação e uma_magnifica aula. 

A SR• ANNA BERNARDES- Uma outra variável que to)l~i­
deramos extremamente difícil, em face da orientação de ex«:uçlo 
financeira do País de controlar, é a de aplicilção de recursQs 
fmanceiros ao ensino de 1'1 grau. Alguns estudos têm sido tentados. 
Há pouco, para efeito de cálculo, o CNRH da Secretaria de Planeja­
mento, indicava o custo, alunojano no }9 grau desejado - como 
dissemos- é 126 dólares f ano. Todavia, nossos esforços para conhe­
cera real monta dos recursos em sentido global para o ensino de 1'1 
grau têm redundado infrutíferos, pof algumas razões: 

Primeiro, a grande maioria das Secretarias de Educação não 
desagregam os recursos destinados à educação por níveis de ensino. 

· Então, torna-se muito diflcil, até por efeito.de economia, com 
prejuízos para todo o sistema de ensino. Compram o material de 
consumo e o material permanente para todo os sistema de ensino, 
pagam o pessoal da educação, mas não separam o pagamento dos 
professores que lecionam no 1'1 grau ao dos que lecionam no 
2\> grau. O mesmo problema ocorre com a aplicação de recursos nos 
Municípios, quando vamos descer a fundo no exame dessa aplica­
ção. De modo que é extremamente difícil podermos dizer, com exati­
dão, o montante de recursos que o País aplica em Educação, além de 
que, foge inteiramente ao nosso controle a aplicação de recursos pela 
iniciativa privada, que inclusive, no passado, teve grande significa­
ção nos cursos ginasiaís'e que continuam tendo grande significação,· 
tanto nos cursos ginasiais, que ainda permanecem, como nos cursos 
de 2'1 grau e no ensino superior. Então, estabelecer um confronto de 
custos e de investimenios em Educação, por níveis, é bastante difícil, 
atê o momento, em nosso País. E, talvez, fosse um problema a ser 
focalizado, para efeito de um estudo mais acurado e real do proble­
ma existente. 

Nossa visão, portanto, 'é escassa, podendo limitar-nos aos 
recursos de aplicação direta pelo Departamento, no Ministério. E, é 
claro que ainda não vamos esgotar os recursos gue o próprio MEC 
apliCa no 19 grau, uma vez que outros órgãos atuam nesse nivel de 
ensino, a saber: PREMEM, CENESP, CEBRACE, TVE, DEED, 
PAE, INL, FENAME, CNAE, FNDE, INEP, todos esses 6rgiios 
aplicam recursos ao ensino de 19 grau. Daí que, como Diretora do 
Departamento, represento seriamente, quando sou convocada a res­
ponder pelo desenvolvimento do ensino de 1'1 grau no Pais, a dar 
algumas respostas com relação a isso, p~rque a parcela que compete, 
realmente, ao Departamento de exercitar dentro das atribuições do 
Orgão Federal é a de coordenar a execução dos projetos prioritários 
do plano setorial de educação. E foge à linha de ação, ao controle c à 
coordenação do Departamento os investimentos ~e recursos que 
beneficiam o l~' Grau, mas que se exercitam em outras áreas do pró­
prio Governo Federal e dos Estados e Municípios. 

Em. 1975, para se ter uma idéia, dos recursos do Ministério da 
Educação e Cultura, do Tesouro Federal e de outras fontes, no 
montante de sete bilhões quatrocentos e quarenta e quatro milhões e 
quinhentos mil cruzeiros o deOcit movimentou trezentos e sessenta e 
quatro milhões quinhentos e cinco mil e seiscentos cruzeiros, ou seja, 

4,9% do global de recurso& dQ Ministério da Educação e· Cultura. 
Claro, esse globq.l é de ~odos o-s ntveis. 

Pode-se verificar, por conseguinte, o quão pouco, em termos do 
que realmente é de nossa responsabilidade aplicar, nós podemos res­
ponder como efetivamente desenvolvidos com referancia ao ensino 
de I' Grau. 

De modo geral, para aplicação de recursos no I q Grau, conta­
mos.com diferentes origens: as da Receita Tributária das Unidades 
Federadas e dos munidp~os, do ,Fundo de Participação de Estados e 
Municípios e do Salário-Educação. 

Dentro dessa situação de realidade, temos tentado uma atuação 
que gostaríamos de comentar. 

22. O dado estimado de 85,2% de escolarização em 1975 seria 
mais animador se à totalidade dos alunos nele representados estives­
se garantida uma escolarização de 8 anos. Com· isso, queremos 
significar que o esforço de oferta de ensino de 1 q Grau não pode res­
tringir-se à garantia de que toda criança na faixa etária de educação 
obrigatória tenha acessO à escola, mas que se beneficie de 8 séries do 
ensino de I' Grau. 

Seria muito fácil esperar que efas fizessem 14 anos e matriculáva­
mos numa série escolar e o assunto estaria encerrado, Mas, parece­
me que temos dois comprometimentos, não apenas a de absorver 
mas a de possibilitar que essas crianças tenham todas as séries que es-
tão prescritas para elas ~ 

Aqui, toda uma gam'a de dificuldades se apresenta e o problema 
se avoluma, porquanto nos deparamos Com três necessidades básicas: 

a) satisfazer o crescimento vegetativo da população provendo 
condições de escolaridade para o contingente de crianças que 
completam 7 anos. anualmente; 

b) corrigir o deficlt histórico- acumulado, absorvendo uma 
demanda não atendida a têmpo e, por conseguinte, já defasada na 
relação idade/série escolar; 

c) ampliar para o dobro de tempo de atendimento escolar 
obrigatório as oportunidades que se oferecem, em f;tce da implanta­
ção da reforma de ensino. 

Devemos acrescer a isso a realidade de que, na medida em que 
alcançamos mais altas taxas de escolarização, cOmo cstâ ocorrendo, 
os residuos de população não atendida constituem-se, obviamente, 
naqueles de mais difícil absorção. 

Um programa âgil de superação do problema, num País como 
o nosso, não poderá servir-se dos meios convencionais de ensino, 
tradicionalmente usados e expressos no trinômio sala de aula, profes· 
sor, quadro de giz, em que os gastos com construções escolares e des· 
pesas de manutenção ascendem a cifras não suportáveis, dai advin­
do baixa remuneração salarial de professores, espaços físicos precâ~ 
rios, assistência débil ou nenhuma ao aluno carente, etc. Ainda que 
se adote a política perniciosa de, por ~lgum tempo, despreocupar-se 
com a qualidade em favor da quantidade, no ensino, nem se elimi~ 
nam os problemas, nem os recursos necessários à educação podem 
crescer suficiente e indefinidamente em relação ao produto interno, 
para atender a cada vez mais crescentes aspirações sociais em relação 
à eScola. Enquanto aguardamos a conquista de know-bow e de 
tecnologias capazes de propiciar atendimento mais amplo e a mais 
baixo custo, sem perda de qualidade, algumas medidas pod~m, de 
imediato, ser adotadas visando à ampliação de oportunidades 
educacionais: 

a) A progressiva desformalizaçào do ensino- Trata-se de eli~ 
minarmos obstáculo$ que orientações normativas nos sistemas de 
ensino oferecem à matrícula dos alunos ou a sua freqü~ncia à escola: 
cobrança de taxas ilegalmente estabelecidas. 

Por incrível que. pareça, temos encontrado decr!pitos gover­
namentais estabelecendo taxas de matrículas para o ensino de I q 

Grau. Temos encontrado normas estabelecidas e publicadas, pelas 
quais o aluno que deixa de pagar a taxa de anuidade no primeiro 
grau está proibido de fazer prova ou de retornar à escola, se é rein· 
cidente no não pagamento da mensalidade. 

1 
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Há, além disso, exigências que são prescritas para a freqüência à 
escola tais como: umformes, atestados de saúde, fotografias, ates· 
lados de vacinas, etc. Ora, ao estabelecer essas normas, o sistema es· 
tabelece para o funcionamento de todas as escolas. Mas é claro que 
di~pomos de comunidades em que não existe fotógrafo nem postos 
de saúde, nem a menor condição de os alunos ascenderem a essa 
disposição normativa para poderem ter acesso à escola. 

Duas coisas ocorrem: ou as famílias se desesperam por não 
dispor dos recursos e deixam as crianças em casa, sem freqOêncía, ou 
então o sistema. de ensino deverá prever as condições necessárias 
uma vez que a escolarização de Jl' Grau é gratuita e obrigatória. Na 
medida em que se estabelecem exigências para a freqUência, teria que 
se prover todas as condições de satisfação dessas exigências, se elas 
não podem ser satisfeitas pela iniciativa familiar. . 

É! neste aspecto que estamos considerando o processo de desfor· 
malizar o ensino de l~" Grau, para possibilitar a matrícula desses 
resíduos que estariam, em grande parte. correspondendo a situações 
também dessa natureza. 

b) Zoneamento escolar - A divisão espacial e territorial, para 
efeito de disciplinacão da matrícula nas escolas oficiais e parti· 
cu lares, pode conduzir a wn melhor atendimento; 

c) Racionalização do aproveitamento do espaço físico -
Levantamento e estudo de espaços ociosos nos prédios escolares 
favorece, em muito, a ampliação das vagas. A grosso modo, se pudés· 
sem os considerar todos os espaços atuai:> como apropriados ao ensi­
no, arriscaríamos afirmar que uma política de rnelhor aprovei· 
tamento dos espaços disponív!YiS e de disdplinação do acesso somen· 
te de alunos até 14 anos ao ensino de I~> Grau, dispensaria a neces· 
sidade de construção de mais salas de aula, para o atendimento do 
resíduo escolar não atendido Efetivam~nte, não nos arriscamos a 
isso, porque contamos, ainda, com escolas nas mais precárias condi· 
ções. Mas, o"que queremos dizer, é que há, também. uma grande per· 
da, pela ausência de possibilidades de se exercitar o planejamento 
educacional, ao nível dos sistemas de ensino, voltado para o mais 
amplo aproveitamento dos recursos disponíveis no próprio sistema 
de ensino. E esse problema de ausência de capacidade de ptanejamen· 
to. eficiente e eficaz para o sistema educacional, está associado, 
também. às grandes dificuldades com que se defrontam alguma5 uni· 
dades federadas para absorver, para aplicar, devidamente, a tempo, 
os recursos disponíveis, uma falta de infra·estrutura organizacional 
na Secretaria de Educação para suporte de aplicação imediata de um 
volume muito grande de recursos pela ausência de um plane· 
jamento eficiente e pela ausência dessa capacidade real de aplicação. 
Haja vista o descompasso que ocorre entre a liberação de recursos pe· 
lo Departamento de Ensino Fundamental para o ensino de 1~" Grau 
no País e a aplicação efetiva desses recursos pelas unidades fe· 
deradas. Para se ter uma idéia, assim extrema, digo, por exemplo, 
que, em 1972, unidades federadas ai11da aplicavam recursos de 1967 
do salário·educaçào. Isso !lignifica um obstáculo bem acentuado ao 
desenvolvimento do ensino no País. 

Ainda, lembraríamos, como medida, a 
d) Melhoria da produtividade- Traduzida em termos de bus· 

ca de regularização do fluxo esco1at, recomendaria a adoção de no­
vas metodologias que possibilitem a eliminação das elevadas taxas de 
repetência. A assistência às necessidades estudantis, visando à acele~ 
ração dos .:jue se encontr<Jm defasados em relação à·idadejsérie es­
colar é ontta necessidade a ser atendida em função da melhoria quali~ 
tativ.a..do .ensino; 

e) CalenQ.árnl Escolar rotativo - O conceito de desformali~ 
zacão do ensiw.regular pressupõe a eliminação dos calendários úni· 
cos, e do funcionamento unifor.me das escolas de !9 Grau nos diferen­
tes sistemas de ensino. Alguns problemas de evasão escolar decorrem 
dessa uniformidade de calendários letivos. 

Não há como pretender·se o mesmo padrão de escola de 
19 Grau para a zona urbana e para a zona rural. 

23. A formação especial no ensino básico com objetivo de 
sondagem de aptidões e de iniciação para o trabalho tetn sido exer-

citada por um único padrão de escola, também, traduzido em quatro 
salas-ambiente: de técnicas industriais, agrícola, comerciais e educa· 
cão para o lar, de alto custo de manutenção e inviabilidade de exten­
são a médio prazo, a todo o sistema de ensino. A diversificação desse 
padrão de formação especial, buscando-se a iniciação para o traba­
lho com base no mercado local e com aproveitamento dos recursos 
indispensáveis póde permitir a ace:leração da oferta de 8 anos de ensi· 
no básico, pela redução de seu custo. 

24. A escolarização na zona rural apresenta duas necessidades 
que precisam ser, de imediato atendidas: ampliação da oferta de sé· 
ries escolares, até alcançar.se, no mínimo, as 4 primeiras, pois que 
em grande número nos deparamos com estabelecimentos de ensino 
de única sala e única série escolar; e planejamento curricular e 
funcionamento escolar compatíveis com a realidade da zona rural. 
Não é possível que se preconizem os mesmos padrões de aprencliza· 
gem desejados para a zona urbana e o mesmo padrão de funciona· 
mento escolar para regiões de características culturais e sociais tão 
diferentes. 

Porque não podemos, também, associar a ex.istência de escolas 
de sala única como o problema da oferta de única série, são dois 
pràbtemas que coex.istem, e é claro que há uma correlação acentuada 
entre a escola de sala única e a escola que oferece uma única série. 
Mas, isto não significa que toda escola de sala única só ofereça uma 
série. Temos escolas de sala única que oferecem até a sexta série esco· 
lar, mas ê grande o número de escolas que vêm oferecendo apenas a 
primeira série, e eles mostram, não a escola de primeifo grau, mas a 
escola de alfabetização' do sistema de ensino, principalmente, da rede 
municipal. E esse problema é localizado mais amplamente na zona 
rural e merece una atenção muito específica. 

25. A concepção de que não existe um sistema municipal de 
ensino desligado do sist'ema estadual e que a este compete legislar 
complementarmente e transferir encargos educacionais que possam 
ser executados mais facilmente pelas administrações municipais, 
determina revisão nas relações EstadofMunicipio no setor educação. 
Há necessidade de se organizarem os sistemas estaduais de modo a 
oferecer assistência técnica e cooperação financeira, aos Municípios, 
na organização e funcionamento do ensino. A captação de novos 
recursos, a redução de custos operacionais, a melhoria qualitativa 
do ensino sob administração municipal, a mobilização das corriuni· 
dades no desenvolvimento do ensino de J9 Grau e a chamada escolar 
anual prevista na Lei, são pontos de destaque no planejamento 
educacional a ser implementado pelas administrações dos Municí· 
pios. 

Aqui, o grande problema da educação que a rede municipal ofe· 
rece, e que é claro, em todos os Municípios brasileiros. Até por força 
de pressão na aplicação do fundo de participação dos Municípios, 
eles têm que manter educação, e não há como essa educação ser 
melhorada, se condições de infra-estrutura e de apoio técnico não f o· 
n:m oferecidas a esses Municípios, para que eles possam estruturar· 
se, de modo a responder pela educação que vêm oferecendo, sem ne· 
nhum comprometimento de ordem social, administrativa e institucio· 
nal dos sistemas de ensino. Esse, parece·me o mais grave problema, 
que, de momento, se poderia levarttar. 

26. Embora decorridos quatro anos de vigência da Reforma, 
pode-se afirmar que, exatamente a área de dependência maior de im­
plantação da orientação inovadora - a de Recursos Humanos -
pouca alteração sofreu em relação aos padrões tradicionais de sua 
formação e habilitação. Urge que se revejam os currículos de forma. 
ção de professores nas Univers.idades, como no ensino de 2~ grau. de 
modo a adequá-los aos objetivos do ensino de 111 grau e às exigências 
de apHcação tecnológica proporciadora de melhoria de produtivida­
de do ensino. Igualmente a habilitação de diretores e supervisores es­
colares \orna·se imprescindível. 

Realmente, embora haja uma inovação muito grande na lei d.e 
ensino, embora haja uma inovação significativa para a implantação 
no ensino de ]I' e de 29 graus, os cursos de formação de professores 
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efetivamente, da grande prio·ridade que é a da matricula de 7 a 14 
anos. 

Funções da Educaçio ~ré-F..Kolar 

diretamente do primeiro princípio estabelecido, 
pré·escolar se destina a oferecer condiÇões 
da criança, de acordo com .sua idade e 

, consideram~se como funções gerais da educação nesta 

continuam com os currículos do Império, eu diria assim. Os profes­
sores continuam sendo preparados como hâ cinqüenta anos. E mes­
mo ai currículos que podemos dizer que são de hÓjc, só são atuais, 
na medida em que eles foram decididos agora, mas niO são atuais, na 
medida em que o exame do que se pretende com eles conduz ao mes­
mo tipo de desempenho que os currículos anteriores. Na medida em 
que o currículo não está preparado para servir ao tipo de desem­
penho que a expectativa do i"' grau se coloca, ele está com uma 
indicação de matérias que é proposta recentemente, mas com uma 
organização de estrutura de curso que conduz a um professor dos 
mesmos desempenhos anteriores. E isso me parece, também, a -estimular a sociabilização continua das crianças pré·escola-
mais grave que deveria ser considerada. res, incentivando sua responsabilidade sacia~ criatividade e auto· 

confiança. 
27. A adaptação contínua dos curríCulos e a flexibilidade de - desenvolver no pré·escolar, através de orientação, a 

sua aplicação em função das necessidades dos alunos, bem corno a habilidade de Pensar com dareza; 
correspondente implantação de modelos de supervisão de ensino, _implementar 0 bem·estar flsico, social e emocional da criança. 
capazes de garantir eficiência no trabalho escolar e correspondência Tais funções, bastante claras por si mesmas, não obrigam a ado· 
deste ~rabalho com as aspirações traduzidas em perfis dos alunos de ção de determinado enfoque filosófico ou metodológico, admitindo, 
'"'grau e em metas do sistema de ensino, constituem tarefa a.set de-- ao contrário, urna política de educação pré·escolar aberta e flexível. 
senvolvida, permanentemente, através de estudos e pesquisas in'dw. \.:Esta situação permite que, a par de uma unidade na essência do 
dos pelo acompanhamento e controle sistemático do funcionamento programa, exista uma pluralidade de soluções altamente enrique· 
das escolas. Os principais e imediatos responsáveis por este funciona- cedora. 
menta - diretores e supervisores - devem ser treinados de modo a Por outro lado, a educação pré·escol:u se situa no contexto de 
estarem aptos ao exercício da grande função de realimentadores do uma filosofia e de uma política educacional global do País. Daí 
planeJamento educacional. porque, embora respeitando uma ampla gama de teorias psicológicas 

Não creio que tenhamos um bom planejamento educacional, de aprendizagem e de metodologias delas derivadas, a orientação 
enquanto supervisores, administradores escolares e professores não superior preverã a coerência com os princípios de filosofia educa· 
se constituírem efetivamente nos realimentadores em termos de cional aceitos. 
informações do que ocorre. Não creio que um sistema educacional Prioridades para implantacio do Programa: 
que não dispõe, sequer, de um cadastro do pessoal que trabalha nas 
escolas, possa efetivamente planejar sua orientação educacional por Considerando a impossibilidade de atender, mesmo a médio 
cinco anos, simplesmente porque não existem bases suficientes para prazo, a toda a demanda potencial de educação pré-escolar no Brasil 
o planejamento, e o planejamento educacional não pode, absoluta· (impossibilidade que se manifesta na escassez de recursos tanto 
'!lente, conduzir, somente em termos administrativos de decidir financeiros quanto humanos), hâ necessidade de estabelecer priori· 
quantas salas de aula mais, quantos alunos mais nas salas de aula, dades. 
quantas carteiras mais, quantos quadros e giz, quantos professores Tendo já sido estabelecida a carência econômica como primeini 
mais: ela tem que se basear em que tipo de professor, que tipo de car. prioridade, cabe definir critérios de carência, tanto para a implanta· 
teira, que tipo de sala de aula, que tipo de aluno vai apanhar e 0 que ção do Programa de Educação Pré·Escolar, quanto para a seleção da 
pode fazer sobre essa condição, para poder conquistar o desejâvel no clientela. 
sistema de ensino. Na medida em que o planejamento se contenta em -Áreas periféricas das cidades com mais d~ 20.000 habitantes. 
saber quantas salas de aula, quantos alunos existem e quantos mais Dada a demanda potencial, é necessâria a adoção de um critério 
são necessários em termos do que está programado, 0 que assistimos que otimize o uso donecursos públicos e privados disponíveis para a 
é a uma situação em que os arquitetos se comprazem em auto· concretização dos objetivos do programa. Na estratégia do desen· 
realizar-se em projetos escolares que nada têm a ver com 0 que se volvimento, as atividades econômicas urbano·industriais têm maior 
pretende fazer dentro da escola. E que os desenhadores de móveis es- importância, a taxa de crescimento da. população é elevadíssima 
colares se comprazem em tentar diversos móveis que possam servir à (enquanto a da população rural tende à estabilidade), a carência 
sua criatividade, mas que estão inteiramente desvinculados do pro. social e a demanda efetiva por educação são mais prementes e a 
grama de permanência ou da não permanência do menino sentado densidade demográfica barateia o custo dos serviços. Estas razões, 
naquele tipo de móvel. É que os que vão organizar e preconizar 0 entre outras, justificam a escolha dos centros urbanos de mais de 
funcionamento de uma escola, pensam que esse funcionamento é 20.000 habitantes como prioritários para a implantação do 
inteiramente desvinculado do que se espera como desempenho do Programa. 
aluno e do magistério, naquele estabelecimento de ensino. -Áreas que apresentam taxas de mortalidade infantil mais ele· 

vada. 
E essa defasagem de planejamento, que traduziríamos por um 

A mortalidade infantil é um dos mais claros indicadores de 
planejamento de quantidade aliviado do enfoque de qualidade 
desejá v~\ é que possibilita aos sistemas de ensino 0 progressivo carências econômicas e de suas conseqüências: subnutrição, doenças 
crescimento em Lermos de melhoria de qualidade·. É que não· permite infecto.contagiosas e gastro.intestinais, carências culturais, etc. 
ainda um sistema de ensino responder com clareza por que 0 nível de Os dados do IBGE são suficientes para identificar os Estados 
qualidade do seu sistema é este e máximo é aquele, em termos de pos· mais carentes. Para identificar as cidades pode·se utilizar os dados 

, das Secretarias de Saúde. 
sibilidades atuais de recursos humanos, matedaís e financeiros para 
a programação posterior. -Existência de espaços fisicos disponíveis 

Como o programa de educação pré·escolar concentrará seus 
28. No contexto do ensino fundamental não se poderâ omitir, recursos nos serviços (educacionais, sanitários e nutricionais) fican· 

ainda que o enfoque de prioridades legais determine a concentração do muito limitados para gastos de capital, será essencial o uso de 
dos recursos na escolarização obrigatória, a necessidade crescente de espaços fisicos disponíveis na comunidade. 
atendimento ao pré·escolar. Aqui, toda uma orientação política há As construções, além de caras, são demoradas e. mesmo fazen· 
de ser adotada para racionalizar a aplicação dos recursos do parte do programa, seus efeitos, em termos de aumento de 
disponíveis, carreando maiores beneficios possíveis, sem prejuízo, matrícula, são a médio prazo. 
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- Zonas de populações mais estâveis (aglomerados com 
características permanentes, como populações oper{lrias, por exem­
plo). 

Há populações carentes extremamente instãveis - grande 
mobilidade espacial, indefinição ocupacional - onde é mais difícil 
fater o trabalho de educação pré-escolar continuado, quando 0 
tempo de atendiménto é uma variável essencial. Em vista disso, a 
estabilidade da população e do grupo é um critério considerado 
importante na escolha dos locais para implantação. 

Modalidades 

Para cumprir o objetivo de dar educação pré-escolar ao maior 
número 'de crianças carentes, de modo integral, cam os recursos 
financeiros disponíveis, consideram-se todas as possibilidades dife­
rentes de atendimento. 

Reunimos em 3 principais grupos as diversas formas de educa­
ção prê-escolar, de acordo com algumas características comuns. To­
das as formas aceitas pelo Programa deverão oferecer os serviços 
essenciais de educação, saúde e nutrição a todas as crianças, de acor• 
do com suas necessidades. No entanto, tais formas se distinguem 
pelos locais de reunião das crianças, pelos meios didáticos e 
circunstanciais disponiveis, pelo horário e perfodo de freqüência 
durante o ano e, em alguns casos, por caracterizações especiais dos 
recursos humanos. 

A primeira modalidade inclui os jardins de infância e escolas 
maternais existentes, em que as crianças permanecem de 4 a 8 horas 
diárias e por um período letivo idêntico ao das escolas de 19 e 29 
graus. 

Até o momento, este tipo de atendimento, por dedicar-se em sua 
maioria a criança de classe média e média-alta, enfatizava o 
componente educacional. Trata-se a partir de agora, no Programa 
Nacional de Educação Pré-Escolar, de ampliar suas atividades, 
integrando componentes de saúde e nutrição em função das crianças 
de classes sócio-econômicas carentes. 

A segunda modalidade engloba aquelas formas que permitem o 
atendimento ao maior número de crianças possíveis, por menor 
número de horas, em Locais não exclusivamente dedicados à educa­
ção pré-escolar. 

Algumas formas podem ser periódicas: colônias de ferias, ruas 
de recreio, domingos na praça, etc., embora possam não apresentar 
resultados tão positivos e duradouros como as contínuas. 

Deve·se deixar claro que, apesar de informais ou não institu· 
cionalizadas, tais modalidades não dispensarão a seleção da 
clientela, o controle de freqOência e a avaliação de seus resultados. 

A terceira modalidade centra-se na Televisão Educativa. 
A televisão pode ser utilizada como um enriquecimento das mo­

dalidades anteriores. O seu uso entretanto, deve obedecer a algumas 
regras básicas: 

- o programa deve ser produzido por especialistas em TVE, 
com a colaboração ejou a aprovação da Coordenação de Educação 
Pré-Escolar (COD EPRE-DEF-M EC); 
· -o tempo do programa não deve exceder a 30 minut:ps; 

- deve ser prevista a recepção organizada, por grupos peque­
nos de crianças; 

- é indispensável a presença de um adulto treinado, encarrega­
do de dinamizar com o grupo o programa, permitindo a criança 
concretizar e assimilar o que viu; 

-o programa da TVE representará apenas uma pequena parte 
do horário, não substituindo mas somando-se ao tempo dedicado às 
atividades artisticas criadoras, à recreação livre e mesmo à estória 
~ontada pelo professor. 

Quanto a Espaços Físicos 

Assim como são previstas diversas modalidades de educação 
pré-escolar, os tipos de espaços ffsicos a serem utilizados serão os 
mais variados. 

Tendo em vista as funções da educação pré-escolar, considera­
se como mínimo indispensável, em relação aos locais escolhidos para 
a execução dos programas: 

• q]Je não ofereçam riscos à criança; 
• que pOssuam, em local próximo, banheiros e cozinhaí 
• que possuam água potável e para higiene; 
• se for possível dispor de salas para as atividades infantis, que 

estas sejam amplas, claras e arejadas; 
• que possuam, principalmente não havendo salas, locais cober­

tos que abriguem as crianças em caso de necessidade. 

Quanto a Material Didático 

Considera-se como material didático, desde os brinquedos e jo· 
gos manipulados pelas crianças, os materiais necessários às ativi­
dades artísticas criadoras, os aparelhos para recreação ao ar Livre, os 
livros de estória e gravuras, até os utensílios utilizados na limpeza e 
'arrumação das salas, no preparo de alimentos, na decoração, etc. 

Em todos os casos o material deve ser o _mais simples possível, 
sendo entretanto indispensável sua adequação às crianças e às ativi· 
dades que desenvolvem. 

_ Será sempre aproveitado o material existente na comunidade e 
aqueles considerados inservíveis pelo comércio e indústria locais, 
bem como pelas famílias. Assim, tanto os móveis como os brinque­
dos serão construídos de tábua, caixotes de madeiras, etc, Para as ati­
vidades artísticas criadoras, além dos lápis e tintas indispensáveis, 
serão aproveitadas caixas de papelão de diversOs tamanhos, fios, bar­
bantes, contas, palha e muitos outros materiais, segundo as possibili­
dades e a criatividade da equipe responsável. Entretanto, alguns 
brinquedos que levam a criança a formar conceitos matemáticos 
(tamanho, cor, forma, quantidade, correspondência) devem ser 
adqui-ridos, visto que são indispensáveis ao desenvolvimento do ra­
ciocínio infantil. 

A decoração das Unidades será sempre feita pelas crianças, com 
os trabalhos por elas realizados. 

ESTRATtGIA 

Pontos Estratégicos 

Um Programa de Educação Pré-Escolar num País das dimen­
sões do Brasil e para uma demanda potencial de 21 milhões de crian­
ças entre O a 6 anos de idade, dos quais cerca de 70% não recebem os 
cuidados de nutrição, saúde e educação para um desenvqlvimento 
normal, tem que considerar os seguintes pontos estratégicos: a for­
mação de Recursos Humanos, a Produção e Obtenção de Material 
Didático, os Espaços Físicos, a Alimentação e Cuidados de Saúde, o 
Envolvimento da Comunidade, além das fontes de Recursos 
Financeiros. 

Como cobrir tais pontos 

• Recursos Humanos 

PenS-Ou·se num esquema de formação, treinamento e atualiza­
ção de pessoal em três níveis; Nacional, Estadual e Local. Um Cen­
tro Nacional de Formação de Recursos Humanos seria encarregado 
de preparar o pessoal necessário ao planejamento, administração, 
orientação e supervisão da educação prê·escolar para as Ur'lidades da 
Federação. Seu funcionamento seria permanente e daria cursos int.en· 
sivos e de curta duração {não sendo uma superposição às agências de 
formação de pessoal de longa duração, tais Como as Universidades). 
Cada Estado teria um Centro de FOrmação de Professores, que pode­
ria funcionar agregado ou em convênio com Escolas Normais ou Ins­
titutos de Educação. Esses Centros dariam cursos de formação, trei­
namento e atualização para diretores de Unidades, supervisores e 
professores. Fínalmente, o treinamento d8..,pessoal auxiliar (para­
profissional) seria feito a nível local: numa uh Idade ou centro de edu­
cação pré-escolar. 

Os recursos humanos da comunidades são essenciais, sob os 
aspectos educacional e financeiro. 
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Material Dldátl<:o 

~essencial sua existência e adaptação às c;:ondiçõe::s financeiras e 
ao nível sócio-econômico e cultural da clientela. Pensou-se nas se­
guintes formas: 

a) produção em larga escala, através de fábricas eapeçializadas 
e distribuição às Unidades Federadas; .. , 

b) compra dos direit~s de reprodução para consumo~ ·-;-j· _ b.ri· 
cas especializadas; a reprodução seria feita nas própriaS."·.· ' u-
nidades; · · ~~: . 

t) uso de materiais o mais sirnples possivel, disponiveis nas ~-~ 
munidades; "V' 

d) campanhas para conseguir doações. 
O material didático para as atividades educativas na modali­

dade de educação pela TVE seria organizado pela própria equipe de 
produção de programa de televisão. 

Espaços lisicos 
Como jâ foi qjto acima, os espaços físicos terão que ser o mais 

simples possível e aproveitados na sua capacidade total: 
a) maximização da capacidade dos estabelecimentos exi1tentes 

(de pré-escolar e escolas de tv grau) através de rodizio (uso de Qlas 
de aulas, âreas cobertas e pâtios, por turmas alternadas), de usOi'·:de 
horârios ociosos (intervalo entre turnos), etc; 

b) adaptação e ampliação de prédios existentes; 
c) construção de galpões; 
d) obtenção de prédios ou locais da comunidade ou entidades 

privadas. 

Alimentação 
Além dos serviços da Campanha Nacional de Alimentação 

Escolar (CNAE) do MEC, o Instituto Nacional de Alimentação e 
Nutrição (INAM) do Ministério da Saúde e o Programa Mundial de 
Alimentos (PMA) participarão no Programa de Educação Pré­
Escolar, através de acordos ou convênios. Na escolha dos locais ou 
regiões, para implantação das Unidades de Educação Pré-Escolar in­
fluirâ a existência de prioridades comuns de atendimênto e a reali­
zação atual de projetos de alimentação e nutrição. Em cada local 
podem ser descobertas formas de obtenção de alimentos na própria 
comunidade. 

Saúde 
A Coordenção de Proteção Materno-Intjntil (CPMI), do Minis­

tério da SaUde participarA do Programa, na parte de sallde. Além 
disso, haverâ convênios em cada Unidade da Federação entre as Se­
cretarias de Educação e Saúde. 

Comunidade 
O envolvimento da comunidade é considerado um ponto estra­

t~ico no Programa de Educação Pré-Escolar. Pode haver resistência 
contra indiferenças. Mas exemplos numericamente significativos de-­
monstram como ela se dispõe a colaborar, quando existem li­
deranças. Ficou referido em todos os itens anteriores, que a comuni­
dade serã ou poderâ ser solicitada a colaborar. As formas de envolvê­
la podem ser as seguintes: 

1) esclarecimentos através do Rãdio e da Televisão; 
b) campanhas; 

c:) reuniões com dirigentes comunitários e desses com familias; 
4) acordo de compromisso mútuo: a oferta dos serviços de 

educação pr6-escolar pelo Sistema Público e a de cooperação noS 
serviçOs pefa Comunidade. 

Esse trabalho será apoiado pela Legião Brasileira de Assistência 
(LBA), Diretoria Nacional e Estaduais, e pelas Secretarias de Bem­
Estar ou Assistêncía Social. 

Recursos Financeiros 
Além dos recursos orçamentârios do MEC, previstos a partir de 

1976, hâ o recurso do Fundo de Assistência Social, administrado 
pelo Conselho de Desenvolvimento Social (CDS) composto pelos 
Ministros de Estado da ârea social e o recurso ao financiamento 
externo (UNICEF). 

M ........ 

O mi:todo escolhido para desenvolver o programa segue uma 
dupla estratégia: 

a) a de objetivos de atenção intensiva; e 
b) cobertura ao todo. 
Objetivo de atenção intensiva: são locais ou regiões que, por 

apresent8rem maior urgência ou congregarem uma série de con­
dições favorâveis, teTão os cuidados iniciais concentrados. Não se 
pode lançar o programa de forma intensiva e exaustiva em todo o 
território nacional. Apresentamos as seguintes alternativas: 

-seriam escolhidas 5 Unidades Federadas por ano, permitindo 
que em 5 anos se cubram a todas. Entre as 5 primeiras, uma seria con­
siderada unidade-piloto, com o caráter de pesquisa e avaliação mais 
cuidadosa, para os efeitos de reaJimentação das demais; 

-seriam escolhidas as principais cidades de cada Unidade da 
Federação que tivessem mais de 20.000 habitantes, em cujas zonas 
periféricas seriam desenvolvidos programas intensivos de atendi­
mento pré-escolar. 

Alguns dos argumentos favoráveis à primeira forma seriam: a 
possibilidade de contar com aquelas Unidades da Federação que 
apresentassem uma estrutura administrativa mais preparada, ou que 
liberassem pessoal para os serviços essenciais de orientação e admi­
nistração, ou onde já houvesse serviços organizados de distribuição 
de alimentos, que pudessem apenas receber suplementação. Dificil­
mente se encontrarâ em todas as Unidades da Federação a dispo­
nibilidade financeira para a manutenção do quadro de pessoal ne­
cessârio a desenvolver o programa de educação pré-escolar intensi­
vamente. Os argumentos favoráveis à segunda forma são: tratando­
se de um programa nacional, hâ uma certa obrigação de dar trata­
mentos semelhantes a todas as Unidades da Federação. A escolha de 
5 Unidades por ano implicaria que as que fossem escolhidas por 
último receberiam os auxilios para desenvolver intensiVamente seus 
programas só 5 anos depois de iniciado o Programa Nacional. 

Sob os aspectos técnicos, a primeira forma i: mais favorâvel. Sob 
o aspecto político, a segunda parece ser a mais aconselhável. 

Cobertura ao todo: como todas as Unidades da Federação têm 
problemas de educação pré-escolar e realizain algumas atividades 
nesse campo, receberão assistência técnica e, em alguns aspectos, tais 
como formação de recursos humanos, material didâtico, curriculo, 
etc., receberão apoio financeiro. 
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30. As ações do Departamento são, basicamente, as seguintes: 
I) Assistência Técnica: assessoramento ao planejamento da 

educação e ao sistema de ensino dos Estados, Territórios e do 
Distrito Federal, visando a oferecer soloções alternativas para os 
problem.1s educacionais n~ área de I~> graLJ. 

2) Cooperação Financeira: ação supletiva com o objetivo de 
complementar ejou ampliar os esforços dos Estados, dos Territórios 
e do Distrito Federal na consecução dOS objetivos nacionais da 
educação. 

J I. Dentro da política nacional da educação, como se verificou 
anteriormente, foram definidos, como projetos prioritários do DEF 
para o período de 1975j79: 

- Projeto: Desenvolvimento de novas metodologias aplicáveis 
ao processo de ensino-aprendizagem para o 19 grau 

Objetiva estimular inovações metodológicas e implementar 
novas tecnologias educacionais visando à melhoria da produtividade 
dos sistemas de ensino. 

As metas propostas são: 

• Eelevaçào dos índices de promoção da I' para a 2• série, 
através da experiementação e expansão de metodologias e 
tecnologias especificas para o processo de alfabetização. 

• Redução dos índices de distorção idade/série através da 
e.(perimentação e expansão de metodologias e tecnologias adequa­
das à aceleração da escolaridade. 

• Redução dos índices de distorção idade/série através da 
experimentação e difusão de materiais de ensino individualizado de 
Comunicação em Língua Portuguesa ejou Estudos Sociais. 

• Elevação dos índices de promoção da I' para a 2• série, e redu­
ção dos índices de distorção idade/série, através da experimentação e 
expansão de modelos de planejamento ao nível de unidade escolar 
que a conduza a elaborar e executar seus projetos específicos. 

- Projeto: Capacitação de recursos humanos para o ensino de 
I~> grau 

Destina-se a promover o desenvolvimento de recursos humanos 
indispensáveis à expansão e melhoria do ensino de )9 grau. São suas 
metas: 

• Habilitação de recursos humanos para o ensino de I~> grau. 
• Aperfeiçoamento de recursos humanos para o ensino de )9 

grau. 
• Atualização de recursos humanos para o ensino de 19 grau. 
A caracterização dessas metas: 
• Habilitação de professores em exercício nas quatro sénes 

iniciais e que possuam, no mínimo, curso primário completo. 
• Habilitação de diretores em exercício nas escolas de J9 grau. 
• Habilitação de supervisores de ensino envolvidos na 

implementação de Modelo de Supervisão . 
• Aperfeiçoamento ejou atualização de professores e 

especialistas envolvidos em projetos·de: 
-melhoria da taxa de promoção da I' para a 2• série; 
-correção da distorção idadejsérie; 

aperfeiçoamento das estratégias de organização e 
administração de unidades escolares; 

-expansão da implantação do ensino de I~' grau, 
-Projeto: Operação-escola 
Este projeto tem como objetivo dar cumprimento ao preceito 

constitucional de obrigatoriedade escolar para a população de 7 a \4 
anos de idade. 

Suas metas são: 
• Ampliação da oferta de vagas no ensino de )<?grau através da 

expansão da rede física. 
• Adequação e melhoria das instalações físicas de estabelecimen~ 

tos de ensino de )9 grau. 
• Custeio de atividade de ensino de l~' grau através de paga-

mento de pessoal e de aquisição de material didático. 
A caracterização das metas é: 
• construção de unidades escolares; 
• ampliação de unidades escolares; 
• reforma ejou recuperaçàode unidades escolares; 
• equipamento de unidades escolares; 
e locação de unidades escolares para o ensino de )9 grau; 
• aquisição de vagas para o ensino de )9 grau; 
• amparo financeiro ao ensino particular; 
• custeio de atividades de ensino de I~> grau. 

-Projeto: Reformulação de currículos para o ensino de I~' grau 
1:, objetivo deste projeto: promover a melhoria do ensino de J9 

grau através do replanejamento contínuo dos currículos a nível de 
sistema de ensino. 

Suas metas são: 
• Manutenção e assistência técnica à Equipe de Currículo. 
• Manutenção e assistência técnica à Equipe de Supervisão. 
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Tais metas caracterizam-se por: São suas metas: 
• montagem de um sistema de informação necessário ao planeja­

mento curricular a nível de sistema de ensino e de unidade escolar; 
• realização de estudos e elaboração de documentos sobre o cur­

rículo do ensino de I~' grau: 

• Complementação salarial de pessoal técnico necessário ao 
desenvolvimento das atividades constantes do plano de tra~lho de 
equipes de planejamen.to. 

• aprofundamento de estudos e elaboração de moift!Ms para a 
formação especial do ensino de t<~ grau; 

• elaboração e/ou aperfeiçoamento de especificações 
educacionais para construções e equipamentos escolares e para 

• Complementação salarial de pessoal técnico necessário ao 
desenvolvimento das atividades constantes do plano de trabalho de 
órgãos da administração central do Ensino de IY Grau. 

Caracterização: 
materíais de ensino; ',_ 

• orientação técnico-pedagógica a projetos de experimentação.--.,.. 
do sistema de avanços progressivos; ' ;.!?· 

• pagamento de técnicos e de outras despesas de manutenção 
das equipes de planejamento; 

e atualização efou aperfeiçoamento da proposta curricular para 
o sistema; 

• pagamento de técnicos dos órgãos de administração centrai 
do Ensino de I<~ Grau. 

-Projetos não prioritários • implantação ejou desenvolvimento de modelos de supervisão 
de ensino; 

• acompanhamento, controJe e avaliação da execução de 
projetos relativos à melhoria do fluxo escolar de I' para a 2•-série; 

• desenvolvimento de. projetos de estudos e realização de e~pe­
riências pedagógicas, 

Além dos cinco projetos enumerados, o Departamento de 
Ensino Fundamental está desenvolvendo estudos, elaborando do­
cumentos e promovendo esforços na ârea de dois outros projetos 
que, embora sejam considerados "não prioritários", revestem-se de 
maior importâncía: 

- Projeto: Assistência Técnica e Financeira às Unidades da Fe­
deração na área do Ensino de I<~ Grau 

• educação Pré-Escolar; 
• transferências de Encargos Educacionajs para os Municípios. 

32. O global de recursos do Salário Educação, para execução Tem como finalidade aumentar a produtividade dos sistemas de 
ensino nas Unidades Federadas, na área do Ensino de 1'~ Grau. dos projetos prioritários distribuem-se como segue: 

RECURSOS FINANCEIROS- PLANO DE APLICAÇÃO- SE/QF-DEF-1975 

UF Operaçio.-Es- Novas Metodo.- Recursos Assistência 
cola logias Humanos Currículo Técnica Total 

RO 4.043. 700,00 85.500,00 174.200,00 485.000,00 237.500,00 5.025.900,00 
AC 8.883.000,00 72.300,00 1.527. 700,00 324.400,00 237.800,00 11.045.200,00 
AM 10.142.600,00 114.200,00 2 .091.600,00 3 24.400,00 237.800,00 12.910.600,00 
RR 1.690.500,00 158.800,00 159.400,00 370.700,00 237.500,00 2.616.900,00 
PA 9.052.200,00 141.500,00 1.735.600,00 814.900,00 237.800,00 11.982.000,00 
AP 5.565.800,00 I 05.700,00 166.400,00 439.300,00 237.500,00 7.894.900,00 
MA 11.054.400,00 129.600,00 1.546.600,00 300.400,00 214.700,00 11.865.500,00 
PI 10.941.600,00 106.000,00 1.461. 600,00 300.400,00 214.700,00 13.024.300,00 
CE 12.539.600,00 10~.800,00 2.000.200,00 697.500,00 214.700,00 15.558.800,00 
RN 8.253.200,00 146.500,00 1.660.000,00 580.700,00 214.700,00 I 0.855.100,00 
PB 9.042.800,00 111.800,00 1.631.700,00 767.600,00 214.700,00 11.768.600,00 
PE 8.930.000,00 151.600,00 995.400,00 324.400,00 237.800,00 10.639.200,00 
AL 9.400.000,00 111.800,00 1.304.100,00 720.800,00 214.700,00 11.751.400,00 
SE 7.811.400,00 97. 000,00 1.395.500,00 580.700,00 214.700,00 I 0.099,300,00 
BA 12.107.200,00 121.400,00 1.423.800,00 324.400,00 237.800,00 14.214.600,00 
MG 7. 924.200,00 130.400,00 1.414.400,00 392.500,00 303.200,00 10.164.700,00 
ES 6.796.200,00 103.100,00 1.152.900,00 53 3 .300, 00 258.600,00 8.844.100,00 
RJ 5.546.000,00 73.700,00 671.000,00 392.500,00 303.200,00 6.986.400,00 
GB 3.609.600,00 103.100,00 365.400,00 392.500,00 303.200,00 4.773.800,00 
SP 7.040.600,00 120.300,00 904.100,00 392.500,00 303.200,00 8.760.700,00 
PR 8.300.200,00 I 10.000,00 1.326.200,00 370.500,00 281.800,00 I 0.388. 700,00 
se 4.906.800,00 117.900,00 1.496.200,00 790.900,00 281.800,00 7.593.600,00 
RS 5 .094. 800 '00 90.400,00 1.124.600,00 370.500,00 281.800,00 6.962.100,00 
MT 7.952.400,00 138.000,00 I. 764.000,00 581.300,00 237.800,00 10.470.580,00 
GO 7.943.000,00 126.700,00 2. 044 .300,00 324.400,00 237.800,00 I 0.876.200,00 
DF 4. 728.200,00 125.900,00 463.100,00 392.500,00 303.200,00 6.012.900,00 
FN 700.000,00 24.000,00 724.000,00 

Total 200.000.000,00 3.000.000,00 32.000.000,00 12.313.000,00 6.500.000,00 253.717.000,00 
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33. Além desses recursos, Cri 17.048.100,00 foram aplicados 
em programas de desenvolvimento do ensino na Transamazônica, 
Cri 13.851.000,00 em convênios dirétos oom Municípios, e 
CrS 25.000.000,00 no projeto Pró-Muicípio, para o desenvolvimento 
da relação Estado/Município. 

Dentro desse programa de assistência· Í~cnica ao sistema 
educacional dos Estados é que o Departamento de Ensino 
Fundamental tem detectado esses pontos vulnerãveis, dirfamos as-­
sim, na execução dos programas de ensino. 

Para finalizar, equacionaria para os Senhores, se assim fosse 
possível, como problema fundamental que deve ser encarado de 
imediato, com grande seriedade, para respaldo do funcionamento do 
sistema de ensino, a necessidade de todos os sistemas de ensino esta­
duais partirem para um controle efetivo de funcionamento de suas es­
colas e de suas disponibilidades de recursos humanos, financeiros, 
materiais e para uma programação · dcmtro do planejamento 
educacional, de modo a não apenas se institucionalizar o planejamen­
to, porque ele já está institucionalizado. Mas este planejamento está 
associando o problema de quantidade ao problema de qualidade do 
ensino. Está se preocupando com o que acontece dentro da sala de 
aula, dentro da escola como trabalho efetivo dos professores. E 
como segundo ponto, para êjue pudhsemos conquistar efetivamente 
o acesso de toda a população escolar à escola de 1'. Grau, a 
desformalização do ensino de primeiro grau nos termos em que nós o 
situamos: em termos de flexibilidade de currículo, em termos de me­
dida que propicie não apenas o acesso, mas. a freqUência do aluno na 
escola, em termos de uma flexibilidade que permita diferentes pa­
drões de funcionamento para atendimento a diferentes padrões 
humanos e potenciais, intelectuais, afetivos, etc ... , que estão chegan­
do às escolas, representados ou significados em cada menino que po­
de portar muito de sua própria comunidade, mas que ê um ser isola­
do e único, enquanto objeto de promoção de aprendizagem. 

É preciso, então, haver nexibilidade curricular, flexibilidade de 
padrões. E eu defenderia, com muita ênfase, que nos conscientizásse­
mos de que uma escola não ê um torno, que entram os meninos, 
como entrarem, e ao final do período eles devem sair, como se uma 
tesoura tivesse contornado os bonequinhos com a mesma feição. 
Mas, ao contrário, ela é uma agência de promoção do homem e 
como tal, na medida em que tende ao rico potencial de crescimento 
de um aluno, ela tende a estabelecer maiores distâncias entre aquele 
que aprende mais rápido e melhor e o outro que aprende menos rá­
pido e pior. E ela é melhor. na medida em que é capaz de possibilitar 
essas diferenças e não na medida em que ela tenta e impõe que uma 
criança caminhe ao mesmo tempo e com os mesmos êxitos que a 
outra. A melhor escola não é aquefa que viOlenta o intelecto, que 
violenta uma emoção e que ganha um homem para os conteúdos 
que ela ministra e perde o homem para o equilibrío humano que re­
presenta toda a sua constituição. 

Nesse sentido é que coloco o grave problema da educação brasi­
leira e que gostaria de comunicar aos ilustres Senadores que no 
Departamento de Ensino Fundamental, com todas as carências e 
dificuldades com que nos defrontamos, encontramos realmente um 
grupo de educadores e técnicos com uma disponibilidade total para a 
grande conquista brasileira da educação universal e democrática.que 
nós, como o Presidente Kennedy, absolutamente não traduzimos 
como uma educação em que grandes estímulos se dêem aos que 
sejam mais capazes de usufrui-los. Achamos que de~e haver, como 
ele dizia, uma tOtalidade, uma oferta de oportunidades. ~ preciso 
democratizar uma oferta de oportunidades, se queremos, 
efetivamente, elitizar determinados potenciais humanos em nosso· 
País. ~ preciso haver uma democracia de oportunidades - diz ele -
para haver uma aristocracia de possibilidades. E nesse sentido é que 
nós focalizamos o problema de ensino de I' grau, que é universal em 
nosso País, que é defendido constitucionalmente como devendo ser 
estendido a todas as crianças e que não pode absolutamente ser 
traduzido apenas como uma oportunidade de um aluno passar pela 

escola. Mas deve ser traduzido, como bem tem sido defendido, 
inclusive nesta Casa, como realmente, a lei que- afinal de contas­
é a maior defesa com que a população conta e que, quando aplicada 
à educação, é a maior defesa para aqueles que estão sujeitos à 
educação. O que a Constituição preconiza é a educação obrigatória e 
gratuita dos sete aos quatorze anos. A Lei n' 5.692 diz que onde se lê 
"ensín.o primário", leia-se "ensino de I' grau". A Constituição 
~reconizou obrigação do ensino primário de quatro anos. Mas, 
estamos lendo agora, ensino de I' grau, composto de oito anos com 
um mínimo de setecentas e vinte horas anuais de freqüência à escola, 
ou seja, cento e oitenta dias letivos de freqüência à escola, com Üm 
currículo que oportunize o pleno desenvolvimento do homem para si 
mesmo, para sua vida de trabalho, para a vida social e para sua vida 
cívica. Este é o teor do ensino de i' grau, e não me parece que qual­
quer mistificação que se possa fazer no sentido de baratear o custo 
disso, possa ser socialmente ou legalmente aceito. Até repugnaria 
qualquer tipo de aceitação da parte de quem pretende ser educador, 
'Uma vez que com educação, milagre não ocorre e frutos não são de ár­
vore de Natal. Podem ser muito luminosos, luzidios, coloridos, mas 
não têm substância nutritiva de espécie alguma. Em educação, não 
há como 'mistificar. Ou se trabalha insistentemente, continuamente, 
Para preparar um homem, ou teremos um engodo que os Governos, 
por um problema até de opção política, podem adotar. Não sei até 
onde seria suportado ou não. Na realidade é um poblema de política, 
mas do ponto de vista educacional não pode satisfazer. As nossas 
crianças brasileiras, para serem homens capazes de atuar produtiva­
mente no desenvolvimento nacional e de usufruir. do bem comum 
com outros brasileiros, precisam urgentemente de ter um atendi­
mento que as possibilite a aquisição do nosso bem de cultura 
acumulado e a estratificação de suas condições de atuar dentro dessa 
cultura. E isso não se consegue com pouco tempo de atuação, na rela­
ção educador-educaddo. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de la Rocque)- Após justi­
ficar a ausência do Presidente da Comissão, Senador Tarso Dutra, 
·no exercício da Presidência da ARENA do seu Estado, está 
participando de Conferências Potrticas e Doutrinárias, cabe-nos 
declarar à ilustre conferencista e exemplar Professora Anna Bernar­
des que a nossa Casa Legislativa está intimamente vinculada à Histó­
ria da Educação Pátria. Três das suas melhores figuras no passado se 
entregaram e, no presente, uma delas se entrega, por completo ao 
mister tão complexo e nobre. 

· Referimo-nos- a nobre Professora sabe- aos eminentíssimos 
Senadores Gustavo Capanema, Tarso Dutra! Jarbas Passarinho e, 
no presente, Ney Braga. 

Na gestão Capanema vãrios problemas demarcaram, e o seu 
amor à Pasta foi tão grande que ele deixou nela uma magnífica ima­
gem de beleza. Na gestão Tarso Dutra, o Ministério progrediu, as va­
gas se multiplicaram, os debates se travaram e muitas dúvidas foram 
dirimidas. Na gestão Jarbas Passarinho, poderia dizer, sem exagero, 
que a Pasta de Educação e Cultura se agig~ntou, de uma forma 
·magnífica, marcante, no mundo universitário, onde tivemos, sem 
exagero, 200% de aumento nas matrículas respectivas. E é por isso, 
Professora Anna Bernardes, que esses eminentíssimos companheiros 
nos merecem o maior resPeito e admiração. 

E no presente, integrando a Comissão entre tantos daqueles que 
Se dedicam aos·problemas mais importantes ligados à sua história, à 
sua vida, temos João Camon que propôs à Comissão o patrocínio 
desse simpósio em que assistimos conferências notáveis, Como a pro­
ferida, agora, pela eminente Professora. Nossos agradecimentos são 
profundos e peço vênia para que lhe interrogue, de início, pela respec­
tiva inscrição, o nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON- Sinto-me hoje, ainda mais orgulho­
so da minha condição de capixaba, porque a Professor Anna Ber­
_nardes que rios deslumbrou com essa primorosa e antológica 
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conferênc;ia teve, como eu, o privilégio de nascer naquele pequenino 
Estado. Ela é a glória mais pura, o ex.poente mais notâvel de educa­
ção no Espírito Santo e está desempenhando no Ministério de Educa­
ção, desde a gestão Jarbas Passarinho, um papel que lhe credencia a 
admiração e a gratidão de todos que lutam pela causa da ~ação 
em nosso País. . . , 

Pediria licença ao nosso eminente Presidente em ex.erci4,;:~~a 
uma pequena retificação: a iniciativa deste simpósio não parthf de 
mim e sim do Senador Nelson Carneiro, eminente representante·~ 
Movimento Democrático Brasileiro. Apenas, dentro das minha'f 
limitadas possibilidades, tenho procurado colaborar para o êx:ito 
deSte simpósio. Gratíssimo ao eminente Senador Henrique de La 
Rocque por sUas palavras tão gentis. 

Professora, teria cerca de vinte perguntas a formular. Entre­
tanto, em virtude do adiantado da hora e da presença de outros emi­
nentes colegas que desejam, também, fazer indagações eu me 
limitarei a focalizar dois pontos. Vou inverter a ordem natural e 
focalizar o ponto que provocou uma justa- e eu diria- santa exal­
tação, quando foi abordado. V. Sa. se referiu à mistificação, a 
engodo. Dentro da mesma linha que levou o Senador Luiz Viana a 
afirmar, num empolgante pronunciamento no plenário do Senado, 
que os cursos destinados a crianças entre 9 e'l4 anos com rótulo de 
MOBRAL Infanto-Juvenil e de Recuperação de Excedentes, não 
passam de uma farsa. V. Sa. se referiu e com muita felicidade à mis­
tificação e a engodo, mas essas palavras não são suficientes para 
caracterizar esse episódio. 

Na CPI do MOBRAL, tive oportunidade, de ler um documento 
oficial, datado de 17 de julho de 1974 em que foi feita uma afirmação 
que eu, por uma questão de diplomacia ou de desejo de não agravar 
mais ainda este quadro tão sombrio. chamarei apenas de inexata. 
Mas é-de se imaginar qual o adjetivo que se deveria utilizar, em vez 
da palavra inexaJa. Foi afirmado, neste documento oficial, distribuí­
do a todos os Secretârios de Educação do Brasil que o programa 
MOBRAL Infanto-Juvenil ou o programa de Recuperação de 
Excedentes contava com o apoio irrestrito do atual Ministro da Edu­
cação.e da Diretora do Departamento de Ensino Fundamental, Pro­
fessora Anna Bernardes. 

Através de todos os depoimentos prestados nesta CPI, Pro­
fessora Anna Bernardes, ficou evidenciado, fora de qualquer dúvida, 
que nem V. Sa. nem o Ministro da Educação, deu apoio irrestrito a 
este programa qualificado muito adequadamente de mistificação, de 
engodo ou de farsa, pelo Senador Luiz Viana. V. Sa. declarou com 
muita propriedade que a Constituição deste País, graças a Castello 
Branco aumentou a faixa de obrigatoriedade de 7 aos 14 anos. Este 
artigo da Constituição era letra morta, até que nosso fulgurante com­
panheiro o Senador Jarbas Passarinho, através da Lei n9 5.692, regu­
lamentou esse inciso constitucional transformando numa realidade, 
pelo menos, na legislação do ensino essa obrigatoriedade de 7 aos 14. 
Foi afirmado aqui mesmo, no Senado, que não havia nenhuma 
importância nesta fixação de faixa etária de 7 a 14 anos, não haveria, 
segundo afirmação feita aqui, nenhum inconveniente em que esses 
oito anos fossem substituídos por cinco ou nove meses, porque a 
Constituição e a sua regulamentação através da Lei 5.692, que eu 
sempre prefiro chamar de "Reforma Jarbas Passarinho" em home­
nagem a quem mais a impulsionou. Esse episódio lembra apenas 
aquela frase famosa de Georges Benjamim Clemenceau, segundo o 
qual a .. A vitória tem muitos país, mas a. derrota ê órfão". 

Mas, Professora, a pergunta cuja resposta jâ sei, porém gostaria 
de ouvir para ter uma confirmação que seria perfeitamente dispensá­
vel. A primeira pergunta, jâ que este assunto é de vital importância, 
porque está em marcha, ainda uma mistificação, um engodo, uma 
farsa: V. Sa .. em algum tempo, deu apoio irrestrito a esse projeto do 
MOBRAL Infanto-Juvenil, classificado agora de mistificação e de 
engodo, ou apenas V, S• e o Ministro Ney Braga se limitaram, ao re­
~eberem este projeto, a encaminhá-lo a uma Comissão que foi 
nomeada para apreciá-lo e que o condenou como o antecessor do 

Minist(o.Ney Braga, nosso eminente companheiro.- Jarbas Passa­
rinho já o havia fulminado, conforme depoimento prestado pela Pro· 
fessora Teresinha Saraiva que era, então, Secretária Executiva do 
MOBRAL? Esta é a primeira pergunta, mas acrescento Jogo a se· 
gundo, porque V, S•· pode rã dar maior ou menor inserção à sua 
resposta. 

Professora Anna Bernardes, o nosso inesquecível Presidente 
Eurico Gaspar Dutra costumava muito se referir à Constituição 
como um livrinho que todos os brasileiros deveriam consultar com 
freqUência. Às vezes, fica tentado a sugerir a utilização, em maior 
escala, aos meus patrícios de outro livro, que é o dicionário. Tenho 
impressão que os brasileiros não estão usando de maneira adequada, 
as palavras. Para dar um 'exemplo bem grosseiro, mas creio que, mui­
to ronvincente. No Brasil, um cidadão compra uma letra imobiliária 
ou põe seu dinheiro numa caderneta de poupança e lá vem um 
carimbo - garantia do BNH. Ora, de acordo com o dicionário, 
garantia do BNH significa que ele está garantindo todo o dinheiro 
colocado nas cadernetas de poupança e nas letras imobiliãrias. 
Acontece, para não usar uma palavra violenta, que isso é uma 
inexatidão. As cadernetas de poupança ou letras imobiliárias só são 
garantidas até há pouco tempo, na base de 400 UPC, 44 mil cru· 
zeiros. Todo dinheiro além d~sse limite colocado em cadernetas de 
poupança ou letras· imobiliárias ficariam na dependência dos azares 
da apuração dos arquivos dessas organizações financeiras. Então, na 
realidade. se deveria por outro carimbo: .. garantia parcial do BNH". 
Em relação ao Setor de Educação, está havendo, também, a mesma 
distorcão de palavras, Felizmente V. S• não usou. Mas no 11 PND e 
no I PND, como em todas as estatísticas do serviço de 
estatísticas do Ministério da Educação Jêem·se essas duas palavras: 
escolarização real. Então são divulgadas as taxas de escolarização 
real. V. S• se refere à taxa de escolarização e não de escolarização 
real. Mas, nos documentos oficiais, há referência à escolarização real. 

Ora, Professora Anna Bernardes, como é que nós poderemos 
chamar de escolarização real isso que há no Brasil- e estou usando 
palavras extremamente cautelosas- dois terços das escolas com ape­
nas uma sala de aula. Nessas escolinhas de uma sala de aula apenas. 
20% das professoras são normalistas, mas hã 20% de professoras da 
rede primária que não têm sequer o curso primário completo. Portan­
to, a qualidade do ensino ministrado, o nível das professoras, tudo 
isso é extremamente precário, e pouco satisfatório. Falta merenda 
escolar em quantidade suficiente, falta material escolar. Então, 
chamar isso de escolarização real, acho que é uma má utilização das 
palavras que os dicionários acolhem. Agora mesmo, baseando·se em 
dados que são estatisticas oficiais - V. Ex• não pode dispor de 
nenhuma outra fonte de informação senão as oficiais -foi afirmado 
ou transmitido aqui à nossa Comissão o seguinte dado: matrícula no 
11:1 grau em 1975, 23 milhões, 156 mil e 880 alunos. Pelos dados 
oficiais, só nas primeiras quatrct séries, o Brasil teve, em 1975, mais 
de 15 milhões de crianças matriculadas. Tenho um dado aqui, que é 
oficial tambêm, que dá um total da l• à 8• séries de 18 milhões. Mas 
os outros 3 milhões se referem ao antigo ginásio. 

Ora, outro dia, caiu em minhas mãos o Anuário da Educação 
do Japão. O Japão tem uma população, a grosso modo, equivalente 
à do Brasil, na casa dos 100 milhões de habitantes. Nas escolas 
elementares daquele País, que tem uma duração de seis anos - já 
que o Brasil até 1967 era o 'único País do mundo subdesenvolvido 
que ainda mantinha escolas primárias com duração de quatro anos 
- havia apenas o total de 9 milhões 584 mil estudantes. Dados 
oficiais do Governo daquele País. Na escola elementar. depois dos 
seis anos havia um total de 5 milhões e 500 alunos. 

Ora, como ê que, na realidade, nós teríamos esse equivalente, 23 
milhões de crianças das nossas escolas? Algumas explicações sào 
óbvias. Temos todo ano, em cada faixa etária, cerca de 2 milhões de 
crianças. Com sete anos de idade hã 2 milhões de brasileirinhos. Mas 
na primeira série, de acordo com esse dado oficial de 1973, encon­
tramos 6 milhões 585 mil cria_nças, dos quais 2 milhões 595, nas es-
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colinhas precãri~s com apenas uma sala de aula. A minha pergunta, 
para não abusar da paciência de V. S• e dos meus eminentes cole­
gas, e deixando todas as demais indagações, seria em relação a esse 
ponto: como encarar a estatística oficial que fala na escolarização 
real na base de 81% ou 82%, quando, na realidade, escolaiizacão 
real como se entende no mundo desenvolvido, tenho a impressão de 
que no Brasil não chegue a 20% ou a 30%, porque o que hâ ainda -
não por culpa do Governo, mas de todos nós- é que no Brasil estâ 
sendo relegado a plano secundário o alicerce da estrutura da edu­
cação. E o alicerce é a escola primãria, a escola fundamental, hoje a 
chamada escola de J9 grau. Nesse quadro japonês, que estou citando 
de novo, um país desenvolvído, em todas as universidades havia 
apenas I milhão e 44 mil estudantes. O Brasil, pais subdesenvolvido, 
que se enquadra dentro daquele quadro da UNESCO segundo o 
qual, o superdimensionamento do ensinO superior ê fenômeno típico 
dos países subdesenvolvidos, nós temos já \ rnilhãOc de estudantes. 
Apresentamos 18 milhões, oficialmente na escola primária ou 15 
milhões, quando o Japão, em seis anos, acolhe apenas 9 milhões. E 
qual o percentual de criaturas que, no Japão, estão nas escolas ele­
mentares, e na escola que vem depois do antigo ginásio, no colégio. 
Noventa e nove por cento estão na escola elementar e 98%, no nosso 
antigo colegial. Então, esse é o quadro que submeto à apreciação de 
V. S•, sabendo algumas das respostas, esse congestionamento a que 
V. S• se referiu, esse estrangulamento esse ingorgitamento - foi 
exatamente a palavra usada por V. S•- se realmente não se impõe, 
Professora Anna Bernardes, em primeiro lugar, um esforço na área 
dos poderes públicos a começar pela União. E nós poderíamos atin­
gir, pelo menos na primeira etapa dC$se plano de salvação da edu­
cação do Brasil, restabelecendo a vinculação obrigatória que existia 
nas Constituições anteriores, 10% do orçamento geral da União 
devem destinar-se à educação. Portanto, ftcando a educação livre das 
tentações de um Ministro da Fazenda ou de um Ministro do Planeja­
mento que, para reduzir o deficit orçamentário, ou para combater a 
inflação, baixa o percentual destinado à educação de to% para 5 ou 
até 4,5%. A outra providência que se impunha, seria a obrigatorie­
dade, para valer, dos 20% destinados à educação para os Estados e 
Municípios. E mais do que tudo isso, um compromisso nacional, da 
comunidade, do povo brasileiro e das empresas que evidentemente 
estão incluídas, para dedicar maior esforço à educação, porque nós 
ficamos a jogar pedras no Governo Federal, nos Governos Esta­
duais, nos Governos Municipais, enquanto a comunidade, as empre­
sas, a"família, em geral, não estão cumprindo o seu dever. Nos Esta­
dos Unidos, 30% do reforço educacional estão localizados na tuea 
privada, e apenas 70%, na área governamental. Aqui no Brasil 90% 
do imposto estão na ár~a governamental e apenas \0%, no setor pri­
vado. São essas as duas colocações que ouso submeter à sua apre­
ciação, reservando-me pa.ra outra oportunidade a apresentação 
dessas dezoito perguntas que o tempo não me permite formuhlr hoje. 

ASRA. ANNA BERNARDES -Bom, com relação à primeira 
indagação, devo dizer que o que ocorreu, de fato, foi que em fins de 
1974 surgiu, para apreciação pelo Departamento de Ensino 
Fundamental, um documento muito sucinto em que se propunha o 
Infanto-Juvenil. Nós fizemos, por escrito, a partir de um exame de 
um dos nossos técnicos em planejamento, uma anãlise do do­
cumento, levantando rrtuitos prOblemas relacionados à situação, 
inclusive, aqueles mais comezinhos, de ordem pedagógica e de 
ordem, talvez, até legal, de crianças menores freqUentarem cursos 
noturnos e uma sêrie de outros problemas. No inicio de 1975, 
chegou-nos às mãos um outro documento para análise. Era um do­
cumento chamado de recuperação de excedentes. O primeiro do­
cumento havia sido remetido pela Secretaria-Geral, a quem nós 
enviamos nossos comentários; o segundo foi remetido pelo Ministro 
da Educação e então nós fiz.emos, a ele, diretamente, a resposta. 
Analisamos tecnicamente o projeto e levantamos junto ao Sr. Minis­
tro que, se fosse da política do Ministério mudar a orientação do 
MOBRÁL no sentido de ele poder constituir-se num mecanismo que 

agilizasse a absorção de alunos no sistema de ensino, era um proble­
ma de opção política. Mas, que, em termos de planejamento do 
programa, seria indispensãvel pensarmos a correlato em oferta de 
recursos financeiros aos sistemas de ensino, no sentido de que, 
conforme se projetava, o aluno alfabetizado s~ria injetado no sistema 
educacional. Então, era preciso que esse sistema educacional tivesse· 
tidO o respaldo indispensável para criar. gerar as vagas e as condi­
ções de absorver esse aluno alfabetizado e dar continuidade ao seu 
processo educativo, durante os oito anos a que ele tinha direito. 

Nós comentávamos que não podíamos admitir que os sistemas 
estaduais não estivessem absorvendo a demanda, porque não 
quisessem. Então, não havia de ser, porque, ainda que o programa 
efetivamente fosse alfabetizar, situadas todas as informações como 
verdades, seria 'indispensável que o sistema de ensino estivesse 
preparado para receber esses alunos e dar continuidade ao pro­
cesso. E, afora isso, nós não víamos quais as vantagens de oferecer­
mos uns Poucos meses de escolarização às crianças, com alguns 
prob\emas de,ordem mais séria, como víamos no c,aso. O primeiro, 
seria que um programa do Ministério atuando no Sistema Educa­
cional, de certa maneira exerceria uma pressão sobre os Secretários 
de Educação. Como esses Secretários não têm o controle da 
freqUência dos alunos do Movimento Brasileiro de Alfabetização 
poderíamos correr o risco de estarmos investindo recurso, ao mesmo 
tempo, para a mesma criança que cursava o curso regular e ainda 
freqüentava a escola do MOBRAL. Ou poderfamos correr o risco de 
rapidez de conclusão de curso e da outorga_ de um certificado de 
alfabetização. 

Quando falei em engodo, em mistificação, eu não esta"a 
direcionando a coisa. Estou me referindo, também, a este tipo 'de 
educação de uma série com um professor leigo, numa escola que é 
um pardieiro, praticamente sem material escolar, sem livros, sem 
coisa nenhuma. Isso também ê uma maneira de fazer de conta que o 
menino está na escola. Acredito, mesmo, que os próprios 
administradores pensam conscie1Hcmente que isso possa representar 
uma solução. Estou pensando ~·lr,, ~entido bem mais amplo do que 
qualquer referência específic;~ ao r .. ·,v,.;RAL. Mas admito que se o 
programa ê restrito a esse tip J de oriemação, realmente não cumpre 
o que a lei determina e se qualifica como qualquer outro tipo de 
sutileza para fugir-se ao cumprimento da obrigatoriedade escolar. É 
claro que todas esSas observações, partidas do Departamento de 
Ensino Fundamental. E nós situamos :ainda. outras: o programa 
previa cerca de cinqüenta técnir:os que deveriam ser colocados à 
disposição do- programa pelo Secretário de Educação. Nós 
lembramos a escassez de técnicos que a Secretaria -dispõe no 
momento mas, com uma pressão dessa ordem que seria do próprio 
Ministêrio, era possível que o Secretário de Educação colacasse os 
técnícns, com prejuim do ensino regular. E. depois, situamos o 
problema de que como o sistema de ensino coopera financeiramente, 
também, que os recursos atuais aplicados ao ensino regular 
pudessem ser desviados, inclusive, para respaldar o tipo de programa 
dessa ordem. Com base nesta orientação tivemos um encontro com o 
Sr. Mini-stro. E lá, embora essa determinação não estivesse escrita, 
eu ouvi do próprio Ministro· a determinação de ~uspensào do 
programa. Isto não significa qUe, de início, ao examinar o programa 
que tinha sido elaborado por um corpo de técnicos do MOBRAL, o 
Ministro não tivesse aceito, para efeito de e)(ame, a colocação do 
problema, inclusive, vendo a possibilidade de encontrar uma forma 
de solucionar o deflcit de escolarização. Mas, quando estudos mais 
aprofundados _mostraram que não seria a soloçào e ainda se correria 
o risco de um prejuízo, o Sr. Ministro deter,minou a suspensão do 
programa. 

O SR. JOÃO CALMON- Logo, esse comentário de apoio do 
Sr. Ministro ... 

A SRA. ANNA BERNARDES- Não é verdadeiro. 

O SR. JOÃO CALMON - Não é verdadeiro e V. S• confir~· 
mou, no início, ter ele aceito o processo para efeito de exame. 
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A SRA. ANNA BERNARDES- Para 'efeito de exame. 

O SR. JOÃO CALMON - E com catastrófica conseqüência, 
como foi espalhado por todo o Brasil esse documento com afirmação 
inteiramente inexata, não verdadeira, -desse apoio irrestrito, vãrios 
Secretários de Educação, pensando ter o apoio de V. S• Como Dire· 
tora do Departamento de Ensino Fundamental, e do titular da Pasta 
da Educação, imaginando que o processo beneficiaria os.Estados 
mais pobres, menos desenvolvidos, sofregamente assinaram o cdnvê-­
nio. 

A SRA. ANNA BERNARDES -O Sr. Ministro admitiu, de 
i~ício, que chegou a fazer um pronunciamento no qual ele situava, de 
certa maneira, o lnfanto~Juvenil como uma solução. Posteriormente, 
quando ele recebeu a comunicação do Departamento, determinou 
que fossem feitos estudos mais aprofundados. Houve, até, uma 
Comissão. Mista - Departamento de Ensino Fundamental, Secre­
taria.Geral - em que, a princípio, houve uma decisão de se tentar 
um<t experiência controlada com um número restrito de alunos que 
seriam encaminhados ao ensino regular, posteriormente. Mas dentro 
de uma programação desse tipo, com a garantia de continuidade por 
oito anos, etc. 

Mas, em face das diferentes ponderações que surgiram, o Minis­
tro achou que nem esta experiência deveria ser feita. Realmente ele 
determinou que se aguardasse mais um pouco. Tinha até a eXpectati· 
va de que um simpósio de educação que se estabelecesse, posterior· 
mente, no próprio Congresso, para um estudo mais aprofundado da 
situação, pudesse subsidiar o Ministério da Educação para efeito de 
algumas medidas em relação ao problema. 

O SR. JOÃO CALMON- Para encerrar esse assunto referente 
à primeira pergunta, daria. uma ínformação. Segundo o próprio 
MOBRAL informou à CP I, há çerca de 277 das crianças entre os alu· 
nos do MOBRAL, enquadrados na faixa entre 9 e 14 anos. Portanto, 
temos mais de um milhão de crianças agora, neste Ano da Graça de 
1975, nos cursos do MOBRAL; por isso nós eStamos comprovando 
que continuaram a ser assinados convênios para adolescentes e adul· 
tos, mas, na realidade, alguns desses convênios se destinavam exclusi­
vamente à alfabetizaçação de crianças na faixa dos 9 aos 14 anos. 

Este seria o último esclarecimento que eu gostaria de prestar, 
porque esta é uma invasão ilegal - eu diria criminosa - na área 
supervisionada pelo Departamento de Ensino Fundamental, que é a 
área do ensino primário ou do \'i' grau. 

A SRA. ANNA BERNARDES - Com relação à segunda 
pergunta, realmente, em matéria de educa~ão, há uma carência de 
comunicação, porque qualquer palavra que nós tomemos tem 
diversos significados para diferentes pessoas. A escolarização real 
que os dados oficiais estabelecem é a presença de meninos na escola. 
Não está entrando no mérito dos demais- e nisso o Sr. Senador tem 
bastante razão. Mas, com relação, também, à possibilidade de esses 
dados não serem fiéis, qualquer dado estatístico eu creio que possa 
ser inquirido, em termos de fidelidade, uma vez que ele depende de 
informações de n pessoas. E diria que eles são mais úteis pilra efeito 
de decisões de planejamentos, do que para efeito real de tradução fiel 
de uma rea.lídade. Por isso mesmo, quando nós temos mais de 23 
milhões de crianças matriculadas na escola, o número elevado não 

. assusta, em face daquele número elevado de alunos com mais de 14 
anos. Em relação ao Japão, também, acho que algumas coisas pode­
riam ser repensadas, porque o Japão é um país milenar, mas, nos últi~ 
mos tempos, tem adotado algumas medidas muito severas em 
relação ao crescimento da população, enquanto que no Brasil nós 
não as adotamos. lsso faz com que realmente haja uma discrepância 
muito significativa entre a população jovem do Brasil e a do Japão, É 
claro que eles estão com uin trabalho para diminuir esse contingente 
de crianças, ao passo que o que tem acontecido no Brasil é um 
crescimento assustador, explosivo da população, que lança numa 
relação entre os mais velhos e os mais jovens muito diferente da 

relação entre um país, como o Japão, com as medidas restritivas que 
ele tem adotado na natalidade. Acho qU:e este aspecto possa justificar 
este fato discrepante. Com isso, eu não quero afirmar que os dados 
sejam fiéis. Quero mostrar que esse fenômeno da distorção pode 
ocorrer, perfeitamente, em face de algumas medidas que nós não 
adotamos. 

O SR. JOÃO CALMON - Professora Anna Bernardes, para 
terminar: como no Brasil nôs temos 2 milhões de crianças de 7 anos 
de idade, todo ano temos 2 milhões. A única maneira de evitar esse 
ingorgitamento - a que V. Ex• se referiu - de seis milhões e 
quinhentas mil crianças, na primeira série, não seria dar muito maior 
atenção à escola maternal e ao jardim de infância, para que uma boa 
percentagem de crianças chegassem à primeira série, sabendo ler e 
escrever? Voltando ao exempio que escolhi, o Japão tem um milhão e 
quinhentas mil crianças no jardim de infância. De maneira. que eu 
gostaria de saber a opinião de v. s•. porque embora a prioridade 
seja de 7 aos 14 anos, a única maneira de se evitar que a primeira 
série tenha um quíntuplo dos alunos que deveira ter, seria maior 
atenção a essa área que até hoje abrange apenas 3% das crianças de 5 
e 6 anos que estão nas escolas. 

A SRA. ANNA BERNARDES - Isso nós concordamos 
perfeitamente. O problema está todo em disponibilidade financeira e 
em prioridade de utilização desses recursos. Agora, o aspecto que 
V. Ex• levantou de netessidade de retomarmos aquela obrigatorieda­
de, isto sim, me parece que seria uma medida, altamente, construtiva 
em favor do ensino, mesmo porque a partir do momento em que os 
Estados deixaram de estar obrigados àquela aplicação de recursos, o 
que nós observamos - estamos acompanhando isso muito 
seriamente no Departamento - é que em relação, por exemplo, aos 
recursos do salário educação, que foram gerados, diríamos assim, 
para suplementar os recursos das receitas próprias dos Estados, em 
matéria de educação do J'i' grau, o que temos sentido é que na medida 
em que esses recursos têm aumentado e que a cota do salário 
educação do Estado tem aumentado, o Estado tem decrescido a apli­
cação dos seus recursos tributários. E, descrescendo, estamos 
sentindo uma tendência de que aquele recursos, que era o recurso 
suplementar, gradativamente está sendo substitutivo do recurso 
básico ele surgiu como suplementar, mas, está !iendo ampliado, ao 
passo que nós aumentamos o salário educação, o Estado diminui a 
sua participação. Tanto, que nós utilizamos, para efeito de 
distribuição dos recursos da cota federal, a análise do esforço esta· 
dual em educação, com o levantamento do crescimento que o Estado 
promove, em relação aos seus recursos próprios, tributários, a 
aplicação dos recursos que ele faz na educação nos dois anos ante· 
riores, que ele faz mais, que nós admitimos que ele faz um grande 
esforço, mas, nós temos estudos de alguns Estados em que 
perfeitamente a situação é essa. Na mesma medida em que o recurso 
do salário educação sobe, ele diminui no que vem aplicando. 

Então, realmente, não há COlJlO utilizar·se esse recursos com o 
caráter ganho na lei, que é o de suplementação, para a melhoria e 
para o desenvolvimento do ensino de J'i' grau. 

O SR. JOÃO CALMON- Segundo a sua tese, nem São Paulo 
que é Estado recordista na educação, conserva o percentaul de 20%. 
Em 1976, estará em 17,4, embora no ano anterior tivesse ultrapassa­
do a faixa dos 20. Gastou 22,5 do orçamento estadual, com a edu· 
cação. Já em termos percentuais, vai baixar em 1976 para 17,4. Creio 
que não há outro caminho, senão a obrigatoriedade constitucional. 

A SRA. ANNA BERNARDES - Nós receberíamos com 
muito prazer. 

O SR. JOÃO CALMON Muito obrigado. Estou 
amplamente satisfeito. 

. O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Participo à 
Professora que o simpôsio não foi proposto pelo Senador João 
Calmon, mas, ratifico que S. Ex' foi o incentivador da proposta e 
da sua objetivação. 
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O nobre Professor e Deputado Flexa Ribeiro, deixou, para que 
transmitisse a V. S•, a seguinte mensagem: 

"Estou profundamente penalizado por ter que me 
afastar. Devo, às li horas, presidir uma Comissão de Educa­
ção na Câmara dos Deputados. Felicito-a vivamente pelo 
que até agora ouvi da palestra brilhante e de clareza extrema. 

Cordialmente, Flexa Ribeiro. ' 1 

O nobre Senador Nelson Carneiro deixou sobre a mesa, indaga­
ções, com a seguinte ressalva: 

"Embora as perguntas-possam ser feitas, a Professora já 
respondeu (embora, nem sempre diretamen-te algumas 
delas)." 

Entrego-as Profess'ora, para que as lendo, responda sintetica­
mente, na parte em que a matéria indagada ainda não tenha sido 
explanada. Em seguida, o nobre Senador Jarbas Passarinho está 
inscrito para as devidas indagações. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, Professora Anna Bernardes: eu me inscrevi, supondo que essa 
inscrição fosse em homenagem à ilustre conferencista. Eu ·não preten­
do fazer indagações. Pretendo, apenas, caracterizar a alegria com 
que a revejo e o encantamento com que a ouço e, mais, ainda, o 
entusiasmo com que vejo V. S• colocar determinadas 'posições, que 
eu chamaria de extremamente corajosas. Essa da desformalizaçào do 
ensino de 11' grau, que infelizmente eu ouço já fora de uma 
oportunidade de poder ser um seu aliado vigoroso. E em segundo, 
esta questão da democracia da oferta, que é um imperativo ético, um 
imperativo de processo político democrático, mas caracterizado na 
seletividade das capacidades. Há pessoas que, no Brasil, têm pavor 
da expressão elite, porque supõe logo que essa elite deve ser 
considerada como uma discriminação de natureza anti-social. Isso 
tem um certo fundamento ideológico. Compreendemos perfeitamen­
te- como diz uma velha linguagem vulgar- .. dois dedos· da mesma 
mão não são iguais". Sabemos que, também, os QI não são iguais. 
Há uma frase muito irreverente e que, às vezes, ao nosso tempo, eu 
citava, pela qual o autor blasfemava, dizendo que Deus, enquanto 
limitou a inteligência, foi incapaz de limitar a burrice. Por causa 
disso nós sabemOs que as composições internas são muito diferencia­
das, para que possamos ter exatamente aquela sua imagem: "pegar­
se uma tesoura e cortar à aferição da escola cada produto." Ouvi­
mos, ainda durante o nosso tempo, coisas até mais graves que não se 
desejava nem para o ensino superior in put and out put com referência 
à entrada e saída do aluno da universidade. 

Peço a V. S• que releve a gentileza dos meus colegas, a começar 
pelo Presidente, Senador Henrique de La Rocque, e a continuar pelo 
Senador João Calmon, nas expressões que usaram para comigo, que 
muito me comovem e de algum modo me compensaljll. 

Mas, pretendendo homenageá-la, como disse, gostaria de fazer 
uma só pergunta. Não sei se V. S• referiu-se ao número de crianças 
que, ainda de acordo com as estatísticas brasileiras, estão sem vagas 
nas escolas atualmente. 

A SRA. ANNA BERNARDES- São três milhões e oitocentas 
e poucas. 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Seis milhões? 

A SRA. ANNA BERNARDES- Três milhões. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Nós, em Artilharia, dize­
mos sempre meia dúzia, referindo-se ao seis, para se evitar esse equí­
voco. Estou provocando o Senador João Calmon. Não estou 
perguntando a V. S• Então, três milhões e oitocentas crianças. 
Normalmente, se ouve, no plenário do Senado, muita coisa grave 
sobre o ensino. t3. pena que V. S• não pudesse vir como Senadora pelo 
Estado do Espirito Santo, para nos dar umas aulas contínuas, neste 

Senado, a respeito do ensino do !~>grau. É pena que não possa vir 
agora, neste instante, pois só haverá eleições depois. (Risos.) Na 
verdade, o que se pinta é um quadro extremamente pessimista. Não 
me refiro nisto diretamente ao Senador João Calmon. Ele sabe que 
eu sempre lhe paguei o tributo de uma homenagem devida. Ele é uma 
espêcie de espadachim em permanente combate pela educação e por 
aquilo que todos nós que tivemos responsabilidade na administração 
-e V. S• tem agora- gostaríamos de ter- como V. S• acabou de 
concluir- mais dinheiro, mais meios para aplicar melhor. Embora 
tenha havido um Ministro do Planejamento do Brasil que dissesse 
que na educação já existe muito dinheiro. Apenas é mal aplicado. 
Tese da qual discordo totalmente, pelo menos no seu conjunto. 
Acredito nas estatísticas do Ministério, primeiro por que elas deri­
vam do próprio IBGE. É evidente que houve um período em que 
essas estatísticas eram muito demoradas. V. ·s• viveu comigo este 
período em que tínhamos que fazer planejamentos com estatísticas 
referidas há cinco ou seis anos. Felizmente, chegamos às estatísticas 
diferenciadas de um ano, quando deixanios o Ministério. E agora V. 
S• me dá a alegria de uma informação que as estatísticas estão 
praticamente em dia. Pergunto, então: acredita V. S• que o plano 
setorial, que se repete no segundo, e - no meu entender - com 
maior correção, colocando problema fundamenta\ não na educação 
de adultos para a alfabetização, mas no aumento da taxa de escolari­
zação, está sendo vitorioso ou está sendo derrotado pelo tempo? Ê a 
·pergunta. E complementaria: ao chegar ao Ministério, recebi 
informações de escolarização de 68% das crianças entre sete e onze 
anos e não dos sete aos quatorze anos. Assim, essa taxa seria,menor. 
Ao deixar o Ministério, havíamos tido a segurança de que tínhamos 
ultrapassado 73% e havia uma estimativa para 1974 de 81%. V. S• 
nos trouxe uma informação de 85,2%. Acho que havendo uma 
homogeneidade no tratamento estatístico, os dados são absolutamen· 
te respeitáveis. Não traduzem, podern não traduzir o ideal a que 
pretende atingir o Senador João Calmon, mas valem como medida 
de referência, como V. S' mesmo salientou, sobretudo, para fins de 
planejamento. A pergunta, portanto, repito, é esta: desde 1968 que 
era menos, 58% e chegando aos 85%, permitem a nós a impressão de 
que estamos certos na tentativa de obter a universalização do ensino 
do I~' grau, em prazo médio? 

A SRA. ANNA BERNARDES- Senador Jarbas Passarinho, 
responder assim afirmativamente é inteiramente impossível, a não 
ser que haja uma alteração nos recursos, pois nãO podemos ignorar 
que eles foram programados, já ao seu tempo, com a meta de 
chegarmos até lá e estão sofrendo, no momento, uma depreciação 
em face do processo inflacionário. Eles não foram alterados, 
permanecem os mesmos, Então acreditamos que a meta deva ser 
revista para um plano um pouco mais baixo, se não houver 
complementação de recursos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Essa informação que V. S• 
dá, entristece, de algum modo, sem dúvida. E o Senador João 
Calmon já fez até um discurso sobre isso, no Senado, há pouco tem­
po. Mas, a pergunta - por isso mesmo falei em prazo médio e não 
em prazo curto - é se a tendência seria realmente a de aumentar ou 
não a escolarização. 

A SRA. ANNA BERNARDES _.. Que vai aumentar, não há 
dúvida. Apenas, estimamos, um pouco antes de sua saída, em 100% 
em 1979. Realmente admitimos que isso não seja alcançado, mas que 
vamos chegar perto, acredito. 

O SR. J~RBAS PASSARINHO,- A sua própria informação 
me levaria a ter uma posição realística, que eu não gostaria de 
confundir com otimista, mas sim realista. Evidente que ela me 
agrada. No momento, em que V. S• leu os exemplos de 1964 com 
dez milhões de crianças; em 1965, com 23 milhões. Isso, os dados do 
SEEC que talvez alguns Senadores não saibam que é o Serviço de 
Estatística de Educação e Cultura do próprio Ministério, mostram 

J 
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que houve um aumento na, matrícula, de 8,71%. No entanto, a 
população cresceu a 2,9%. Então, é evidente que nós estamos 
reduzindo o déficit. Não é essa a conclusà'O? Porque, do contrãrio ... 
v. s• já imaginou por que estou perguntando isso? 

A SRA. ANNA BERNARDES- Claro! Dois P~mentos 
estão sendo reais, não· há a menor dó vida. Estamos á~do- o 
déficit histórico e estamos com maior crescimentO de atend~O: ~ 
demanda, onde ele se apresenta mais significativo, que é a zona~· 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Então, Sr. Presidente, 
quero concluir a minha intervenção, fazendo a louvação do óbvio, 
que é a belíssima exposição da professora Anna Bernardes, uma das 
criaturas mais bem estruturadas intelectualmente e mais bem capaci­
tadas pe'lo seu currículo, para falar sobre o assunto que, em boa 
hora, a Comissão a ela incumbiu de discorrer. 

O SR. JOÃO CALMON - Permitam-me um escl:uecimcnto a 
propósito da informação do nosso eminente mestre Senador Jarbas 
Passarinho? Nesses pronunciamentos que tenho feito no Senado, 
cito dois nómeros: O primeiro, de um americano que nãO deve 
merecer 100% de confiança, professor Merrick que, examinando o 
censo de 1970, indica a exístência, naquele ano, de seis milhões de 
crianças entre sete e quatorze anos, fora da escola. É um especialista 
em recursos humanos. Mas, além dessa estatistica tão sombria de 
seis milhões, cito uma outra cifra, revelada por V. St, recentemente, 
numa entrevista ao Jornal O Globo apontando, neste ano, a 
existência de cerca de quatro milhões e quinhentas mil crianças fora 
da escola. Então, Ministro Passarinho, seis milhões, é uma 
informação que não é minha, foi a anãlise de um especialista em 
recursos humanos, publicada no Jornal do Brasil. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Permite um aparte ligeiro? 

OSR. JOÃO CALMON- Pois não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Tenho notado, com certa 
tristeza, na minha experiência parlamentar, que todos os dados 
merecem credibilidade, menos os oficiais. 

O SR. JOÃO CALMON - Mas este é oficial, é da D. Anna 
Bernardes. 

O SR. JARBAS PASSARlNHO - Mas o professor Merrick, 
de quem nunca ouvi falar, por ex.emplo, diz seis milhões e todos nós 
acreditamos. Quem é ele? 

O SR. JOÃO CALMON- Não! Nos pronunciamentos feitos, 
citei a estimativa da professora Anna Bernardes, no fim deste ano, 
numa entrevista ao O Globo. Saiu em oito colunas e a cifra indica­
se estiver errado, V. S• pode me retificar, mas tenho o recorte comi­
go - a existênc1a de quatro milhões e quinhentas mil crianças entre 
sete e quatorze anos. Então, nos meus despretensiosos 
pronunciamentos, no Senado, fic:o nesta faixa - na qual não acredi­
to, como bom brasileiro- de seis milhões, preferindo liproximar·me 
da cifra que me seduz mais, que é a indicada por V. S•- quatro mi­
lhões e quinhentas mil. 

Mas, voU citar um mestre. o professor e ex-Ministro, a quem o 
Brasil 'rende as suas maiores homenagens, porque realmente teve 
uma atuação extraordinãria à frente Elo MEC, o então Ministro Jar­
bas Passarinho, que na Escola Superior de Guerra mostrou, para 
esclarecimento de todos nós, a pirâmide educacional do Brasil. 
Naquele momento, eu estaVa lendo este livro que é o famoso 
Appren~re a ttre, editado pela UNESCO e da autoria: do Sr. Edgard 
Faure, Lã, consta uma estatística, realizada pela UNESCO, no mun­
do subdesenvolvido. É um quadro de catãstrofe! EJTI cada grupo de 
mil crianças que começavam o ensino primârio, no mundo subdesen­
volvido, apenas quinhentas terminavam esSe curso. A pirâmide edu­
cacional, certamente agora já melhorou. Quando o Sepador Jarbas 
Passarinho a apresentou na Escola Superior de Guerra, no Brasil, em 

cada grupo de mil crianças apenas duzentas e vinte terminavam o 
curso primário. Portanto, nós estamos abaixo da metade da média 
dos países subdesenvolvidos. Sendo que no Norte e Nordeste, em 
cada grupo de mil, apenas oitenta e nove terminavam o curso. Per­
gunto: ê ou não, um quadro catastrófico? São oficiais os dados do 
Ministro Passarinho e sempre estão baseados no IBGE ou no Servi­
ço de Estatística do Minist~rio da Educação e Cultura. Tanto a nossa 
escola primária está ainda !1Uma situação extremamente precária 
que, embora, segundo a última informaÇão de V. S• o número de 
crianças fora das escolas tenha baixado de 4 milhões e 500 _mil, de 
acordo com a entrevista de O Globo, para 3 milhões e 800 mil, só o fa­
to de terminarem a escola prirnária apenas 220, em cada grupo de 
mil, é realmente a melhor demonstração- Com a qual jamais discar· 
dou o Ministro Passarinho- de que deve haver essa mobilização em 
favOr do ensino de 19 grau, que nós devemos, em óltima análise, a 
ele, através da reforma que, injustamente, não ostenta o seu nome, 
porque só atr~Jvés do ensino de 19 grau, de oito anos, e com a alo­
cação de recursos vultosos para o ensino primârio é que nós vamos 
dar prioridades ao alicerce, em vez de darmos ao ensino universitário 
ou de pós-graduação. Este é apenas um esclarecimento, para mostrar 
que, cautelosamente, dou a cifra não oficial e a oficial, fornecida por 
V. St 

Quanto à pirâmide educacional fornecida pelo então Ministro 
da Educaçlo. Estou certo de que, agora, melhorou essa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Senador João Calmon, V. 
Ex• poderia conceder-me um aparte, para que eu não seja indelicado 
com a professora, senão terei que pedir a palavra, pela ordem, para 
responder a V. Ex' antes dela mesma responder, já que o autor 
citado agora sou eu? 

Primeiro, o Apprendre a -ttre é um livro que, como nós sabe­
mos, foi. preparado por uma Comissão apenas supervisionada por 
Edgard Faure e que, na América Latina, teve a participação de vá­
rios educadores, entre eles, o Sr. Herrera, do Chile; nenhum brasilei­
ro. E todos os países visitados, na América Latina, foram de Língua 
Espanhola. O Brasil não foi visitado por essa Comissão que recebeu 
dados das suas oficinas. 

A ocasião da apresentação do Apprendre a ttre foi em 1972, a 
conferência a que se refere o eminente e querido amigo, Senador 
João Calmon, na Escola Superior de Guerra, foi em 1970, quando V. 
Ex• a cursava, se não estou equivocado. Os dados de que eu 
dispunha, em 1970, eram recuados de cinco anos como acabei de me 
referir. Li as coisas mais desbaratadas, quan4o cheguei ao Ministé­
rio. Discu$SÕes sobre o número de analfabetos, por exemplo, iam des­
de os ministros que saiam, que normalmente nos seus discursos de 
passagem :inbam os números mais simpáticos aos ministros que 
chegavam e que nos seus discursos de ascensão tinham os nómeros 
mais perigosos e mais chocantes, até o Senador João Calmon que 
falava c;.'ll 30 milhões de analfabetos brasileiros. Eu li também o Sena­
dor João Calmon e o professor Niskier que mudou atràvés de uma 
tese, que foi laureada - se não me engano - que me serviu de base 
para o conhecimento inicial dos programas do Ministério, e que 
também, situava o problema entre 20 e 30 milhões de analfabetos. Só 
o recenseamento de 1970, nos deu uma garantia de 17 milhões e 900 
m,il analfabetos, mais tarde modificado para 18 milhões. 

O SR. JOÃO CALMON - InclUindo analfabetos de cinco ou 
seis anos, a partir de 1970 .... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não, realmente, não pode, 
porque incluindo as crianças de cinco anos, teríamos que incluir as 
de zero, porque as crianças nascem sem ler o livro do professor 
Gesteira. E a partir dai, o' número total seria, como alguns preten­
diam fazer, Seria considerando só, para efeito estatístico da 
uNESCO, os de.l5 aoos que pegam o lado de analfabetos, se não 
tiverem se alfabetizado até então. 

Esta pirâmide etária, a pirâmide educacional, posteriormente, 
foi atualizada à proporção que ganhava velocidade um projeto 
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prioritârio que era o SEEC, que passou a ser um dos projetos 
prioritários do elenco de projetos do plano setorial. E fomos ganhan­
do velocidade e reconquistando o tempo perdido. Então, ao sair do 
Ministério, nós já tínhamos um dado que só poderia ser analisado 
dinamicamente e nunca estancamente. [sto é, tinha que pegar uma 
turma que iniciava e acompanhá-la depois de catorze anos, para sa­
ber qual tinha sido a sua erosão, ao longo desse tempo. Então, esses 
dados eram muito melhores, mas ainda assim muito severos; muito 
severo; V. Ex• citou bem. O Curso primário de quatro anos termina­
va com uma perda de 81,9%. Então, já estava menos de 22% do 
contingente or:iginal. 

Bom, mas eu guardei muito a saída; eram onze para cada mil, que 
ingressavam· no ensino superior. Ao deixar o Ministério, estes onze 
eram cinqüenta e seis. E já chegavam referências, dos últimos dados 
do SEEC, para sessenta e três. Ora, como nós sabemos que o melhor 
rendimento é norte-americano que é de 20%, para cada mil. Duzen­
tos concluiam a universidad~. porque po1.o nenhum conseguiu fazer 
de todos os seus filhos doutores. Nós tínhamos um segundo bom 
resultado na França e na Alemanha Ocidental com cerca de 100. O 
Brasil já chegando a 56%, jã me parece um resultado altamente 
favorável em poucos anos, quatro, cinco ou seis anos, ou digamos, 
durante o período da Revolução. 

Por isso é que eu acho que os dados têm que ser analisados com 
cuidado. Primeiro, como chamei a atenção do Senador João 
Calmon, os próprios dados da UNESCO são extremamente varia­
dos. Cada país, às vezes, está relacionado com um ano de informa­
ção diferente. Então, não hã um painel em que eu possa comparar to­
dos os países ao mesmo ano. 

O Senador João Calmon tem inteira razão e trouxe um docu­
mento de que eu não dispunha, que é o Anuário Estatístico da 
UNESCO de 1973, que mostrou o dado da quebra dos investi­
mentos, agora sim, relacionado de ma:leira homogênea com o 
Produto Nacional Bruto. Relacionado com o que o Ministério gasta, 
é duvidoso, porque hã países, como o México, por exemplo, que têm 
um tratamento orçamentário completamente diferente do Brasil. No 
Brasil, como a Professora Anna Bernardes sabe, a contribuição do 
Mi,nistêrio da Educação é um quarto do tota.l dos dispêndios púb!i. 
cos. Então, não posso comparar este quadro com todas as despesas 
do México. Mas, com o PND, aí sim, o último dado que o Senador 
João Calmon apresentou, doeram a ele, <que é patriota: doeram a 
mim que me coloco numa posição de sentir o que o meu povo sofre; e 
doeram-me, ainda mais, porque eles chotam com os dados que o 
1 PEA me forneceu durante todo o tempo e n que eu fui Ministro. Eu 
nunca citei um dado do Ministério da :::ducação em relação ao 
orçamento; sempre ceitei o Mini~tério do Planejamento. E para 
tristeza minha. os dados de que dispus, oficialmente fornecidos são 
hoje novamente fornecidos ao próprio Senadúf João Ca\mon, com 
números diferentes. Era esta a informação. Desculpem pelo excesso 
de tempo. 

A SR~ ANNA BERNARDES- Sr. Senador, a propósito, de 
início, fugi à minha intenção de declarar publicamente a honra e o 
prazer que eu tive de ter trabalhado sob o comando do Senador, 
então Ministro Jarbas Passarinho que, de fato, desenvolveu uma 
ação - que nós diríamos - ímpar, no Ministério da Educação e 
Cultura. Tinha sido minha intenção .falar de início, mas achei que a 
melhor homenagem que poderia ter prestado a ele seria exatamente 
através das informações que presto e que ... 

(Segue-se um aparte do Senador Jarbas Passarinho, fora de 
Microfone.) 

A Sr• - ... efetivamente, mostrava que o processo educativo 
estava em plena evolução, mas que o grànde impulso realmente 
ccntrallzou-se a partir da implantação da reforma na adm!nlstração 
do Senador. 

N9s usamos um dado até o momento em que ele é: substituído 
por um maJs atual. 

O Senador tem muita razão, quando cita a utilização de 4 
milhões e 500 mil meninos fora da escola que eu situava na faixa de 
sete a catorze anos, porque esses realmente eram os últimos dados. 
Catorze anos, porque esse realmente era o último dado de que 
dispúnhamos, e não poderíamos substitui-lo por outro. Agora, 
estamos substituindo por este dado novo que o Serviço de Estatística 
do Ministério nos forneceu e que, inclusive, nos permitiu ver que o 
esforço para corrigir o problema está permanecendo. Mas, não 
gostaria que essa satisfação, pelo fato de estarmos colocando cada 
vez mais crianças na escola de }9 grau, nos fizesse olvidar o aspecto 
que me parece o Senador João Calmon tem muita razão. Isso não 
está significando a garantia de permanência. dessas crianças por oito 
anos na escola, ou por sete, ou por seis, conforme sua idade. O que 
faz que esta piêâmide indicada tenha melhorado, mas esteja muito 
distanciada, ainda, do razoâvel. 

O SR. JOÃO CALMON - Qual é o número exato dessa 
pirâmide, do primeiro ao quarto? 

A SRA. ANNA BERNARDES - Não tenho o dado, de 
cabeça. Mas pàsso ver. 

O SR. JOÃO CALMON- Podemos ver, através dessa pirâmi­
de que o atendimento que era de 20% aumentou para cerca de 28%. 

A SRA. ANNA BERNARDES -Acho que está um pouco 
mais. Acho que está por volta de 31% ou 33%. Se eu não escrever, 
não me lembro, mas posso trazer o dado. 

O SR. JOÃO CALMON -Tenho pedido a última estatística 
do Ministério e não consegui. Um Senador, evidentemente, não tem 
tanta facilidade de expressão como um membro do Poder Executivo. 
Pedi, reiteradamente. antes de fazer esse pronunciamento, mas não 
c:onsegui. 

A SRA. ANNA BERNARDES- Posso ver isso para V. Ex• 
Mas estamos muito distanciados, ainda, de uma situação razoável, 
pelo menos. E o que é mais sério, isso estâ significando uma grande 
evasão, que se está traduzindo pela saída do aluno da escola ou pela 
ausência de ofertas de possibilidades dele continuar os estudos. E 
essa ausência de oferta de continuidade dos estudos estâ se processan­
do em todos os níveis; na primeira, na segunda, na terceira, na 
quarta e até na sétima série. 

O SR. JOÃO CALMON - Poderia fazer uma pergunta 
provocativa? 

A SRA. ANNA BER~ARDES- Pode, como não. 

O SR. JOÃO CALMON- Mesmo com essa evasão,- real~ 
mente a soma de evasão e repetência, antigamente, davam mais de 
50%, da primeira para a segunda série - Entre essa hipótese e a de 
manter uma criatura humana por apenas cinco meses na escola, per­
gunto qual das duas condições- são ambas ruins- ê a pior? 

A SRA. ANNA BERNARDES- Acho que na medida ern que 
investimos dinheiro para manter a criança cinco meses na escola, nós 
prejudicamos uma programação mais inteligente de aplicação de 
recursos. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado. 

A SRA. ANNA BERNARDES - Porque para nós hâ um 
desperdício de recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Com a pala­
vra o nobre Deputado Álvaro Valle. 

O SR. ÁLVARO VALLE - Desejo fazer três perguntas 
rápidas. 

(falha na gra"açào) 
Acho que um dos grandes problemas que temos no Brasil, em 

matéria de educação, é precisamente a carência dessa qualidade que 
V, Ex' demonstra com tanta facilidade. 
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Nós vemos constantemente homens que planejam a educação 
no Brasil e têenicos que são supostos a orientar professores e, na rea­
lidade, há vinte ou trinta anos estão ausentes de uma sala de aula, 
sem saber o que acontece nela. Mas, bem recentemente tive:DlOI toda 
a opinião pública discutindo o problema, por exemplo, de ·~o 
em sala de aula, as opiniões em vestibulares, as opiniõCs. 'lnais 
desbaratadas aparecendo, quando as soluções são bastante bem·, 
sabidas e conhecidas por qualquer pessoa que tenha experiência ele­
mentar de sala. Afinal, as conclusões a que chegam, inclusive Conse­
lhos de Educação, geralmente são muito úteis para relatórios e 
documentos e de muito poucas conseqüências ou de conseqilências 
negativas para o que acontece dentro de sala. 

Tenho a impressão que o melhor exemplo que V. Sa. nos dâ e a 
melhor homenagem que lhe posso prestar é ressaltando c;ssa sua 
qualidade tão bonita e tão rara de conseguir pensar em termOs 
macro, de conseguir pensar em grandes verbas, alocação de recurS<ls 
e política nacional de educação, tendo sempre presente, como se 
percebeu durante toda a sua exposição - o professor, a sala de aula, 
o aluno e a realidade escolar. As três perguntas que' farei são as se­
guintes: Em primeiro lugar, V, S• se referiu, ·na sua exposição, aos 
problemas de qualidade de ensino. Tenho a impressão de que em 
vários momentos V, S• situou, direta ou indiretamente, os pro­
blemas de má aplicação ou mal atendimento, do que se entenda por 
teoria curricular, como currículos genéricos, diretrizes genéricas que 
se vêm mal transformando em programas e, sbbretudo, como isso se 
v..êm, muitas vezes, desdobrando mal em termos de conteúdos 
programáticos- em escolas brasileiras. V. S• se referiu, com muita 
propriedade, a uma coisa que raramente ouvimos referência no 
Brasil, o problema de diferentes desempenhos de estudantes e 
alunos, dependendo de sua origem social. Esse é um dos temas mais 
complexos de hoje, mais estudados em educação. Os franceses, por 
exemplo, já chegaram quase ao paralelismo entre as curvas de 
origem social dos alunos e do redonblement das escolas francesas, 
mostrando. que as linhas correm mais ou menos paralelas, e daí, 
justamente, começarmos a modificar esta idéia. Democratização de 
en$ino não é democratização da escola. É realmente conseguirmos 
dar a todos igualdade, não no acesso à escola, mas no acesso ao 
conhecimento. Na mediCa em que essa origem esteja dissociando a 
possibilidade de diferentes faixas de alunos obterem conhecimento e 
de se promoverem pessoalmente, não está havendo democratização, 
ainda que haja o acesso de todos às escolas. 

Então caímos, fortemente, no problema curricular, no problema 
de qualidade de ensino, no problema de conteúdo daquilo que está 
sendo especificamente ensinado. Eu perguntaria, então, o seguinte: 
Este é um problema eminentemente do I~" grau. Como educação é 
essencialmente um processo cumulativo. Eu ousaria até dizer que o 
problema se vai colocar sobretudo nas primeiras séries de 11' grau. 
Na medida em que nas primeiras séries do I~" grau não haja essa 
preocupação no conteúdo da matéria que é ensinada, dificilmente o 
handican pode ser compensado nas últimas séries. 

Então, é eminentemente matéria de l~" grau, primeiras sêries; 
eminentemente matéria de professores do antigo primãrio, que se 
forma no 21' grau - eu me refiro a esses das quatro primeiras séries; 
perguntaria, então, a V. S•: existe no Ministério um entendimento 
entre o seu Departamento e aquele que cuida do 21' grau, para que 
possam ser concebidos planos conjuntos, ou seja, essa sua experiên­
cia de 111 grau, essa realidade que o Departamento de Ensino 
Fundamental tem das escolas de Jl' grau, e ,cujos problemas só 
podem ser sanados com determinadas medidas que se tomem no 2~" 

grau, eu me refiro às primeiras séries- então o 21' grau que formam 
os professores de licenciatura. Existe esse entendimento entre os dois 
Departamentos? Essa integração para que medidas práticas possam 
ser tomadas? Essa a primeira pergunta que faria a V. S• 

A segunda, a. respeito do MOBRAL: de tudo o que se tem 
falado a respeito do MOBRAL, parece-me óbvio que programas que 
pretendam ensinar a curto prazo aquilo que não pode ser ensinado a 

curto prazo não têm conseqUência pedagógica nenhuma. Mas hâ um 
argumento usado pelo MOBRAL, que me parece importante, ou que 
pelo menos me impressionou. Aqueles ~ue defendem os programas 
infantis dizem·que o MOBRAL, em certos momentos, não consegue 
fazer os seus acordos com as prefeituras, em função dos 'prefeitos 
aleprem não terem condições, at~ políticas, para facilitar a 
alrabetização de adultos, quando eles, nos seus municípios, não con­
seguem ter escolas para as crianças que estão na faixa obrigatória, de 
sete aos quatorze anos. Então o MOBRAL ficaria condicionado. No 
momento em que ele não desse, também, educação às crianças, ele 
não poderia exercer a sua função específica, impedido pelos próprios 
prefeitos. Perguntaria: existe a possibilidade, ou melhor, V. S• vê a 
possibilidade de se .chegar a um repasse de verbas do MOBRAL, 
para o sistema regular de ensino, de tal maneira que nessas cidades­
se realmente se constatar este fato- onde o MOBRAL não Poderia 
existir, por não haver a escola regular, o MOBRAL pudesse repassar 
verbas para que o sistema regular de ensino exercesse a sua função, 
permitindo, então, o funcionamento do MOBRAL. Como V. S• 
veria isso? 

A terceira pergunta. V. S• jã se referiu, e eu jã ouvi a sua 
referência outra vez sobre esse assunto, ao problema básico de uma 
quantidade de municípios brasileiros, talvez a maioria deles, segundo 
dizia o Senador João Calmon, terem escolas, apenas, de uma sêrie. 
Então, muito do nosso problema escolar, visualizado através de 
estatísticas, não seria conseqüência de outra coisa, senão da im­
possibilidade, pura e simples, de alunos fazerem seu curso regular 
determinado pela Constituição, por inexistência de escolas. Isso me 
parece, afinal, o problema fundamental. Não adianta pensarmos em 
Universidades, pensarmos em úhimas sêries de li' e 21' graus, quando 
o problema estâ. colocado na primeira e na segunda série do li' grau. 
Então, se esse problema não for resolvido na base, a pirâmide inteira 
estarã ruindo. 

No Brasil, sempre temos planos e projetos para tudo. Acho que 
já estamos chegando à fase dos projeto-s, ou seja, o dimensionamento 
efetivo de medidas práticas, que nos levem à execução de problemas 
e planos. Perguntaria a V. S• se existe algum projeto, não plano nem 
programa, mas se existe algum projeto específico, realizado ou em 
estudo no Ministério, para tentar uma solução para esse problema, 
para dar recursos, dar meios, dar elementos, assistência té'c.nica, 
recursos financeiros a esses municípios que têm, apenas, primeira e 
segunda séries. São essas as perguntas. Agradeço a V. S• e 
cumprimento-a pelo brilho, sobretudo, da professora Anna 
Bernardes. 

A SRA. ANNA BERNARDES- Muito obrigl;ldo a V. Ex•, 
nobre Deputado. Vamos ver se consigo responder às suas perguntas. 
A primeira indagação·é se existe ou não um relacionamento do DF­
DE~ para efeito de desenvolvimento de programas de formação de 
professores no ensino de 2~" grau. Devemos dizer o seguinte: 
conforme se sabe, o sistema educacional brasileiro - se é que existe 
algum - arroga autonomia aos sistemas estaduais de organizarem o 
seu ensino. 0 1 Oepartamfnto de Ensino Mêdio do Ministério da 
Educação realmente não executa um programa de formação de 
professores .. A execução de programas de formação de professores 
para o li' grau, ao nível de 21' grau, é atribuição dos sistemas esta­
duais, através de normas emanadas pelo Conselho Federal. Nesse 
sentido é muito mais necessário o entrosamento do Departamento de 
Ensino Fundamental com o Departamento de Ensino MédiO, ao ní­
vel das Secretarias de Educação, do que, propriamente, ao nível do 
Ministério da Educação, embora seja isso recomendãvel. f: um 
problema de grau de indispensabilidade -eu diria assim. Mas eis 
que a própria organização dos cursos de formação de professores de­
~·e estar na estreita dependência da orientação do ensino de I~" grau, 
que ganha características especificas compatíveis com a orientação 
de cada sistema estadual de ensino. Então, o desempenho esperado 
de um professor, ao nível do 2'~ grau, estarã, de certa maneira, para 
as primeiras quatr6 séries, dependendo em muito da orientação que 
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se preconiza para as quatro primeiras séries do ensino. Em outras 
palavras, a formação do professor deve estar intimamente relaciona· 
da com o que se pretende para as quatro primeiras séries. E como 
isso é livre, em termos de opção estadual, de organização do sistema 
estadual, está muito mais compatível com a própria Secretaria de 
Educação do que com o Ministério da Educação. Todavia, noS 
programas que o Ministério da Educação mantém para formação' de 
pr-ofessores, diretamente, e naquelas iniciativas em que se estabeleCe 
orientação técnica para os sistemas educacionais dos Estados, então, 
se faz o relacionamento DF-DEM com informação de prioridades 
de problemas em teoria de educação. 

O SR. ÁLVARO VALLE- Agradeço a sua resposta. A minha 
preocupação é, apenas, esta. Digamos que estabelecêssemos uma 
equação em que o deficit estaria para o sistema de (I? grau estadual, 
assim como o DEM para o de 29 grau. ApeníJ.S me preocupou se o 
DEM teria esta massa de informações e visão dessa preocupação 
para transmiti-la aos sistemas de 29 grau dos Estados. 

A SRA. ANNA BERNARDES- Isso não é só com o DEM. 
Por exemplo: o DESUR tem um pi'ojeto de habilitação de 
professores à distância. Então, participamos, ex~minamos o projeto, 
etc. 

A segunda indagação, é com relação ao lugar onde o município 
não mantém escolas de 19 grau, o MOBRAL deveria repassar o 
recurso para haver a escola de 19 gntu e, conseqüentemente, o 
MOBRAL pudesse ter uma escola onde alfabetizar seus adultos. 
Não vejo o problema de resolver a situação dos municípios que não 
têm essas escolas, apenas, do ponto de v _sta do fato de o MOBRAL 
não encontrar a escola para ele _montar seu curso, porque a priori· 
dade não parece ser a de solucionar o problema da escola de 19 grau, 
como via de conseqüência da inexistência de condições de se alfabe· 
tizarem adultos. Mas, parece-me que todo o cuidado deve ser toma· 
do por todos os sistemas de ensino, no sentido de verificar ·quais são 
os municípios em que há falta de estabelecimentos de ensino de 19 
grau, quais aquelàs escolas que estão mmistrando só a 1•, 2• ou 3• 
série, para se ampliar esse quadro até a 8• série. Tudo isso é um 
problema de planejamento dentro da Secretaria de Educação e den· 
tro do município. A Secretaria assistindo tecnicamente ao municí­
pio para que isso seja corrigido e se universalize o ensino. Da parte 
do Ministério da Educação, ele tem dois tipos de programas de 
assistência aos municípios, para tentar ajudá·los nisto. Um é um tipo 
de programa em convênio direto com o rmnicípio e o outro tipo é o 
trabalho junto à Secretaria de Educação, na promoção da ajuda téc· 
nico-financeira, por via indireta, aos municípios. Isso está se fazendo 
progressivamente, e esperamos que o problema do deficit escolar, 
conforme dissemos, tenha sido satisfatoriamente minimizado até 
1979 <~través dessas ações. 

Com relação ao problema de escolas de uma série, e na qual os 
municípios estariam com dificuldades de promover o desenvolvimen· 
to delas por falta de recursos financeiros, a resposta está aí. Realmen· 
te, temos esses dois tipos de atendimento. Para o próximo ano o 
projeto que estamos chamando de p'ró-Município, que deslanchou 
este ano com trinta milhões de cruzeiros, deverá estar duplicado para 
sessenta milhões. Com isso, em vez de trabalharmos com cinco 
Unidades Federais como neste ano, estaremos trabalhando no 
próximo ano com dez e no ano subseqUente, tentaremos cobrir todo 
o País dentro desse programa de atendimento por via indireta ao 
município. 

O SR. ÃLVARO VALLE - Pr•Jfessora Anna Bernardes, 
existe algum cronograma que preveja uma data ideal, quando todos 
os municípios teriam escola de )9 grau'' Este projeto teria algum 
cr?nograma determinando isto? 

A SRA. ANNA BERNARDES- Não,_porque os estudos com 
relação às condições e às possibilidades dos municfpios estão sendo 

feitos gradativamente à implantação desse projeto pró-Município. 
"Temos estudos feitos nas cinco Unidades, que são Minas Gerais, 
Sergipe, Rio Grande do Norte, Paraná e Paraíba, neste ano. Mesmo 
porque, dentro daquele. conceito de que o sistema de ensino é o esta· 
dual, precisamos conduzir, em termos de orientação técnica, a que as 
Unidades Federadas estejam prontas a se interessar por uma cobertu­
ra total e controle de funcionamento das escolas municipais, como 
.uma rede integrante do sistema estadual. Para isso temos, ainda, que 
estar sustentando as Unidatles Federadas nesse tipo de estudo. 
Claro, que isso vai ser progressivamente alcançado e fica na 
dependência das condições individuais dos municípios. Há 
municípios que têm condições muito boas de deslanchar o programa 
e há outros que precisam de um suporte quase que total, que não 
dispõem nem de infra-estrutura para suportar uma passagem de en· 
cargos educacionais que o Estado possa pretender fazer. Então, há 
toda uma flexibilidade no tratamento dos municípios, que têm que 
estar muito bem compatibilizados com sua realidade e que é muito 
discrepante dentro de uma mesma Unidade Federada. Nós temos 
municípios que praticamente absorvem a totalidade do ensino de 19 
grau e outros que não têm a menor possibilidade de manter escolas 
desse nível; temos Estados em que a participação dos municípios é 
maior do que a participação estadual e temos Estados, como no 
Norte, Senador João Calmon, em que a participação municipal anda 
por volta de 5%, em termos de escolarização de 19 grau. 

O SR. JOÃO CALMON-Sr. Presidente, haveria a possibilida­
de de uma pergunta mais? (Assentimento da Presidência) 

A minha fome de saber é cada vez maior, e esta semana fiz um 
discurso no plenário do Senado, citando um documento do INEP. 
Ele me impressionou tanto, que eu gostaria de procurar saber a 
opinião de V .S• 

O INEP, num estudo de 1968, comparou a carga horária das 
nossas escolas primárias com a das escolas primárias de países 
desenvolvidos, e chegou à conclusão de que para termos a carga 
horária na escola primária igual à dos países deSenvolvidos, o curso 
primário brasileiro deveria durar pelo menos de nove a treze anos. 

Consta aqui a fonte desse quadro: 111 Conferência Nacional de 
Educação. Coordenadora: Professora Lúcia Marques Pinheiro -
MEC- INEP, 1968. A carga horária brasileira que aqui aparece é 
de 780 horas anuais. Comparando·se com a escola primária de 
outros países, chega-se a essa conclusão: para nós termos a carga 
horária dos países desenvolvidos, o curso primário, em vez de quatro 
anos, deveria ter uma duraÇão de nove a doze anos. Até que ponto es­
se documento do INEP teria sido pessimista ou um pouco exagerado? 

A SRA. ANNA BERNARDES - Ele não está exagerado, 
absolutamente. Só que o enfoque- me parece- talvez deva ser um 
pouco revisto. Eu diria que a educação caminha par e passo com 
certas necessidades cultUrais. Então, nos Estados Unidos, onde as 
crianças ·estão praticamente sozinhas e muito vulneráveis, há uma 
quase necessidade de.as escolas mantê.Jas d·.trante mais largo tempo, 
até como forma de proteção etc. Isto não significa que elas estejam 
desenvolvendo estudos na escola. Pode significar mais a condução de 
solução de alguns problemas de ordem cultural; elas ficam seis horas 
na escola, mas, em matéria de estudos, não chegam a estudar seis 
horas. No Brasil, elas ficam quatro horas na escola, mas têm, via de 
regra, vinte minutos apenas de recreio. Então, o dado estimado 
assim, de maneira bruta, pode nos conduzir a pensar que para 
alcançarmos isto precisaríamos de mais tantos anos. Para mim, não é 
o suficiente. É preciso que ao lado disso se analise também o tipo de 
atividade que está sendo necessária às crianças daquela comunidade, 
para que se determine a necessidade de essa criança ficar mais tempo 
na escola. 

Eu diria a V. Ex•, por exemplo, que enquanto uma criança 
brasileira, na terceira série, já está aprendendo multiplicação e 
divisão, a criança americana, na terceira série, ainda está fazendo 
soma sem reserva. Então, me parece que examinar só o tempo não é 
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suficiente para tt:rmos uma idéia de até que ponto é vátido aumenta~ 
o programa. Nós aumentaríamos duas .horas, com uma série· de 
outros encargos, e até que ponto esse acréscimo rcpresentària 
vantagem, em termos .de prom«;ão de .fOnhccimentos c de educação 
da criança, que seria muito .sjgnificativo, em termos de inveaümento 
de recursos, mas que taJvez pudesse ser pouco significa~ em 
termos de uma criança. Por exemplo, aqui em Brasília, na su~ .. 
dra, de certa maneira, ela está tão Hvre. tão à vontade, aqui n~·-ll!filpo 
Piloto, que está melhor deixada em contato com os vizinho"S·'·ftt 
superquadra do qu~ mantida mais duas horas com atividade dirigi~ 
de recreação. Ela estará muito mais livre para aprender e ganhai 
experiência dentro de um ambiente muito· mais amplo, como é a 
superquadra, onde ela não estâ contando com riscos, nem com 
problemas muito séríos. Então, só podemos determinar a quantidade 
de horas em função da necessidade do aluno e em função do progra~ 
ma que se desenvolve para atender a essa necessidade. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Acredito 
que V. S• já terâ respondido às persuntB!i do Senador Nelson Carnei­
ro. 

A SRA. ANNA BEltNARDES - Eu não as examinei, pois 
pensei que fosse para responder por escrito. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- V. S• então 
responderâ. pôr escrito. pois são doze indagações. 

A SRA. ANNA BERNARDES - Certo. Eu as lcvareí c darei 
as respostas por escrito. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- O homem, 
em vida, esculpe na história a face do seu destino. Em síntese, é 
admirável o conceito. entre tantos e preciosos que acabamos de 
ouvir. Professora Anna Bemardes, em sua magnífica conferência, 
calcada em dados e ponderações precisas. Pelo que nos disse, revesti­
do da grandeza da verdade, muito obrigado. 

O agradecimento da Comissão se estende aos eminentes parla­
mentares e aos demais presentes. 

Eltt~cerrada a reunião. 
.·,~~·· 

f Levanta-se a reunião às 13 horas e 30 minutos. I 
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MESA LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Pres1dente: 

Mogalhóes Pinta lARENA-MGI 

39-Secretória, 

lovrival Baptista IA RENA-SEI 
lidar 

Petrônio Portella 
Vice-líderes 

Eunco Rezende 
jorbo~ Possor"1nho 

José l'1ndoso 
Mattos leão 

Osúes Tei:o:eiro 

1 "-Vice-PreSidente: 

W1!son Gonçalves lARENA-CEI 
49-Sec:retónc: 

lenoir Vargas IARENA-SCI Ruy Santo<> 
Saldanha Derz1 
VirgíliO T óvoro :P-Vice- Presidente: 

Ben(amim Forah lMOB-IW 

J'?.Secretór'lo: 

D1narte Mariz IARENA-RNl 
Suplentes de SecretóriOS: 

LIDERANÇA DO MDI 
E DA MINORIA 

1<?- Secretário: 

Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruy Cnrneirc IMDB-PBI 

~enoto franco IARENA-PAI 

Alexandre Cotto lA RENA-MAl 

Mendes Canale IARENA-MTl 

líder 
frar'lco Montara 

Vice-líderes 
Mawa Benev1de~ 
Rabeno St:~lumino 

homor franco 
Evandro Carreira 

COMISSO I$ 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo ll- Térreo 

Tele fones: 23-6244 e 24-8105- Romais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISS0l$ PlRMANlNU$. 

Chele, Cloúdio Carlos Rodriglles Costa 

local, Ansl<:O l!- Térreo 

Telefone: 24-8 lOS-- Ram01s 301 e 313 

COMISSAO DE AGRICULTURA-(CA) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Guércia 

Vice-Presiderte: Benedito Ferre1•b 

Titulare• 
ARENA 

I. Vascor~celos T or~es 

2 Pavio Gverra 

3 Bened•to Ferreiro 

4. llalív1o Coelho 

5 Mende~ Canale 

MDB 

Ager1or Maria 

2. Oresfe$ Ovérc10 

Ass•stente: Mauro lopes de Só- Ramal 310. 

Reun.ões: Quarla$-fe1ras, Os 10:30 horas. 

Supl•nt•• 

I. Altev1r leal 

2. Ota1r Beder 

3 Remoto franco 

Adolberto Seno 

2. Amoral Pe,~oto 

, local: Solo "Coelho Rodrigues"- AnexoU- Pamol 613 

• 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
O Membrosl 

Titulare a 

1. Cattete P.nhe1ro 
2 José Gwoma(d 
3 T eotôn,o V dele 
4 Qs,res T e1~e1ra 
5. José Esteves 

1. Agenor MonQ 
2. Evandro Cane,ro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Callete PmheirO 
Vlc'e-Pres•denle: Agenor Mario 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

\. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. ~e nato Franco 

I. Evelósio Vie1ro 
2. Gilvon Rocha 

Ass1stente: lédo Ferre~ra da Rocha- Romo\312. 
Reun•óes: T erços-feiws. Os 10·00 horas. 
Local, Sa(o "Epi1óc•o PeBoo"- Anexo 11- Rornol615 

COMISSA-o DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA- (CCJ) 
! 13 Membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Acc•oly F1lho 
l 0 - V,ce-Pres,dente, Gu~tavo Copanemo 

2"- Vice- Pret1d~nl~· Paulo Brossorc;l 

Titulares 

\. Acc,oly F1lho 
2. Josê Sarney 
3. José L•ndoso 
4 Helvíd,o Nu!\es 
S \tolív1C Coelho 
6. E\Jnto Rezende 
7. Gustavo Capanemo 
8 He1tor D1as 
9. Orlando Zanconer 

\. 0-rceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carne~ro 
4. Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

\ Mallosleõo 
2 Hennque de Lo Rocque 
3 Petrón1o Portella 
4 Renato Franco 
5. Omes Te.i~e.ira 

I franco Montara 
2 Mo<JfQ Bef\evides 

Ass1s1enle: Moroo Heleno Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Ouortos-le1ros. às !0·00 !,oras 
LocaL Solo "Cióv1s Bevi!ocql!o"- Anexo \1- Roma! 623 
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COMISSAO DO PISTRITO FIDIRAL - (CDF) 

111 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Pre~rdente: Heitor Dias 

Vrce-Presrdente: Ado!beno Se110 

titulares 

ARtNA 

1 Het~ídra Nunes I. Augusto Franco 

2 Eunco Re~e~de 2. lurz Cavalcante 

3 Renato Franco 3. José lindoso 

Osaes Ter~e•ro 4. Virgilro I óvoro 

5 Saldar.ha Dew 

6 Herror Dros 

7. HerHrque de lo Rocque 

8. Otorr Beder 

MDB 

Adolberto Seno 1. Evandro Carreira 

2 lózoro Barboza 2. Nelson Carneiro 

3 Ruy Carnerro 

Assrstente, Ronaldo Pacheco de Oliverro - Ramal 306. 

Reunrões: Ournto5-!erros. às 9,00 horas. 

local: Solo "Ru, Barbosa"- Arre~::o U- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO PE ECONOMIA - (CE) 

11\ Men-,brosl 

COMPOS1ÇÃO 

Pres,dente: Mrlton Ccbra\ 

V•ce-Presidente, Renato Franco 

Titulares $upfent•• 

1 Molton Cabral 

2 Vasconcelos Torres 

3 jessé Frerre 

4. lurz Covolconte 

5 Arnon de Me!lo 

6 Jarbas Possannho 

7 Paulo Guerra 

B Renato Franco 

1 Franco Montara 

2 Orestes Ouércro 

3. Roberto Sat!unrf'lO 

ARENA 

MD8 

Benedito Ferrerro 

~- Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cottefe Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

\ Agenor Morro 

2. Amoral Peixoto 

Assrstente, Donrel Re•s de Souza- Roma1675. 

Reumões, Quartas. ferros, às !0:00 horas. 

local: Solo ''Epitdcro Pessoa"- Anexo \1- Ramo\ 615. 

COMISSAO DE EbiiCAÇAO I tULlURA- (CIC) 

17 Membosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T orso Dutra 

Vice.Presidente- Henrrque de Lo Rocque 

Titulare• Suplente• 
ARE !\IA 

I. Tarso Dutra Arnon de Mello 

2. Gustavo C:opanema 2 Helvíd,o Nunes 

3. João Calmon 3 José Sarney 

4. Henrique de la Rocque 

5 Mendes Canale 

MOB 

Evelôsio Vieira franco Montoro 

2. Paulo Brossard 2. Itamar franco 

Assisten!e: Cle•de Morro B. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões: Ouintos-ferras, ós 10:00 horas. 

local: Safo ''Ciovrs Bevilacquo"- Anexo 11- Ramol623. 

COMISSAO DE FINANÇAS- (CF) 

117 Membros! 

COIJrPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral f'e11o.oto 

Více-f'resrdenfe· T eotôn>O V,lela 

Thular•• Suplentes 

Saldanha Derzo 

2. Benedrto ferreira 

3. Alemndre Costa 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Jessê Freire 

6. Virgílro T ôvora 

7. MaTtos leõo 

B. T orso Dutra 

9. Henrique de la Rocqve 

10. HeJvídio Nunes 

11. Teotônio Vilela 

12 Ruy Solltos 

I Amoral Pe.xoto 

2. leote Chaves 

3. Mouro 8enevide~ 

4. Roberto 5oturnrno 

5. Ruy Carne~ro 

ARENA 

MDB 

Dan•el Koeger 

2 José G\.I>Omard 

3 José Sarney 

4 He;tor Oro; 

S. (atlete Pmhe1ro 

6. Os1res T erxerro 

\ Danlon jobrm 

2 Drrceu Cardoso 

3 fvelósro v.erro 

Asmtente: Morcus Vrmcius Gcu\ort Gonzaga- Romo1303. 

Rl;lun1ões, Quif'ltos.f~rros, às 10,30 horas 

loca!: Solo "Rui Barbosa"-- Ane~o 11- Roma os 6'21 e 7!6 

' 
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COMISSIO DI LIGISI.AÇIO SOCIAL- (CLS) 
f7Membfod 

COMPOSIÇÀO 

Presidente· Nelson Carneiro 
Vice-Presidenh:t: Jessé Freire 

fttular•• Sup,.nt•• 
A~ENA 

I. Mendes ConoiEJ I. Virgílio T ávorG 

2. Oomício Goodim 2. Eur!co Reze-nde 

3. Jarbas Passarinho 3. Acóoly filho .. Henrique de lo ~ocque 

S. Jessé Freire 

MDB 
I. Franco Monloro 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente, Cláudio Vital Rebouças locerdo- Romo1307. 

Reuniões: Quintos-feiras, às I 1:00 horas. 
local: Solo "Clóvis S:evilocquo"- AnexoU- Romo/623. 

COMISSIO DE MINAS IINIROIA - (CMI) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Domicio Gondim 

ntularea Suplentet 
A~ENA 

I. Millon Cabral I. Paulo Guerra 

2. Arnon de Mello 2. Josê Guiomord 

3. lu i;.: Cavalcante 3. Virgilio T óvoro 
4. Domícto Gondim 
S. JoõoCo!mon 

MDB 
I. Dirceu Cardoso I. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. leite Chaves 

Assistente: MaYrO topes de Sá- ~amai 310. 

Reuniões, 01.untm .. {eiras, às l0:30 horas. 
local, Sala "Epitácio Pessoa"- AnexoU- Rama16!5. 

Titulare• 

L José Ltlldoso 
2. Renato franco 

COMI$510 DI RIDAÇIO (CR) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Donlon Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgílio Távora 
2. Mendes Conole 

3. Orkmdo Zancaner 
MDB 

I. Dontor1 Jobim I. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércio 

Assiste11te, Mario Carmen Castro Souza - Ramal 13.4. 

Reurtiões, Ouortas·feiras, às 11:00 horas. 
local, Solo "9óvis Bevilocqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSIO DIRILAÇOU IXTIRIORU- (CRI) 
(I 5 Membros! 

litufare1 

I. Daniel Krieger 

2. luiz Viana 
3. Virgílio T Ó'loro 

4. Jessé- Freire 

S. Arnon dli! Mello 

6. Petrónio Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarn.ey 
9. Joào Calmon 

10. Auguslo Franco 

I. Oooton Job1m 
2. Gil'lan Rocha 

3. ltomat franco 
4. Leite Choves 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 

}~.Vice-Presidente: luiz Viana 

2'i', Vice-Presidente: Virgílio ló'lora 

Suplente• 

ARENA 

I. Accioly Filho 
2. José lind0$o 

3. Cottete Pinheiro 
4. Fausto CosteJo.&ronco 

5. Mendes Conole 

6. H61vídio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossard 
3. Roberto Soturnino 

5. Mouro Benevides 

Assistente, Cóndido Hippertt- ll'oma/676. 
lleuníões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 
loco!: Solo "11'ui 8orboso"- Anexo 1/- Ramais 621 e 716. 

ntularM 

COMIIliliO DISAUDI- (C5) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Costeio. Bronco 

Vice-PresidenTe: Gilvon Rocha 

Suplente f 

A~!NA 

I. fausto Coste(o.Branco I. Saldanha Derzi 

2. Mendes Canale 2. Cattete Pinheiro 
3. 11'uy Santos 
4. Otoir Becker 
.5. Allevir leal 

I. Adolberto Seno 
2. Gil'lon Rocha 

MDB 

I. Evandro Carreira 
2. Ruy Corneiro 

Assistente: 11'onaldo Pacheco de Oliveira- Romol306. 
Reuniões: Quintos. feira$, às 11:00 horas. 
local: Sala "Epitócio Peuoo"- Anexo \I- Romal615. 
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COMISSAO DI SIGUIIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros} 

ÇOMPOSIÇÀO 

President&: José Guiomord 
Vice-Presidente: Vasconcelos 1orres 

ntulaf'•• Suplente• 
ARENA 

I. Luiz C?Yokonte 1, Jarbas Passarinho 

2. José lindoso 2. Henrique de lo Rocque 

3. Virgílio T óYora 3. Alexandre Casto 

'- José Gviomord 
5. Va$cOncelos Torres 

MDB 
I. Amoral Pei~~:oto l. Agenor Mario 

2. Adalberto Seno 2. Orestes Quércia 

As$1Stente: lêda ferreiro do Rocha- Romol312. 

Reuniões: Ouartas./eiros, às J 1:30 horas. 
local: Sola "Cióvia 8evi!ocquo"- Anexo 11- Romal312. 

COMISSlO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL- (CS~) 
• 17 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lázaro Borbozo 
Vice-Presidente: Orlando Zonconer 

ntulares Suplentes 
ARENA 

I. Augusto Franco l. Maltas Leão 
2.- Orlando Zoncaner 2. Gustavo Capone~a 
3. He110r Dias 3. Alexandre Costa 
4. Accioly Filho 
5. Lutz Viana 

MDB 
I. Itamar Franco I. Oonton Jobim 

,2. tózoro Barbozo '2. Mouro Benevides 

Assistente, Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Romci\307. 
Reumões: Qumtos-feiros, às 10,00 horas, 
local: Sala "CQelho ~odrigues"- Anexo lf- Rama/613. 

COMISSlO DI JIIAMSPOitftS, COWMICAÇ015 
I OIIIAS PUILICAS -IC1) ' 

17 Membros/ 

COMPOSIÇÃO 

Pre$idente: Alexandre Costa" 
Vke-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titular•• Suplentes 
ARENA 

\. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavo !conte 

3. Benedito Ferre1r0 

4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro Carreira 

2. Evelósio Vieira 

Ass1stente: Cândido Hippertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

\. Orh::mdo Zancaner 

2. Mendes Canale 
3. T eot6nio Vilela 

I. l6zaro Barboza 
2. ~!:aberto Soturnino 

local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexa U- Romo/613. 

Bl SERVIÇO OE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUIItlfO 

Comlasies Tempol'árfaa 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 
local: Anexo \1- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Romo/303. 

11 Com1ssôes Tem porá rias poro Projetos da Congresso Nacional. 
21 Comissões Temporários poro Apreciação de VetOi. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissào Mista do Projeto de lei. Orçomentário (art. 90 do Regimento 

Comum I. 

Assistentes de Comissões: ttaroldo Pereito Fernandes - Ramal 67 4; 

Marília de Carvalho Bricio- Ramo/314; Cleide Mario B.F. Cruz - Ra­
mo\598; Juliano lavro da Escossio Noc;~ueira- Romo/314. 

SINADO FEOIRAL 
SUBSECROARIA DI COMISSOIS 

SERVIÇO DE COMISSOIS PERMANENtES 
HOIARIO DAS RIUNIOIS DAS COMISSOIS PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAO ANO DE 1975 

""'" TERÇA s A ' A ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L A S ASSlSTEHTE 

EPITÁCIO PESSOA 

""' 09,0 c:. o. r. RtiY BARBOSA 
10:00 C.A.R. Rillllal - 615 Rarn~is - 6~1 e 7l6 RONALOO 

1\0>AS QUARTA ' A ' A s ASSIST€NTf; C.E.e. 
CLÓV!!; BEVILÁCQUA 

- lO:nc 
Rarnal - 623 CLElOE 

CLbVtS BEVILÁCQUA M"ARIA c.s.p.c COELHO RODRIGU"ES CLÁUDIO c.c.J. 
RMral -· 623 HELENA Ramal - 61J LACERDA 

10:00 

c.E. EPtTÂCIO PESSOA 
C, F, 

RUY BARIQSA M.UCUS 
Ri!J!Ial - 615 T:lANtEL Ramais - 621 e 7Ui VINICIUS 

10: 31J 

c.R..E Ruy BAAEIOSA< 
CÂNDIOO C.M.E· EPITÂCIO PESSOA KAUIIO 

10:30 
R<IIMJ.S ~ 6~1 E! 716 Ramal - 615 

COELHO ROOIHG!JES c. L.s. CLÓVIS Bt:VILÂCQUA CLÁUDIO 
C·A· Ri!J!!;Ü - 613 

MAURO RaJIIal - 623 LACERDA 

CLÔVts BEVILÁCQUA AI!.! A EPITÁCIO FESSOA u:oo c. R· R<lll!al - 623 ""'"" 11:00 c. s. Ralllal - 615 RIJNALOO 

CLÕVtS BE"vtLÁCQUA Lf:DA C,T, 
COELHO IIDORIGU&S 

CÂIIDIOO ll: 30 C.$.11. Ri'll!\al - 623 RoMtal - 613 



Sábado 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) (Suplem .. to) 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CO DIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N~ 5.869/73, 

COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N'~5.925/73) COMPARADO AO 

CODIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-

LEI N'~1.608/39 COM REDAÇAO ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

19 VOLUME: 

Dezembro de 1975 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO C0DIGO DE PROCESSO CIVIL COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAÇAO ANTERIOR; 

29 VOLUME: 

NOTAS (de n'~s 1 a 835) CONTENDO: 

e LEGISLAÇAO CORRELATA; 
• JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
e EXPOSIÇAO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
• LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA; E . 
e REMISS0ES. 
NOTAS (de n's 1-A a 95-A) documentam a redação original de dispositivos .do Có­
digo, Lei o'~ 5.869/73, alterados pela Lei n' 5.925/73 .. 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11' ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Os pedidos da publicações devarAo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes-70000- Brasilia- DF, 
acompanhados da chàqua nominal~ visado. pagével em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



\ 

llezembro de 1975 
• 

(DIÁRIO DÇ CONGRESSO NACIONAL(Seçào 11) (Supl•mento) 

LEGISLACÃO ELEITORAL • 

E PARTIDÁRIA 
' (obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- lei Orgânica dos Partidos Políticos (e suas alterações); 

- Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (leis Complementares n'~s 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

-Resoluções do Tribunal Superior Eleit?ral; 

-Resolução do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos Partidos Políticos); 

- lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(lei n'~6.091. de 15-8-1974); 

-·As últimas instruções do TSE 
(voto no Distrito Federal; justificação dos eleitores que não votarem). 

Edição- Setembro de 1974 
340 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 1 1• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 1 1• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF, 
acompanhado$ de cheque nominal, visado, pagável_ em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

Sábadoó 
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Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.l03 

Brasília - DF 

EDIÇÃODEHOJE: %PÁGINAS (!.~~ÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


